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ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 5347 — DE 26 DE MARÇO DE 1943

Autoriza a Diretoria do DOrnínio da União a permitir que Alberto de Al-
meida Coimbra transfira a Abel Mendes Pinheiro o domínio util

de acrescido de marinha

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica a Diretoria do Domínio da União autorizada a permitir
que Alberto de Almeida Coimbra transfira a Abel Mendes Pinheiro o do-
mínio util dos terrenos de acrescido de marinha constituidos dos lotes núme-
ros 399 a 402 da quadra n. 42 do Cais do Porto, situados na rua Equador,
nesta Capital, e que lhe foram. aforados em 26 de agosto de 1942, terrenos
esses de que trata o processo protocolado no Ministério da Fazenda sob
ti. 96.128, de 1942.

Art. 2.0 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de janeiro, 26 de março de 1943, 122•° da Independência e 55."

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

•	 DEcauvro N. 11.876 ---- DE 11 DE MARÇO DE 1943

Prorroga o prazo constante do inciso IV d.o art. 2.0 do decreto n. 9.391, de
13 de maio de 1942, que outorgou concessão a José Cota da Fonseca para

aproveitamento da energia hidráulica da cachoeira do Barreiro, no
Córrego Sujo, município de Santa Luzia, Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, alínea a, da Constituição, e tendo em vista o que requereu Jods Cota
da Fonseca, decreta:

Art. 1.0 Fica prorrogado, por seis (6) meses, o prazo constante do inciso
IV do art. 2.° do decreto n. 9.391, de 13 de maio de 1942.

Parágrafo único. O novo prazo de que trata este artigo poderá ser pror-
rogado por ato do Ministro da Agricultura, ouvida a Divisão de Aguas do
Departamento Nacional da Produção Mineral.

Art. 2.0 Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de março de 1943, 122.° da Independência • 55."
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.

(N. 4.064 — 25-3-43 — Cr$ 49,00)

DECRETO N. 11.920 — DE 17 DE MARÇO DE 1943

Autoriza que o Instituto de Ensino Secundário, com sede no Distrito Federal,
funcione como colé,gio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos da lei orgânica do ensino se-
cundário e do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta:

Art. 1.° O Instituto de Ensino Secundário, com sede no Distrito Federal,
fica autorizado a funcionar corno colégio.

Art. 2.0 A denominação do estabelecimento de ensino secundário de que
trata o artigo anterior passa a ser Colégio Frederico Ribeiro.

Art. 3.0 O reconhecimento, que pe?o presente decreto é concedido se
Colégio Frederico Ribeiro, considerar-se-á, quanto aos seus cursos clássico
e científico, sob regime de inspeção preliminar.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro. 17 de marco de 1943, 122.° da Independência e 55.*

da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.
(N. 4..088 — 25-3-43 — Cr$ 39,80)

DECRETO N. 11.921 — DE 17 DE MARÇO DE 1943

Autoriza que o Colégio Ottati, com sede no Distrito Federa!, funcione
corno colégio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos da lei orginica do ensino se-
cundário e do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta:

Art. 1.0 O Colégio Ottati, com sede no Distrito Federal, fica autorizado
a funcionar como colégio.

Art. 2.0 A denominação do estabelecimento de ensino secundário de que
trata o artigo anterior continua a ser Colégio Ottati.

Art. 3.° O rcconhecimento, que pelo presente decreto é concedido ao
Colégio Ottati, considerar-se-á, quanto aos seus cursos clássico e cientifico,
sob regime de inspeção preliminar.

Art. 4.° Revogara-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 1Z de março do 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Gustav& Capanema.
(N. 4.089 — 25-3-43 — Cr$ 39,80/

DECRETO N. 11.940 — DE 17 DE MARÇO DE 1943

Autoriza que o Ginásio Arquidiocesano, com sede em Ouro Preto, no Estado
do Minas Gerais, funcione como colégio

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e 'nos termos da lei orgânica do ensino se-
cundário e do decreto-lei n. 4.245, de 9 de abril de 1942, decreta:

Art. 1.0 O Ginásio Arquidiccesano, com sede em Ouro Preto, no Estado
de Minas Gerais, fica autorizado a funcionar como colégio.

Art. 2.0 A denominação do estabelecento de ensino secundário de que
trata o artigo anterior passa a sçr Colégio Arquidiocesano.

Art. 3.0 O reconhecimento, que pelo presente decreto é concedido ao
Colégio Arqvidiocesano, conside ar-se-á, quanto aos seus cursos clássico e
cientifico, sob regime de inspeç lo preliminar.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 17 de março de 1913, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanem. a.
(N. 4.090 — 25-3-43 — Cr$ 39,80)

Continua na pág.	 .G3.5

da República.
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COntilmação tla 1.4 latíg

DECRETO N. 12.074 - DE 25 DE mino az 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Heitor Regia Bittencourt a pesquisar winérios
de &anila e associados no município de Andrelándia, Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
eigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Heitor Regia Bittencourt
a pesquisar minérios de cianita e associados so local denominado Chapada,
situado no distrito de Piedade, município de Andrelindia, do Estado de Minas
Gerais, numa área de cem hectares (100 Ha), delimitada por um quadrado
tendo o vértice de amarração situado na confluência do córrego das Goiabas
com o córrego José Emidio, tendo os lados que partem desse vértice os se-
guintes comprimentos e rumos magnéticos: mil metros (1.000 m), rumo norte
(N); mil metros (1.000 ia), rumo leste (E), respectivamente.

.Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil cruzeiros (Cr$ 1.000.00) e será transcrito
no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS

Laranjal e cujos lados a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: aeiacentos e quarenta metros (640 m) e cinquenta •
dois graus e vinte minutos sudeste (52020' SE), cento e quarenta e tr'.:.s
metros (143 m) e trinta e um graus e trinta minutos nordeste (31 030' NE),
quinhentos e noverta e cinco metros (595 m) e cinquenta e quatro graus
noroeste (540 NVV), trezentos e setenta e um metros (371 m) e cinquenta
grau* e cinquenta minutos nordeste (50°50' NE), quatrocentos e sessero
e sete metros (467 ri) e quinze graus noroeste (15° NW), duzentos e dois
metros (202 m) e sessenta e seis grat s e cinquenta e cinco minutos sudoeste
(66055' SW), duzentos e vinte e trós metros (223 m) e sessenta e nove
graus e trinta minutos noroeste (69"30' NW), seiscentos e noventa e três
metros (693 m) e tas graus e quarenta e cinco minutos sudoeste (3045'
SW), cento e oitenta e oito metros (188 m) e sessenta e seis graus
trinta minutos sudeste (66°30' SE).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelci idos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será urna via autéet ca
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) e será
transcrito no livro próprie da Divisão .de Fomento da nedução Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETLTLIO VARGAS.

Apolonio Salles.

(N. 3.410- 16-3 . 43 - Cr$ 110,20).

(N. 3.237 - 12-3-43 - Cr$ 67,30)
DECRETO N. 12.077 -DE 25 DE mrtnço DE 1943Apolonio Saltes.

DECRETO N. 12.075 - DE 25 DE mAaço DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Maximo Antonio Victorio da Silva a pesquisar
quartzo no município de Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos terrnoe do decre o-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão breáleiro Mc árno Antonio l'ictorio
da Silva a pesquisar quartzo numa área de vinte e ci leo hectares (23 Ha),
situada na fazenda Lagéra Grande, distrito e município de Sete Ladras do Es-
tado de Minas Gerais e delimitada por um quadrado de quinhentos metros
.(500 m) de lado, tendo um vértice a quátrccentos e cinquenta e seis metros
(456 m), na direção trinta graus noroeste (30 NVJ) magnético do ponto em
eue e estrada Pede-Sete Lagoas atravessa o córrego São João e os lados
convergentes nesse vértice, a partir dele, os rumos vinte e cinco grau .; noroeste
(250 NVV) magnético e sessenta e cinco gravs nordestt (65° NE) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabeiecidos no Có-
digo de Minas.

Art. 3.° O título da autorizacão de peseuisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cri zeiros (Cr$ 300,00) e será trens-
:rito no livro próprio da Divisão de Foment) da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio

(N. 3.108 - 6-3-43 - Cr$ 65.30)

DECRETO N. 12 . 076 - DE 25 DE MARÇO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro José Lupion a pesquisar minério de chu -lho e
associados no awnicipio de Boceitz7a, do Estado do Paraná

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
,etra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
jereiro de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro José Lupion a pe 'quiser
minério de chumbo e associados em duas (2) áreas, nun total de cinquenta
hectares (50 Ha), situadas no distrito de Paraná do município de Bocaiuva,
do Estado do Paraná, assim definidas: a primeira tem onze hectares e oitenta
ales (11,80 Ha) e é delimitada por uma linha poligonal que tem tua vér-
tice a duzentos metros (200 m), na direção trinta e cinco graus e trinta
minutos sudeste (35°36' SE) magnético, da confluência dos ribeirões Grande
e Laranjal e cujos lados n partir desse vértice teem os seguintes comprii lentos
e rumos magnéticos; duzentos e noventa e três metros (293 m) e quarenta
e dois graus e dez minutos noroeste (42°10' NW), trezentos metros (300 ia)
e vinte e seis graus e dez minutos noroeste (25°10' NW) duzentos e trinta
metros (230 m) e quarenta graus e trinta minutos sudoeste (40°30' SW),
quinhentos e oitenta e sete metros (587 m) e trinta e quatro graus e dez
minutos sudeste (34'10' SE), duzentos e truta metros (230 ri) e quarenta
graus e trinta minutos nordeste (40°30 NE); a segunda área tem trinta
e oito hectares e vinte ares (38,20 Ha) e é delimitada por uma linha poligonal
que tem um vértiee a vinte metros (20 m), na direção setenta e nove graus
noroeste (79° NW) magnético da foz do arroio Forquilha, afluente do ribeirão

Auferira a Empresa Fabiana de Minerais Ltda. a pesçtdsar minério de man-
ganás e associados no município de Borniim, do Estado da Baía

O Presidente da República, usando da atribu:ção que lhe confere o art. 74.
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
;areiro de 1940 (C6digc de Mines), decreta

Art. 1." Fica autorizada a Empresa Brhiann de Min srais Ltda, a pes-
quisar minério de manganês e associados em terrenos situados nos lugares
denominados Tabus. , Tábua de Cima, Tábua de Baixo, Fonte Velha e Sil-
estre, ti oeste do quilómetro quatrocentos e quarenta e nove mais duzentos

metros (Krn 449 200 re) da linha Beia-Joazeiro da Vinil. ° Férrea Leste
Brasileiro, no município de Purnfim do Estado da Baía, numu área de duzentos
hectares (200 Ha), delimitada por um retângulo, tendo um dos vártices
'situado à distãncia de novecentos e setenta e cinco metro-, (975 rd), rumo
seesenta e oito graus e trinta minutos sudoeste (68°30' SW) do entron-
camento das estradas Engenho Velho-Barroca e Tábua-Barroca e cujos ledos
convergentes nesse vértice, e a partir do mesmo, r osem os seguintes compri-
mentos e rumos: mil metros (1.000 tu), oitenta graus e vinte e cinco minutos
noroeste (8e°25' NW) e dois mil metros (2.000 In) nove graus e trinta
e cinco minutos sudoeste (9°35' SW), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos 1,0
Código de Minas

Art. 3.0 0. titule da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de dois mil cruzeircs (Cr$ 2.000,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura,

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° de Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.

(N. 2.936 - 5-3-43 - Cr S 67,30).

DECRETO N. 12.078 - DE 25 Dr. MARÇO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Nelson Brandão Libenio a pesquisar dolumita
no município de Bananal, do Estaco de São Paulo

O Presidente da leepública. usando da atribu'ção que lhe confere o art. 74,
letra e, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Nelson Brandão Libanio a
pesquisar dolomita numa área de vinte e quatro hectares (24 Na) situada
na fazenda "Monte Alegre", testi Alarnbarí, distrito e município de Bananal,
do Estedo de São Paule e delimitada por uma linha polie,onal que tem um
vértice situado a nevente e seis metros (96 m), no rumo magnético de que-
renta e trás graus noroeste (430 NW) da foz do córrego Santo Antonio,
afluente do rio "Capitão Mór" e cujos lados a partir desse vértice teem os
seguintes comprimentos e rumos magnéticos: trezentos e oitenta e oito metros
(388 ai) e trinta e oito graus e vinte minutos noroeste (38°20' NW), setena
e quatro metros (74 m) e quarenta e quatro graus e dez minutos nordsste
(44°10' NE), duzentos e quarenta e oito metros (248 ia) e cinquenta e três
graus nordeste (53° NE), cento e oitenta e dois r leitos (182 m) e seter.ta
e nove graus sudeste (790 SE). sessenta metros (60 m) e cinquenta e noi a
graus e trinta minutos nordeste (59°30' NE), cento e dezesseis metros (116 zn)
e vinte e cinco grous nordeste (25° NE), trinta e oito metros (38 m) e mel-
torre graus e trinta minutos nordeste (14°30' NE). oitenta e sete metrus
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(87 m) e norte (N. trezentos • oitenta • oito metros (388 m) e trinta
e oito graus e vinte minute» sudeste (38°20' SE), seiscentos • oitenta e
oito metros (688 m) e cinquenta e um graus e quarenta minutos sudoeste
(51'40' SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
dee e decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da Repúblic%,,,

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.,

(N. 3.235 - 12-3-43 - Cr$ 85,70).

DECRETO N. l2.079 -n 25 DE MARÇO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Clarimundo de Moraes Pinheiro a pesquisar
quartzo e pedras coradas no município de Conselheiro Pena, do Estado da
Minas Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Códigc de Minas), decreta

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Clarimundo de Moraes Pi-
nheiro a pesquisar quartzo e pedras coradas numa área de dez hectares (10
Ha), situada no distrito e município de Conselheiro Pena, do Estado de
Minas Gerais e delimitada por um retângulo cujos lados teem quatrocentos
metros (400 m) e rumo dez graus noroeste (10 0 NW) magnético e duzentos
e cinquenta metros (250 m) e oitenta graus sudoeste (800 SW) magnético,
contados a partir de um ponto situado na extremidade de uma linha poligonal
que começa no canto norte (N) da cadeia pública de Conselheiro Pena e
curs lados a parti: desse ponto teem os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos: noventa e seis metros (96 m),'irinta e dois graus noroeste (320
NW); duzentos e dezesseis metros (216 m), quarenta graus noroeste (400
NW ); duzentos e eito metros (208 m), oitenta e um graus e trinta minutos
noroeste (81°30' NW); quatrocentos e setenta e sete metros (477 m), ses-
sente graus noroeste (60° NW); oitocentos e quarenta metros (840 m),
oiteata e quatro ;Jaus noroeste (84° NW); trezentos e noventa e cinco
metros (395 m), vinte c cinco graus sudoeste (25° SW).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O titulo da autorização de pesquisa, que será ema via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura 	 •

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República,.

GETurao VARGAS.

Apolonio Saltes.

(N. 1.698 - 16--43 - Cr$ 70,40).

DECRETO N. 12.080- DE 2$ DE MARÇO DE 1943

Autorisa o cidadão brasileiro José Ferreira Junior a pesquisar mica e asso-
c:aelos no mu-ticipio de Governador Valadares, do Estado de Minas Gerais

O Presidente ds República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janvien de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.0 Fica eutorizado o cidadão brasileiro José Ferreira Junior a pes-
que ar mica e associados numa área de cinquenta hectares e vinte e cinco ares
(5025 Na), situada no lugar denominado "Córrego da Agua Limpa", distrito
e ri unicipio de Gevernador Valadares, do Estado de Minas Gerais, delimitada
por um retângulo tendo um vértice a trezentos metros (300 tu), na direção
oitenta e três graus noroeste (83 0 NW) magnético da confluência dos córregos
"Água Limpa" e "11Pandiocal" e os lados convergentes nesse vértice, a partir
dele, setecentos e cinquenta metros (750 tu) e quinze graus noroeste (15°
NW) magnético, seiscentos e setenta metros (670 tu) e setenta e cinco graus
nordeste (75° NE) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada s nos termos estatelecidos no
Código de Minas

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará e taxa de quinhentos e dez cruzeiros (Cr$ 510,00) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.

(N. 3.403 - 16-3-43 - Cr$ 69,40).

DECRETO N. 12.081-DE 25 DE MARÇO DE 1943

Autoriza n cidadão brasileiro João Garcia de Freitas a pesquisar mica e asso-
ciados no município de Resplendor, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
jeneiro de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro João Garcia de Freitas is
pesquisar mica e associados numa área de sessenta hectares (60 Na), situada no
distrito e município de Resplendor, do Estado de Minas Gerais e delimitada
por um retângulo tendo um vértice a quinhentos metros ($00 m), na direção
cinquenta e sete graus noroeste (57° NW) magnético da confluência dos
córregos "Boa Sorte" e "Laranjeiras" e os lados adjacentes a esse vértice
mil e duzentos metros (1.200 m) e rumo quarenta e cinco graus sudeste
(45° SE) magnético, quinhentos metros (500 m) e rumo quarenta e cinco
graus nordeste (450 NE) magnético.

At. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Ait. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de seiscentos cruzeiros (Cr$ 600,00) e será trans-
crito n3 livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Indepenaencia e 55°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles,

(N. 3.234 - 12-3-43 - Cr$ 70,40).

DECRETO N. 12.082- DE 25 DE MARÇO DE 1943

kliOriZa os cidadãos brasileiros Alfredo de Oliveira Rosa, João de Oliveira
Rosa e Jair de Oliveira Rosa a pesquisar calceíreo no município de Soro-
caba, do Estado de São Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74.
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de:,
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.0 Ficam autorizados os cidadãos brasileiros Alfredo de Oliveira
Rosa, João de Oliveira Rosa e Jair de Oliveira Rosa a pesquisar calcáreo
em terrenos situados na fazenda de Pirapora, no município de Sorocaba,
de Estado de São Pistilo, numa área de trieaa e quatro hectares, trinta e dois
ares e setenta e *sito centiares (34,3278 Ha), delimitada por um retângulo
tendo um dos vértices situado na confluência dos córregos Envernadinha e da
Caieira e cujos lados convergentes nesse vértice, a partir do mesmo, teem os
seguintes comprimento.. e rumos: novecentos e setenta e oito metros (978 m),
cinquenta e nove graus nordeste (590 NE) e trezentos e cinquenta e um
metros (351 m), trinta e um graus noroeste (31° NW), respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3 0 O titule da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagaró a taxa de trezentos e cinquenta cruzeiros (Cr$ 350,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Ag-icultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeira. 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.

GETULIO VARGAS,

Apolonio Saltes.

(N. 2.917 -- 5-3-43 - Cr$ 71,40).

DECRETO N. 12.083- DE 25 DE MARÇO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Esperendeus Gomes Pereira a pesquisar mica •
a.-sociados no município de Conselheiro Pena, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74.
letra a, da Constituiçãc e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Coligo de Minas), decreta

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Esperendeus Gomes Pereira
a pesquisar mica e associados numa área de setenta e cinco hectares (75 Ha),
situada no lugar denominado "Macaco Seco", distrito da Penha do Norte
do município de Conselheiro Pena, do Estado de Minas Gerais e delimitada
por um retângulo tendo um vértice a quinhentos e quarenta metros (540 m)
na direção quarenta graus noroeste (40° NW) magnético da confluência das
vasantes "Lavra" e "Pedreiras" e os lados convergentes nesse vértice mil
metros (1.000 m) e setenta e seis graus sudeste (76 0 SE) magnético, sete-
centos e cinquenta metros (750 m) e quatorze graus sudoeste (14 0 SW)
magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.
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Art. 3.° O título do autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagalá a taxa de setecentos e cinquenta cruzeiros (Cr$ 750,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4•° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Taneiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.0

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles

(N: 3.598 — 16-3-43	 Cr$ 61,20).

DECRETO N. 12.084—DE 25 DE MARÇO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Oswaldo Sampaio a pesquisar minério de el.umbo
e associados no município de Iporanga, do Estado de Sio Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
Janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Oswaldo Sampaio a pesquisar
minérios de chumbo e associados em terrenos do imovel Serra dos Motes
e Macacos, situados no distrito e município de Iporanga, do Estado de São
Paulo, numa área de duzentos hectares (200 Ha), delimitada por um retângulo
t mdo um vértice à distância de mil e cem metros (1.100 m), rumo magnético
oitenta graus noroeste (80° NW) do marco número dez (10) da folha topo-
gráfica da região, elaborada pelo Instituto Georáfico e Geológico do Estado
de São Paulo e os ledos convergentes nesse vértice os seguintes comprimentos
e rumos magnéticos: dois mil metros (2.000 m), oitenta graus sudeste (800
SE); e mil metros (1.000 m), dez graus sudoeste (10° SW).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidoa 310
Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de dois mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da Renribliea.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.

(N. 3.378 — 17-3-43 — Cr$ 65,30).

DECRETO N. 12.085—DE 25 DE ackaço DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Francisco Diogo Feliz a pesquisar minério de
ferro e associados no município de Presidente Vargas, do Estado de
Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituiçãe e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 9 de
janeiro de 1940 (Código de* Minas), decreta

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão breáleiro Francisco Diogo Edis a
pesquisar minério de ferro e associados em terrenos situados no distrito e
município de Presidente Vargas, do Estado de Minas Gerais numa área da dez
hectares (10 Ha), delimitada por um polígono tendo um dos vértices si.uado

distância de cento e oitenta metros (180 m), rumo magnético vinte e cinco
graus nordeste (250 NE) de um marco de pedra cravado na confluência dos
córregos da Costa e de Chacrinha e cujos lados, a partir desse vértice teem
os seguintes comprimentos e rumos magnéticos: trinta e quatro metros (34 m),
trinta graus noroeste (300 NW); cento e vinte e seis metros (126 m), setenta
e oito graus sudoeste (780 SW); duzentos e quinze metros (215 m), setenta
e oito graus e quarenta e cinco minutos noroeste (78°45' NW); cento e
sinte e um metros (121 m), sessenta e dois graus e quinze minutos sud oeste
(620 15' SW); cento e setenta e sete metros (177 m), quarenta e sete graus
e quarenta e cinco minutos noroeste (47045' NW); duzentos e quinze metros
(215 m), setenta e quatro graus sudoeste (740 SW); cento e trinta metros
(130 m), cinquenta e cinco graus e trinta minutos noroeste (55°30' NW);
cem metros (100 m), cinco graus e quinze minutos sudeste (5°15' SE);
quinhentos e dez metros (510 m), setenta graus sudeste (70° SE), e quatro-
centos e quarenta e oito metros (448 no), sessenta e oito graus e trinta mi-
nutos nordeste (68°30' NE), respectivamente.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3•0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pegará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro propilo da Divisão de Fomtnto da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.

(N. 3.523 — 13-3-43 — Cr$ 83,60).

DECRETO N. 12.086—DE 25 DE MARÇO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Eduardo Simonsen a pesquisar argila, caulim,
mica e associados no município de Itapecerica, do Estado de Sio Paulo

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica ¡Autorizado o cidadão brasileiro Eduardo Simonsen a pes-
quiser argila, caulim, mica e associados numa área de quarenta hectares (40
Ha), situada no distrito de Jequitibá do município de Itapecerica, do Estado
de São Paulo e delimitada por um retângulo tendo um vértice a duzentos
e trinta metros (230 m), na direção sessenta e dois graus e trinta minutos
sudeste (62°30' SE), magnético da foz do ribeirão Quilombo, afluente do
rio Juquiá e os lados que partem desse vértice oitocentos metros (800 m)
e sessenta e um graus e quarenta e cinco minutos sudoeste (61 045' SW) magné.
tico, quinhentos metros (500 m) e vinte e oito graus e quinze minutos
sudeste (28°15' SE) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Cén:iigo de Minas.	 -

Art. 3.0 O título d., autorização de pesquisa, que será oma vil+ autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quatrocentos cruzeiros (Cr$ 400,00) e será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55!
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.

(N. 3.060 — 11-3-43 — Cr$ 67,30).

DECRETO N. 12.087—DE 25 DE MARÇO DE 1943

4utoriza o cidadão brasileiro José de Castro Fernandes a pesquisar minério de
ferro e associados no município de Ouro Preto, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Codigo de Minas), decreta

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro José de Castro Fernandes a
pesquisar minério de ferro e associados em terrenos situados no lugar denomi.
nado Chácara do Taquaral, na segunda (2P) zona, em Antonio Dias, do distrito
e município de Ouro Preto, numa área de vinte hectares (20 Ha), delimitada
por um retângulo tendo um dos vértices situado a distância de cento e quarenta
metros (140 m) rumo magnético cinquenta graus e trinta minutos noroeste
(50°30' NW), do marco quilométrico quinhentos e quarenta e seis (Km 546)
da Estrada de Ferro Central do Brasil e cujos lados convergentes nesse vértice
e a partir do mesmo, teem os seguintes comprimentos e rumos magnéticos:
quinhentos metros (503 m), setenta e dois graus noroeste (72 0 NW) e quae
trocentos metros (400 m) dezoito graus nordeste (180 NE), respectivamente.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O título da autorização de pesquisa, que será uma via autér tica
deste dec-eto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 40 Revogam-se as disposições bm contrário.
Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.

(N. 3.238 — 12-3-43 — Cr$ 67,30).

DECRETO N. 12.088 DE 25 DE MARÇO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Silvino Pacheco de Araujo a pesquisar quartzo e
associados no municipio de Ouro Preto, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, sando da atribuição que lhe confere o art. 54,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.° Fica autorizado O cidadão brasileiro Silvino Pacheco de Araujo
a pesquisar quartzo e assóciados numa área de cento e vinte hectares (120
Ha), situada na Serra do Batatal, distrito de "São Bartolomeu" do município
de Ouro Preto, do Estado de Minas Gerais e delimitada por um retângulo
tendo um vértice a dois mil novecentos e trinta metros (2.930 m), na direção
cinquenta e quatro graut e vinte minutos nordeste (54°20 NE) magnético
da confluência dos córregos Mesquita e Jacu e os lados que partem desse
vértice, mil e duzentos metros (1.200 m) e setenta e cinco graus sudeste
(750 SE) magnético, mil metros (1.000 m) e quinze graus nordeste (150
NE) magnético.
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Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termo, estabelecidos ao
Código de Minas.

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagara a taxa de mil e duzentos cruzeiros (Cr$ 1.200,00) e
será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
na Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.°
ris República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 3.061- 11-3-43 - Cr$ 67,30).

DECRETO N. 12.089-DE 25 DE MARÇO DE 1943

Autoriza o cidadão braeileiro José Ladislau da Paixão a pesquisar quartzo no
município de Bocaiuva, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da Repi.blica, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a. da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
eraeiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Joga Ladislau da Paixão a
pesquisar quartzo no imovel fazenda São Marcos, lugar denominado Barrei-
rinho, distrito de Santa Clara do município de Bocaiuva, do Estado de Minas
Gerais, numa área de cento e sete hectares (107 Ha), delimitada por um
pentágono tendo um dos vértices situado na confluência do córrego Barreirinho
com o córrego Canabrava ou Barreiro Grande e cujee lados, a partir desse
vértice, teern os seguisitez comprimentos e rtunos: seiscentos metros (600 In),
dez graus norceste (10° MV); seiscentos metros (600 m), oitenta e cinco
graus nordeste (85c NE): mil e seiscentos metros (1.600 m), vinte graus
sudeste (200 SE); nevem' tos metros (900 m), oitenta e cinco graus noroeste
(85° NW); oitocentos metros (800 m), onze gritas noroeste (11 0 NW) até
o ponto de partida.

Art. 2.° Esta autorização e outorgada nos termos estabelecidos no
Códige de Minas

Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autensice
deste decreto, pagará a taxa de mil e setenta cruzeiros (Cr$ 1.070,00) e será
transcrito no livro nróprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogatrase as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55,P
de República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio
(N. 3.254 - 12-5-43 - Cr$ 67,30).

DECRETO N. 12.090-DE 25 DE MARÇO De 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Orlando Souto Maior de Castro a pesquisar cakita,
mármore, quartzo, calzAreo e anwociados no maricipio de Canlagalo, do
Esti.do do Rio de Janeiro.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 71,
letra a, da Constituirão e nos termos do decreto-lei ri. 1.985. de 29 de
anieiro de 1940 (Código de Minas), decreta

Art. 1.0 Fica eututizsdo o cidadão brasileiro Orlando Souto Maior de
Castro a pesquisar calcita, mármore, quartzo, calcáreo e associados numa área

f i e quatrocentos e cinquenta hectares (450 Ha), situada na "Fazenda Cacho-
eira", distrito de Vila Rio Negro do município de Cantagalo, do Estado do
Rio de Janeiro e delimitada por um retângulo tendo um vértice na extre-
midade de uma linha poli_sonal cujos lados, a partir da foz do córrego Ma-
ravilha, afluente do rio Negro, teem cento e oitenta metros (180 tu) e rumo
vinte e seis graus e quarenta e cinco minutos nordeste (26°45' NE) magné-
tico, setenta e oito metros (78 m) e quatorze graus e quarenta e cinco
minutos noroeste (14°45' NW) magnético, setenta e cinco metros (75 m)
e oitenta e nove graus e quinze minutos noroeste (89°15' NW) magnético
O 03 lados, convergentes, que partem desse vértice três mil metros (3.000 m)
e rumo sessenta e oito graus • trinta minutos sudeste (68030' SE) magné-
tico, mil e quinhentos metros (1.500 m) • vinte • um graus e trinta mi-
nutos nordeste (21°30' NE) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.0 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quatro mil e quinhentos cruzeiros (Cr$
4.500,00) e terá transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Mineral do Ministério da Agricultura.

Art, 4.° Revogam-se na disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.°
ds República.

Grrutro VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 2.824 - 4-3-43 - Cr$ 71,40),

DECRETO N. 12.091 - DE 25 na mAaço Da 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Ernesto Frederico Bertoldo Wolter a pesquisar
mica e associados no município de Resplendor, do Estado de Minas Gerais

P.esidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
Janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Ernesto Frederico Bertoldo
Wolter a pesquisar mica e associados numa área de sessenta hectares (60 Ha),
situada no imovel denominado "Rebojo", distrito e município de Resplendor,
dr Estado de Minas Gerais e delimitada por um paralelogramo tendo um
vértice a quinhentos e sessenta metros (560 m), na direção quatorze graus
sudeste (14° SE) magnético do quilómetro duzentos e cinquenta e um
(Km 251) da Estrada de Ferro Vitória a Minas e os lados que partem desse
vél dee mil metros (1.000 m) e rumo vinte e oito graus o trinta minutos
sudeste (28°30' SE) magnético, seiscentos e dez metros (610 m) e rumo
cinquenta e um graus e trinta minutos sudoeste (51°30' SW) magnético.

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 30 O título da autorização de pesquisa, que será uma via autentica
deste decreto, pagará a taxa de seiscentos cruzeiros (Cr$ 600,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 25 de marco de 1943, 122.° da Independência a 55.°
de República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio
(!i. 3.369 - 17-3-43 - Cr$ 65,30).

DECRETO N. 12.092-DE 25 DE MARÇO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Alberto Abdon Rodrigues a pesquisar mica •
associados no município de Conselheiro Pena, do Estado de Minas Gerais'

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Alberto Abdon Rodriguea
a pesquisar mica e associados numa área de cem hectares (100 Ha) situada no
distrito de Bom Jesus do Mantens do município de Conselheiro Pena, do
Estado de Minas Gerais e delimitada por um paralelogramo que tem um
vértice a trezentos e sessenta e cinco metros (365 m), na direção cinquenta
e seis graus e trinta minutos nordeste (56 030' NE) magnético do cruzamento
das estradas Conselheiro Pena a Bom Jesus do Manteria e São Feliz a Divino
e os lados adjacentes a esse vértice mil trezentos e setenta e cinco metros
(1.375 m) e rumo quarenta e três graus noroeste (43 0 NW) magnético,
setecentos e vinte metros (720 m) e rumo trinta e sete graus e trinta minutos
sudoeste (37°30' SW) magnético.'

Art: 2.° Esta autorizrção á outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas

Art. 3.° O título de autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) • será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fotn.ento da Produção Mineral do Minis-
tét io da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e SSP
da República,

GETULIO VARGAS.

Apolonio Sanes.
(N. 3.180 - 10-3-43 - Cr$ 67,30).

DECRETO N. 12.093-DE 25 DE MARÇO DE 1943

Autoriza o cidadie brasileiro Luiz Edmundo Horta a pesquisar quartzo no mu-
nicípio de Itarriarandiba, do Estado de Minas Gerais

O Presidente Jet República, usando da atribuição que lhe conferç o art. 74,
letra a, da Constituição • nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. /.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Luiz Edmundo Horta a
pesquisar quartzo numa área de sessenta e sete hectares e cinquenta ares
(67,50 Ha), situada no lugar denominado Tabatinga, distrito e município de
Itarnarandiba, do Estado de Minas Gerais e delimitada por um retângulo
tendo um vértice na confluência dos córregos Fundo e Brejinho de Cima e
os lados adjacentes a esse vértice mil trezentos e cinquenta metros (1 350 m)
e rumo três graus nordeste (30 NE) magnético, quinhentos metros (500 m)

rumo oitenta e sete graus sudeste (87° SE) magnético.

Art. 2P Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.
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Art. 3.° O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de seiscentos e oitenta cruzeiro* (Cr$ 680,00)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção
Mineral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em n contrário.
Rio de janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.°

da República.
GETUL/0 VARGAS.

Apolvnio Saltes.

(N. 3.421 — 16-3-43 — Cr$ 67,30).

DECRETO N. / 12.094—DE 25 DE MARÇO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Antonio Rodrigues Cardoso a pesquisar cassitcrita
no município de Encruzilhada, do Estado do Rio Grande do Sul

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra e, da Constituirá:o e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
saneiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica dutorizado o cidadão brasileiro Antonio Rodrigues Ca: doso
a pesquisar cassiterita numa área de quarenta o cinco hectares (45 Ha),
situada na fazenda Boa Vista, primeiro (1.°) distrito do município de Encruzi-
lhada, Estado do Ric Grande do Sul e delimitada por um retângulo tendo um
vértice a duzentos e cinquenta metros (250 m), na direção trinta graus
sudeste (300 SE) da confluência da vertente Divisa e arroio Pedras o os
lados que partem desse vértice novesentos metros (900 Tb) e rumo leste
(E), quinhentos metros (500 m) e rumo sul (S).

Art. 2.0 Esta nutorização é outorgada nos termos estabslecidos DO
Código de Minas.

Art. 3•0 O titulo da autorização de pesquisa, que será uma sia autêrtica
deste decreto, paga rá a taxa de quatrocentos e cinquenta cruzeiros (Cr$ 450,00)
e será transcrito no livre próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral
do Ministério da Agricultura.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
,	 Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio alles.
(N. 2.894 — 11-3-43 — Cr$ 67,30).

DECRETO N. 12.095 »g 25 DE MARÇO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Elson Aguiar Medeiros a pesquisar argila, caulim,
vero e associados no município de Itabirito, do Estado de Minas Gerais

O Presidente sia República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado o cideriao brasileiro Elson Aguiar Medei sos a
pesquisar argila, caulim, ocre e associados numa área de vinte hectares (20
Ha), situada ro distrito e município de Itabirito, do Entado de Minas ("erais
e delimitada por mo retângulo tendo um vértice a duzentos metros (200 m)
na direção norte (N) da fonte denominada "Mina d'Agua" e os lados adja-
centes a esse vértice mil metros (1.000 m) e rumo norte (N), duzentos
metros (200 m) e rumo leste (E).

Art. 2.° Esta autorização é outorgada nos termos estabeiecislos no
Código de Minas.

Art. 30 O ti -ulo da autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagaiá a taxa .de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

•
Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° de Independência e 55©

da Ressúblice.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.
(N. 1.805 — 15-2-43 — Cr$ 67,30).

DECRETO N. 12.096— DE 25 na MARÇO ve 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Domiciano de Menezes a pesquisar mica e asso-
ciados no municipro de Conselheiro Pene, do Estado de Minas Gerais

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. I.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Domiciano de Menezes a
pesquisar mica o associados numa área de dezenove hectares e oitenta ares
(19,80 Ha), situada no lugar denominado Palmital, distrito de Penha do
Norte do município de Conselheiro Pena, do Estado de Minae Gerais e deli-
mitada por uns retângulo tendo um vértice a mil trezentos e sessenta metros

(1.360 m), na direção quarenta e um graus nordeste (41° NE) magnético,
da confluência doa córregos Penha e Palmital • ose lados adjacentes e esse
vértice seiscentos metros (600 m) e rumo sessenta e seis graus e trinta
minutos noroeste (66"30' NW) magnético, trezentos e trinta metros (330. m)
e rumo vinte e três graus e trinta minutos nordeste (23°30' NE) magnético.

Art. 2.0 Esta autorização é cutorgada nos termos estabelacilos no
adito de Minas

Art. 3 0 O título ds autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições cru contrário.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943, 122.° da Independência e 55.8
da República.

Grruuo VARGAS.

Apolonio Salles.

(N. 1.462 — 10-2-43 — Cr$ 67,30).

DECRETO N. 12.097— DE 25 DE •MARÇO DE 1943

Autoriza o cidadão brasileiro Ernesto Frederico Bertholdo Wolter a pesquisar
manganês e associados, no município de Conceição, do Estado de Minas
Gerais.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituição e nos terrnos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janairo de 1940 (Código de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadio brasileiro Ernesto Frederico Bertholdo
Welter a pesquisar minério de manganês e associados no imovel denominado
Dona Senhorinha, de propriedade da família Almeida e Silva, no distrito de
Fechados município de Conceição, no Estado de Minas Gerais, numa área de
cinquenta hectares (50 Ha) delimitada por um retângulo tendo um dos vértices
à distância de quinhentos metros (500 m) e rumo magnético dezenove graus
sudeste (19° SE) da confluência dos córregos Seco e da Bomba e cujos
lados a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos e rumos magné-
ticos: Quinhentos metros (500 m), rumo leste (E); mil metros (1.000 m),
rumo sul (S), respectivemente.

Art. 2? Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

Art. 3.° O título di. autorização de pesquisa, que será uma via autêntica
deste decreto, pagará a taxa de quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,00) O será
transcrito no livro pró!) io da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agrieulturn.

Art. 4P Revogam- , e as disposições em contrário.
Rio de janeiro, 25 de marco de 1943, 122.° da Independència e 55"

da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Selles.

(N. 3.368 — 17-3-43 — Cr$ 65,30).

DECRETO N. 12.098 — ms 25 DE MARÇO DE 1943

Autoriza o cidadão bra:dleiro Benjamim Gonçalves da Morta a pesquisar mica
e associados no n n urv.cipio de Santos Dumont, do Estado de Minas Gerais

O Presidente de Ropública, usando da Ettribuição que lhe confere o art. 74,
letra a, da Constituiçi,o e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Códige de Minas), decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão brasileiro Benjamim Gonçalves da
Alotta a pesquisar mica e associados numa área de sete hectares e oitenta
ares (7,80 Ha), no lugar denominado "Fazenda Santo Antonio", distrito de
Conceição do Formoso, município de Santos Dumont, do Estado de Minas
Gerais, delimitada por um quadrilátero tendo um de seus vértices a duzentos
e vinte e cinco metros (225 m) rumo oitenta e quatro graus nordeste (84°
NE) da confluência do córrego Santo Antonio com o rio Formoso e cujos
lados convergzstes nesse vértice, a partir dele, teern os seguintes comprimentos
e rumos: trezentos metros (300 m), oitenta e dois graus nordeste (820 NE)
e trezentos e cinquenta metros (350,m), cinquenta graus noroeste (50 0 NW).

Art. 2.0 Esta autorização e outorgada nos termos estabelecidos no
Código de Minas.

.Art. 3? O titulo dr, autorização de pesquisa, que será uma via cutêntiea
deste decreto, pagará a taxa de trezentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será trans-
crito no livro próprio da Divisão de Fomento da P:odução Mineral do Minis-
tério da Agricultura.

Art. 4 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de marco de 1943, 122.° da Independência e 55'

de República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio SAN*.
(N. 1.705 — 12-2-43	 Cr$ 63,20).
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

DECRETO DE 26 DE MARÇO DE 1943

O Presidente da República resolva

NOMEAR:
•

De acordo com o art. 14, item 1, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. 3.° do decreto-lei
n. 2.166, de 6 de maio de 1940:

Aloisio de Araujo Ribeiro, ocupante do cargo da
classe H da carreira de Bibliotecário-auxiliar, do
Quadro Suplementar do Ministério da Agricultura.
para exercer o cargo da classe I da carreira de Bi-
bliotecário, do Quadro Permanente do mesmo Mi-
nistério, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 5.000, de 27 de novembro de 1942.

MINISTÉRIO DA GUERRA

DECRETO DE 23 DE MARÇO DE 1943

O Presidente da República resolve

MANDAR ACRESCER OS VENCIMENTOS:

De acordo com o disposto no decreto-lei nú-
mero 5.281, de 26 de fevereiro do corren-
te ano,

Do Coronel Intendente do Exército Atanasio Lou-
reiro Silva de tantas vezes 5% do respectivo soldo
quantos forem 03 anos de serviço excedentes de
trinta e cinco.

_

MANDAR CASSAR?

A Edson Monteiro Brandão e a Maravalho Nar-
ciso Belo a carta patente de 2.0 Tenente da Reser-
va de 2.8 classe, Arma de Infantaria, visto os mes-
mos terem sido incluidos no Quadro de Infantaria
de Guarda do Corpo de Oficiais da Aeronáutica.

REFORMAR:

Nos termos dos artigos 65, letra a, e 66, le-
tra d, do decreto-lei n. 3.940, de 16 de
dezembro de 1941,

O Capitão Médico Dr. João Luchsinger Bulcão,
com as vantagens estipuladas no art. 208 do de-
creto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
ter sido julgado definitivamente incapaz para o ser-
viço do Exército.

Nos termos dos arts. 65, letra a, e 66, le-
tra e, do decreto-lei ti. 3.940, de 16 de
dezembro de 1941,

O 2.° Tenente Intendente do Exército, convocado,
Antonio Vieira dos Santos, visto ter sido julgado
definitivamente incapaz para o serviço do Exército.

Nos termos dos arts. 65, letra a, e 66, letra d,
do decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezem-
bro de 1941,

O 1.0 Tenente Intendente do Exército Antenor
Ribeiro de Souza, visto ter sido julgado definitiva-
mente incapaz para o serviço do Exército.

TRANSFERIR PARA A RESERVA DO EXÉRCITO:

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2. 0 classe,
Arma de Infantaria, os Aspirantes a Oficial da mes-
ma Reserva, Luiz Garrido Cavadas e Walter Castro
de Oliveira, para servir na 6.2 Região Militar.'

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2° classe,
Arma de Infantaria, os Aspirantes a Oficial da mes-
ma Reserva, Simão Daniachi, Nilo Gonçalves de
Oliveira, João Fleury Rocha Junior, Francisco Ri-
cardo Filho, Herald Karmann, João Oto Escholz •
Adjair Bassetti, para servir na 5.0 Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.0 classe,
Arma de Infantaria, os Aspirantes a Oficial da mes-
ma Reserva, Julio Barreto da Costa Pereira, An-
tonio da Silva Lucas, Hildo Rocha Cirne de Azevedo
e Joaquim macio de Almeida Amazonas Filho, para
servir na 7.8 Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2° classe,
Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma
Reserva, Aarão Moyses Serrulha, para servir na 8.2
Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.0 classe,
Arma de Cavalaria, os Aspirantes a Oficial da mes-
ma Reserva, Albino Araujo Lopes, Claudionor Gou-
lart Jacques, Mario Daniel Hoppe, Mano Montai-
vão de Moraes e Orlando Greco, para servir na.
3.0 Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.0 classe,
Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da tnesma
Reserva, Francisco Franco do Amaral, para servir na
2.2 Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2. 0 classe,
Arma de Cavalaria, 03 Aspirantes a Oficial da mesa
ma Reserva, Jorge Viana Martins, Hilario Toniato
e tosa Edson Cavaliere, para servir na 4.5  Região
Militar.

Do acordo com o disposto no decreto-lei nú-
mero 4.271, de 17 de abril de 1942:

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2." classe,
Arma de Infantaria, os Aspiraates a Oficial da mes-
ma Reserva, Eduardo Miguel Arguimtau, Miguel
Medvedovski, José Jayme Lei amena e Moyses Ma-
rinho Ribas, para servir na 3. 2 Região Militar.

NOMEAR:

Adjunto da Secretaria Geral do Conselho de Se-
gurança Nacional, sem prejuizo das funçOes que exer-
ce no Ministério de Educação e Saude, o Major
da arma de Infantaria Ignacio de Freitas Rotim.

NOMEAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

Chefe do Estado Maior da 8° Região Militar 0
Tenente Coronel da Arma de Infantaria Jorge Gon-
çalves de Pinho Jtrnior.

TRANSFERIR:

O Tenente Coronel da Arma de Infantaria Jor-
ge Gonçalves de Pinho Junior do Quadro Ordinário
para o Suplementar Geral.

Os Coronéis da Arma de Artilharia Silvio Lou-
renço Scheleder, do Quadro Suplementar Privativo,
e João Carlos Barreto, do Quadro de Estado Maior,
para o Suplementar Geral.

TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DO 'SERVIÇO:

O Major Mario Ferreira Goulart do 27. 0 para o
35.° Batalhão de Caçadores e deste para aquele
Batalhão o Major Julio de Castilho da Costa e

Souza.

O Tenente Coronel Hermes de Melo Portela do
4.° para o 14.° Grupo de Artilharia de Dorso
(Natal).

O Major Médico Dr. Aristoteles Cavalcanti de
Albuquerque do Hospital Militar de Recife para o
Serviço de Saude do Destacamento Misto de Fer-
nando de Noronha.

O Major Artur da Silva Lopes do 8.° Regimento
de Cavalaria Independente para o Regimento An-
drade Neves.

EXONERAR:

O Tenente Coronel da Arma de Infantaria Agui-
naldo Caiado de Castro, do cargo de Chefe do Es-
tado Maior da 8.2 Região Militar.

PROMOVER:

Ao posto de 1.0 Tenente o 2.0 Tenente do Exér-
cito de 2° Linha Luiz Marques da Cunha, para
servir na 7° Região Militar.

NomEAR:

De acordo com o disposto no decreto-lei nig'.
mero 4.271, de 17 de abril de 1942:

2.0 Tenente da Reserva de 2° classe, Arma de
Infantaria, o 1.0 Sargento Waldemar de Souza Ma-
tos, para servir na 1.0 Região Militar.

2.0 Tenente da Reserva de 2° classe, Médico, os
Doutores Francisco BeirO Uchoa, Heitor Muniz da
Rocha, Antonio Bezerra de Faria e JeronimoVingt
Rosado Maia, para servir na 75 Região Militar.

2.0 Tenente da Reserva de 2.a classe, Médico, os
Doutores Julio Augusto Rodrigues da Costa, Dal.
vadisio Barretto, Jayme da Silveira Coelho, Wen-
ceslau Pires da Veiga e José Franco Guimarães,
para servir na 6.0 Região Militar.

2.0 Tenente da Reserva de 2.0 classe, Veterinário,
o Veterinário Dilermando Pereira de Almeida, para
servir na 5 0 Região Militar.

2.0 Tenente da Reserva de 2.2 classe, Médico, os
Doutores Araizul SOther, André Petrarca de Mes-
quita, Zehy Abbud Assis, Adalberto de Oliveira
Freitas. José Gervais Cavalcante Vieira, Luiz Carlos
de Amoedo Telles, Carlos Abilio dos Reis, Sebas-
tião de Oliveira Marques, Gestão Luiz da Fonseca
Soares, Luiz Cavalcante Marinho de Barros, Hum-
berto Brasileiro Baia, Hugo Ottati Perlingeiro e Au-
relio Ferreira Guimartin, para servir na 1 .° Re-
gião Militar.

2 .° Tenente da Rese-va de 2.0 classe, Veterinário,
os Veterinários Geraldo Gouvêa Souto, Fernando
Martins de Figueiredo, Luiz Raymundo ,Tavares Ma-
cedo, José Rangel de Souza Britto, Luiz Gonzaga
de Oliveira Larica, Mario da Conceição, Geth Jan.
sen e Walter de Aguiar Ferreira, para servir na
1.0 Região Militar.

2.° Tenente da Reserva de 2.0 classe, Médico, os
Doutores Edward Catete Pinheiro e Scylla Lage da
Silva, para servir na 8. 0 Região Militar.

2.° Tenente da Reserva de 2.a classe, Médico, os
Doutores Rubem da Rocha Martins, Manoel Vi-
cente Marques Tourinho, Emiliano Lourenço Gomes,
Antar Padilha Gonçalves, Marcos Ramos Gomes e
Waldir Araujo Montenegro, para servir na 1.0 Re-
gião Militar.

2.0 Tenente da Reserva de 2.0 classe, Médico, o
Dr. Antonio Chagas Bicalho, para servir na 2. 0 Re-
gião Militar.

2.0 Tenente da Reserva de 2.2 classe, Arma de
Infantaria, os Aspirantes a Oficial da mesma Re-

DECRETOS DE 26 DE MARÇO DE 1943

O Presidente da República resolve

Nos termos do art. 57, letra "a", do decreto-
lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

O Coronel da Arma de Artilharia Carlos Germack
Possolo.

•
O 2.0 Tenente Intendente do Exército Jonas An-

tonio Cardoso.

CONCEDER TRANSFERÉNCIA PARA A RESERVA DO
EXÉRCITO:

Nos termos do art. 57, letra "b", do decreto-
lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Ao Coronel Intendente do Exército Atanasio Lou-
reiro Silva.

REFORMAR:

De conformidade com o dispoosto no art. 78,
letra "a". do decreto-lei ti. 3.940, de 16
de dezembro de 1941:

O Coronel da Reserva de 1.a classe Henrique de
Mello Muller de Campos, no cargo de professor ad-
junto de matemática do Colégio Militar.

MANDAR AGREGAR:

De acordo como disposto p.a art. 38, letra
do decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro
de 1941:	 •

Ao respectivo Quadro o Capitão Médico Dr. Lauro
Barroso Studart, com as vantagens estipuladas no
art. 30, letra b, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de
maio de 1940.

De acordo com o disposto no art. 38, letra j,
do decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezem-
bro de 1941,

Ao respectivo Quadro os Capitães da Arma de
Infantaria Saul Rocha da Silva Pontes e João Ba-
tista Mondini Beleti.

PROMOVER:
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serva Colmar Petreli Chinasso, Aroldo Carneiro de
Carvalho, Gestão Rodolfo Romanó, Lourival Seben-
tice Torres, Nelson Maravalhos e Roque Vicente
Ferrer, para servir na 59 Região Militar.

2.0 Tenente da Reserva de 2.° classe, Médico, o
Dr, Dano Pacheco Pedroso, para servir na 2.° Re-
gião Militar.

2.0 Tenente da Reserva de 2. a classe, Médico, os
Doutores José Heleno da Veiga Seixas, Romulo de
Amorim Garcia, Everaldo do Moraes Pimentel e
Aluizio de Souza Moura, para servir na 7 •2 Região
Militar.

2.0 Tenente da Reserva de 2.2 classe, Veterinário,
o Veterinário Nelson Limongi Cavalheiro, para ser-
vir na 2.° Região Militar.

2.0 Tenente da Renerva de 29 classe, Veterinário,
o Veterinário Alberto Carvalho Filho, para servir
na 19 Região Militar.

PROMOVE.R:

De acordo com o disposto no decreto-foi
n. 4.271, de 17 de maro de 1943,

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2 .° classe,
Arma de Artilharia os Aspirantes a Oficial da mesma
Reserva Alfredo Hunch, Franklin Jorge Grosa e Ma-
rio Ferlini Sporleder, para servir na 3.° Região

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de
2.a classe, Arma de Artilharia os Aspirantes i Ofi-
cial da mesma Reserva Boleslaw Kot/insky e Renato
Torres Botto de Barros, para servir na 1.° Região
Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.° Clas-
se, Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial da
mesma Reserva Americo Frascino, para servir na
2." Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.2 Cias-
«aze, Arma de Infantaria, os Aspirantes a Oficial da
mesma Reserva Francisco Novaes Bannitz e Mario
Spinelli, para servirem na 2.2 Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.* Clas-
se, Arma de Infantaria, os Aspirantes a Oficial da
mesma Reserva Euclides Fabricio Laranja e Ruy
Martinez, para servirem na 3• 2 Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.° Clas-
se, Arma de Cavalaria, o Aspirante a Oficial Alfre-
do Aveline de Aveline, para servir na 3. 2 Região
Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 2.2 Clas-
se, Arma de Artilharia, os Aspirantes a Oficial da
mesma Reserva Cecilia Raffin, Ary Nunes Tletbohl,
Anibal Marques Pfeifer e Othelo Marc, para ser-
virem na 39 Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva da 2." Clas-
se, Arma de Engenharia, o Aspirante a Oficial da
mesma Reserva Luiz Bouchardet, para servir na 49
Região Militar.

Ao posto de 2.° Tenente da Reserva de 2.° Clas-
se, Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial da
mesma Reserva Helio Pires Magalhães, para servir
na 7•2 Região Militar.

Ao posto de 2,0 Tenente da Reserva de 29 Clas-
se, Ai-aia de Cavalaria, o Aspirante a Oficial da
mesma Reserva Marins de Souza Santos, para ser-
vir na 5.° Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente da Reserva de 29 Clas-
se, Arma de Artilharia, os Aspirantes a Oficial da
mesma Reserva Alexandre Serpa Albuquerque, Ju-
lio de Salles Oliveira, Fabio Decout Homem de
Melo, Roberto Carlos Milliet, Franklin de Carva-
lho, Paulo Taques Bittencourt o Cory Porto Fer-
nandes para servirem na 29 Região Militar.

De 2.0 Tenente da Reserva de 29 Classe, Arma
de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Jose Manoel Metello Netto, para servir na 1.2
Região Militar.

NOMEAR:

Nos termos do art. 3•, letra a, do decreto-lei
n. 5.164, de 31 de dezembro de 1942,

1.° Tenente do Exercito de 29 Linha, Medico,
o Dr. Amado Borges Bahia, para servir na 69 Re-
gião Militar.

PROMOVER:

Nos termos dos mis. 39, letra a, e 5.°, ifo
decreto-lei n. 5.164, de 31 de dezembro
de 1942,

Ao posto de 1.0 Tenente o 2.0 Tenente do Exer-
cito de 2.2 Linha, Medico, Dr. Diogenes Pereira
da Silva, para servir na 19 Região Militar.

PROMOVER:

Nos termos do art. 11, letra a, do Regula-
mento para o Corpo de Oficiais da Reser-
va, aprovado pelo decreto n. 15.231, de
31 de dezembro de 1921,

Ao posto de 1.° Tenente o 2. 0 Tenente da Re-
serva de 29 classe, Medico, Dr. Sosthenes Tavares
de Macedo, para servir na 6.* Região Militar.

Nos termos do art. 39, letra b. do decreto-
lei n. 5.164, de 31 de dezembro de 1942,

combinado com o art. 7.0 do citado de-
creto-lei,

Ao posto de Capitão o 1.° Tenente do Exercito
de 29 Linha, Medico, Dr Alcides Figueiredo, para
servir na 1.° Região Matar.

NOMEAR:

De acordo com o d.;sposto no decreto-lei nú-
mero 4.622, de 26 de agosto de 1942,

Tenente Coronel do Exército de 2.2 Linha, Mé-
dico, o Dr. Mauricio Gudin, para servir na 19 Re-
giõe Militar.

Tenente Coronel do Fxercito de 2." Linha, Mé-
dico, o Dr. Eduardo Borges Ribeiro da Costa,
para servir na 49 Região Militar.

2.° Tenente do Exercito de 2.° Linha, Medico,
os Doutores Antonia Pereira Nunes e Alcebiades
Viana da Costa, para servirem na 19 Região Mi-
litar.

TRANSFERIR•
•

De acordo cora o disposto no decreto-lei
n. 5.165, de 31 de dezembro de 1942:

Para a Reserva de I.° Linha, no posto de 2.°
Tenente, os Sub-tenentes e Sargento abaixo discri-
minados, qu3 nos termos do mesmo decreto devem
se- convocados para o serviço ativo:

Sub-tenentes da Arma de Infantaria, Benicio
Costa, do 10.° Batalhão de Caçadores, Joaquim
Rodrigues, do 8.° Regimento de Infantaria, Luiz
Gonzaga Portela, do 111/4.° Regimento de Infan-
taria, Jose Paes Pinto, do 2.° Batalhão de Caçado-
r:; Arqueláo da Costa Silveira, no 49 Regimento
de Infantaria, Antonio Joaquim dos Santos, do 12.0
Regimento de Infantaria, Mario Monteiro, do 17.0
Batalhão de Caçadores, Waldemar Vieira Cordei-
ro, no 14.0 Batalhão de Caçadores, Pedro Climaco
Ribeiro, do 3.° Batalhão de Caçadores e Nelson
Alsbarce Zamoura, do 2.0 Regimento de Infan-
taria;

:.os Sargentos da Arma de Infantaria Anisio de
Araujo, do 99 Batalhão de Caçadores e Feliciano
Soares de Mendonça, da Escola de Educação Fí-
sica cio Exércii.o.

- Sub-a nnentes da Arma de Cavalaras Fran-
cisco Aristoteles Balbuena, do 2. 0 Regimento de
Cavalaria Transportada, Gratulino Lemos de Deus,
do Regimento Andrade Neves, Manoel Osorio Ar-
rue Beca% de 2.0 Regimento de Cavalaria In-
dependente, Waldemar Bastos, do 1.0 Regimento de
Cavalaria Divisionário e João Francisco Vieira, do
49 Regimento de Cavalaria Independente.

- Sub-Tenentes da Arma de Artilharia, João
Alves Bizarra, do II '1.° Regimento 'de Artilharia
de Divisão clp Cavalaria, João Batista Stavola, do
Grupo Escola, Mario Maranhiin, do 39 Regimento
de Artilharia Montada, Oswaldo Carmanini Necchi,
do 5.° Regimento de Artilharia Montada, Jose Fer-
nandes Bezerra, do I.° Grupo de Artilharia de Cos-
ta e Lourenço de Souza Alencar, do 4.° Grupo de
Artilharia de Costa.

- Sub-Tenentes da Arma de Engenharia, Heitor
de Miranda Colman, da 39 Companhia Indepen-
dente de Transmissões e Aristides Pereira de Mo-
rais, da Sub-Diretoria de Transznizsées.

PROMOVER:

Nos termos dos artigos 49, lett: "b", e 69
do decreto n. 10.344, de 28 de agosto de
1942:

Ao posto de 1.0 Tenente o 2.° Tenente da Re-
serva de 2.° classe, Medico, Dr. Francisco Borges
Vieira, para servir na 2.° Região Militar.

LICENCIAR DO SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO:

Nos termos do art. 39, letra "g", § 39, do
decreto n. 24.221, de 10 de maio de 1934:

O 2.0 Tenente da Reserva de 1.° classe, Inten-
dente do Exercito, convocado, Antonio Pereira dos
Santos.

PROMOVER:

Nos termos do art. 11, letra "b", do Rego-
lamento para o Corpo de Oficiais da Re-
serva, aprovado pelo decreto n. 15.231, de
31 de dezembro de 1921:

Ao posto de Capitão o 1.0 Tenente da Reserva
de 2,2 classe, Arma de Infantaria, Armando Guima-
rães Fonseca, para servirana 19 Região Militar.

PROMOVER:

frios termos do art. 11, letra "b", do Regu-
lamento para o Corpo de Oficiais da Re-
serva, aprovado pelo decreto n. 15.231, de
31 de dezembro de 1921:

Ao posto de Capitão o 1.0 Tenente da Reserva
de 2.a classe, Arma de Cavalaria, convocado, Er-
nani Frota, para servir na 39 Região Militar.

CONCEDER TRANSFERENCIA PARA A RESERVA DO
EXÉRCITO:

Nos termos do art. 11, letra "b", do decreto-
lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938:

Ao 2.° Sargento José de Gomes e Silva, do Ba-
talhão de Guardas, com a graduação imediata e as
vantagens estipuladas no art. 214, do decreto-lei nú-
mero 2.186, de 13 de maio de 1940, visto contar
mais de vinte e cinco anos de serviço.

CONCEDER TRANSFERÂNCIA PARA A RESERVA DO
EXÉRCITO:

Nos termos do art. 11, letra "b", do decreto-
lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938, e ar-
tigo 100, do decreto-lei n. 3.940, de 16
de dezembro de 1941:

Ao 1.0 Sargento corneteiro João Batista dos San-
tos, do Batalhão de Guardas, com as vantagens es-
tipuladas no art. 214, § 1.°, do decreto-lei n. 2.186,
de 13 de maio de 1940, visto contar mais de 20 anos
de serviço.

CONCEDER TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA DO
DO EXÉRCITO:

Nos termos do art. 73, letra "b", do decreto-
lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Ao Sub-Tenente Fernando Silva, do 8.° Regi-
mento de Infantaria, com as vantagens estipuladas
no art. 212 do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio
de 1940, visto contar mais de 25 anos de serviço.

CONCEDER TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA DO
DO EXÉRCITO:

Nos termos dos arta. 73, letra "b", e 54 do
decreto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro
de 1941:

As Sargento Ajudante Identificador Raimundo
Mendes Carneiro, do Serviço de Identificação do
Exercito, no posto de 2.0 Tenente e com as vanta-
gens estipuladas no art. 213, parágrafo único, do
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
contar mais de 25 anos de serviçe e possuir o curso
de sua especialidade,

Ao 1.0 Sargento Idalecio Soares Machado, do 3.0
Regimento de Cavalaria Independente, no posto de
2.0 Tenente e com as eantagens estipuladas no ar-
tigo 213, parágrafo único, do decreto-lei n. 2.186,
de 13 de maio de 1940, visto contar mais de 25
anos de serviço e possuir o curso de Comandante de
Pelotão.



Nomr.A.n:

De acordo com o artigo 14, item Hl, letra "b",
combinado com o artigo 17, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Carlos Queiroz, para exercer, interinamente, o
cargo da classe E, da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente, do Ministério da Guerra, vago
em virtude da nomeação de José Geraldo Gaivão
Marinho para outro cargo.

T0RNA/2 SEM EFEITO:

'Tendo em vista o que consta do processo nú-
mero 36.311, de 1942, da Secretaria Geral do Mi-
nistério da Guerra:

O decreto de 30 51e outubro de 1942, que designou,
de acordo com o artigo 1.° do decreto-lei n. 3.581.
de 3 de setembro de 1941, alterado pelo decreto-lei
n. 4.470, de 14 de julho do 1942, Manuel Cardoso
para servir corno segundo substituto de ocupante de
cargo de Escrivão do 1-2 entrenda da Justiça Militar,
padrão F, do Quadro Permanente, do Ministério da
Guerra, nos impedimentos legais.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 26 DE MARÇO DE 1943

O Presidente da República resolve
CONCEDER NATURALIZAÇÃO:

Na conformidade dos §§ 2.° e 3.° do art. 40
c',s decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de
1939, afim de que possa gozar dos direi-
tos outorgados pela Constituição e leis do
Brasil,

A Luiz Wollny, natural da Alemanha, nascido a
16 de junho de 1898, filho de Antonio Wollny e de
Marta Wdllny, casado, residente no Estado de Minas
Gerais.

A Luiz Lorenzi, de nacionalidade italiana, nascido
aa Áustria a 27 de agosto de 1883, filho de Luiz
Lorenzi e da Catarina Lorenze casado, residente no
Estado do Paraná.

CONCEDER:

Ao Capitão de Mar e Guerra do "-oro° de Oficiais
da Armada, Carlos Midosi Chermont as vantagens
de que trata o decreto-lei ta. 5.281. de 25 de feve-
reiro último, tornadas extensivas à Marinha, pelo de
ri. 5.305, de 5 do corrente, visto ter solicitado sua
trensferência para a Reserva Remunerada.

EXONERAR:

O Capitão Tenente Antonio Augu-ito Cardoso de
Castro. do cargo de Delegado do Ministério da Ma-
rinha no estabelecimento comercial e industrial da
firma Otto Meister, nesta Capital.

TRANSFERIR PARA A RESERVA REMUNERADA:

De conformidade com o disposto nos artigos
143, alínea "h", e 144 do Estatuto dos Milita-
res, aprov-.do pelo decreto-lei n. 3.864, de 24
de novembro de 1941:

O Capitão de Mar e Guerra do Corpo de Ofi-
ciais da Armada, Adalberto de Azeredo Rodrigues,
conforme pediu, no mesmo posto, percebendo os
vencimentos da atividade, nos termos do art. 149
e tabela "A" do Código de Vencimentos e Vanta-
gens dos Militares da Armada, aprovado pelo de-
creto-lei n. 3.759, de 25 de outubro de 1941, e
mais as vantagens que lhe foram concedidi s oro
virtude do que dispõe o decreto-lei n. 5.281, de 26
de fevereiro de 1943, tornado extensivo à Marinha
pelo decreto-lei n. 5.305, de 3 de marçe de 1943,
visto contar quarenta e três (43) anos, quatro (4)
meses e dias ie serviço.

O Capitão de Mar e Guerra do Corpo de Oficiais
da Armada, Antonio Pedro de Cerqueira e Souza,
conforme pediu,- no • cosmo posto, percebendo os
vencimentos da atividade, nos termos do art. 149,
e Tabela 'Á" do Código de Venciment- e Vanta-
gens dos Militares da Armada, aprovado pelo de-
creto-lei n. 3.759, de 25 cie outubro de 1941, e
mais as vantagens que lhe foram cencedidas em
virtude da que dispõe o decreto-lei n. 5.281, de
26 de fevereiro de 1943, tornado extensivo à Ma-
rinha pelo decreto-lei n. 5.305, de 5 de março de
1943, visto contar quarenta e cinco (45) anos,
quetro (4) meses e dias de serviço.

O Capitão de Mar e Guerra do Corpo de Ofi-
ciais da Armada, Pio da Rocha Pombo, conforme
pediu, no mesmo posto, percebendo os vencimentos
da atividade, nos termos do art. 149, e Tabela "A"
do Código de Vencimentos e Vantagens dos Mili-
tares da Armada, aprovado pelo decreto-lei número
3.759, ,de 25 de outubro de 1941, e mais as van-
tagens que lhe foram concedidas em virtude do que
dispõe o decreto-lei n. 5.281, de .6 de fevereiro
de 1943, tornado extensivo à Marinha, pelo de-
creto-lei n. 5.305, de 5 de março de 1943, visto
center quarenta e cinco (45) anos e dias de ser-
viço.

REFORMAR:

De acordo com o artigo 153 - alínea "a"
do Estatuto dos Militares, aprovado pelo de-
creto-lei n. 3.864, de 24 de novembro de
1941:

-O Fuzileiro Naval -CT- n. 3.185, Pedro
Alves Veras, na mesma graduação, percebendo os
vencimentos e vantagens da atividade, nos termos
dos artigos 160, e 1.0 e 165 do Código de Venci-
mentos e Vantagens dos Militares da Armada, bai-
xado com o decreto-lei n. 3.759, de 25 de outu-
bro de 1941, excetuadas as vantagens previstas no
decreto-lei n. 5.048, de 5 de dezembro de 1942,
visto ter sido julgado definitivamente inválido
para o serviço da Armada, por so er de moléstia
incuravel, não contagiosa,

De acordo com o art. 153, alínea a e e 1.0,
alínea d, do Estatuto dos Militares, apro-
vado Pelo decreto-lei n. 3.864, de 24 de
novembro de 1941,

O Fuzileiro Naval -SD, n. 4.933 - Antonio
Torquato Ramos, na mesma graduação, percebendo

'os vencimentos e vontagens da atividade, nos ter-
mos dos artigos 160, e 1.0 e 165 do Código de

5.-4-a-ro-de- 1942._

Vencimentos e Vantagens dos Militares da Ar-
mada, baixado com o decreto-lei o. 3.759, de 25
de cutubro de 1941, resealvadae, porem, as dispo-
sições do decreto-lei o. 5.048, de 5 de dezembro
de 1942, visto ter sido julgado definitivamente in-
válido para o serviço da Armada, por sofrer de
moléstia ineuravel e contagiosa.

O Taifeiro-AR-n. 380.728 - 1." Classe Antonio
Augusto dos Reis, na mesma graduação, percebendo
os vencimentos e vantagens da atividade, nos termos
dos artigos 160, e 1 . e 165 do Código de Venci-
mentos e Vantagens dos Militares da Armada, bei-
xado com o decreto-lei n. 3.759, de 25 de outubro
de 1941, ressalvadas, porem, as disposições do de-
creto-lei n. 5.048. de 5 de dezembro de 1942, visto
ter sido julgado definitivamente inválido para o ser-
vir: da Armada, por sofrer de moléstia ineuravel e
contagiosa.

O MN-C13-ES n. 1.031 - Geraldo Velloso, na
mesma graduação, percebendo os vencimentos e van-
tagens da atividade, de conformidade com os ar-
tigos 160, e 1.0 e 165, do Código de Vencimentos
e Vantagens dos Militares da Armada, baixado com
o decreto-lei n. 3.759, de 25 de outubro de 1941,
ressalvadas as disposições do decreto-lei n. 5.043, de
5 de dezembro de 1942, visto ter sido julgado defi-
nitivamente inválido para o serviço da Armada, por
sofrer de moléstia incuravel e contagiosa.

O Taifeiro-AR-n. 380.450 - 2.° Classe, Ignacio
Gomes de Lima, na mesma graduação, percebendo os
vencimentos e vantagens da atividade, nos termos
dou artigos 160, e 1.° e 165 do Código de Venci-
mentos e Vantagens dos Militares da Armada. bei-
xado com o decreto-lei n. 3.759, de 25 da outubro
de 1941, ressalvadas, porem, as disposições (20 de-
creto-lei a. 5.048, de 5 de dezembro do 1942, visto
ter sido julgado definitivamente inválido para o
serviço da Armada, por sofrer de moléstia incuravel
e contagiosa.

O TA-BA-3.8 classe - n. 380.089 - Weide-
miro de Almeida Nascimento, na mesma graduação,
percebendo os 'vencimentos e vantagens de atividade,
de conformidade com os artigos 160, § 1.° e 165,
do Código de Vencimentos e Vantagens dos Mili-
tares da Armada, baixado com o decreto-lei núme-
ro 3.759, de 25 de outubro de 1941, ressalvadas
as disposições do decreto-fei n. 5.048, de 5 de
dezembro de 1942, visto ter sitio julgado defini-
tivamente inválido para o serviço da Armada, por
sofrer de moléstia incuravel e contagiosa.

REFORMAR:

De acordo com o artigo 133, ali:~ "a",, § 1.0
alínea "d", dos Estatutos dos Militares,
aprovado pelo decreto-lei n. 3.864, da 24
de novembro de 1941, combinado com os
artigos 160, e 1.° c 165 do Ceidieso de Ven-
cimentos e Vantagens dos Militares da Ar-
mada, baixado com o decreto-lei n. 3.759,
de 25 de outubro de 1941, excetuadas as
vantagens previstas no decreto-lei n. 5.048,
de 5 de dezembro de 1942.

O FN-CB - n. 2.727 - Francisco Pedro de
Assis, na mesma graduação, percebendo os venci-
mentos e vantagens da atividade, visto ter sido jul-
gado definitivamente inválido para o serviço, por
sofrer de moléstia incuravel e contagiosa.

REFORMAR:

De 'acordo com o artigo 153, alínea "a" e
1.°, alínea "e" do Estatuto dos Militares,

aprovado pelo decreto-lei n. 3.864, de 24
de novembro de 1941:

O MN n. 8.452-MA-1.a Classe Augusto Alves
Flock, na mesma graduação, percebendo dezenove
(19) trigésimas partes dos vencimentos da ativi-
dade, nos termos dos artigos 160, e 2.°, 165 e 184 e
Tabela "A" do Código de Vencimentos e Vantagem
dos Militares da Armada, baixado com o decreto-
lei n. 3.759, de 25 de outubro de 1941, visto ter
sido julgado definitivamente inválido, e contar de-
zoito (18) anos, nove (9) meses e dias de ser-
viço.

O 1.° Sargento EL - n. 7.628 - Armando Gon-
çalves Fernandes, na mesma graduação, perceben-
do o soldo de 2.° Tenente e mais oito (8) quotas
de dois por cento (2 %) sobre o dito soldo, nos
termos doe artigos 161, 162, parágrafo único, 165 e
184, do Código de Vencimentos e Vantagens dos

CONCEDER TRANSFERUCIA PARA A RESERVA DO
ERÉRerro:

Nos termos do artigo 73, letra "b", do de-
creto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de
1941:

Ao 1.0 Sargento Joté de Andrade Pimenta, do
10.0 Batalhão de Caçadores, no posto de 2.° Tenente
e com as vantagens estipuladas no artigo 213, pará-
grafo único, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio
de 1940, visto contar mais de 25 anos de serviço e
possuir o curso de Comandante de Pelotão.

Ao 10 Sargento Pedro Alves Neves, do 14.° Ba-
talhão de Caçadores, com o soldo de 2. 0 Tenente
e as vantagens estipuladas no artigo 213 do decrete-
lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto contar
mais de 25 enes de serviço.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos dos artigos 75, letra "a", pará-
grafo único, e 76, letra "d", 1.0, do decre-
to-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de
1941:

Ao 3.° Sargento joséeManeel Bernardes, do Con-
tingente da 16.° Circunscrição de Recrutamenta,
com os vencimentos da atividade, de acordo com o
disposto no artigo 215, letra d, do decreto-lei nú-
mero 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido
julgado incapae definitivamente para o serviço do
Exercito.

Ao 1.° Sargento Lucio Peixoto dos Santos, do
9.0 Regimento de Infantaria, com os vencimentos
da atividade, de acordo com o disposto no artigo 215,
letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de
1940, visto ter sido julgado definitivamente incapaz
para o serviço do Exército.

Ao Soldado João Luiz de S01123, do 10.0 Bata-
lhão de Caçadores, com os vencimentos da atividade,
de acordo com o disposto no artigo 215, letra cl, do
decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto
ter sido julgado definitivamente incapaz para O
cai-viço do Exército.

4642 - Segura-a:feira
	

tirar° OFICIAI:- (Secção f)°'

MINISTÉRIO DA MARINHA

DECRETOS DE 26 DE MARÇO DE 1943

O Presidente da República resolvi



Segunda-feira 29 	 DIÁRIO OFICIAL (Secção  I)
- 	 	

Março de 1943  4643

Militares da Armada, baixado com o decreto-lei nú-
mero 3.759, de 25 de outubro de 1941, e Taoâa "A"
anexa ao citado Código, visto ter sido julgado defi-
nitivamente inválido, por sofrer de moléstia não
adquirida em serviço, e contar trinta e dois (32)
anos, sete (7) meses e dias de serviço.

REFORMAR:

De conformidade com o disposto no art. 153,
alínea a do Estatuto dos Militares, apro-
vado pelo decreto-lei n. 3.864, de 24 de
novembro de 1941.

O 3.° Sargento n. 9.219 - CP - Mantel Fran-
cisco dos Santos, na mesma graduação, percebendo
os vencimentos e vantagens da atividade, nos ter-
mos dos arte. 160, 1.°, e 165 e Tabelas "A" e
"E" do Código de Vencimentos e Vantagens dos
Militares da Armada, aprovado pelo decreto-lei nú-
mero 3.759, de 25 de outubro de 1941, obJervadas,
porem, as disposições do decreto-lei n. 5.018, de 5
de dezembro de 1942, visto ter sido julgado definiti-
vamente inválido para o serviço da Armada.

De conformidade com, o disposto no art. 153,
alínea a e § 1.0, alínea e, do Estatuto dos
Militares, aprovado pelo decreto-lei núme-
ro 3.864, de 24 de novembro de 1941,

O Primeiro Sargento - EL - n. 0.694 - Ál-
bertino Antonio dos Santos, na mesma graduação,
percebendo o soldo de Segundo Tenente e mais nove
(9) quotas de dois por cento (2 %) sobre o mesmo
soldo, nos termos dos arts. 161, 162 e 165 e Tabela
"A" do Código de Vencimentos e Vants.gens dos
Militares da Armada, aprovado pelo decreto-lei nú-
mero 3.759, de 25 de outubro de 1941, visto contar
trinta e quatro (34) anos, três (3) meses e dias
de serviço e ter sido julgado definitivamente inválido
para o serviço da Armada.

De conformidade com o disposto no art. 153,
alínea a e 6 1.0, alínea d, do Estatuto dos
Militares, aprovado pelo decreto-lei núme-
ro 3.864, de 24 de novembro de 1941,

O Grumete n. 410.374 - Arlindo Mesquita, na
mesma graduação, percebendo os vencimentos e van-
tagens da atividade, nos termos dos arts. 160, $ 1.0,
e 165 do Código de Vencimentos e Vantagens dos
Militares da Armada, aprovado pelo decreto-lei nú-
mero 3.759, de 25 de outubro de 1941, ressalvadas,
porem, as disposições do decreto-lei n. 5.048, de 5
de dezembro de 1942, visto ter sido julgado defini-
tivamente inválido para o serviço da Armada, por
sofrer de moléstia incuravel e contagiosa.

O GE n. 430.395 -7- Emigdio Rodrigues Gaspar,
na mesma graduação, percebendo os vencimentos e
vantagens da atividade, nos termos dos arts. 160,
6 1.°, e 165 do Código de Vencimentos e Vantagens
dos Militares da Armada, aprovado pelo decreto-lei
n. 3.759, de 25 de outubro de 1941, ressalvadas,
porem, as disposições do decreto-lei n. 5.048, de 3
cie dezembro de 1942, visto ter sido julgado definiti-
vamente inválido para o serviço da Armada, por so-
frer de moléstia incuravel e contagiosa.

RETIFICAR:

O decreto de 22 de agosto de 1941, que refor-
mou, por invalidez definitiva, o SO-MA, do Corpo
do Pessoal Subalterno da Armada, Floriano Carneiro
de Campos Mello, no posto de 2.° Tenente, com
o distintivo de sua especialidade, percebendo dois
terços (2/3) dos vencimento e vantagens, para o
fim de considerá-lo reformado com o soldo do mesmo
posto de 2.° Tenente e mais sete (7) quotas de
cinco por cento (5 %) sobre o mesmo soldo, de
acordo com os arts. 157, 161 e 187 e Tabela "A"
do Código de Vencimentos e Vantagens dos Milita-
res da Armada, aprovado pelo decreto-lei n. 3.759,
do 25 de outubro de 1941, e arts. 144, alínea- a,
e 153, alínea a e 6 1.0, alínea e, do decreto-lei nú-
mero 3.084. de 1 de março de 1941, revigorado pelo
decreto-lei n. 3.864, de 24 de novembro de 1941,
visto contar, na época de sua reforma, trinta e dois
(32) anos e dias de serviço.

NOMEAR:

De acordo .com o art. 14, item UI, letra "b"
combinado com o art. 17, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Antonio Paulo dos Santos para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da Ma-

rinha, vago conforme consta da relação nominal or-
ganizada na forma do art. 6.° do decreto-lei nú-
mero 2.642, de 27 de setembro de 1940.

Ademar Tavares Vanderlei para exercer, iaterina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da Ma-
rinha, vago em virtude da promoção de Durval Re-
belo de Mendonça.

Caubi de Marcos Rabelo para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira Ze Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da Ma-
rinha, vago em virtude da promoção de Joaquim
Mateus de Moraes.

Eurides José da Silva para exercer, interinamen-
te, o cargo da classe E da carreira de Escriturário,
de Quadro Permanente, do Ministério da Marinha,
vago em virtude da exoneração de Adovaldo Car-
neiro Montenegro.

Guilherme Lothar Hubner para exercer, interi-
namente, o cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro Permanente do Ministério
da Marinha, vago em virtude da exoneração da
Hercilio Coelhe Pires.

halo Baroni para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Escriturário, do
Quadro Permanente do Ministério da Marinha,
vago em virtude da exoneração de Eurides José da
Silva.

José Abelha Pereira da Costa para exercer, inte-
rin.•mente, o cargo da classe E da careira de Es-
criturário, do Quadro Permanente do Ministério da
Marinha, vago em virtude da exoneração de Luiz
Francisco dos Santos.

Moacir da Silva Santos para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da Ma-
rinha, vago em virtae e da exoneração de Araripe
Romão.

Departamento Administrativo do
Serviço Público

DESPACHOS DO SR. PRESIDENTE DA
REPIIBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

IDA DO ESTRANGEIRO •

E. M. 762 - 12-3-43 - O M. A. solici-
tou autorização para designar Alfeu
gues da Silva, agrônomo de plantas téxieis,
para, em substituição a Paulo Froes da Cru;
exercer junto à Embaixada do Brasil em Was-
hington as funções de Adido Agrícola.

PAR - O D. A. S. P. opina:
a) por que seja concedida a autorização para

que o interessado se afaste do pais, pelo pra-
zo necessário aos trabalhos em causa, sem pre-
,juizo do vencimento de seu cargo efetivo;

b) por que lhe sejam concedidas as seguintes
vantagens:

I - Ajuda de custo, Us$750.
- Gratificação de representação mensal,

US$500.
c) por que as despesas com o pagamento

dessas vantagens seja levada à conta da dota-
ção própria do orçamento vigente do M. A.;

d) por que as despesas com o seu trans,airte
e bagagem corram, tambem, à conta da dota-
ção orçamentária própria;

e) por que fique o afastamento do interes-
sado condicionado ao -parecer que devera ser
solicitado ao M. G., sobre a sua situação, em
face da convocação militar; e

f) por que, para esses fins, .sejo o mesmo
processo encaminhado ao AI. A. - Despacho:
Aprovado. Em 23-3-43 - O. VARGAS.

E. 14. 785 - 15-3-43 - Com a E. AI. 417,
de 16-2-43, o D. A. S. P. teve a honra de enca-
minhar a V. Excia. o processo cru que At. A.
solicitou autorização para que Durval
ros Gomes, ocupante do cargo da classe L na

carreira de Meteorologista do seu O. P., vá

Mario Batista de Moraes Rego para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe E, da carreira de Es-
criturário, do Quadre Permanente do Ministério
d, Marinha, vago conforme consta das tabelas ane-
xas ao , decreto-le: n. 3.363, de 21 de junho de
1941.

',ui do Amarai Teavassos para exetcer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro Permanente do Ministério da Ma-
rinha, vago conforme consta das tabelas anexas ao
decreto-lei n. 3.363, de 21 de junho de 1941.

Urias Messias de Lima para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da carreira de Escritu-
rário, do Quadro 1 errnanente dc Ministério da Ma-
rinha, vago em virtude da e:coneraçãc de Luiz Gu-
glielmone.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 29, 6 2.°, do decreto-
n. 1 713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processe núme-
ro 2.294, de 1943 da Secretaria da Mari-
nha, o decreto de 9 de novembro de 1942, que
nomeou José Augusto de Pinho Júnior, para exer-
ce ,. o cargo da clztsse E da ..arreira de Escriturá-
rio do Quadro Permanente do Ministério da Ma-
rinha vago em virtude da promoção de Paulo
Moreira Soares.

APOSENTAR, NO INTERESSE DO SERVIÇO PÚ-
BLICO:

De acordo com o art. 197, alínea "a", do
decreto-lei n 1.713, de 28 de outubro de 1939:

_Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 2.425, de 1943, da Secretaria da Marinha, Nel-
son Napoleão Pinto da Luz, no cargo 's riasse
da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro
Permanente do Ministério da Marinha.

à Colômbia, afim de ser\ ir como instrtibm . •in
um Curso de Extensão, relativo à meteorologia,
e que funcionará na cidade de Medellin, sob os
auspícios do "Weather ~eito" do Dopa ria-
mento de Comércio dos Estados Unidos da

2. Examinando o rererido processo, o D. A.
S. P. achou razoavel a solicitação daquele Mi-
nistério, opinando:

a) por que fosse concedida autorização para
que o interessado se afastasse do pais, 1pe.() pra-
zo que durasse o curso, sem prejuizo do res-
pectivo vencimento, e observado o disposto na
alínea e deste item;

b) por que fossem concedidas aquele funcio-
nado as seguintes vantagens:

I - ajuda de custo - 4.400 pesos Moio-

II - gratificação de representação - 4. iOU
pesos colombianos.

c) por que fosse a despesa com o pagamento
da ajuda de custo levada à conta da .1.1!ação
própria do orçamento vigente daquele Minis-
tério;

d) por que, pelo mesmo Ministério, fosse
providenciado e submetida à assinatura de V.
:Excia. o expediente necessário à abertura de
crédito especial, destinado ao custeio da des-
pesa relativa ao pagamento da gratificação ne
representação, a qual deveria ser concedida a
partir do inicio do referido curso:

e) por que ficasse o afastamento do interes-
sado condicionado ao parecer que deveria ser
solicitado ao M. O., sobre a sura situação em
face da convocação militar; e

f) para esses fins, fosse o mesmo processo
encaminhado no M. A.

Conforme publicação constante do Didria
Oficial de 26-2-43,. V. Excia, houve por riem
exarar na referida exposição, cru 19-2-43, o
seguinte despacho:

"Autorizo a ida do funcionário, condicionada
à exigência da letra e do item 8, da exposição
do D. A. S. P., seio outras vantagens alem (10
vencimento, uma vez que não se trata de viagem
e indicacão da iniciativa do governo".

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA



4644 Segunda-feira 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Março de 1943

Divisão de Orientação e Fiscalização
do Pessoal

Processo ri. 1.807-43 — Sugestões sobre
preenchimento de função. — Despacho:

Restituo o processo à D.rt.I. com os escla-
recimentos prestados pela D.S., que dispen-
sam a medida pleiteada.

Em 26-3-43. — Moacur Briggs, substituto
do presidente.

Processo n. 2.282-43. — Consulta sobre
atribuições que competem às D.M. e D.O..
— Despacho:

No entender do D.A.S.P., deve ser atribui-
da à D.M. e à D.O. a administração de todas
as dotações orçamentárias referentes à Verba
2 — Material e da Verba 3 — Serviços e En-
cargos. respectivamente, devendo, no entanto.
corl referèneia à aplicacão das dotações su-
bordinadas à subconsignação 41 — Passagens,
transporte de pessoal e suas bagagens. Con-
signação 111 — Diversas despesas da Verba
2 n às . subordinadas à subconsignação 02 —
Seleção, Aperfeiçoamento e Especialização de
Peasoal, Consignação f — Diversos — da Ver-
ba 3, ser ouvida previamente a D.P.. sobre
a legalidade das respectivas concessões.

Com este parecer, restitua-se o processo ao,
Sr, diretor geral do D.A. do M.A.

Em 21-3-43. — Moacyr Brigas, substituto
do presidente.

Processo n. 2.860-43. — Irineu Olímpio de
Oliveira. — Pedido de revisão de aposenta-
doria. — Despacho:

Não tendo sido observado pelo interessado
O disposto no item TI da art. 221, do E.F..
e estando prescrito, desde 1939, qualquer di-
reito que lhe assistisse de reclamar contra o
provento que lhe coube na sua aposentadoria.
arquive-se no SRP-4.

Em 21-3-43. — Moacyr Brigas, substituto
do presidente.

5. Em perfeita harmonia com a orientação
que se traçou o Governo de V. Excia. no to-
cante ao plano de aperfeiçoamento dos servi-
dores públicos, o aludido despacho, firmou, de
maneira precisa e feliz, o critério a ser obser-
vado na distribuição de vantagens aos que se
afastam do Pais, para estudos no estrangeiro,
por olitencão de "bolsas".

5. De fato, sendo essas bolsas. via de regra,
oferecidas diretamente aos servidores e não ao
(10verno, não tem este a iniciativa no afasta-
mento dos mesmos, não lhe devendo caber,
consequeutemente, o onus daí decorrente, sal-
vo em casos especialfssimos, quando os estu-
dos a serem feitos, em conjugação com a quali-
ficação pessoal e funcional do interessado, vie-
rem ao encontro de uma necessidade do serViço,
facilitando-lhe o atendimento.

G. Reexaminando, entretanto, o assunto. ve-
rificou o D. A. S. P. que, no caso concreto, a
indicação do interessado foi iniciativa do di-
retor do Serviço de Meteorologia do M. A.,
como o técnico capaz de contribuir, em nome
da Pais. para o êxito do aludido curso de ex-
tensão, institnido, especialmente, para os es-
tudantes dos paises latino-americanos,

7. Nestas condições, o D. A. S. P., tem a
honra de submeter, novamente, o assunto à
apreciação de V. Excia. e de opinar por que
sejam concedidas ao interessado as vantagens
a que se refere a mencionada exposição n. 417.
Luiz Simões Lopes, presidente. Despacho:
Atenda-se ha forma do parecer. Em 19-3-13.
— (1. Vaneas.

E. M. 816 — 20-3-53 — O M. J. propós que
que a readmissão de Davi COlien, ex-guacda
vil. classe Ia do seu antigo Quadro Ii, foase
feita em cargo da carreira de Polícia Fiscal do
Ministério da Fazenda.

PAR — O D. A. S. P. opina por que seja
o processo encaminhado ao M. F., para apre-
ciar a Colivenièneia da readmissão de Davi Co-
ben e promovê-la na forma do E. F., se à
_mesma não se opuzer o interesse do .serviço.
Despacho: Aprovado. Em 23-3-43 — O. VAR-

GAS.

RETIFICAÇÃO
Na exposição de motivos n. 763 de 12-3-43,

publicada no Diário Oficial de 26-3-43, na pá-
gina D. 4.558, La coluna, antes do despacho:

Leia-se:
Moacur Briggs, substituto do presidente.

O Sr- Presidente da República aprovou
as seguintes propostas de extranumerários:

CoaTitaTo.
PAR. 218 — 20-3-43 — Manuel Caetano da

Silva, Perita da Silve Esteves e Roberto Sam-
paio, para fiscal de material do D.A. — M. J.

Aeanssao.
E. \i. 810 — 20-3-43 — Vitor alem' Barre-

to de Oliveira e Galdino da Silva, na ref. VII:
Humberto Fel iciano de Carvalho, Roldano

Siqueira. Odroaldo Araujo de Oliveira, Aldo
aese Fitilho e Dorival Moreira. na ref. VI;

Odorico Azenha, Pedro Alves, Ivaldo Cor-
salão dos Santos, Manuel Augusto de Medei-
roa, João Batista Almeida, Domingos Nunes
Ferreira, Ernani Cor rêa dos Santos e Manoel
Pereira de Vargas, na ref. V; e

Juvenal Camargo e Felisberto Galmarini
Flores, na ref. IV, da S. F. de carteiro da
DRC Santa Maria — D.C.T. 	 •

Leonardo Morreu', para artífice VII e Vai-
domar Paulo de Sousa, para mestre XIV, da
Portaria do D.A. — M. V.

PAR. 223 — 20-3-13 — José Hércio Car-
neiro Rabeie°. para auxiliar de ensino VI, da
E.N.A.	 M. A.

PAR. 226 — 20-3-43 — Mercedes Fleurice
Alv es da Cunha, para enfermeiro, XI, da D.F.S.
3.3 11. — DN.S. — M.E. .	 •

PAR. 227 — 20-3-43 — Delzuite de Sousa
Cordeiro, para enfermeiro XI, da D.F.S.
3.1% R. — D.N.S. — ME.

Processo n. 2.987-43. — Sobre situação dos
servidores da D.F. era Pernambuco. — Des-
pacho:

Não é o D.A.S.P. o orgão competente para
apreciar o assunto.

Submeto o processo à consideração do Sc.
ministro da Fazenda.

Em 21-3-13. — Moacur Briggs, substituto
b presidente.

Processo n. 3.301-13. — Edna Maria Toll-
rinho Reis — Pedido de admissão. -- Des-
pacho:

Restituo ao Sr. ministro da Fazenda, es-
clarecendo que a interessada deverá aguardar
oportunamente, uma vez que está classificada
em 56.0 lugar, havendo, ainda, candidatos ha-.
bailados em prova anterior, para a função de
praticante de escritório.

Em 24-3-13,	 Moacyr Briggs, substituto
do presidente.

Processo ri. 2.909-43. — Ari de Oliveira. —
Proposta de admissão. — Despacho:

vista do parecer da D.S., restituo à
F.N.M. para que, seja provado. P rimeira-
mente, que o diploma do interessado está de-
vidamvnte registado no D.N.E.

D. F. 25-3-43. — Paulo Lira, D.D.
Processo n. 3.313-43. — Judite .flarbosa

Silva. — Pedido de admissão. — Despacho:.
Restituo ao S.P.F., esclarecendo que há 2

candidatos com classificação superior à da hl.-
teresst . da, que deverá aguardar oportunidade,
uma vez que as admissões obedecem à ordem
de classificação.

D. F. 25-3-43. — Paulo Lira, D.D.
Processo n. 3.316-43. — Ana Eugenia dos

Santos. — Proposta de admissão. — Despa-
cho :

Restituo à D.I.R., esclarecendo que para
a vaga de auxiliar de escritório a que se re-
fere o processo, o D.A.S.P. propôs a ad-
missão da interessada, Ana Eugenia dos San-
tos.

D. F. 25-3-43. — Paulo Lira, D.D.
Processo a. 3.317-13. — Netie Tavares

Saldanha da Silva. — Pedido de admissão.—
Despacho:

_Restituo ao S.P.P., esclarecendo que há 1
candidato com classificação superior à da re-
querente, que deverá aguardai' oportunidade,
uma vez que as admissões obedecem à or-
dem do classificação.

D. F. 25-3-43. — Paulo Lira, D.D.
Processo n. 3.323-43. Pedido de indicação

de candidatos. — Despacho:
Restituo ao S.R.P.-2, esclarecendo que o

pedido foi registado e que o D.A.S.P. pro-
porá, oportunamente, a admissão de candi-
datos para a função de telegrafista VII, em
vagas existentes na T.N. da D.G.C.T.

D. F. 25-3-43. — Paulo Lira, D.D.
Processo a. 3.389-13. — Marco Antonio

Belfort. — Remessa de portaria de admissão.
— Despacho:

A admisaão na forma do art. 30 do D.L.
5.175-43, só poderá ser feita quando não exis-
tir . candidato habilitado, o que não ocorre no
caso presente. Restitua-se ao S.N.D.M. para
que seja tornada sem efeito a portaria de ad-
missão anexa por .cópia, esclarecendo que o
D.A.S.P. proporá o preenchimento da alu-
dida função.

D.le. 25-3-43. — Paulo Lira, D.D.
Processo n. 3.415-43. — Irene Murari,.—

Pedido de admissão.	 Despacho:
Restituo à D.I.R., esclarecendo que, opor-

tunamente, o D.A.S.P. proporá. para a vaga
de que trata o processo, a admissão de can-
didato melhor classificado que a interessada,
que deverá, assim, aguardar , oportunidade,
uma vez que as admissões obedecem à ordem
de classificação.

D.F. 25-3-43. — Paulo Lira; D.D.
Processo n. 3.492-43. — Antonio José Fer-

reira de Queiroz — Proposta de admissão.
— Despacho: a.

.Restitua-se ao C.P. II — Ext., esclarecendo
que a admissão em causa deve ser processada
na forma do art. 30 do D.L..

D P. 25-3-43. — Paulo Lira, D.D.

MataioniA DE SALÁRIO.

PAR. 219 — 20-3-43 — De Anoi Bourdot
Dutra). de XIV paaa XV, e de Mário Lima Metia
Barreto, Jorna Correia Santos e Mozart Alon-
go, de XIII para XIV, da S.F. de prático de
engenharia; e de Ester Josefma de Carvalho,
De IX para X. dn S.F. de auxiliar de escritó-
rio da D.F.P.M. — M.

APOSENTADORIA.

(D.L. 3.7(38--v1).

E.M. 833 -o 20-3-43 — De Laurentina
Rego de Carvalho, mensalista, .agente-auxiliar

matrícula 351.676, da D.R. da Baia —
D.C.T. (alínea 1) do art. 2.°).

REQUERIMENTOS

E. 11.819 — 20-3-43 — Lafayette Alfredo
Martins requereu readmissão no cargo da
classe G, da carreira de Agente da Estrada de
Ferro, do então uadro XLII do M. V.

PAR. — O DASP propõe seja indeferida o
p!dido de readin:ssãe, por falta de amparo le-
gal, devendo o processo ser encaminhado ao.
M. V. para arquivamento. DESPACHO: Apro-
ado. Em '23-3-43. — G. "WARGAS.

E. 11,850 — 20-3-43 — Terno Soares Ma-
chado requereu reintegração na função que
exercia na Polícia Civil do Distrito Federal.

'PAR. — O DASP opina por que seja inde-
lanado o pedido e era:arninhado o processo ao
M. J. para ser. examinada a readmissão, corno
extranumerário. DESPACHO: Aprovado. Em
23-3-43. — O. VARGAS.

E. 11.851 — 20-3-43 — Sebastião Gomes
Jardim requereu fosse considerada, a sua si-
tuação de ex-funcionário federal para efetiva-
ção no cargo estadual de escrevente inicrosco-
pista de que é ocupante ou em outro equi-
valente.

PAR.: O DASP opina pelo indeferimento io
pedido, como o fez o 151. E. S., para onde
deverá o processo ser encaminhado para se"
arquivado. DESPACHO: Aprovado. Em 23-3-13.
— O. VARGAS.



.586-13 e 3.587-43. — Co-
portaria do melhorias. —

que o oficio indicado não
P. Ao S.R.P.-2.
— Paulo Lira, la.n.

Processos ns. 3
municação sobre
Despacho:

Informa a SC.
entrou no D.A.S.

D. F. 27-3-43.
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veira e outro. — Remessa de portaria de ad-
missão. — Despacho:

Restitua-se o processo ao M.H.N. para que
as portarias de admissão sejam lavradas de
acordo com o modelo n. 1 (D.O. 1-3-43),
devolvendo-o, posteriorment('. ao D.A.S.P.

1) F. 25-3-43. — Paulo Lira, D.D.
Processo n. 3.529-43. — Demancia contra

técnicos da obras. — Despacho:
D.P.E., para promover esclarecimentos

preliminares sobre o andamento da denúncia
anterior e providenciar, na forma do art. 246
do E.F., a apuração dos fatos arguidos, se
ainda não estiver iniciada, informando a esta
D.F. as medidas adotadas e a respectiva de-
cisão final.

D.E. 25-3-43. — Paulo Lira, D.D.

Divisão de Seleção
Processo n. 1.432-12	 Olegário Ramos,

eandidato inhabilitado na prova de ,sanidade
e capacidade física do concurso para agrôno-
mo, pede seja mantida a sua classificação sob
condição de prestar novos exames médicos.

Despacho: À vista da informação do 1.N.
1. P., confirmo a inhabilitação.

D.S. do D.A.S.P.. em 25 ,de março de
1943. Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Processo n. 13.055-42 — Esmeralda Nava-
jas, candidata inscrita DO Concurso para Es-. n .criturário, sob o n. 303, em S.	 soli-
cita revisão de sua prova do Portilguês.

- 1 Despacho; À vista da prova, ,_onfirrno o
'grau.

D.S. do D.A.S.P.. em 26 de março de
1943. — Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Processo n. 2.778-43 — Lúcia Soledade
Marmjes da Silva, candidata habilitada no
concurso para Postalista, pede o seu aprovei-
tamento como extranumerarto do Iii . partamen-
t0 dos Correios e Telégrafos..

Despacho: Dirija-se ao Ministério em que
deseja ingressar.

D.S. do D.A.S.P., em 25 de março de 1943
— Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processos na. 3.410-43, 3.274-43, 3.380-43
e 3.227-43. — Candidatos inscritos no con-
curso para Escrivão de Coletoria, pa,lem revi-
são: Arnaldo Fernandes e Octacilio Silva San-
tana, das provas de Matemática e Contabili-
dade; Jayme da Silva Valente, da prova de Le-
gislação Tributária e de Fazenda, e Meio Bi-
cire Grazziotin, de todas as provas,

Despacho: À vista das provas, confirmo os
graus.

D.S. do D.A.S.P., em 24 de marco de 1943
— Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processos ns. 3.483-43 e 3.334-43 — Can-
didatos inscritos no concurso para Co'etor, so-
licitam revisão: Samuel Pereira Cesta, de sua
prova de Prática de Serviço; e Nawton Gon-
çalves Vitral, de sua prova de Matemática e
Contabilidade.

Despacho: À vista das provas, confirmo os
graus.

D.S. do D.A.S.P., em 21 de março de
1943. -:- Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Processos ns. 3.528-43, 3.507-43 e 3.505-43
— Candidatos inscritos na prova para Ama-
nuense e Amanuense-auxiliar, soliaitana revi-
são: 'tono do Abreu Moreno, de sua prova de
Português; Benedicto Gentil da Silva •e Octa-
cílio Gomes Vianna, de suas provas de Di-
reito.

Despacho: À vista das provas, confirmo os
graus,

D.S. do D.A.S.P. em 24 de março de 1943
-- -Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Despacho: Indeferido. O peclii1J deu entrada
fora do prazo.

D.S. do D.A.S.P., em 25 ,de março de 1943
— Aítério Dardeau Vieira, diretor. substituto
da Divisão.

Processo n. 3.608-43 — Jo-sé Maria Coe-
lho, candidato inscrito no concursa oara Po-
licia Fiscal, solicita revisão da suas provas
de- Português e Legislação.

Despacho: Indeferido. O pedido deu entra-
da fora do prazo.

D.S. do D.A.S.P.
' 

em 25 de março de 1943
— Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processo n. 3.628-43 — Luis Machado de
Lima, candidato habilitado na prova para Fotó-
grafo do I.N.O. do Ministério da Agricultu-
ra, solicita um atestado de habilitação na re-
ferida prova.

Despacho: Compareça à Secção de Inscri-
ções com os documentos necessários.

D.S. do D.A.S.P., eia 26 de março de 1943
— Astério Dardeau Vieira, diretor substituto
da Divisão.

Processo n. 3.679-43 — 031i Jorge Barbo-
sa pede providências no sentido de ser bberta
prova de habilitação, para Inspetor de Ensi-
no Secundário.

Despacho: .Aguarde oportunidade.
D.S. do D.A.S.P:, em 26 de março de 1943

— Astério Dardeau Vieira, dirc tor sutis ti hi to
da Divisão.

Serviço de Administraçao

SECÇÃO DE PESSOAL

MELHORR DE SALkItIO

Poio presidente do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, foram assinadas,
em 10-3-43, as seguintes portarias, na :érie
funcional de auxiliar de escritório:

da referência X para XI: Neida Ramirez De-
leite, Maria de Faria Coelho, Carmen Ouedes
Pinto, Hamar CIC Oliveira, Marina Quartil'
Pinto de Moura, todos em vagas criadas pelo
decreto p. 11.321, de 14-1-43;

da referência IX para X: Carlos da Silva
Filho, em vaga de. Carmen Guedes Pinto, Ma-
ria Rosalia Salgado dos Santos Staffa em aga
de Itamar de 01IN eira, João Cavalcanti dos San-
tos em vaga de Neide Ramirez Deleite, Nelson
Dario de Sá da Cunha e Melo, em vaga de Ma-
rina Quartin Pinto de Moura, Paulo Wolney
Belr.che, em vaga do Maria de Faria Coelho,
Osvaldo Sarro, Conceição Ferreira Gomes, Ma-
ria de Lourdes Monteiro Lopes, Maria cie Jesus
Marques Alves, em vagas criadas pelo decreto
n. 11.321, de 14 de janeiro de 1943;

da referéncia VIII para IX: Maria Berma-
linda Rodrigues Pacheco, em vaga de Nelson
Dario de Sá da Cunha e Melo, Maria José Vi-
deira Garcia, em vaga de Maria de Lourdes
Monteiro Lopes, Maria Lúcia da Costa, em
vaga de Maria de Jesus Marques Alves, Nadir
Nogueira Pinto, em vaga de Paulo Wolney Bela-
abe, Alice Carneiro, em vagado Carlos da Silva
Filho, Ceres Trindade de Matos, em vaga de João
Cavalcanti doa Santos, Maria Zilda Santos Sal-
danha da Gama, era vaga de Maria Rosália
Salgado dos Santos Staffa, Maria Juliela Cas-
tiglioni Larica, em vaga de Osvaldo Sarro,
Hermes Manuel da Fonseca, em vaga de Con-
ceição • Ferreira Gomes, Humberto Gonçalves
Pinto, Maria da Graça Cavalcanti Páscoa, An-
tonieta Furtado Ttezende, Cideney Mendes
Quintas, Darei Costa Fontes, Andira de Jesus
Lomba, Marcelina Lázaro, em vagas criadas
pelo decreto. n. 11.21,	 14-1-43;

da referência -VII para VIII: José Gerardo
Barreto Borges, em vaga de Hermes Manuel
Fonseca, Zunire de Brito LODCS, em vaga de

Darei Costa Fontes, Rosa Amélia Cruz, em
vaga de Marta Lúcia da Costa, Zoe Ivone Gui-
marães da Veiga, em vaga de AnIonieta Fur-
tado de Rezende, Anita Prazeres Batista tios
Santos, em vaga de Andira de Jesus Lomba,
Eduardo de Lima Gaivão, em vaga de Ceres
Trindade de Matos, Cremilda Saback Cohin,
em vaga de Maria da Graça Cavalcanti Páscoa,
Carlos Gonçalo Amaral, em vaga de Maria Hei'-
melinda Rodrigues Pacheco, Luiza Sampaio,
em vaga de Nadir Nogueira Pinto. Beatriz de
Moura Monteiro Lopes, em vaga de Humberto
Gonçalves Pinto, Dulce Schwarta, em vaga de
Maria José Videira Garcia, Maria Morganti, eia
vaga de Cideney Mendes Quintas, Edna Rodri-
gues de Sousa, em vaga de Marc.elina Lázara,
Francisco Vicente da Rocha Pinto, em vaga te
Maria Zilda Santos Saldanha da Gania, Latir-
des Branco, em vaga de Maria Juliela Casti-
glioni Larica, e Sebastião do Couto Teixeira
em vaga de Alice Carneiro. Acendino de A l

-meida e Silva, Maria Auxiliadora Passos, Mi-
raef Cavalcanti de Macedo, era vagas criadas
pelo decreto n. 11.321, de 14-t-13.

DISPENSA

Pelo substituto do presidente do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, 141i
assinada a portaria n. 50, de 25-3-l3, que dis-
pensa a Claa da h:elo da função de bibliatecti-
rio referência IX.

RENOVIA:ÃO DE coarricero

Proc. n. 1.746-13, par. 217, termo aditivo
ao contrato de Jaão Pereira de Lamas Neto,
cláusula 9.a referi nte ao empenho da despesa,
a qual passará a 1,er a seguinte redação:

"rica empenhada à conta da Verba 1 —
Pessoal — Consignação 2 — Pessoal extrann-
merário, subconsiamação 01 — Contratados.
item 08 — Serviço de Administração, do 11:!•n

creto-lei n. 5.120, de 19-12-42".
Desp. — Aprovado — Em 24-3-43. —

G. VARGAS.

ADMISSÃO DE CONTRATADO

E. M. 811, 20-3-43 — Admissão como rx-
tranumerário contratado de Tilda Regina lias-
selmium para desempenhar neste Departa-
mento a função de encarregado da Turma da
Administração da Divisão de Seleção, pelo
prazo de 2 anos, mediante salário mensal de
Cr? 1.000,00.

Desp. Aprovado. — Em 2i-3-13. —
G. VARGAS.

arrineaçÃo

No Didrio Ofieio'l de 26 de marco de 1013,
página 4.41:0; 3.a coluna:

Onde se lê:
Divisão de Administração

Leia-se:
Divisão de Aperfeiçoamento

Onde se lé:
Secção de Pessoal

Leia-se:
Sereiço de Administração—Secção de Pessoal.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

• Serviço de Administração

SECÇÃO DE PESSOAL

TURMA ADMINISTRATIVA

Portaria n. 31 — O diretor geral do Depar-
tamento de Imprensa e Propaganda admite
pelo prazo de nove (9) meses, a partir de 1
de abril a 31 de dezembro do corrente ano,
de acordo com o art. 38 do decreto-lei núme-
ro 5.175, de 7 de janeiro de 1943, Cleodice
Vieira de Vasconcelos. matrícula n. 101.102,

DIÁRIO OFICIAL (SecOlo I)	 Março de 1943 4645

Processo n. 3.527-43. — José Julio de Oh- Processo n. 3.593-43 -:- Aristotelina Pi-
menta), candidata inscrita na prova para Ama-
nuense-auxiliar, solicita l'eVkia de sua prova
de Português.



para a execução de cópias a máquina, com o
sa . Orio de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) por unida-
de. fixados o máximo e o mínimo de produção
diria em vinte e seis (26) e dezesseis (16)
crSoias. respectivamente. — Rio de Janeiro,
en, '25 de março de 1912. — Major Antonio José

((li5	 iS

Conselho Nacional do Petróleo

233•a SESSÃO cianistÁns (11 DE MARÇO DE 1913)

Realizando a ducentésima-trigésima-terceira
sessão ordinária, reuniu-se o Conselho Nacional
do Pelçóleo, sob a presidência do senhor general
Julio Caetano Horta Barbosa.

Comnareceram à sessão os senhores conse-
lheiros Dr. Yttrio Corrêa da Costa, major An-
tonio Bastos, Dr. Eric° de Lamare São Paulo,
brigadeiro do ar Virginius de Lamare, doutor
Alaor Prata Soares, doutor João Daudt ir 01 i-
-eira e comandante Enrico Peniche, deixando de

comparecer o doutor Fleury da Rocha.

O Conselho tomou a seguinte deliberação:

Diretoria do Material do Material do Min 7 s-
tério da Aeronáutica, Serviços Aéreos Cruzeiro
do Sul Ltda., Standard Oil Company of
e The Texas Company (South América) Ltd.
requareram autorização para importar deri-
vados de petróleo.

Nos tem n os dos respectivos requerimentos e
satisfeitas as exigências legais, o Conselho con-
cedeu as aritorizaeões pedidas.

Conselho Federal de Comércio
Exterior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 26 de março de 19 13

O (fiador geral do Conselho Federal de Co-
mili. rci) Exterior, tendo em vista o la ido medi-

▪ re da Assisténcia Social do Ministério da Fa-
zenda, concedeu quarenta e cinco diiis (15) de
licença para tratamento de sande nos termos
de art. 1 nn 2-A, do decreto-lei ri. 1.713, de 28
ch outubro de 1939, a partir de a do mês cor-
re nte. ao extranumerário-mensalista, auxiliar

c , critório. referência X, deste 	 Conselho,
rs laedla de Pau t a Gonçalves da Silva.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

MINISTÉF2I0 DA AGRICULTURA
Conselho Florestal Federal

RESUMO DA ATA DA SESSÃO REALIZADA
Cç'ipia autenticada —Carimbo: Ministério da 	 EM 18 DE JANEIRO DE 1913

Agricultura — Departamento de Administração
— Serviço de Comunicações — 23 de março de Sob a presidência do Dr. José Marianno Fi-
1953 — 5. C. 11 .212. Emblema : Armas da lho e com a presença dos seguintes membros:
Republica — Ministério da Agricultura — Cur- Luciano Pereira da Silva, José Palhano de Je-
sus de Aperfeiçoamento e Especializaçao — sus Humberto Gotuzzo, Abelardo de Britla,Rio de Janeiro, D. F. Of. 121. de 19 de março Carlos Vianna Freire, Mileto Alvares de Souzade 1913 — Excelentíssimo senhor ministro —•Coutinho, Antonio da Cunha Bayrna, Adrião Ca-Tenho a honra de submeter à deliberação de minha Filho e Alpheu Domingues. Aberta aVossa Excelência proposta aprovada pelo Con- sessão e depois de lida e aprovada a ata daselim Técnico, no sentido de ser modificada. na  sessão anterior, procedeu-se à leitura e des-
forma do art. $8 do regulamento dos Cursos pacho dó seguinte expediente: oficio do pre-de Aperfeiçoamento e Especialização, a estru- feito municipal de Santo António de Jesus,
tora do curso da carreira de Zootecnista cons- acusando o recebimento do Código Florestai;
tante do art. 2.0 — XVII do referido regula- telegramas do chefe do Gabinete do Sr. mi-
meato, que passará a ser a seguinte: Apicultu- insiro, do diretor do Serviço Florestal do Es-
tima (3.° período) •— Avicultura (29 perfoolo) Lado do Ceará, agrónomo David Cavalcanti, do
— Sericicultura (1.0 período) — Botânica (1s.- .° Conselheiro Ruv de Lima e Silva e do ex-con-
período) — Cultura de plantas forrageiras (2 ° selheiro Francisco de Assis Iglesias. enviando
e 2.° perfeitos) -- Zootecnia especalizada: cria- votos de boas festas e feliz ano novo ., O roo-
cão, alimentação e higiene (três períodos) — selheiro ?adelo Alvares de Souza Coutinho leu
Zootecnia geral e genetica animal (três peno a informação que prestou no processo origi-
dos . Ouvido a respeito, o senhor diretor geai nado de um memorial enviado ao Sr. mipiste)
do bepartamento Nacional da Produção Animal da Agricultura pelo cidadão Eugenio D Ales-
concordou com a estruturo, ora proposta. Te- sandro, criticando uma sugestão de sua autoria,
nho a honra de apresentar a Vossa Excelência aprovada pelo Conselho, sobre o aproveitam'u-
a ,:ogurança da minha mais elevada considera- to dos caroços de manga para o refloresta-
ção. — AlridPs Franco, diretor'. — Despacho: mento de determinados morros desta LapItal.
lie iet.osto . 19-2-13 . — Apelai-rio Sol's.	 Após a lei' ora do trabalho. n Conselho anuo-

Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronômicas
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vou, por unanimidade, uma indicação apresan-
tada pelo conselheiro José Palhano de Jesus,
concebida nos seguintes termos: "0 Conselho
Florestal Federal, tendo tomado conhecimento
da lúcida justificação apresentada pelo con-
selheiro Mileto Alvares de SODZE1 Coutinno
sugestão por ele formulada e unanimemente
aprovada, na sessão de dezesseis de outubro de
mil novecentos e quarenta e dois, para o ol oi-
ti() de mangueiras em certos terrenos desno-
dados do Distrito Federal, resolve louvar o
mencionado Conselheiro e reafirmar a sua alta-
dida aprovação, sem embargo das críticas in-
fundadas escritas pelo Sr. D'Alessandro". O
conselheiro Alpheu Domingues deu conheci-
mento ao Conselho de uma sentença proferida
pelo juiz da Segúnda Vara Criminal, conde-
nando a três meses de prisão Domingos Alves
Pires, autuado de acordo com os arts. 22 e
83, letra b, do Código Florestal, pela práti,ni
de infrações previstas no mesmo Código, cons-
tatada pelo serventuário do Serviço Florestal,
Sebastião Luiz de Oliveira. na floresta do Mor-
ro dos Caboclos, em Cabuçú, Campo Grande.
Finalmente, o conselheiro Adrião Caminha Fi-
lho comunicou a sua ausência desta Capital,
a partir do dia onze do corrente, justificando,
assim, suas faltas às sessões do Conselho, en-
quanto permanecer fora desta Capital. O Sd-
ahor presidente declarou que o Conselho mui-
to lamentava em ficar privado, embora oor
pouco tempo, da colaboração do ilustre conse-
lheiro. E, como nada mais houvesse a Lia-
lar, foi encerrada a sessão, lavrando eu, A t e-
xandre de Luna Araujo Góes Netto, esta aia.
uue dato e assino na qualidade- de secretário
do Conselho. Rio de Janeiro. 22 de janeiro
de 1913. — Alexandre de Luna Araujo Góes
Nelio. secretário. — José Mariavo Filho, pre-
sidente.

- Visto: A. Araujo Góes, secretário do Conse-
lho.

Departamento de Administração

Divisão do Orçamente

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de março de 1913

Requerimentos despachados:

Arthur Vianna & Cia.. pedindo pagamento
na importância de Cr$ 9.910,00 por forneci-
mento de adubos ao extinto Instituto de Bio-
logia Vegetal, em 1939. — Apresentem o Jo-
cumento que os autorizou a fazer o forneci-
mento em apreço (S. C. 2.631-12).

A Companhia Nacional de Navegação Cos-
teira, requerendo pagamento, por exercícios
findos, da importância de Cr$ 85,20. — 'lia-
Laudo-se de conta de dezembro de 1912. deve
a interessada apresentar a primeira via do em-
penho (S. C. 6.562-13).

Serviço de Comunicações

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica:

G. M. 403 — Em 23-3-43. — O Orçamento
Geral da União para o. corrente exercício I e
1943, no anexo do Ministério da Agricultura,
consigna na Verba 5 — Obras, Consignaçao
— Obras, Subconsignações 02 — Prol,segui-
mento e conclusão de obras ele., 25 —. Servi-
ço Florestal, a dotação de Cr$ O00.600.00
(quinhentos -mil cruzeiros), para ilrossegui-
mento das obras de organização do Parque Na-
cional da Serra dos Orgãos.

A conta dessa dotação pretende o Serviço
Florestal iniciar, desde já, a abertura de pi-
cadas em demanda ao Campo das Antas e ao
Dedo de Deus, a instalaeão telefônica na sede
do Parque, e pequenas obras, tais voare. cal-
çamento, esgotos, pontes de dimens3es redu
zidas, construção do lago. trabalhos nas-es-
tradas rte,

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 31, DE 25 DE MAMA DE 1913

o ministro de Estado dos Negócios da Ae-
ronáutica, de conformidade com o decreto-lei
n. 1.753, de 2) de setembro de 1912, resol-
ve declarar Aspirante a Oficial Aviador para
a 2.a Classe da Reserva da Aeronáutica, o pi-
loto civil Sylvio de Nierneyer Barreira Cravo,
mr . vont-lido com aproveitamento curso rea-
lizodo em Escola de Aviação dos Estados
Unido, da Am, n ric a do Norte. — Joaquim Pe-
dro soloado

PORTA111,5 N. 35, DR 25 oF. MATIÇO DE 1913

O ministro de Estado dos Negócios da Ae-
ronáutica. de conform;dade com o art. 2. 0 do
decreto-lei n. 4.330, de 23 de maio de 1912,

resolve convocar para 0-serviço ativo da Força
Aérea Brasileira, o Aspirante a Oficial Avia-
dor de 2.a classe da Reserva da Aeronáutica
Sylvio de Nierneyer Barreira Cravo. — Joa-
quim. Pedro Salgado Filho.

Diretoria do Pessoas

Pela "Ordem de Transferência" n. 2-13, de
26 d-! março corrente, foi autorizado o Banco
do Fra.sil a creditar na conta do Instituto de
Previdência e Assistência dos Servidores do
Estado, a importância de Cr$ 25.981,00 (vinte
e circo mil novecentos e oitenta e quatro . cru-
zeiros), referente ao encargo da União com
a aposentadoria do extranumerário diarista
Valentim Pereira, concedida pela portaria nu-
mero 26. de 3-3-983, sendo o débito levado à
"Conta Especial", prescrita pelo art. 7.° do
decreto-lei n. 3.768, de 28-10-911.
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A despesa correspondente a esses trabalhos
não poderá ser feita pelos processos normais,
por se tratar de serviços a serem efetuados em
local afastado de qualquer estação pagadora.

Nestas condições e tendo em vista o disposto
no art. 33, inciso I, do decreto-lei n. 426, de
12 de maio de 1938, tenho a honra de solicitar
a Vossa Excelência a indispensavel autoriza-
ção, afim de ser a referida despesa, até o li-
mite de Cr. 100.000,00 (cem mil cruzeiros),
efetuada por adiantamento com dispensa de
concorrência, nos termos da legislação em
vigor.

Aproveito a oportunidade para renovar a
'Vossa Excelência os protestos de meu profun-
do respeito. - Apolonio Saltes.

Autorizado - Em 23-3-913. - G. Varto•s.

Exelentissimo Senhor Presidente da Re-
pública.

G. M. 407 - Por despacho de 12 do cor-
rente, aprovou V. Excia. a Exposição de Mo-
tivos a. 697, de 12-3-43, do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público. contraria à
aplicação, pelo regime de adiantamento, da
importância de Cr$ 485.700,00 - (quatro-
centos e oitenta e cinco mil e setecentos em-
zeiros), destinada à aquisição do material ne-
cessário à instalação do Aprendizado Agrícola,
no Km. .47. da Estrada Rio-São Paulo.

Dita importância, caso fosse autorizada a
medida solicitada por este Ministério, seria
destacada dos créditos atribuidos no Orça-
mento Geral da União para o corrente exerci-
cio à Superintendência do Ensino Agrícola e
Veterinário e destinados à aquisição do mate-
rial permanente e de consumo necessário à i
ferida SuperintendênciaSuperintendência e aos Aprendizados
Agrícolas a ela subordinados.

Incidindo o destaque sobre créditos distribui-
dos ao Departamento Federal de Compras, o
adiantamento pedido dependia da pré\ ia au-
torização de V. Excia., por força do art. 45,
do decreto-lei n. 2.206, de 20-5-940.

Abrindo unia exceção ao princípio geral
adotado pela nossa legislação de material de
centralização em orgão próprio,. subordinado
ao Ministério da Fazenda, da aquisição do ma-
terial permanente e de consumo destinado aos
serviços públicos civis, permitiu o referido
dispositivo legal que, em casos excepcionais,
quando autorizados por V. Excia.. ou em vir-
tude de disposição expressa de lei, fossem
feitos adiantamentos de quantias a funcioná-
rios públicos e extranumerários. por conta de
dotação orçamentária ou crédito relativo a
material.

niente instalação do novo
educação rural.

Pelo exposto, este Ministério pede vênia para
solicitar a V. Excia., uru novo exame do as-
sunto e consequente autorização para aplicar,
pelo regime de adiantamento, as seguintes
parcelas dos créditos orçamentários distribuí-
dos ao Departamento Federal de Compras em
nome da Superintendência do Ensino Agrícola
e Veterinária:

Verba 2 - Material

Consignação I - Material Permanente

Cr$
01. Animais destinados a trabalho, etc.

01. Animais etc. .	 . . .	 8.000,00
04. Máquinas, aparelhos, etc. ... 120.000,00
09. Material de ensino, etc. .... 	 70.0d0,00
13. Moveis. etc 	 	 100.000,00

Consignação	 - Material de
Consumo

17. Artigos de expediente, etc. .. 	 12.000,00
19. Combustiveis, etc ......	 -10.000,00
20. Arreiamento, etc 	 	 2.700,00
22. Gêneros de alimentação, etc. 	 	 70.000.00
23. Material de consumo, etc. 	 	 5.000,00
25. Matérias primas, etc.	 6 . 000,00
26. Produtos químicos, etc. 	 	 30.000,00
27 . . Sementes e mudas 	 	 2 . 000,00
28. Vestuários, etc	 'O 000  00

Total 	  485.:00,00

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Apolonio Saltes.

Autorizado. Em 23-3-43. - G. Vartoas.

Excelentíssimo Senhor presidente da Repú-
blica:

G. M. 409 - Em 23-3-43 - A See&)
Fomento Agrícola no Estado de Mato Grosso
da Divisão de Fomento da Produção Vegetal:
vem tendo a sua esfera de ação sobranualo
minuida, d esde há dois anos. impossibilitada
como se encontra de atender 'is várias solici-
tacões do serviço, em zonas afastadas tia sua
sede naquele Estado, por falta quase absoluta
de transporte pronto e permanente.

Em face do exposto, tenho a honra de sou-
citar a devida autorização de Vossa ExcWncia,
nos termos do decreto a. 20.521, de 16 de ou-
tubro de 1931. para que a Divisão de Fomento
da Produção Vegetal possa adquirir, na praça
de Cuiabá, um "ó	 m"ónibus rural" reformado, mar-
ca "Chevrolet". de 1938. de unia tonelada, dis-
tância entre eixos de 122". motor de G cilin-
dros e 90 II. P., com diferencial completa-
mente novo, com carroceria de madeira, com
3 bancos, assento de pano couro, 3 oortas la-
terais, porta-bagagem no teto, pintura a "Du-
co", pneus e câmaras de ar trazeiros e dian-

teiros de 7.50 x 17 Ild, novos, pelo preço de
vinte mil cruzeiros (Cr$ 20.000,00).

A aquisição, se autorizada por Vossa Exce-
lência, correrá à conta da subconsignação 02.
item 02), 21, 03), Verba 2, Consignação f, do
vigente orçamento deste Ministério.

Reitero a Vossa Excelência os meus protes-
tos de »levada estima e profundo respeito. -
A polonio Soltes.

Autorizado. Em 23-3-043 -	 Vaituas.

Departamento Nacional da Produção
Animal

R. Viana Costa, firma proprietária do La-
boratório Veterinário "Afia". sito à Praça da
Casa Forte, 415, em Recife, Estado de Pernam-
buco, solicita o registo do referido Laborató-
rio.	 . A. 2.967-40). - Deferido

Departamento Nacional da Produção
Mineral

Seeção de Administração

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 2 de março de 1913

N. 6.928-42 - José Alves Xavier. - Oe
acordo. Proceda-se na forma do parecer siniti-
do pela D. G. do DNPM.

Dia 15

N. 1.481-43 - Irmãos Cari-p ilou. - Da
acordo. O Sr. diretor geral opina guie seja
enviado ao interessado uma cópia do parcial'
do Sr. Olgmar Rangel.

N. 6.935-42 - José Lima Neto. - De
do. O Sr. diretor geral opina que seja
sierada livre a área requerida.

Dia 16
N. 9.515-42 Antonio Vieira Macha Id. -

De acordo. O Sr. diretor geral opina nua
aguarde a solução do caso de José Natalino Ri-
beiro.

N. 958-42 - João Delpizzo. - amrdo.
O Sr. diretor geral opina que seja cone,. tida
a prorrogaeão de 60 dias.

N. 1 . 45t-40 - Sinuplicio Antunes :Sr . li e n-
des. - Do acordo. O Sr. diretor cevai ri, e
seja concedido o pedido feito no requer.own-
to DOPM.

N. 7.592 -41 - 1).11-lama Guimarães. - 1

acura to. O Sr. diretor geral propõe que a área
cujo lituair à respectiva pesquisa apreaonteia
desistência pelo DGPM 1.813-13 nãO sela ' I I-
torgada a quem quer que a solicite, aniss
terminada a pesquisa que esta sendo leda !edil
DEMI, pronunciar-se a respeito, à viar 1 )•,s
resultados da mesma. o Sr. general brefor
do Material Bélico. Penso. lambem que essa
reserva se arrrovado por V. Excia., les era
constar do decreto que considerar sem
o decreto n. 8.876. de 26-2-12.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERA L

Dia 12 de março de 19/3

N. 1.563-13 - A Companhia Siderúrgwa
Itauna. - O relatório não foi aprovado e na)
possuindo a concessionária . qualquer título oaa
justifique a concessão da guia, afigura--se
que só a autoridade poderá decidir rtsi

guia.

N. 8.167-42 - Pedro Martins dos saetos.
- A área pretendida não incide com os ter-
renos manifestados. por Pedro Dutra
Deve apresentar uma planta de situação.

•	 Dia 16
N. 1.303-43 - João José de Freitas Leal.

- Tendo João José de Feritas Leal requorHo
autorização de pesquisa de raleareo e assoeia-
dos em terras de D. Conceição Contreiras Soa-
res. no imovel denominado chácara do Coto-
velo. Município de tinge. do Estado do Ilha
Sul, fica a mesma proprietária convida ia a
fazer valer os seus direitos de preferêecia,
para autorização solicitada, dentro de 60
sob pena de cessação desses direitos. Deve.
querendo, requerer a autorizçao3da mesma pes-
quisa. nos termos do art. 14 combinada cm
Os arts. 12. § 2.0. e 15 do Código de Minas.

Parece a este Ministério que as despesas com
a aquisição do material destinado a instalação
do Aprendizado Agrícola no Km. 47. apre-
sentam o carater excepcional previsto no • dis-
positivo legal antes citado.

Trata-se com efeito, da instalação, de uma
só vez, do Aprendizado que este Ministério
pretende localizar ao lado da nova Escola Na-
cional de Agronomia e demais dependências do
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-
nómicas.

Dita instalação será feita paralelamente às
grandes obras que este Ministério vem ali exe-
entrado, de acordo com os planos e projetos
já aprovados por V. Excia.

A imediata e económica realização da insta-
. lação projetada só poderá ser levada a efeito.

caso este Ministério possa adquirir de uma
só vez todo o material necessário, o que se
torna iinpossivel se for obedecido o sistema de
calendário de compras instituido para as aqui-
sições a cargo do Departamento Federal de
Compras.

Cabe-me ainda salientar que, no caso de ser
concedido o adiantamento solicitado, as aqui-
eições serão feitas sob a orientação direta do
Diretor do Aprendizado Agrícola, que poderá

estabe:eciniente

Divisão de Defesa Sanitária Animal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:
Aphtona Produtos Veterinários Industriais

Ltda., firma proprietária do laboratório sito
escolher o material mais adequado à conve-, . rua dos Coqueiros, 37-A., nesta Capital, onde

dei; fabricado o produto veterinário "Aplitona'',
solicita o registo do referido estabelecimento.
(P. A. 5.982-40). - Em face dos parae,srea
constantes nG processo, registe-se.
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Dia 18

N. 2.290-43 - Raul Pereira Dias. - Inde-
ferido.

N. 739-53 - Airton Souza. - Havendo aten-
ção an que dispõe o n. 111 da portaria nú-
mero 836, de 19-10-42,, do Sr. ministro, po-
deis renovar o pedido, correndo o vazo da
trioridade da data do requerimento de re-
liOVW:i.W.

N. 1.537-43 - Raul Ribeiro da Sia. -
Comunico-vos que o Sr. ministro prorroguu
!;aso por 60 dias.

Dia 19

Serviço de Fiscalização do Comércio
le Farinhas .

Diretoria

SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO -

Dia 20 de março de 1913

Processo SEGE. 1.460-43 - Viuva
dos Germani & Cia., pede autorização para
moer no se it moinho de Caxias, a quaSa, de tri-
go nacional que foi atribuida para o seu esta-
belecimento moageiro, em Porto Alegre. -
A presente solicitação contraria o que dispõe

taxativamente, o decreto-lei n. 4.953, de 13
de novembro de 1942, em seus artigos 1.0 e 4.0
- Despacho do Sr. diretor: Indeferido, por
falta de apoio legal. Em 25-3-43. João Henri-
que Baeder, diretor substituto.

Processo SEGE. 1.569-13 - S.A. LHA'.
Matarazzo nede permissão para moer no moi-
nho de An tonina (Paraná), a quota cio trigo
nacional que foi atribuida para o seu estabele-
cimento moageiro em S. Paulo. - A presen-
te solicitação contraria o que dispõe taxativa-
mente o decreto-lei n. 4.953, de 13-11-42, em
seus artigos 1.° e 4.° - Despacho da Sr. dire-
tor: Indeferido, por falta de apoio legal. Em
25-3-43. - João Henrique Raeder, diretor
substituto.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDEN. 2.398-43 - José dos Santos Reis. -
Indeferido. Cumpra o in'eressado o estataido
na portaria n. 836, de 1952, do Sr. mi:lis-
tro.

N. 11.246-42 - Nestor Foscolo. - Tendo
Nestor Foscolo isiquerido autorização de pes-
quisa calcáreo em terras de José Cirilo Leão.
Antonio Corrêa da Cunha e Gerson de Araujo
no imovel denominado liocaininha e Caieira,
Município de Sete Lagoas, do Estado de Weas
Gerais, ficam os mesmos proprietários couvi-
dados a fazer valer 03 seus direitos de prefe-
riincia para autorização soliietada, dentro do
prazo de 60 dias, sob pena de cessação desses

Deve, querendo. requerer a autoriza-
ção is mesma pesqui ,a, nos termos do artigo
11 combinado com o arts. 442, § 2.0, e 15 do
Ualigo de Minas.

Relação dos pedidos de pesquisa protocola-
dos em 24 de março de 1043.

D .G. P. M. - Interessado - Natureza -
Local - Município - Estado

N. 2.585-43 - Benjamin Gnçalves Mota,
mica e associados, Fazenda Santo Antóruo, San-
tos Durnontr Minas Gerais..

N. 2.597-43 - Vicente Ferreira de Macedo.
Tanquinho, Picul, Paraiba. 	 •

N. 2.599-43 - Jorge Cechinel, carvão, Olho
Dágua, Jaguartiea, Santa Catarina.

N. 2.001-43 - macio de Freitas Mayer. apa-
fita, Olho Dágoa do Cunha, Monteiro, Paraí-
ba.

N. 2.603-43 Gerardo Salini Romeu, em-
bai e associados, Baivro São João Cliwaco São
Paoio, São Paulo.

N. 2.60:5-43 - Gerardo Salini Romeu. cao-
lho e associados. Bairro São João Clima), São
Paulo, São Paulo.

N. 2.605-53 - Mansur - d: Messias, ouro e as-
sociados, Ribeirão da Comprida, Conselheiro
Pena, Minas Gerais.

N. 2.607-43 - Carlos Kuenerz . & Cia. Ltda,
Baritina, São Gonçalo, Rio de Janeiro.

. Dia 25

D. G. Q. 10, - Interessado - Natureza
- Local - Município - Estado

N. 2.630-43 - oZroastro Coutinho, berilo e
associados, Sítio Boqueirão, Parelhas, Rio
Grande do Norte.

N. 2.635-13 - Zoroastro Coutinho, tantalita,
Piaba, Picuí, Paraiba.

N. 2.636-43 - Zoroastro emitiram, beivilo,
Grota do Urubii, 'Mout, Paraiba.

N. 2.637-43 - Zoroastro Coutinho,
Equador, Parelhas, Rio Garnde do Norte.

N. 2.638-43 - Zoroastro Coutinho,
Sítio Conceição, Picuf, Paraiba.

N. 2.644-13 - Jorge Soares de Oliveira e
outro, mica e associados, Fundão, Muriaé, Mi-
»> Gerais.

N. 2.059-43 - •reofilo Cabral da Silva,
quartzo, turmalinas e águas marinhos. Con-

ão da Barra. Espírito Santo.

Conselho Nacional de Educação

Aos vinte e quatro dias do mês de março de
mil novecentos e quarenta e três, nesta cidade
do Rio de Janeiro, no Edifício "Ouvidor", sob
a presidência do Sr. conselheiro Reinaldo Por-
chat, tendo corno secretário o Sr. Francisco
Leitão, presentes os senhores conselheiros 1~-
nel Franca, Amoroso Lima, J'onatas Serrano,
Paulo Lira. Samuel Libenio, Parreiras [Beta.
Edgard Schneider, Cesário de Andrade. Held
Carvalho, Jurandir Lodi, Josué d'Afonseca, Lei-
tão da Cunha, bem como o Sr. Abgar Renault,
diretor geral do Departamento Nacional de
Educação, realizou o Conselho Nacional de Sdii-
cação a

Quarta Sessão da Primeira Reunião
Ordinária do Ano

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma
aprovada sem restrições.

Expediente - Constou da leitura de parece-
res.

Ordem do dia - Havendo o plenário apro-
vado a dispensa do interstício regimental, en-
trou em discussão e foi 'unanimemente apro-
vado o snuinte parecer, Lido no expediente:

COMISSÁO DE LEGISLACÃO PARECER N. 122
Armando Bório, diplomado cai Química in-

dustrial pela Faculdade de Engenharia do Pa-
raná, requer o registo do seu diploma.

Sobre o pedido do requerente já este Con-
selho se pronunciou no parecer n. 251, de
27-10-41

De acordo com o referido parecer, o reque-
rente tendo se diplomado antes do curso es-
tar reconhecido, estava, sujeito à revalida;ão
se quisesse registar o seu diploma. .

Não há, pois, motivo para nova petição.
•Em conclusão, pensa a Comissão que o re-

querente deve submeter-se à validação, afim
de que possa registar o seu diploma.

Sala das- sessões, 23 de março de 1943. -
Cesdrio de Andrade, relator. - Reynaldo Por-
chet. - Beni Carvalho.

Por proposta do Sr. conselheiro Leilão ria
Cunha, e .afim de serem anexados ao proces-
so, por parte do Departamento Nacional de
Educação, outros documentos, teve discussão
adiada o parecer n. 121, da Comissão de En-
sino Superior, sobre o reconhecimento dos cai-
oss de educação física, técnica desportiva, srei-
~lento e masagem 'e do curso de especializa-
ção de médicos em educação física, da, Escola
Superior de Educação Física de São Paulo

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-
dente declarou encerrada a sessão, convocando
os senhores conselheiros para o dia 26, sexta-
feira, às 14,30 horas.

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 21 de março de 1913
Processo n. 13.025-43 - Edgardo Coutinho

Gomes, solicitando nomeação para o cargo . de
-scritnrário deste Ministério. Despacho: linh-

ferido. - Biteneourt de Sci, diretor geral, com
delegação de competência.	 •

Processo n. 12.608-43 - Vitor Manzolilo,
pedindo restituição da quantia de Cr$ 100 00,
cai virtude de ter sido relevada a multa que lhe
foi imposta pelo S. N. F. A. - Despacho:
Junte o recibo do recolhimento do depósito. -
Biteneourt de Sá, diretor geral.

Departamento Nacional de
Educação

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 25 de março de 1943

REGISTO DE DIPLOMA •

Engenheiro;
N.. 68.126-12 - Gil da Costa Rego. - De-

ferido.
Químico industrial:

N. 67.756-42 - Lindolpho José Mendes. -
Deferido.

Médico:
. N. 63.548-42 - Salomão Guelman Sobrinho.
- Sim.

Ciro rgião-dentista :
N. 41.875-42 - Antonio Silva. - Sim.
N. 59.029-12 - José Eduardo de Resende.

- Sim.
N. 15.639-43 - José Valente Filho. - Sim.

• Bacharel:
N. 2.810-43 - João Thomaz de Oliveira. -

Deferido.
N. 4.168-13 - Walter Batist Mors. - Sito.
N. 6.531-43 - Herbert Brant Aleixo. - Sim.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N. 40.911-41 - Antonio Alvim. - Aguarde
a escola comunique a aprovação do Selo Na-.
cional.

	N. 60.417-41	 Edith Lacerda Vieira. -
Junte a procuração.

N. 1.198-43 - Hans Georg August Sebe-
reen. - O procurador deve juntar o instru-
mento de proeuração.

N. 12.734-13 - Roberto Magno Ribeiro. --
Junte procuração na forma da lei.

N. 12.736-13 Rubens Voss. - Junte pro-
curação que satisfaça os requisitos cio artigo
1.289, do Código Civil, de vez que tal instru-
mento, datilografado, somente foi admitido ad-
juditio, como prescreve o Código de Processo.

N. 13.639-43.- Rodolfo Portela Beber. --
Junte o diploma que pretende validar.

N. 16.552-43 - Salvador Cassar. -• Provo
a qualidade de reservisj.a de La ou de 2.a ca-
tegoria. do Exército Nacional.

N. 16.915-43 - Francisco F. Perrotta. -
Dirija-se à Diretoria do escala. oue decidirá,
ouvido o C. T. A.



Segundc-feira 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Março de 1943 4649

Exame de uma droga não constante da Farmacopéia Brasi-
leira, com uma determinação quantitativa . 	

Exame de uma droga não constante da Farmacopéia Brasi-
leira, com duas determinações quantitativas . 	

Exame de urna droga não constante da Farmacopéia Brasi-
leira, com cinco determinações quantitativas -	

Exame de uma droga não constante da Farmacopéia Brasi-
leira, com mais de cinco determinações quantitativas 	

Análise imediata completa de urna droga -vegetal não cons-
tante da Farmacopéia Brasileira 	

Análise de especialidades farmacêuticas, com uma determi-
nação quantitativa . 	

Análise de especialidades farmacêuticas, com duas determi-
nações quantitativas 	

Análise de especialidades farmacénticas, com cinco iletermi-
nações quantitativas

Análise de especialidades farmacêuticas, com mais de cinco
determinações quantitativas . 	

Exame de catilo, 	
Exame de desinfetantes . 	
Exame de gases ou pensos cirúrgicos 	

Departamento Nacional de Saude

Portaria n. 51, de 16 de março de 1943

O diretor geral do Departamento Nacional de Sande, usando da
atribuição que lhe é conferida no art. 42 do regimento aprovado pelo
decreto n. 10.252, de 14 de agosto de 1952,

Resolve:
Aprovar a seguinte tabela de preços de produtos e trabalhos d.3

rotina do Instituto Osvaldo Cruz, a vigorar para o presente ano:

I — ANALISES

A — SOROS, VACINAS E OUTROS PRODUTOS BIOLÓGICOS

Cr$

Soros terapêuticos . 	
	

300,00
Vacinas .	 300,00
Acidófilos . 	

	
300,00

Bacteriótagos . 	
	

300.00
Hormônio gonadotrópico da hipófise, urina ou soro 	

	
500,00

Hormónio do lobo posterior da h ipóf ise 	
	

300,00
Jiormilnio das paratiróides 	

	
300,00

riroxina . 	
	

250,00
lformónio das suprarrenais 	

	
500,00

Extratos diversos . 	
	

250,00
restos' erma (hormônios masculinos sintéticos) • 	

	
500,00

Esti." (hormônios femininos) 	
	

500,00
Hormónio lúteo . 	

	
500,00

Insulina . 	
	

500,00
Enzimas
	 300,00

Plasma . 	
	

300,00
Vitaminas A, BI, B2, K, D (dosagem) 	

	
500.00

Vitaminas C, E. ácido nicotínico ou nicotinamida 	
	

300,00
Vitamina (qualilativa) . 	

	
300.00

Extratos hepáticos (anti-anémusos) . 	

Complexo 13.
Duas vitaminas (dosagem) 	

Patentes 	

	 800,00
300.00

300,00
500,00
500,00Estilbestrol e derivados (dosagem) . 	
500,00Extratos anti-tóxicos . 	
:100,00SII Ifan ilam idas e arsenobenzóis 	

Extratos fie orgiios contendo vitaminas (acrescido de Cr$
'50,00 para cada vitamina) . 	

	
300,00

B — PREPARADOS

Ensaios de pureza de um produto químico constante da Far-
macopeia Brasileira
	

80,00
Ensaios de pureza e doseamento de um produto químico cons-

tante da Farmacopéia Brasileira . 	
	

100,00

Pesquisa qualitativa de uma substância química definida, em	
60,00uma mistura . 	

Ensaios de pureza de um produto químico não constante da
100,00.Farmacopéia Brasileira . 	

Ensaios de pureza e doseamento de um produto quhnico não
constante da Farmacopéia Brasileira . 	

	
150,00

Análise de urna mistura de compostos químicos definidos,
com uma determinação . quantitativa 	

	
150,00

Análise de urna mistura de compostos químicos definidos,
com duas determinações quantitativas

	
180,00

Análise de urna mistura de compostos químicos definidos,
com cinco determinações quantitativas . 	

	
250,00

Análise de urna mistura de compostos químicos definidos,
com mais de cinco determinações quantitativas 	

	
400,00

Análise de um produto oficinal constante da Farmacopéia
Brasileira, com uma determinação quantitativa 	

	
100,00

Análise de uru produto oficinal constante da Farmacopéia
Brasileira, com duas determinações quantitativas . 	 120,00

Análise de uni produto oficinal constante da Farmacopéia
Brasileira, com cinco determinações quantitativas 	

	
200,00

Análise de um produto ofieinal constante da Farmacopéia
Brasileira, com mais de 5 determinações quantitativas

	
350,00

Exame de unia droga constante da Farmacopéia Brasileira,
sem determinação quantitativa . 	

	
100,00

Exame de uma droga constante da Farmacopéia Brasileira,
com urna determinação quantitativa . 	

	
150,00

Exame de urna droga constante da Farmacopéia Brasileira,
com duas determinações quantitativas . 	

	
200,00

Exame do uma droga constante da Farmacopéia Brasileira,
com cinco determinações quantitativas 	

	
300,03

Exame de uma droga constante da Farmacopéia Brasileira,
com mais de cinco determinações quantitativas . 	

	
400,00

Exame de uma droga não constante da Farmacopéia Brasi-
150.00leira, sem determinação quantitativa . 	

200,04

250,00

350,00

500,00

800,00

150.00

200.00

350,00

• • •

500,00
500,00
500.00
300,00

tt — PRODUTOS

1. Soro aglutinante para- b. Mico .
2. Soro aglutinante para b. paratifico A
3. Soro aglutinante para h. paratítico
4. Soro aglutinante para b. disentérico

Shiga-Kruse 	
5. Soro aglutinante para b. •lisentérico

Flexner
6. Soro aglutinante para h. enteritides

Gaertner 	
7. Soro aglutinante paru vibrião septico 1

=1 ciii3	 C:‘$	 5,00

8. Soro anti-difit4rico de 15'00 ti 	
9. Soro anti-difitérico de 3.000 ti. 	

10. Soro anti-tetánico de 1.500 u 	
11. Soro anti-tetânico de 3.000 u . 	
12. Soro anti-pestoso — 20cm3 	
13. Soro anti-disentérico — 20cm3 	
14. Soro anti-meningocócico — 20 cni3 . 	
15. Soro anti-estreptócico —20 cm3 	
16 ; Soro normal de cavalo — 10 ern3 	

17. Soro hemolitico — lem3 	
18. Vacina anti-variólica — dose . 	
19. Vacina anti-pestosa — dose 	

20. Vacina anti-e.streptocócica — série . 	
21. Vacina anti-estafilocócica — série . 	
22. Vacina anti-piógena	 série . 	
23. Vacina anti-gonocócica — série

24. Vacina anti-tilo-paratifica T. A. B. — série 	
25. Anatoxina diftérica — série . 	

26. Anatoxina tetânica — série . 	
27. Tuberculina b; .uta — doise . . 	
28. Tuberculina para cutireação — dose 	
29. Antigéno para reação de Wassermann — 1 cm3 	
30. Culturas microbianas — tudo 	

óleos de chaulm000ra oit de sopitecinlift

3-1. Ésteres etílicos com 5% de iodo (empola de 5 cm3)
32. Ésteres etílicos com 4% de creosoto (empola de 5 cm3)

óleo purificado de Ilydnocarpus Wiglitiuna ou tle
•

Cr$

1,00
R.00

4,110
si.00

12.00
10,1(4)

I 0.00

3,00

N,110

0.10

10.00,

7,ou

7,00

Á.00

7.00

0.430

0,010

6,110

2,00

2.00

'a,o0

*1 41,00

e.;

0,70
0,10

33 (empola de 5 cm3) . 	

34. (empola de 10 cm3) . 	
0,70

1,20

Sais sódicos de óleo de clionlinoogra ou de supplçainho

35. Comprimidos de 0,50 g (vidro com 50 compl.)

III — PUBLICAÇÕES

36. "Memórias do Instituto Osvaldo Cruz . 	 	 20.00
37. "Monografias do Instituto Osvaldo Cruz" . 	

folio de .Burros
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MINISTÉRIO  DA  FAZENDA
Diretoria Geral da Fazenda Nacional

PROCESSO DESACHADO PELO SR. MINIS-
TRO

Dia 22 de março de 1943

N. 110.368-12 - Consulta do coletor- fe-
deral em Cachoeiras, no Estado de Minas Ge-
rais, sobre venda de "Obrigações de Guerra'

" Responda-se a consulta de acordo com o
parecer. - A. de Souza Costa".

O parecer acima aludido é o seguinte:
"O coleter federal em Cachoeiras, Estado de

Minas Gerais, consulta se a exatoria a seu
celso poderá vender as -Obrigações de Guel-
ra. recebendo antecipadamente a importáncia
de cada um dos interessados, para remessa à Te-
oraria da Delegacia a que está subordinada.

Informando a respeito, entende a Delegacia
Fiscal que _a sugestão é merecedora de aca-
RIM-imito, mas em face das instruções que
acompanham a portaria 11. 10, de 2-1 de ou-
tubro último, nada se poderá resolver sem a
previa audiência desta Diretoria.

lie fato, as instruções citadas não permi-
tem fora das normas ali traçadas, a venda
das Obrigações de Guerra pelas exatorias fe-
derais, especialmente como suggere a con-
sulta.

Trata-se
'
 entretanto, de assunto que está

$cildo objeto de estudo neste Ministério e,
uma vez ultimado o serviço de emissão des
respectivos títulos, necessariamente serão
dadas à publicidade novas instruções que re-
gulem a sua venda pelas exatorias federais nos
Estados.

No momento, é inoportuna a adoção da me-
dida. sugerida.

A consideração do Sr. ministro..
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em

2? de fevereiro de 1943. - nomero Estellita".

PROCESSOS DESPACHADOS PELO SR. DIRE-
TOR GERAL:

Dia 21 de março de 1943
N. 01.760-42 - Mauricio Lerner, Chazan,

Limitada. - Cancelamento de carta-patente:
, À vista dos esclarecimentos ora .constantes
do processo, promova-se o cancelamento da
carta-patente, como propõe a Diretoria das
Rendas Internas, fazendo-se no cadastro ban-
cário as necessárias anotações. - Roméro

N. 4.176-43 - Banco de Minas Gerais S. A.
- Autorização para instalar urna agência eu.

inepolis, Estado de Minas Gerais:
1. Deferido, à vista do informado.
2. Expeça-se em favor do requerente a ne-

cessária carta-patente para o funcionamento da
ageneia que pretende instalar na cidade de Di-
einapolia, Estado de Minas Gerais, cobran-
eo-se, antes, o selo que for devido. - Romero
E$tcHitri.

Dia 25 de março de 1943
N. 11.526-43 - Banco Aliança do Rio de

Janeiro, S. A. - Reforma de estatutos:
1. Aprovo a reforma, à vista do parecer

emitido pela Diretoria das Rendas Internas.
2. Concedo, no entanto, prazo de noventa

.(9) dias, afim de que o interessado satisfaça
as exigências apontadas no aludido parecer.

3. Façam-se as necessárias anotações, co-
brando-se o selo que for devido. - &mero
Estellita.

Dia 26 de março de 1943
N. 24.207-43 - Banco do Povo, S. A. -

Carta-patente para abrir agência em Salvador,
Estado da Baia:

1. Deferido, à vista do informado pela Di-
retoria das Rendas Internas.

2. Expeça-se em favor do requerente nova
carta-patente de autorização, procedendo-se

quanto ao mais pela forma proposta por aquela
Diretoria. - Itomero Estellita.

Ao Sr. presidente do Banco do Brasil:
N. 86 - Comunicando haver resolvido, por

despacho de 24 do corrente, exarado no pro-
cesso protocolado no Tesouro Nacional, sob nú-
mero 13.028, de 1943, autorizar a liberação do
deptesito de Cr$ 150.000,00 (cento e cinquenta
mil cruzeiros), efetuado na Agência Central
desse Estabelecimento, em data de 21 de ja-
neiro último, por Paulo Olympio Belo, zncor-
porador da Casa Bancária Comercial do Bra-
sil S. A., afim de obter autorização para ope-
rar, nos termos do decreto n. 14.728, de 16 de
março de 1921, de vez que já foi concedida a
citada autorização.

N. 89 - Comunicando haver resolvido, por
despacho de 17 do corrente, exarado no pro-
cesso protocolado nó Tesouro Nacional, sob
n. 21.762, de 1943, autorizar a liberação do
depósito de Cr$ . 125.000,00 (cento e vinte e
cinco mil cruzeiros), efetuado na Agência Cen-
tral desse Estabelecimento por Baptista, Guin-
le, Pontuar & Cia. Ltda., para efeito de fun-
cionamento de sua seção bancária, de vez que
já foi coacedida a necessária autorização.

Direloria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA

REPUBLICA
Processo n. 106.337-42 - Exposição de mo-

tivo; ri. 361, de 28 de fevereiro de 1943, do
Gabinete do Sr. ministro da Fazenda: -

Eecelentissimo Sr. Presidente da Repú-
blica.

1. O inventariante do espólio de D. Jose-
fina Guilhermina de Mendonça, viuve de Sa-
turnino Furtado de Mendonça, morto em con-
sequência de .torpedeamento pelos alemães do
vapor nacional "Macau", sob seu comando. em
outubro de 1917, - alegando não ter sido exa-
tamente cumprido o despacho de Vossa Exce-
lência mandou restabelecer o abono da pensão
em cujo gozo estivera nos primeiros tempos a
referida viuve, apela para Vossa Excelência no
sentido de ser a mesma pensão paga desde a
data em que foi suspensa, como entende ter
sido ordenado naquele despacho, e !ião somen-
te, a partir desie, como procedeu o Lloyd Bra-
sileiro, proprietário doenavio.

2. Os argumentos em que se apoia o presen-
te podido são os mesmos apresentados peio in-
teressado cai requerimento anterior, constante
do processo n. 41.368-41, que acompanhou a ex-
posição deste Ministério n. 1.402-Gabinete, de
12 de agosto de 1941 e no qaml ficou esclarecido
gne o abono do benefício deveria partir da
data em que foi 'determinado o seu restabeleci-
mento, conforme despacho de Vossa Excelên-
cia, de 11 do citado mês de agosto de 1941.
na referida exposição.

3. Trata-se, como se '%é, de matéria já exa-
minada e definitivamente solucionada pele au-
toridade competente, devendo, pois, ser o pro-
cesso arquivado.

4. Vossa Excelência, no entanto, melhor
apreciando o essunto, dignar-se-á de reselver
corno julgar acertado.

Rio de Janeiro, 28 de feVereiro de 1913. -
A. de Souza Costa.

Sim. - G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Proc. n. 99.564-42 - José Rangel da Costa,

pedindo revisão de aposentadoria. - Não es-
tando o requerente nas. condições previstas no
parágrafo único do art. 1. 0 do decreto-lei nú-
mero 4.860, de 23 de outubro último, de ez
que nada percebe a titulo de gratificação
adicional por tempo de serviço, indeferido. -
Rio, 23-3-43.'- A. de Souza Costa.

Proc. n. 11.322-43 - Florencio Pinto dos
Santos Neves, pedindo revisão do seu processo
de aposentadoria. - Em face dos pareceres,
de acordoacordo com a recomendação contida na Cir-
cular da Presidência da República (Secretaria),
arauive-se.

EXPEDIENTE DO CHEFE DO GABINETE DO
SENHOR MINISTRO

-
Proc. n. 19.915-13 - Heitor Monteiro Es-

pinote e outros, pedindo a liquidação dos seus
processos de aposentadoria. - Já tendo sido
solucionados pela Superior Autoridade os Ne--
cessos dos interessados, arquive-se. - Rio,

- Ovidio Gil.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Proc. n. 94.552-12 - Euclydes José de Sou-
za. - Apresente alvará de autorização. - Di-
retoria Geral da Fazenda Nacional, 22-3-43.
- Router° Estelita.

Proc. n. 1.072-13 - Idilia Gonçalves Leal,
pedindo, pagamento. - Indeferido, de acordo
com o parecer. - Diretoria Geral da Fazenda
Nacional, 23-3-43. - &mero Estelita.

Proc. n. 110.548-42 - Benedita Fonseca de
Oliveira Gameiro. - Satisfaça a exigência.
- Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em
22-3-43. - liomero Estelita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 24 de março de 1943:
N. 48 - À Delegacia Fiscal em Alagoas, con-

cedendo o crédito de Jr$ 103.168,00, para :Aten-
der à restituição de igual quantia que eln.t-
peto ao Governo do Esta& de Alagoas.

N. 58 - À Delegacia Fiscal no Pará, con-
cedendo crédito para pagamento a Julio Gai-
vão Vaz Cerquinho.

N. 81 - À Delegacia Fiscal na Bafa, con-
cedendo o crédito de Cr$ 213.200,00, por conta
da verba 2 Material, do vigente orçamento
do Ministério da Educação e Sande.

N. 112 - À Delegacia Fiscal no Paraná, con-
cedendo crédito par., pagamento à Rede Viação
Paraná-Santa Catarina.

N. 20 .1 - À Delegacia Fiscal no Rio Gran-
de dó Sul, concedendo crédito para pagamen-
to a Rosalvo Scherer.

À Delegacia Fiscal no Ceará:
N. 65 - Concedendo crédito pare pegamen-

to a Angelo Francisco de Souza.
N. 66 - Concedendo crédito para pagamen-

to a D. Maria Gurgel Braga Herbster, viuva
de Raimundo Herbester.

À Delegacia Fisca: no Estado do R;o de Ja-
neiro:

N. 76 - Concedendo crédito para eagamen-
to da pensionista D. Marie Salorne de Albu-
querque Lima.

N. 77 - Concedendo crédito para vigamen-
to da pensionista D. Amanda de Albuouerque
Lima.

N. 78 - Concedeneo crédito para ietgamen-
to do inativo Sebastião de Melo elenezes.

À Delegacia Fiscal em Pernambuco:
N. 82 - Concedendo J crédito de Cr$ 	

300.000,00, por conta da verba 5 - Obras,
Consignação I - Sub-consignação 08/01/33, le-
tra c, de vigente orçamento do Ministério da
Viação e Obras Públicas.

N. 83 - Concedendo crédito de Cr$ 	
480.500,00. por conta .da verba 2 - Material,
do vigente orçamento do Ministério da Educa-
ção e Sande.

N. 8 .1 - Concedendo crédito para pagamen-
to da pensionista D. Olga Cavalcanti Velos e e
outras.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 186 - Concedendo o crédito de Cr$ 	

2.181,00, por conta da verba 1 - Pessoal, do
vigente orçamento do Ministério da Marinha.

N. 187 - Concedendo crédito para pagamen-
to a J. Guedes et Filho.

A Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 264 - Concedendo o crédito de Cr$

186.200,00, por conta da verba 2 - Material,
do vigente orçamento do Ministério da Educa-
ção e Sande.

N. 265 - Concedendo crédito para pagamen-
to do inativo Rozendo de Almeida Garcia.
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Títulos expedidos no dia 23 de toare ') de
1943.

De aposentadoria:

Processos':
N. 18.288-43 - Pedro de Alcatifara Fasia.
N. 33.111-42 - Manoel Pereira.
N. :31.447-12 - Alfredo Gregorio de . Mi-

randa.
N. 23,636-42 - Aristides Pinto
IN. 21.010-43 - Pedro Alves Carneiro.
N. J6.713-43 - Oscar Ferreira Louro.
N. 25.459-52 - Frederico Marques dos

Reis e Silva.
N. 25.71:5-12 - Pedro Ferreira de Andrede

Rrant.	 -

N. 70.743-43 - Eugenia Colonna.
N. 22.504-43 - Francisco da Costa.
N. 26.633-42 - Antonio Pereira de Castro.

De Montepio civil:
N. 110.031-52 - America de Melo Munis

Meia Duarte e outras.

De montepio militar e meio-soldo:
N. 12.819-43 - Maria Gabriela de Anbeele

Serpa e outra.
Apostilas feitas na mesma data el e melho-

ria de proventos:

N. 70.532-42 - Maria Anciães.

Titules expedidos no dia el de ware) de
1943.

•De montepio civil:

Processos:
N. 21.832-43 - Maria Monteiro de QU..i0Z

e outra.
N. 12.094-43 - llerminia Pereira da C laia.
N. 21.387-43 - Elisa Bittencourt Bastos.
N. 21.220-43 - Francisca Cesar da Cesta

Barbosa.
N. 200-43 Perciliana Maria da Conceieão
N. 61.953-39 - Fausta Gonçalves da siiaa.
N. 71.134-42 - Euridiee Ribeiro de Al-

meida.
N. 14.208-43 - Ennice Maria Soabra.
N. 102.013-42 - Othilia Luz Mannehach.
N. 13.013-43 - Alice Albertina de Lima

Lobo.
Apostilas feitas na mesma data:
De 'reversão:

N. 68.655-42	 Apolinaria dos heis Moreira
N. 111.302-42 - America Prata Mintliallo.

De maioridade:
N. 22-103-43 - Edir Faria da Cduz.
N. 21.828-43 - Elizaheth Dias.

De melhoria de pensão:
N. 703-43 - Zeneida Moita Brasil.

De retificarão de título:
N. 22.800-12 - Joaquim Monteiro de Cata

s alho.
Ordens de 25 cle março de 1953:

N. 31 - À Delegacia Fiscal em Sergipe, con-
cedendo crédito para pagamento a urina Ca-
bral, Machado t5L. Cia.

N. AO - À Delegacia Fiscal na Paraiba.
concedendo o crédito de Cr$ 40.000,00, para
atender, no corrente exercício, às despesas da
Sução de Fomento Agrícola, nesse Estado.

N. 40 - À Delegacia Fiscal no Amazonas,
concedendo credito para pagamento aos ero
motores sidestitntos. bacharéis, Manoel Eugenio
Raulino e Raif Costa da Cunha Lima.

N. 67 - À Delegacia Fiscal no Ceará, con-
cedendo o reedito de Ci$ 40.000,00, para aten-
der, no corrente exercício, às despesas da Sec-
ifzio do Fomento Agrícola. nesse Estado. •

N. 85 - À Delegael Fiscal em Pernandetto,
concedendo crédito para pagamento a João
Pessoa de Queiroz.

À Delegacia Fiscal em Goiaz:

N. 29 - Concedendo crédito para pagameeie
a Colombo do Espirito Santo.

N. 30 - Concedendo crédito para pagamen-
to a João Racy.

Deleaaria Fiscal no Estado do Rio de
Janeiro:

is . 70 e_ Concedendo o credito de Cr$
3.000.00, para atendei' às despesas com servi-
ços clínicos e hospitalares, nesse Estado.

N. 80 - Concede»do crédito para pagamcieo
de diferenças de vencimentos a Doei inda
Miranda Natividade.

À Delegacia Fiscal na Baia:

N. 85 - Concedendo crédito para pagamento
a Nilo Fonseca da Silveira.

N. 87 - Concedendo o et tr tlito de. Cr$ ....
40.000,00, para atender, no corrente exercicie.
its despesas da Seeção de. .Vomento Agrícola.
nesse Estado.

À Delegacia Fiscal no Paraná:

N. 113 - Concedendo crédito para pagamen-
to à Rede Viação Paraná-Santa Catarina.

N. 111 - Concedendo reédilo para paga-
mento a Guia-Ja y:1es & Cia.

N. 1-15 - Concedendo crédito para pagamen-
to a Manoel Barbosa da Silva.

N. 110 - Concedendo (reedito para eaga-
mento do inativo Eugenio do Rosario.

À Delegacia Fiscal em Minas Gerais:

N. 113 - Concedendo crédito para pa ga-
mento a S. A. Fábrica de Produtos Alimelei-
ci os Vigor.

N. 180 - Concedeedo ceédito para
incido a João Gonçalves -da Silveira.

N. 190 - Concedendo crédito para
mento a Carmelita de Campos Bastos.

N. 191 - Concedendo crédito para paga-
mento do inativo Pedro da Silva.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
5. eae	 Concedendo Crédifil para paga-

mento a S	 Moinhos Rio Grandenses.
N. 200 -Concedendo crédito para paga-

mento, a partir de março atual, do aluguel do
que serve de sede à Inspetoria de Sande

dos Portos desse Estado.
À Delegacia Fiscal em São Paulo:

N. 266 - Concedendo crédito para paga-
mento à Cia. Mogiana de Estradas de Ferro.

N. 267 - Concedendo crédito para paga-
mento da pensionista Da Pauline de Anirade
13etamio.

.P ro coe sos:

N. 20.476-13 - José Teixeira Cesar. - O
requerente deve dirigir-se ao Serviço de Co-
municações deste Ministério.

N. 27.068-43 - Alzira Francisco Pinho. -
Requeira em termos. Esta Diretoria só pede
passar certidões de pagamentos feitos à vista
das folhes de pensionistas e aposentados da
União.

N. 27.111-13 - Eulalia Gomes dos Santos
Gusmão.. - Preliminarmente sele a petição.

N. 18.800-43 - Alberto Cassiano Assis e
outra. - Estando o -conhecimento da caução
anexo ao processo n. 5.318-37,- não é mais ne-
cessário o expediente de fls. 4.

N. 15.234-43 - Florinda Campos de Frei-
tas. - Satisfaça a exigência do parecer.

SECCAO D PENSAES

Tilados expedidos no dia 20 de março de
1913. 

De aposent edoria

Processos.:

N. 44.903-12 - José Dionieio Veloso.
N. 112.939-12	 Beneeenuto
N. 13.710-13 - Luiz da Costa Silva..

N. 107.441-12 - João Braz dos Santos.
N. 99.008-42 - Raul de Castro e Silva.
N. 83.212-4! - Mario Gomes de Figueiredo.
N. 103.525-41 - Paulo Afonso de Araujd

e Souza.
• N. 100.894-41 - Toffosio Romã° l Silsa
Valle,

N. 87.059-39 - Augusto Brandão Pina.
N. 17.597-13	 Romulo de Figueiredo. de

sSraujo."

N. 93.639-12 - Mario Alves Prado.
N. 21,714-43 - Annibal Vieira.
N. 25.001-42 - Amaro Gomes.
N. 20.819-12 - Abdon de Almeida Gouvea.

De montepio militar:

N. 76_432-12 - Maria José Catalão Fer-
'landes e outros.

De montepio civil:

N. 11.029-13 - Nadir de Azevedo Mela.
N. 110.031-42 - America . de Mello

Apostilas feitas lia mesma ' g ala- de rite-
raeão do nome:

N. 12.358-13 - Carolina Lima de Oliveira.

Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE 1)0 SR. PRESIDENTE
1)a REPCBLICA

Despachos:
o processo 18.787-43, em que rl'ainesco de

Paiva }alvas, ineleorologista, .clas.se J. co Qua-
dro 'único do Ministério da Agricultura, pede
transferência para o cargo de Procurador jun-
to à D.F. no Estado do Ceará, lendo o Sr. mi-
nistro esc i arecisto que o lugar pretendido não
está vago e opinado pelo ar- livamento do pro-
cesso. o Sr. Presidente exarou o seguinte 'les-
pacho: Shit. - (3. VARGAS.

No processo 6.500-43, em que 1) .Maeia Na-.
mur de Araujo Dias, pede nomeação pira cargo
inicial da carreira de datilógrafo do Q. P. ¡les-
te Ministério, tendo o Sr. ministro esclarecido
que não há vagas no lugar pretendido e opina-
do pelo arquivamento do processo. o Sr. Pre-
sidente exarou o seguinte despacho: Site. -
G. VARGAS.

No processo 102.989-42, em que Waldemsr
Torraca, extranumerário mensalisla do Dever-
tamento dos Correios e Telégrafos, alagando
possuir diploma de perito-contador, pede no-
meação interina para cargo inicial da carrei-
ra de sua especialidade, tendo o Sr. ministro
esclarecido que presentemente não ha vaga na-
quela carreira, e opinado pelo arquivamento
do processo, o Sr. Presidente. exarou o e-euin-
te despacho: Sim. - G. Vanoas.

No processo 92.001-42. em que JGV2iiii dos
Santos pede admisão como extramenerario
diarista, na função de servente, em Cuiabá, Es-
sedo de Mato Grosso, ',ando o Sr. minis s ro es-
clarecido que não há vaga em que passl ser
feita aquela admissão e opinado pelo arquiva-
mento do processo, o Sr. Presidente eaarou o
seguinte despacho: Sim. L- G. Vaitrase.

No processo 63.473-12, em que Gesetro ee-
gis Pereira da Costa pede realdmissão ci fun-
ção de despachante aduaneiro da Alfândega de
Niterói, tendo o Sr. ministro esclarecido que
o interessado não satisfaz os requisitos de ar-
tigo 10 do decreto-lei n. 4.476, de 11 de julho
de 1942, e opinado pelo arquivamento do pro-
t'aeso, o Si. Presidente exarou o segeinee das-
pacTio: Sirr. - G. VARGAS.
- No processo 108.523-41, em que o bacharel

hão Soares de Quadros pade providencias afim
de que possa receber os honorários devides por
funcionários da E. P. São Luiz-Terezintieque
são pagos pela D.F. no Maranhão, tendo o se-
nhor -ministro esclerenido que ao interessado
sabe promover ação executiva para aquele fnn
e opinado pelo arquivamento do processo, o
Sr. Presidente exarou o seguinte (1.3gpneho:
Sim. - G. Vafteas.

No processo 51.739-42. em que Antonia Luiz
de Oliveira pede colocação na Caixa Dein:ovo-

paga-

Paga-
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eu Federal em São Paulo. e o Sr. ministro es-
clareceu que, conforme informou o Presidente
du Conselho daquela Caixa, rão há Vilg
que se possa verificar o aOroVeitament a preten-
dido, opinado, por isso, pelo arquivamento
do processo, o Sr. Presidente exarou, o seguin-
te despacho: Sim. — G. VARGAS.

No processo 77.831-42, em que Trajaiso Ri-
beiro Carvalho, carteiro, classe D, do Ministé-
rio da Viação, pede transferência para .a car-
reira de polícia fiscal derte Ministério, • eado e
Sr. ministro esclarecido que o pedido não aten-
de a conveniência do serviço e opinado pelo
indeferimento do pedido, o Sr. Presidente exa.
sou o seguinte despacho: Indeferido. — G.
VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Despachos:
No processo 21.402-43, em que Jerson Telles

Ribeiro pede nomeação para o cargo de ajudan-
te de tesoureiro, padrão I, da Recebedoris Fe-
deral em São Paulo, o Sr. ministro sAarou o
seguinte despacho: Na falta de vaga do lugar
P - atendido, arqui-e-se.

No processo 20.163-43, em que Minam Ga-
delha Cavalcante pede nomeação para a elassse
inicial da carreira de escriturário, em cantar
interino, tendo . o Sr. diretor do S.P. esclare-
cido que os cargos vagos daquela carsdra jt1
foram todos providos, o Sr. ministro °xaxim
o seguinte despacho: Na falta de vaga do lugar
pretendido, arquive-se.

No processo 20.368-43, em que Margarina
de Albuquerque Moura pede nomeação para a
classe inicial da carreira de datilógrafo, em
earater interino, tendo o Sr. diretor do S.P.
esclarecido que os cargos vagos claques car-
reira já foram todos providos, o Sr. ministro
exarou o seguinte despacho: Na falta de vaga
do lugar pretendido, arquive-se.

No processo 21.999-43, em que D. Doralina
Brizola Martins pede concessão do abono fa-
miliar instituido pelo artigo 29 do decreto-lei
ri. 3.200, de 19-4-41, tendo o Sr. diletor da
8. 1. esclarecido que aquele disposPieo está
dependendo de regulamentação, o Sr. minis-
tro exarou o seguinte despacho 	 Aguaade
regulamentação do art. 29 do decreto-lei nú-
mero 3.200, de 19 de abril de 1911.

Diretoria do Tesouro

Alfândega do Rio de Janeiro

SUSI altIO DAS DECISÕES EM COMISSÃO DE
TARIFA EM REUNIÃO DE 21 DE-FEVEitEl-

RO DE 1913 — NS. 70 A 88

N. 70 — Cinzeiro de Vidro, com a forma de
uma ferradura, tendo na borda e na elli'Va
dois furos, para ser adaptada a figura de um
cavalo de matéria plástica, formando um úni-
co objeto — objetos de adorno para cima tu
mesa (cinzeiro), de vidro n. 1, branco, artigo
o. 645 da Tarifa, taxa de Cr$ 12,50 por quilo.

Idéntica às decisões ns. 611 e 612, de 1912.
N. 71 --contactos feitos de cobre e impor-

tados isoladamente — obras não classificadas
e não especificadas de cobre, simples, art. nú-
mero 791 da Tarifa, taxa de Cr$ 10,10 por qui-
lo.

N. 72 — Corda fina de 11 cabos, feitos cora
fibras de amianto e algodão, predominanda.
amianto, impregnada de um óleo lubrificante
contendo parafina e tendo externamente leVe
camada de grafite em pó — gachetas de ami-
anto, art. n. 569 da Tarifa, taxa de Cre6,00
por quilo, de acordo com o art. 22 das Prsli-
minares da Tarifa.

Papelão para juntas de máquinas, principal-
mente constituido de amianto, óxido de ferro
e borracha culcanizada, tendo as superfícies
pintadas com tinta metálica de alumiai, e
apresentando mais um quadriculado e dizeres
em azul da Prússia — folhas, lâminas de pape-
lão de amianto mesmo cortadas de qualuer
forma ou feitio, com ou sem composição de
borracha, talco e semelhantes, art. n. 569, ta-
xa de Cr$ 3,30 por quilo, de acordo com a Jau-

trina do acorda() n. 9.998 do Conselho iaupc-
rior de Tarifa.

N. 73 — Fio de cobre envernizado, tendo um
revestimento, entrançado, de fios de algodão,
Untos em preto, que foi impregnado de um
verniz isolante — fio de cobre coberto de al-
godão, art. n. 171 da Tarifa, taxa de Cr 5,20
por quilo.
• N. 71 — Líquido pastoso, de cor escura, ex-

trato mole de caseara sagrada, sem mistura de
outros extratos — extrato medicinal, •mole, de
caseara sagrada. art. 1.347 da Tarifa, taxa ds
Cr$ 9,60 por quilo.

N. 75 — K. X. 11 — gerador (aparelho) de
instalação de raios X, constituido de mesa da
comando de precisão, transformador retificado
e acessórios pertencentes ao mesmo aparelho
— transformador estático de corrente elétri:a.
art. 1.652, taxa conforme o seu peso e paet,es
de aparelhos de raios X., taxa de Cr 17,10 por
quilo, art. 1.663 e nota o. 283 da Tarifa. 	 -

N. 76 — Óleo essencial ou essência natural
de anis estrelado ou de badiana —. essência na-
tural não especificada. art. n. 951 da Tarifa,
taxa Cr$ 41,60 por quilo, conforme o resolvido
pelas decisões as. 458, de 1941, e 203, de 1912,
e pelo acordão n. 13.491, do Conselho Superior
de Tarifa.

N. 77 — Ácido ascórbico — quaisquer dro-
gas não classificadas, art. 1.530 da Tarifa, ..
25% ad-votarem. — Valor — julgada impro-
cedente a impugnação, por não estar provada
a falsidade de valores, pelas razões consta:Vasa
da decisão n. 69 deste ano.

N. 73 — Pano (pequenino) branco, retanel-
las, bordado, para guarnecer' mesa ou aosros
moveis, confeccionado com tecido de ramia —
panos para mesa e guarnições para moveis, de
tecido de ransia, alvejado, bordados a algodão,
de mais .de 89 até 150 g por metro quadra-
do, art. 519 combinado com o art. 526 da Ta-
rifa — Imposto do consumo, incidem os arte-
fatos nas taxas do art. 4.° § 13, alínea V, inci-
so 1.0, do regulamento que baixou com o de-
ereto-lei n. 739 de 2 . 1 de setembro de 1938.

N. 79 — Pano branco retangular, bordado,
para guarnecer mesa e outros moveis, confec-
cionado com tecido de ramia, alvejado, tendo
aplicações e bordados com tecido e fios de al-
godão. — Panos para mesa e guarnições Para
moveis, de tecido de ramia, alvejado, bordados
a algodão, de mais de 80 até 150 g por Me-
tro quadrado, art. 519 combinado com o art.
526 da Tarifa — Imposto de consumo — inci-
dem os artefatos nas taxas do art. 4.0 § 13,
alínea V, inciso 1.0 do regulamento que baixou
com o decreto-lei n. 739 de 2i de setembra de
1938.

N. 80 — Avião — brinquedo de madeira,
completo com urna peça elástica de borracha
que, por distensão, o lança ao ar — brinquedos
acionados por molas e semelhantes art, nu-
mero 1.867 da Tarifa, taxa de Cri 18,20 par
quilo.

N. 81 — Peças de madeira e outros acessõ-
rios necessários a serem armados em aeropla-
nos, brinquedos, possuindo um dispositivo de
acionamento que deve ser dado por um elásti-
co, o qual sendo enrolado à base de uma tran-
ceda-lhel um impulso à guiza de volante --
brinquedos acionados por molas e semelhan-
tes, art. 1.867 da Tarifa, taxa de Cr$ 18,20 por
quilo.

N. 82 — Latas de folha de Flandres, molda-
das para a guarda de filmes cinematográficos
— obras de folha de Flandres, moldadas, arti-
go n. 816 da Tarifa, taxa de Cr$ 9,40 por quilo.
— Mantida a decisão ri. 46 de 10 deste mês.

N. 83 — Substância de aspecto pastoso,•pas-
ta, aromática e parcialmente volatil — tinta
destinada a impressão especial, em tecido de
pano — tinta não especificada, art. n. 98,2 da
Tarifa, taxa de Cr$ 10,40 por quilo.

— Substância de aspecto pastoso, vermelha
aromática e parcialmente volatil — tinta daa-
tinada a impressão especial, em tecido de pa-
no — tinta não especificada, art. ri. 982 da
Tarifa, taxa de Cr$ 10,40 por quilo.

N. 84 — Cadarço de seda, em peças, tendo
de permeio fios de cobre, que não aparecem,
quer de um, quer de outro lado — cadarco de
seda, com preparo ou guarnição da metal or-

dinário, art. 184 da Tarifa, taxa de Cr$ 123.30
por quilo. Idêntica à decisão ri. 39 deste [as;

N. 85 — Expositores de canetas, tendo a ba-
se de folha de ferro e a parte mais em evrIên-
cia, que é aquela na qual as canetas vão ser
expostas, lambem de folha de ferro, mas re-
vestida de tecido de seda ou raiort — escriaros
de ferro, revestidos ou forrados de tecido de
seda ou raion, art. 823 da Tarifa, taxa de Cr$
26,00 por quilo. Reformada a doutrina da ds-
cisão n. 682, de 22 de outubro de 1910. •

N. 86 — Envoltórios — Caixinha de Pape-
lão, envoltório interior, contendo tintura•
coólica.,não classificada, do art. 1.501, sujeita
a direitos em frinção do peso real e um frasco
de vidro ordinário branco, com rolha e boca
esmerilada, do art. 638, taxado pelo peso le-
gal. Resolvido que deve ser apurado o peso.le-
gni de cada mercadoria, com exclusão do pcao
do envoltório interior e comum, que será re-
partido proporcionalmente entre elas.

N. 87 — Drico — preparação alimentícia
nutritiva, ou dietética, à base de caseina,
go 1.460 da Tarifa, taxa de Cr$ 8,30 por viro,
com fundamento na decisão n. 770 de 1912. •

Chave de fio de ferro, presa na tampa . da !a-
tinha contendo a preparação "Drico" e que fa-
cilmente se desprende obras não especif;ca-
das de fio de ferro, art. 11. 813 da Tarifa, ta-
xa de Cr$ 10,40 por quilo.

— Medidas ,de matérias plásticas, encontra-
das dentro da latinha contendo a preparaaão
"Drico" — Objetos para uso doméstico, de ma-
térias plásticas, art. 1.887 da Tarifa, taxa de
Cr$ 15,60 por quilo.
- N. 88 — Atadura de gaze gessada, em tiras

de 20 centímetros de largura, 6 metros de CJM-
primento. simplesmente cortado, em rotos for-
mando pequenas peças, para aplicação em ci-
rurgia — imposto de consumo, não incidem no
mesmo as gazes gessadas (ataduras), de acoado
com os acordãos entre outros, o de n. 13.186
do 2.° Conselho de Contribuintes.

Na sessão realizada no dia 21 de fevereiro do
1943, com apresença dos Srs. Xisto Vieira Fi-
lho, presidente, Alfredo Seabra, Francisco Cas-
(eito Branco Nunes, Amanho de Noronha, Igna-
cio Tavares Guimarães. Paulo Emilio de Oli-
veira, Palvino Campos Rocha, Gentil do Rego
Monteiro, José dos Santos Leal„ Luiz Segundo
Bezerra da Trindade, membros da Comissão de
Tarifa e Alfredo Bastos, secretário, foram pro-
feridas as decisões abaixo transcritas:	 •

N. 70 — Agostinho 1V, Comp., Ltda. — Pet.
5.158-43 — Receberam de Nova York, 21 volu-
mes constantes da fatura consular n. 20.700 do
Consulado de Nova York, e de ris. 1.716 1-20 e
1.716 21-22. cujos direitos foram pagos pelas
notas as, 3.606 e-6.351 deste ano, como figuras
de matéria plástica para cima de, mesa, do artigo
1.887, taxa de Cr$ 31,20 por quilo (vols 1.716
21-22) e -como objetos de fantasia para cima
de mesa. de vidro n. 1 (cinzeiros), da art. 644,
taxa de Cr$ 12.50 por quilo (vols. 1.716 1-20).

Invocando as decisões ris. 611 e 612 do ano
passado, que mandaram juntar as duas partes,
isto é, a de vidro e a de matéria plástica. para
formar um só objeto (cinzeiro), pediram fos-
sedras amostras presentes à Comissão da Ta
rifa.-

O conf. Sr. Dr. Amanho de Noronha, a
quem foi distribuida a nota n. 5.351, verificou
90 grosas dos cinzeirss, que considerou bem
despachados.

O Conf. Sr. Francisco Badanes. a quem foi
distribuida a outra nota de n. 3.603, verificou
a mercadoria da amostra, de acordo com o des-
pachado e em número de 2.880 objetos aontides
nas duas caixas.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por sua maioria, subscreve o seguinte
voto do Sr. conferente Alfredo Seabra: "Tra-
ta-se de cinzeiros de vidro com dispositivos para
serem adaptados cavalos do matéria pástica,
formando - ambas as peças um único objeto. —
Assim. tarifo: Obejetos de adorno para cirna .do
mesa (cinzeiro), de vidro n. 1, branco. art. 645,
taxa Cr$ 12,50 por quilo. Convem notar que
mercadorias idênticas foram desse modo clas-
sificadas pelas decisões ris. 611 e 61? de 1912.
e o Sr. conferente Castello Branco emitiu o
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nano o cinzeiro incompleto, por acabar, ele
pagará direitos como cinzeiro completo, acaba-
do, pronto, por força da regra imperativa da
alínea b).

Se considerarmos os dois furos como en-
feite ou modificação sem entretanto, modifi-
car o uso e emprego do cinzeiro, mesmo que
essa modificação tivesse criado para o cinzei-
ro outra denominação ainda assim, pagaria
direitos como cinzeiros, por força do disposi-
tivo da alínea d).

No parecer que prestei nos processos que
motivaram as decisões (lesta Comissão, de nú-
meros 611 e 612, a que me reporto neste
outro, demonstrei como o faço neste, a ine-
xistência de disposição legal que amparasse
a junção do cavalo de matéria plástica com-os
cinzeiros de vidro, simples, ou Ou lisos, im-
portados no mesmo volume, porem, separada-
mente, e não graduados ou presos aos cinzei-
ros; condição esta, única, exclusiva, estabele-
cida, imperativamente, na norma legal, para
que os cavalos da matéria plástica, fiquem
compreendidos na taxa das abras de vidro —
CINZEIROS —, ou outra qualquer que fosse.
Se a norma legal, previne o caso de, o enfeite
ou guarnição 'de matéria plástica estar —
GRUDADO OU PRESO — às obras de vidro,
para que na taxa dessa obra em que estiver —
GRUDADO OU PRESO — fique compreendido,
perguntamos: Quando o enfeite ou guarnição
de matéria, plástica estiver separado, solto
fora dos furos existentes na obra de vidro —
CINZEIRO —, como estão os cavalos de ma-
téria plástica, no caso concreto que se discute,
deverão pagar, tambem a taxa dos cinzeiros?
Diz o legislador que não na nota aludida,
porque se trata de um enfeite, de uma guar-
nição que não é parte integrante do objeto,
uni acessório que nele poderá ser ou não gru-
dado ou preso, levando-o assim à classificação
de objeto de adorno ou de fantasia; e, isto,
porque, a junção do enfeite ao objeto que está
perfeito, pronto e acabado, comunica a esse
objeto a sua qualidade de enfeite, para des-
locá-lo da qualidade de simples para a de
adorno, de fantasia, e, por consequência, su-
jeitando-o a uma taxa muito mais elevada.
Essa, a razão por que, a lei permite o que,
importado o enfeite com o objeto que deverá
ir enfeitar ou adornar, separadamente, solto,
dele desligado, nele não grudado, não preso,
não colado, não rebitado, etc., etc., não seja
ele compreendido na taxa da obra do objeto
que deverá enfeitar ou adornar, fique com-
preendido na 'própria taxa que lhe atribue
a pauta tarifária, pois, a sua função na obra,
no objeto em que deverá ser colocado, gru-
dado ou preso, é, unicamente, de enfeitar, de
adornar essa obra, esse objeto, e com a cir-
cunstância de agravar-lhe a taxação pelo
efeito do enfeite ou adorno.

Dizer-se que o cinzeiro de vidro, cuja clas-
sificação legal se discute, não está, completo
porque tem dois furos para neles ser coloaado
o cavalo de matéria plástica, importado sepa-
radamente, nele ser grudado ou preso; posteri-
ormente, é sofismar-se o caso para se poder
discutir com a disposição do art. 22 das Dispos1a
ções Preliminares da Tarifa, pois é ela aplicavel
—às mercadorias fabricadas ou compostas de
matérias diferentes, sobre as c;uais não houver
taxa na Tarifa ou disposição particular, etc. etc..
— e, os cinzeiros estão completos, prontos s.
acabados, para servirem à finalidade para que
forem fabricados, falta-lhes apenas, os enfeites
deles importados separadamente; são eles fabri-
cados ou compostos, exclusivamente' demmatá-
ria-vidro —, pois, se o cavalo de matéria plás-
tica é enfeite, adorno ou objeto — Cinzeiro de
vidro, — não a, nern pode ser ao mesmo tempo,
parte integrante do einzeiro,, pois, esta, separada
do objeto corno estão os cavalos, os deixaria
incompletos, inacabados, sem função, sem fina-
lidade, o guie não se verifica, porque, corno dis-
semos, estão eles perfeitos; o enfeite ou o ador-
no, não lhes afeta a finalidade nem o uso ou
emprego, desde que se acham perfeitos e aca-
bados para serem usados, para servirem à fina-
lidade de cinzeiros simples. O enfeite é um
acessório extra, que só tem a finalidade de
adornar o cinzeiro e mais nada. Retirado esse
enfeite, esse adorno, o objeto continua a ser
cinzeiro completo, perfeito e acabado, da mesma

maneira que o era com o enfeite, com o adorno,
e com a maioria de razão, se já estão separa-
dos. Por conseguinte, mantenho meu voto ou
parecer emitido nas questões que originaram
as decisões de OS. 611 e 612, do ano passado,
(1.942), publicadas na íntegra, no Diária
Oficial de 26 de outubro do mesmo ano, às pá-
ginas 15.896 e 13.897, para classificar' a mer-
cadoria de acordo com a doutrina da nota 171-A
da Tarifa, como: "quaisquer obras não classi-
ficadas de vidro branco n. 1, para outros usos,
do art. 647, e taxa de Cr$ 6,20 por'quilogramo,
peso legal;" e como; "objetos de adorno ou faa-
tasia, para cima de mesa, de matéria plástica,
da taxa de Cr$ 31,20 por quilograma peso Igat,
do art. 1.887;" — por serem essas as classi-
ficações legais, conforme demonstrei, neste e
naqueles deis outros pareceres". O Sr. inspetor
decidiu de acordo com a maioria.

N. 71 — Companhia Força o Luz de Minas
Gerais — Petição n. 4.356-1943.

Despachou pela nota o. 500, deste ano —'
1.a adição — partes de aparelhos de controle e
proteção de máquinas elétricas, pesando até 10
quilos, do art. 1.583 da Tarifa, taxa de Cr$
3,10 por quilo.

O conferente Sr. Leoncio Maya informou que.
-as partes ou pertences de aparelhos do con-i
trole e proteção das instalações e máquinas ela-
tricas de que trata o art. 3.0 do decreto-lei
n. 4'.061, de 28-1-1942, devem pagar os direitas
pela matéria de que são confeccionadas e tari-,
fou como obras de' cobre simples.

A requerente alegai) que o material despa-
chado é denominado contactas de cobre corri
aplicação exclusiva em controles de motores de
bondes elétricos e 'invocou o art. 18 das Praha
minares da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por sua maioria, subscreve o seguinte
voto do Sr. conferente Alfredo Seabra: "As
duas amostras da mercadoria em apreço, são
feitas de cobre e, importadas como o foram,
isoladamente, não podem deixar de ser inclui-
das na classe dessa matéria, isto é, na classe 20.%
da Tarifa. Assim, tarifo: Obras não classifi-
cadas e não especificadas de cobre, simplea,
art. 791, taxa de Cr$ 10,40 por quilo, peso le-
gal"; e Os Srs. conferentes Paulo Emitia e
Dr. Tavares Guimarães opinam pela audiência
de um técnico. O Sr. inspetor decidiu de acordo
com a maioria.

N. 72 — Cia. Comércio e Navegação — Pe-
tição a. 43.827-1942.

Despachou pela nota n. 63.687 deste ano —
1.a, 2.a e 3.8 adições — gaebeta de asbestos, no
art. 569 da Tarifa, taxa de Cr$ 6.60 por quilo.

No ato da ,conferência de salda, pretendeu a
desclassificação da mercadoria da L a adição,
para papelão de asbestos, da taxa de Cr$ 3,i9
por quilo, do art. 569 da Tarifa.

O conferente Sr. Gervasio Castello Branco
verificou para a L a adição, a mercadoria des-
pachada, e para a 2.a e 3.a adições — gachetas
de cânhamo, do art. 508 da Tarifa, taxa de
Cr$ 9,40 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
processo, -instruido com os laudos do Laborató-
rio Nacional — análises os. .88 e 89, de 2 deste
mês, demonstrando que a mercadoria represen-
tada por uma corda fina impregnada de sutis
tância oleosa (gaxeta) e enrolada em bobina do
papelão, — é de gazeta constituida de uma
corda fina de 14 cabos, feitos com fibras de
amianto e algodão, impregnada de um óleo lu-
brificante contendo parafina (possivelmente
óleo de schisto) e tendo externamente leve cama-
da de grafite em pó; e a representada por uma
folha ac papelão, pintada com tinta metálica
imitando prata, tendo um quadriculado e dizeres
em tinla azul, — é de um papelão para jun-
ta:3,1e máquinas, principalmente constituido de
amianto, óxido de ferro e borracha vulcani-
zada. tendo as superfícies pintadas com tinta
metálica de alumínio e apresentando mais
um quadriculado e dizeres em azul da Próis-
sia; — e com a informação do mesmo Labo-
ratório, de n. 12, de 17 do corrente mês, de-
clarando ser o amianto a matéria predomi-
nante na amostra de gacheta em causa, que
tem, média, por cento em a seguinte composição;
amianto, 47,708 g: óleo lubrificante conten-
do parafina, 38.617 g: algodão — 12.321 g;
Grafite e humidade, 1.354 g, — por sua maio+

seguinte parecer: 'A amostra da mercadoria em
discussão, presente a esta Comissão de Tarifa.
é constituida por um cinzeiro de Vidro branco,
simples ou liso, com a forma de uma ferradura,
completo. perfeito e acabado, pronto para servir
à finalidade para ue fora fabricado, tendo na
borda e na curva da ferradura, dois furos para
a eles ser adaptados, qualquer enfeite, guarnição
adorno. etc., etc., como a figura de um cavalo
de matéria plástica, com pinos nas patas para
adaptação nesses furos, importados numa anesma
fatura, porem, em volumes distintos, separada-
mente, e submetidos a despacho em notas de
importação diferentes. — Está evidente que os
furos não desintegram qualquer parle compo-
nente do objeto, — Cinzeiro —, Para que ele não
pudesse servir à sua finalidade, ficasse incom-
pleto. deixasse de ser um — Cinzeiro — que não
pudesse ser, como tal, usado; ficasse um cinzeiro
imiti], pelo fato de, aqueles dois furos feitos na
borda da ferradura, terem desintegrado o obje-
to, que se apresentava, assim, incompleto, por
acabar. e, — O importador usbu de um direito
que lhe confere a lei tarifaria, de importar o
enfeite ou adorna constituido pelo cavalo de
matéria plástica, separado da obra de vidro —
Cinzeiro para pagamento de direitos, separa-
damente. nos respectivos artigos tarifários —
no art. 647, os cinzeiros e, no art. 1.887, as ft-
ouras de matéria plástica. — De fato, diz a nota
171.a da classe 18.a — Louças e Vidros —.que:
"Ficam compreendidas nas taxas daa obras de
vidro, as dos bocais,. corrente. Enfeites, Guar-
nições. virolas e outros acessórios de madeira,
Matérias Plásticas, metal ordinário e semelhan-
tes, que lhes Vieram Grudados ou Presos. —
Incontestavelmente, esta disposição especial da
Tarifa aduaneira, em termos claros, precisos e
imperativos, determina que os enfeites, as yuar-
niwhes de matérias plásticas, que importadas
com as obras de vidros, a elas vierem urudados
ou presos, ficam compreendidos nas taxas das
aludidas obras; estabelece, imperativamente.
que só na hipótese de estarem eles fixados nas
obras de vidros, é que deverão pagar direitos em
conjunto com as obras, isto é, deverão pagar ys
mesmos direitos destas, de vez que restringiu o
pagamento da mesma taxa, a aquela hipótese —
estarem grudados ou presos às respectivas
obra.s de vidro. — Indiscutivelmente, se os —
Enfeites e Guarnições — não estiverem gruda-
dos ou presos naquelas obras, mas saltos, ou
apenas nelas colocados sem estarem grudados,
presos, fixados, colocados, embutidos rebitadas,
etc., fatalmente não pagarão os mesmos di-
reitos das obras referidas, porem, as taxas que
lhes estiverem atribuidas na pauta tarifária
aduaneira, isto é, os cinzeiros pagarão direi-
tos no art. 647 da Tarifa, como "quaisquer
obras não classificadas de vidro branco n. 1,
para outros usos, da taxa de Cr$ 6,20 por
quilograma peso legal", e as figuras de cavalo,
como "objetos de adorno ou fantasia, para cima
de mesa, de matéria plástica, da taxa de ...
Cr$ 31,20 por quilograma peso legal", do ar-
tigo 1.877 da Tarifa.

Convem salientar (ine,- esta disposição aspe-
dal da nota 171.a não admite a junção dos en-
feites ou guarnições, que são, de fato, a parte
que leva a obra de vidro simples, para as de
adorno, mesmo que tenham sido importadas
em conjunto e submetidas a despacho em uma
só nota de importação, quanto mais vindo eles
separados e em volumes diferentes, distintos
— cinzeiros em um volume, e figuras de cavale
de matéria plástica em outro volume.

Ao caso, nem mesmo a disposição do art. 17
das Disposições Preliminares da Tarifa.

"Na aplicação da Tarifa e cobrança dos di-
reitas de importação, nenhuma distinção se
fará, sob qualquer pretexto ou circunstância,
que mio se ache estabelecida em lei ou decla-
rada na Tarifa: "alíneas: G) entre mercadorias

• novas e usadas, em peça, tira ou retalho, por
acabar ou incompleta, inteiras, acabadas e
prontas:" e "d) pelo fato de um objeto ou ar-
tigo conter algum enfeite ou modificação que
lhe não altere a essência, qualidade, uso Ou
emprego, ainda que por isso se lhe tenha dado
diferente denominação", .se poderá aplicar,
porque, se os dois furos da peça de vidro lhe
desintegram uma parte, o que contesto, tor-
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ria, subscreve o seguinte . parecer do senhor ficado, art. 1.347 da Tarifa, taxa de Cr$ 21.20
conferente Dr. Tavares Guimarães: "1 — por quilo, visto tratar-se conforme exame
Foi despachado — "gacheta de asbestos", do técnico de uma mistura de caseara sagrada e
art. 569, Cr$ 6,60 por quilo (La

, 2.
a e 3.a uva ursi.

edições). — 2 -a- O Conferente informou que A Comissão da Tarifa, apreciando o presente
a importadora pretende desclassificar a mer-' processo, instruido com o laudo do Laboratória
cadoria da 1•a adição, "para papelão de as- Nacional — análise n. 141, de 17 deste mês,
bastos, da taxa de Cr$ 3,30 por quilo", com demonstrando que a mercadoria analisada, re-
o que não concordou e verificou para a 2.a e presentada por um liquido pastoso, de cor es-
3.a adições "gachetas de canhamo do art. 508, cura — é de extrato mole de caseara sagra-
taxa de Cr$ 9,40 por quilo". 3 — A impor- da, sem mistura de outros extratos — por
ladora confirma a informação do éonferente unanimidade de votos, subscreve o seguinte
quanto à desclassificação pretendida, alegan- Parecer do Sr. conferente Dr. Tavares Coli-
do em seu proveito o resolvido pelo acordar) marães: "1. Foi despachado: "extrato liquido
n. 9.998 do Conselho Superior de Tarifa e do de caseara sagrada", do art. 1.3 i7, 	 8,00
conferente discorda relativamente 	 2.a e 3.a por quilo. 2. 0 . conferente averbou à margemà 
adições — 4 — O acordão invocado martdou da nota o seguinte; "Verificado não classifi-.

cado da taxa de 21$2" e informando a petiçãoclassificar no art. 569 a taxa de Cr$ 3. 98 por. da importadora disse; — "Sr . inspetor. . Porquilo "folhas de asbestos com preparo de bor- ocasiãos 	 da conferência do despacho n. 49.178,racha, embora cortadas de qualquer forma".  de 1912 achando que a mercadoria da sua 1.a5 — Examinadas as amostras e atendendo aos adiaão era extrato mole, não classificado, dolaudos e à informação do Laboratório Nacio- art. 1.347, da taxa de 21, 90, com o qae nãonal de Análises sob os ns. 88, 89 e 12, respec- concordou o representante ria importadora, &a-
tivamente, o a doutrina do acordão referido, licitei, a pedido deste, e, particularmente, a
SOU de parecer: que a mercadoria do laudo um dos técnicos do Laboratório Nacional de
n. 89, deve ser classificada como folhas, lá- Análises, o exame da mercadoria em causa._
minas de papelão de amianto mesmo cortadas Dois on três dias depois o técnico daquele La-
de qualquer forma ou feitio, com ou sem com- boratório, ao qual recorri, comunicou-me em
posição de borracha, talco e semelhantes, ar- documento escrito que conservo em minha
tigo 569. Cr$ 3,30 por quilo; que a merca- mesa de trabalho, haver constatado tratar-se
doria do laudo n. 88 e informação n. 1:a, de- de uma mistura de rascara -sagrada e utin ursi,
'Ve ser classificada, de acordo com o art. 22 estando assim certa a minha classificao.
das Prelimirtares, como gachetas de amianto, Fiz, então, a devida nota à margem da aliaáo
art. 569. Cr$ 6,60 por quilo"; e o senhor con_ respectiva, e já recolhi o despacho para trans-
levante Paulo Emilio está de acordo com o ferência, por ter deixado o armazem conde se
SOU parecer anterior, concebido nos seguintes encontra a mercadoria de que se trata. DeN O
termos: "A amostra ri. 881, atribuida à I. a informar ainda que a amostra mandada ao
adição da nota n. 63.687-42, é de urna jaani- exame já aludido, foi retirada pelo próprio
na de 1 metro quadrado de amianto. com  com- despachante da requerente, em minha presen-,
posição de borracha, talco e semelhantes, sem ça. naquele armazem". 3. A importadora O-

clarou, apenas, não concordar com a claasifi-arame interior, que, a meu Ver, se enquadra cação indicada pelo conferente "por ao, Lartar
no inciso 8.° do art. 569 da Tarifa, à taxa da realmente de extrato liquido de caseara srigra-Cr$ 3,30. — A amostra n. 882 é realmente de da da taxa de Cr$ 8,00 por quiloaramo".
amianto e constitue uni artefato impregnado Neste passo, foi o processo mandado a _ara°
ou com unia composição de borracha, talco e conferente "para retirar e autenticar as amos-semelhantes. E de uma gacheta que ama iras, de Vez que o conferente do desaaaho sepreende as 2. e 3.a adições da nota citada, E, acha em férias". 5. Por sugestão nassa. foi
pois, considero bem despachada a mercadoria ouvido, oficialmente, o Laboratório larica:mal
a. taxa de Cr$ 6,60 do art. 569, inciso 9,0 da de Análises que declarou no laudo n. :41, jun-
Tarifa". — O senhor inspetor decidiu de to; "A análise demonstrou que a referida
acordo com a Comisssão.	 amostra, representada por um liquido pasto:

N. 73 — Companhia Telefónica Brasileira so, de cor escura, é de extrato mola de cas-
- Petição n. 1.907-1913. —aDespachou PC- cara sagrada, seio mistura de outros extaa-
la nota n. 1.470 deste ano — fio de cobre tos". 6. Em face deste laudo, clissificó: ex-
coberto de algodão, do art. 771 da Tarifa, trato medicinal, mole, de caseara saga ia, ar-
taxa de Cr$ 5,20 por quilo.	 tigo 1.317. Cr$ 11,60 por quilo". — O Sr. ins-

petor decidiu de acordo com o parecer unânime.O conferente Sr. Leoncio alaya classificou N. 75 — General Electric "Raios X", S.A.
a mercadoria da amostra como fio de cobre — Pet. n. 2.211-43 --- • Despachou pela notacoberto de seda ou raion ou com mescla dessas a . 599 deste ano _ 2,a adirão _ 3 caixas con_
matérias. art. 771 da Tarifa, taxa de Cr$ • • tendo um aparelho de raio X, de riesa de mais
12,50 por quilo.	 de 100 ata 500 quilos, rio art. 1.603 da Tari-

A Comissão da Talara, apreciando o Pae- fa, taxa de Cr$ 3.40 por quilo,
sente processo, instruido com os laudos do O conf. Si'. Mario Guaraná verificou afio
Laboratório Nacional — análises ris. 150 e uni aparelho, mas sim três. — tas- mesas de
151. de ontem, demonstrando que a mercado- camarata) de aparelhos de raios X, com 03 re-s-
ria representada por um pedaço de fio meta- pectivos transformadores, e qualificou a mar-
na() revestido de,fio texlil branco, — é de um cadmia como: Partes de aparelhos de .iaai X,
fio de cobre envernizado, tendo um revesti- do art. 1.663 e nota 283 da Tarifa, taxa de
mento, entrarkado, de fios de algodão branco, Cr$ 17,10 por quilo.
ti n e foi impregnado de um verniz isolante; — A requerente alegou que a mereaanria
e a representada por um pedaço de fio me- constituiria por aparelho gerador de raio X,
fálico revestido de fio textil preto — é de um do modelo denominado — KX-11, conforme ca-
fio de cobre envernizado, tendo um revesti_ tálogo anexo,
mento, entrançado, de fios de algodão, tintos O engenheiro Sr. ()atavio Ferreira Veiga,
-em preto, que foi impregnado de um verniz designado para dar parecer, proferiu o seguin-
isolante, — por ummimidade de votos, subs- te certificado;

a	 àclave o seguinte parecer do senhor conferente

	

	 Sr. inspetor: Em cumprimento designação
de V.S., examinei, no armazem n. 4 do CaisCaslello Branco: "Tendo em vista os laudos
do Porto 3 caixas da marca GERX e númerosjuntos do Laboratório Nacional de AmVisea,	 importadas pela General Eletricconsidero a mercadoria despachada bem elas- "Raws X".•conforme nota n. a90 deste.aifirada no art. 771 da Tarifa, como fio de ano 9 .a adiçã

.
 o.cobre coberto de algodão, da taxa de Cr$ 5,20	 Conteem elas um aparelho gerador de ins-

por quilo. peso legal". — O senhor inspetor falação de raios X, conslituido do seguinte:decidiu de acordo com o parecer unanime.	 mesa de comando de precisão (vol. 471), trans-
N. 71 — E. C. de \Vitt & Comp. — Pe- formador retificado (vol. n. 468) e aias a5-

tição n. 38.789-1912. — Despacharam P ela rios pertencentes ao mesmo aparelho. consis-
nota ri. 49.178 deste ano _l . adição -- Lindo de resistència, tampa do transforma-
extrato líquido de caseara sagrada, art. 1.347 dor, cabos, placas protetoras da mesa de co-
da Tarifa, laxa de Cr$ 8,00 por quilo.	 mando. etc. (vol. Il. 475).

O conferente Sr. Claudeano Carneiro da 	 O conjunto examinado é um modelo KX-I I,
da Cunha verificou extrato mole, não classi- representado na folha de catálogo Junta ao

processo n. 2.211 deste ano, e assinalado com
lápis azul.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro da 1943.
— (Mario Ferreira Veiga, engenheiro-eis il.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente processo, instruido com o certificado
anexo, do engenheiro Sr. ()atavio Ferreira
Veiga, — por unanimidade de votos, está cie
acordo com o parecer que se segue, dos es-
libares conferentes Dr. Tavares Guimarães e
Dr. Amarilio de Noronha, designados para
eaamiaarem a mercadoria in-loca: "Pela nata
ri. 599 deste ano, na 2.a adição, daspaahou a
General Electric Raios X, S.A., três caixas
marca "GERX, ns. 468, 474 e 475, declarando
conter um aparelho de raio X, de peso de mais
de 10 Oaté 500 ks., com o peso legal de 321 as.,
da taxa de Cr$ 3,40 por quilo, do art. 1.662
da Tarifa. Na ocasião da conferência, o res-
pectivo conferente impugnou a salda, alegando
ter verificado não uni aparelho, mas sim três,
isto é. três mesas de cornando de aparelho de
Raio X com os competentes transformadores,
querendo, assim, que Os direitos fossem pagos
à razão de Cr$ 17,10 por quilo, como partes de
aparelhos de raio X, do art. 1.663, combinado
com a nota n. 283, da Tarifa.

Não se conformando com semelhante impug-
nação, apelou a parte interessada para esta Co-
missão, afirmando, em seu requerimento, que
a mercadoria despachada era constituida de uni
aparelho gerador de raio X. do modelo K.X.N.
juntando um catálogo e pedindo ser ouvido um
técnico oficial. Submetida, assim, a questão ao
estudo desta Comissão, houve a mesma por bem
pedir a audiência de um técnico, que, ouvido
a respeito, declarou o seguinte:

"Que havia examinado no armazem n. 4,
três caixas marca "Gera" ns. 468 — 474-5,
importadas pela General Electric Raio X S.A.
conforme nota n. 599 deste ano — 2. a edição:
Que continham elas um aparelho gerador de
instalação de raios X, constituiria de mesa de
comando de precisão (vol. n. 474), transfor-
mador retificado (vol. ri. 468) e acessórios
pertencentes ao mesmo aparelho, consistindo
de resistência, tampa de transformador, cabos,
placas protetoras da mesa de copiando, etc.,
(vol. 475); que o conjunto examinado é uni
modelo K X. 11, representado na folha de ca-
tálogo junto ao processo n. 2.211, deste ano,
e assinalado com lapis azul". Presente a esta
Comissão o laudo técnico, em que havia uma
divergência chocante entre a informação do
Sr. conferente do despacho, que afirmava ter
verificado três mesas de cornando com os res-
pectivos transformadores, e o referido laudo
técnico que declarava ter verificado um apa-
relho gerador de instalação de raio X com mesa
de cornando, transformador retificado e aces-
sórios pertencentes ao mesmo aparelho, pediu
o seu relatar que fossem designados membros
desta Comissão para examinarem in borco os
volumes em causa, tendo essa Inspetoria nos
designado para tal fim. Examinamos, assim, os
três volumes em apreço e verificamos o se-
guinte: Vol. n. 468 — Um transformador —
Vol. n. 474 — Mesa de comando de aparelho
de raio X — Vol. n. 475 — tampa do trans-
formador; resistência da mesa de comando; ca-
bos de ligação do tranaformador à mesa de co-
mando; duas tampas de mesa de comando; ro-
dízios da mesa de comando, e pertences dos ca-
bos e da mesa de comando. como braçadeiras
e interruptor de mão. Temos, assim, a im-
pressão de que não se trata de um aparelho
completo de raio- X, pois, como. se apresenta,
apenas com a exclusão da empola ou válvula.,
não está apto para ser utilizado nos seus fins,
pois notamos que falta a mesa ou outra qual-
quer parte em que possa ser colocado o chas-
sis com o filme, onde este deve ser impressio-
nado. Não está, portanto, completo o apare-
lho como determina o art. 1.663 da Tarifa,
que classifica os aparelhos de raios X com to-
dos os seus pertences elétricos, excluirias ape-
nas empolas, lâmpadas, tubos. queimadores ou
válvulas. O que temos nas caixas em questão
é um aparelho de raios X incompleto, composto
da mesa de comando e do transformador e de
alguns acessórios. O transformador não com-
pletando o aparelho de raios X e uma vez que
tenha classificação nominal, deve pagar em se-
parado como transformador estático de corren-
te elétrica, da taxa que lhe comuetir, conforme
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o seu peso, o art. 1.652, e mesa de comando
com outros acessórios devem seguir o regime
estabelecido pela nota n. 283, isto é, davem
ser taxados como partes de aparelhos de raios
X, da taxa, de Cr$ 17,10 por quilo. Aliás, o que
verificamos foi exatamente o que o técnico de-
clarou em seu laudo, isto é, que os três volu-
mes continham um aparelho gerador de ins-
talação de raios X, não querendo dizer com isso
que se tratava de um aparelho completo do
raios X com todos os seus pertences. O nosso
modo de entender, está de perfeito acordo Com
o laudo técnico. Tarifariamente, portanto, não
pode ser considerado completo". O Sr. inspe-
tor decidiu de acordo com o parecer unânime.

N. 76 — Produtos Evans S.A. — Petição
5.190-1943.

Despachou pela not an. 63.032 do ano pas-
sado — 1.a adição — essência naloral de aniz
ou erva doce, do art. 951 da Tarifa, taxa de
Cr$ 28,00 por quilo.

O conferente Sr. Palvino Campos florim ve-
rificou. em face do laudo n. 38. deste anía to
Laboratório Nacional do Análises e de ,cardo
com as decisões ns. 458-11 e 203-42 e coto o
acordão n. 13.19-1 do Conselho Superior de Ta-
rifa, tratar-se de essência natural não especi-
ficado, do art. 951, taxa de Cr$ 41.00 por quilo.

A Comissão da Tarifa. Npreciando o presente
processo, instruido com o latido do Laboratório
Nacional — análise n. 38, de 15 de janeiro úl-
timo, demonstrando que a mercadoria analiza-
da, apresentando os seguintes dados analíticos:
Caraeleres O1'fJUflOb.tiCoS 1 iqu ido amarelo-cla-
ro, do odor de anis e sabor muito doce, solidi-
ficando por resfriamento — Constantes físicas:
Densidade a	 200 C — 0.98; ala (poder rota-
tório) — 00 1; 1) — 1,550; Ensaios de solu-
bilidade, satisfatórios, — é do óleo essencial
ou essência natural de anis estrelado ou de ba-
diana, — por unanimidade de votos. subscreve
o seguinte parecer do senhor conferente doutor

• José dos Santos Leal: "O laudo do Laboratório
- Nacional de Análises n. 38 de fls. conclue:
"Trata-se de óleo essencial ou essência natural
de anis estrelado ou de badiana". De acordo
com o laudo técnico a mercadoria deve pagar
direitos no art. 951 da Tarifa como essência
natural não espocificada, da taxa de Cr$ 41,00
por mulo. Assim já foi resolvido nesta Alfân-
(lega e consta das decisões ris. 458 do 1911 e
203 de 1912; e, de acordo com essa classifica_
ção, está tombem o Conselho Superior de Tarifa
conforme se verifica do Acordão n. 13.191.".
o senhor inspetor decidiu de acordo com o pa-
recer unânime.

N. 77 — Produtos Boche Químicos e Farma-
cêuticos S. A. — ]et. '42.908-19.43. Pro-
poz a despacho duas caixas vindas de Nova
York, em novembro deste ano, pesando bruto
125 quilos, contendo quaisquer drogas não
classificadas rácido ascórhieo), em 20 vidros de
2 quilos e 500 gramas, cada um, com o peso
real de 50 quilos, no valor de Cr$ 43.000,00 ou
sejam Cr$ 878,10 por quilo, art. 1.530, para
pagamento de 25 %.

O conferente senhor Other de "Mendonça ve-
rificando que a mesma casa im portadora rece-
beu, em julho último, 100 quilos da referida
mercadoria (ácido aseórbico). com O Valor de
Cr$ 1.299,00 por quilo, conforme nota de im-
portação n. 40.059 de 1912. anexa à represen-
tação n. 42.907-42, representou a respeito, por
estar o assunto enquadrado no art. 11 do de-
creto n. 4.910. do 10 de janeiro de 1925, Diário
Oficial de 23 do mesmo mês.

&Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por unanimidade de Votos, subscreve
o seguinte parecer do senhor con:ferente doutor
Tavares Guimarãos: "I — Trata-se de uma
impugnação de valor, exatamente igual à que
foi julgada improcedente pela dee iSii0 ti. 69,
de 17 deste mês; 2 — Ali, o conferente impug-
nara o valor dado a cinquenta quilos, peso real,
de ácido ascórbico, importados por Produtos
Boche Químicos e Farmacêuticos S. A.. con-
I antes da fatura n. 26.670, de 1912. do Consu-
lado Geral em Nova York: Cr$ 43.906,00; aqui.
o conferente itnpogno o valor dado a igual
quantidade da mestria mercadoria. do InPs1110
importador, da mesma fatura: Cr$ 43.906.00.

— É que ambas aa impugnações foram folias
no mesmo dia: 11 de dezembro de 1942. 4 —
Nestas condições, sou de parecer: Preliminar-
mente: Quo a esto processo, insuficientemente

instruido, seja junto cópia autenticada da de-
cisão proferida naquele. De meritis: Que a
impugnação seja julgada improcedente, pelas
mesmas razões que autorizaram a decisão ci-
lada.". O senhor inspetor decidiu de acordo
com o parecer unânime, mandando que se junte
a este processo cópia da decisão n. 69 de 11
deste mas e julgando improcedente a impugna-
ção, por não estar provada a falsidade de valo-
res, pelas razões constantes daquela decisão.

N. 78 — Tcheon Lon Pen — Petição n. 137
de 1943. — Despachou pela nota n. 65.840 do
ano passado — panos para moveis de tecido não
especificado de cânhamo branco, bordado a al-
godão, de mais de 80 até 150 gramas por metro
quadrado, do art. 519 combinado com ti artigo
526; taxa de Cr$ 48,1a por quilo.

O conferente senhor J. Silva Almeida, por
não declarar a respectiva fatura consular a ma-
téria de confecção do tecido a atendendo a que,
eia face do vigente regulamento do imposto de
consumo, não só as toalhas e os guardanapos
bordados, de linho puro ou incarno de linho com
outras fibras ou ainda mesmo de cânhamo, in-
cidem eu taxaa bom mais altas do que as que
foram pagas, representou a respeito.

A Comissão da Tarifa, aproriando o presente
processo instruido com o laudo do Laboratório
Nacional a-- análise n. 113 de 18 deste mês, de-
monstrando que a mercadoria ;matizada. repre-
sentada por um pequenino pano branco retan-
gular, bordado, para guarnecer mesa ou outros
moveis, — é confeccionaria com tecido de ra-
mia .— assim si) manifestou: o senhor
conferente Castello Branco o In i ti li o S a-
guioto parece r, com o qual concordou
o senhor conferente Palvino Campos Rocha:

"De conformálade com 11 o laudo junto do La-
boratório Nacional de Artilises, de- n. 153, de
18 do corrente mês de fevereiro de 19-13. se
trata de. tecido de iam ia, alvejado, boadado
com aplicações de fios e tecido do algodão. A.
Tarifa na classe 15.a — Linho, juta, cânhamo
o comia classifica a inoreadoeia no art. 526
como tecido de comia, não classificado, 'ah-e-
jado ou branco, bordado a fio de algodão, le
Si) até 150 gramas por melro quadrado, 1a
taxa de Cr$ 48,11) por quilo, peso real. Por
conseguinte, a. classificação tarifária está dt-,
acordo com o classificado, lendo pago li mei-
tos segundo a 1 arca que lhe é alribuida na
pauta tarifária aduaneira. Quanto ao imposto
de con-urno, tombem não há divergência no
pagamento feito pela guia anexada ao procesaa
porqx2nto o respectivo regulai11ant0. 110 sen
art. 1P, § 13, alínea V, taxo.na paniohos, ron-
dados ou não, ele., etc., 1.°, de algodão, juta.
cânhamo au, Lie outras fibras exceluado o

etc., ele. Ora, estando a rantia, compreen-
dida, na expressão — ou de outras fibras —
o imposto de consumo só poderia ser o mia
efetivamente foi pago, pois, o legislador, da-
quela expaessão — ou de outra fibras, exce-
tuou, tão somente, o linho, isto é, a fibra li-
nho.

Assim. só os tecidos, isto é. os arlefatos
tecido de linhos, foram excluidna do paga-
mento do imposto, naquela alínea V, os ae-
nhores conferentes Dr. José dos Santos Loa'.
Gentil Monteiro. Dr. Amanho de Noronha o
Ponha EritiPo subacrovem o seguinte Paroaer
do Sr. conferente Alfredo Soabra:

"Em face do laudo junto n. 143. ele 18 .10
corrente mês, considero a mercadoria oco etalaa
como panos para mesa e guarniaões para ma-
ceis de tecido de moia, alvejado, bordados
a algodão, de mais de 80 até 150 gramas poo-
metro quadrado. do art. 519. combinado) com
o art. 526 e nota 129 da laxa de Cr. 50.20 ou
Cr$ 48,10 por quilo, peso real. tari fa máxima
ou mínima, conforme o país de migam.

Quanto ao imposto tle conaurno atilando que
ditos artefatos incidem ma taxas do aat. 4.0
a 13, alínea V, inciso 1.0, do rogmlamonto (pra
baixou com o decrolo-lei n. 7:19 de 21 de
lembro de 1938. Salvo melhor jnizo."

O Sr. conferente Dr. Tavares mu mamãs lu
o seguinte parecer:

"Trata-se de uma toalha de masa, ind:vidual
das chamadas guarnições americanas a hoje mwto
em uso nas mesas de refeições. À vista do laudo
a. 143 junto, classifico:, ',Coalha cle. tecido da

ramia, alvejado, boalado a algodão, do art. 51f
combinado com o art. 526 e nota 129, pagandia
conforme o peso do melro quadrado."

O Sr. inspetor decidiu de acordo com
maioria.

N. 79 — Tcheon Loa Pen — Petição nu,
mero 138-1943 — Despachou pela nota nú-.
mero 65.839 do ano passado — panos par
moveis de tecido não especificado de canhaino,
branco, bordado a algodão, de mais de 80 att5
150 gramas por metro miadratio, do ara 519.
combinado cota o art. 520, taxa de Cr$ 18.1C
por quilo.

O conferente Si'. J. Silva Alme:da, por nãci,
declarar a , respectiva fatura consular a ma-
téria de confecção do tecido e edpsiderandc.
que, à vista do atual regulamento do iniposio
de consumo, é ind:spe.nsavel conlreer aNaloa
mente a matéria de que são fabricados os 	 _
nos despachados, represonlon a reeilo.

A Comissão da Tarifa, apaeciando o pie..
sente processo, instruido com o lan cil mli La-
boratório Nacional, anál . se ri, 111, de 18 deste
mês, demonstrando que a mercadoria :Imiti-
sacia, representada por um pano bran ai retan-
gular, bordado, para guarnecer mesa ou au-a
tros moveis, é confecionada coar tecido cie
mia, alvejado, tendo aplicações e noi.dados
tecido e fios de algodão, por sua maior.a,
subscrevo o seguinte voto do Sr. conferente
Alfredo Soabra:

"Em face do laudo junto n. 114, de 18 do
corrente mês, considero a mercadoria em cagara
como panos Parfl	 1.! guarniÇõl'S pard
VPi g de I PC id0 de ram'a alvejado, borda los a
algodão, de 11171 IS do 80 até 150 gamas por
moiro quadrado. do art. 519, combinado comi
ti art. 526 e nota 129, da laxa de cr:;,5 59,2o ou
er.$ 48,10 por qu i lo, peso real, tarifa máxima
nu mínima, conforme o pais de orogrtn.

Quanto ao imposto ote consumo enlenolo que
ditos artefatos incubai] nas taxas do ara 4.0,
§ 13. olha% V, inciao 1.0, do r..‘gulamonto
baixou COM o d 0C1'410-lei II. 739 de 21 de
lembro de 1938. Salvo melhor

O Se. (1,11 fP1'0 VI n P	 'fax are	 G i ;n.o- ão5

ttr:titi o segninte parocor:
"Trata-ao de mon toalha de mesa, o princi-

pal, das cimo:idas guarniço-oes ame000ranas hoje
intuito em uso nas mesas de refeiciio n ista
do laudo n. IS i, jrmtito, classifico: Toalhas de
tecido do 'atonia. alvojado, lintalado a ;i1godão,,
do art. 511. comb nado com o art. r)2.4 nola
129, pagando conforme o pPSO 110 111P11 .. n qua-
drado."

O SV .	 i 11 , 11010V dek'itliti 	 côttl

ioria.
N. 80 — armando F. Peixoto — Potiaao

1.222-41.
Despachou pela fada n. 6:),03-3 do imo

passado. brinquedos não c'assificados. do ar-
ligo 1.807, da Tarifa, laxa de Cr$ 7,80 por
quilo.

O conferenle Sr. Palvino Campos Rocha,
verificou brimpiedos incompletos, sujeitos
;; I xa de Cr$ 18.20 por quilo, do art. 1.807 da
Tarifa. Informou que alguns brinquedos si'oo
acionados Dor bOrrleha, giro foi, as vezes de
mola, incluindo-se por isso entre os brinque-
dos com mola e semelhantes,

requeem i le alegou ler despachado a mor-
cadmia de acordo voni a decisão o . aaa da
1911.

A Eomissào da Tarifa, apreciando a pop:sento
questão, por mira maioria, está de acordo com
um classificarão dada polo conferente Sr. Dr,
Tavares Guimarães, no parecer que s e segue:

— Vorarn &aliar/lados brinquedos não clas-
sificados, do ar t . 1.807. taxa Cr 3 7.80 nu'
quilo. 2 — O conferenle informou 'er
lado -brinquedos incompletos", sojeitos á taxa
de Cr$ 18.20 por quilo. nota :128. art. 1.87".
e acrescentou que "alguns lorinquedGs ).ão
acionados roa borrnelia, que faz as vozos
nuart,	 por isso" era re os brin-
quedos com mola O SPMP111 n11 .~ rae-ann
art . 1.807, primeira &Jura. taxa Cr$ 18.20 por
nuito". 3 — noclamando, diz o importador ter,
r1 ospachado "de acordo com a doalsão númaro
652. de 1911". 4 — Cada um dos 3 obje!os
apresentados como amostra menu escrita



4656 Segunda-feira 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Março de 1943

brinquedo de madeira, dando a idéia de um
avião e está completo. Melhor que uma des-
crição, comprava-no o exame direto dos arte-
fatos. 5 - Completa-os urna peça elástica de
borracha que, por distensão ou torção, os
lança ao ar. 6 - O art. 1.867 classifica e
laxa na 1.a alínea os brinquedos "acionados por
eletricidade, a vapor, corda, molas, volante e
semelhantes". 7 - Os lexneos mostram que se
pode definir mola como "lâmina, mais ou me-
nos larga, e longa, de aço, direita, ou curva.
ou envolvida ou em espiral, que serve a dar
movimento (Dic. da lingua portuguesa por
Antonio de Moraes Silva, Nona edição). Ex-
pressão tambem usada para significai- "tudo o
(pie promove ou concorre para o movimento
de qualquer coisa" (Dic. Contemporâneo de
Lingua Portuguesa, de F. J. Caldas Aulete,
2.a adição). 8 - Pelo que expomos, nada
existe mais semelhante à mola, em sua função,
do que a peça de borracha existente em cada
um dos brinquedos que nos são presentes,
porque ela serve para dar movimento ao
ao brinquedo, promove o seu movimento, age
semelhantemente à mola. 9 - Com estas ra-
zões. considero os brinquedos representados
pelas 3 amostras, completos e os classifiNzi:
trinquedos arionados por molas e semelhantes,
do art. 1.867. Cr$ 18,20 por quilo. 10 - Es-
clareço que os objetos de que ora tratamos
como parece pretender o importador. Basta
não são iguais ao da decisão 652 de 1941,
acentuar que os daquela decisão não possuem
a para de borracha semelhante à mola nem
teem por qualquer forma ou de qualquer
modo movimento.": e o Sr. conferente Alfredo
Sentira emitiu o seguinte parecer: "Proponho
a designação de um técnico, que se dignará de
certificar: a) se os brinquedos estão comple-
tos; bY se como se apresentam podem ser
considerados como brinquedos acionados por
molas". O Sr. inseptor decidiu de acordo com
a maioria.

N. 81 - Armando F. Peixoto - Petição
n. 3.184-43.

Despachou pela nota n. 169 deste ano -
brinquedos não classificados, do art .. 1.867 da
Tarifa, taxa de Cr$ 7.80 por quilõ.

O conferente Sr. Palvino Campos Rocha
verificou tratar-se de brinquedos incompletos.
sujeitos à taxa de Cr$ 18,20 por quilo, do
art. 1.867 da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão, pelo voto dos senhores confe-
rentes Dr. Amanho de Noronha. Castello Bran-
co e Dr. José dos Santos Le'ti. subscreve o
seguinte parecer do Sr. confereete Paulo Erni-
lio; "1 - Trata-se de peças de madeira e
outros acessórios necessários a serem armados
ern aeroplanos, como brinquedos e cuias amos-
tras se apresentam numa pequena caixa retan-
gular de papelão. 2 - As aludidas amostras
acompanhadas le mapa de ins t ruções, a res-
peito, indicam que as várias peças devem com-
por os brinquedos consistindo isto tambem
na sua montagem como objetivo. 3 - Não me
parece assim, que são"brinquedos incomple-
tos" no sentido tarifário. 4 - Em caso seme-
lhante, e em que fui voto vencedor, resolveu
a Inspetoria desta Alfândega (decisão n. 652

▪ OP 19i1). Considero brinquedo completo.
Noto, entretanto, que a amostra ora

apresentada possue um dispositivo de acio-
uamento que deve ser dado por um elás-
tico, o qual sendo enrolado à base de
unia hélice dá-lhe um impulso à guiza de
volante. Nestas condições considero a amos-
tra: - brinquedos acionados a cordas.
molas, volantes e semelhantes, da taxa de Cr$
18,20, do art. 1.867 da Tarifa."; os Srs. con-
ferentes Dr. Tavares Guimarães, Gentil Mari-
tais° e Dr. Luiz Trindade estão de acordo caro
a conclusão deste parecer: - e o Sr. coa fe-
rente Alfredo Seabra emitiu o seguinte p ara-
ceia "Proponho a designação de um téanieo,
que se dignará de certificar:

a) - se os brinquedos estão completos;
h) - se, como se apresentam, podem ser

considerados como brinquedos com molas".

O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maio-
ria, mandando que se classifique a mercadoria
das amostras apresentadas corno brinquedos
acionados por molas e semelhantes, do art. ...
1.867 da Tarifa de Cr$ 18,20 por quilo.

N. 82 - Columbia Pictures Of Brasil Inc.
- Pet. ii. 5.675-43.

Despachou pela nota n. 2.783 deste ano -
latas de folha de Flandres, simples, para ia-in-
dução de mercadorias, art. 861, taxa de Cr$ . .
1,00 por quilo.

O Conf. Sr. Mario Guaraná verificou latas
de folha de Flandres, moldadas, e, não estan-
do estas ineluicias no art. 861, mas sim, norni-
nalmente no art. 846, considerou-as como
obras de folha de Flandres, envernizadas, es-
tampadas. moldadas ou pintadas, taxa de Cr$
9,40 por quilo.

Proferida a Decisão n. 46 deste ano, a im-
portadora pelas razões constantes do requsri-
mento anexo, pediu reconsideração da eitada
Decisão.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presen-
te pedido de reconsideração, - por sua rnalo-
ria, subscreve o seguinte voto do Sr. conf e

-rente Dr. Amanho de Noronha; "Mantendo o
meu voto anterior. Trata-se de uma :ata de
Folha de Flandres, moldada, que serve para
acondicionamento de mercadoria e não paia
condução de mercadoria, como determina a ar-
tigo n. 861 da Tarifa. - Logo deve ser manti-
da a decisão que mandou classificar como

.obras de folha de Flandres, moinadas, da laxa
de Cr$ 9,40 por quilo, do art. 816 da Tarifa.";
- e o Sr. conferente Dr. Tavares Guimarães
emitiu o seguinte parecer: "Trata-se de uma
lata de folha de Flandres das usadas para con-
dução de filmes cinematográficos. - Clissi-
fico: latas de folha de Flandres para COTVith":50

de mercadorias, simples, art. 861, Cr$ 1,00 por
quilo.".

O Sr. inspetor proferiu a seguinte Decisão;
"A expressão "recipientes para condução de
mercadorias", tomada nos seus devidos termos
e de acordo com o art. 81 da Tarifa, combina-
do com os dizeres do decreto-lei n. 4.01
28 de janeiro de 1942, compreende exclusiva-
mente os envoltórios das mercadorias. -
de, porem, que os barris, botijões, cilindros ou
tubos, latas, tambores, inclusive os de folha ae
Flandres, não sejam importados com aquela
finalidade de modo que se lhes possa atribuir
a taxa mais módica e genericamente estipula-
da no referido art. n. 861, passam esses obje-
tos a ter classificação própria , é este o esptri-
to da lei. - A requerente despachou latas de
folha de Flandres vastas, moldadas, para a
guarda de filmes cinematográficos. - Os re-
feridos recipientes não foram importados co-
mo envoltórios e assim, pelos fundamentos ex-
postos mantenho o despacho anterior. Decislio
nã 46 de, 10 deste mês, de acordo com o voto da
maioria da Comissão.

N. 83 - Compaqhia América Fabril - Pet.
n. 5.068 de 1943.

Despachou pela nota n. 61.180 do ano pas-
sado -- 1.a adição - tinta para impressão de
cor preta, art. 982 da Tarifa, taxa de Cr$
0,50 por quilo e - 2. 4 adição - tintas para
impressão ,de outras côres, do mesmo artigo e
da taxa de Cr$ 1,00 por quilo.

O conf. Sr. Leoncio hlaya pela representa-
ção n. 42.350 de 1942, pediu o exame do La-
boratório Nacional de Análises.

Este emitiu os laudos anexos - análises ns.
113 e 114, de 11 deste mês.

O conferente do despacho, à vista desses
laudos, informou que a mercadoria não é nina
tinta comum para impressão e sim uma subs-
tância destinada ao preparo de tinta pruriria
para estampar tecidos, e que não pode ser uti-
lizada de modo em que se apresenta sem o
acondicionamento de veículo apropriado que
lhe dará o estado líquido. Pareceu-lhe mie a
mercadoria deva ser classificada como "quais-
quer preparações ou matérias primas não sias-
sificadas", do art. 987, 25% ad-valorem, ou
como "tintas especiais não especificadas". do
art. 982, taxa de Cr$ 10,40 por quilo.

A importadora apresentou a petição ntimo-
ro 5.896 deste ano invocando a decisão n.
587-41, eãi Comissão da Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente processo, instruido com os laudos do La-
boratório Nacional - análises ns.; 113 e 114
de li deste mês, demonstrando que a merca-
doria representada por uma substância de aa-
pecto pastoso, preta, aromática e parcia l :fl.:a-
te volatil, - é de urna tinta destinada a im-
pressão especial, eia tecido de pano; e a re-
presentada por uma substância de aspecto pas-
toso, vermelha, aromática e parcialmente vo-
latil, - é de unia tinta destinada a imprassão
especial, em tecido de pano, - pelo voto dos
Srs. conferentes Dr. Amanho de Norsinbas
Paulo Emilio, Dr. José dos Santas Leal, Alfre-
do Seabra e Gentil Monteiro, subscreve a
guinte parecer do Sr. conferente Palvino Cam-
pos Rocha: "Segundo os laudos anexos, !lata -
se de "tinta destinada à impressão especial em
tecido".

Mercadoria semelhante foi mandada classi-
ficar pela decisão n. 587 de 1941 do seguinte
modo, como classifico a presente: Tintas para
impressão art. 982, de cor preta, taxa por qui-
lo Cr$ 0,50; de outra cor, taxa por quilos Cr$
1,00. A amostra a. 1 aplica-se a taxa da janta
preta; e à amostra n. 2 a taxa da tinta de od-
tra cor."; - o Sr. conferente Castello Briaco
deu o seguinte parecer: "Peço que o Laboaasó-
rio Nacional de Análises informe se e espeeaal
a tinta ou se a impressão." - e o Sr. confe-
rente Dr. Tavares Guimarães emitiu o seguin-
te voto: "A' vista dos laudos que declaram sra-
tar-se de urna tinta destinada a impressão es-
pecial, classifico: tinta não especificada, aati-
go 982, Cr$ 10,40 por quilo". - O Sr. Inspator
decidiu de acorda com o Sr. conferente Tava-
res Guimarães.

N. 84 - Companhia Telefônica Brasileira
- Peta n. 4.665-1943.

Submeteu a despacho, para efeito de redu-
ção de direitos, uma caixa contendo partes de
um aparelho receptor e transmissor de telefo-
nia, de mais de 250 até 500 quilos, do art. 1.583,
taxa de Cr$ 5,40 por quilo.

O conf. Sr. Marcellino Arruda verificou a
mercadoria despachada e mais 8 quilos de ca-
darço de tecido de seda, com guarnição ou pre-
paro de metal ordinário, art. 184, taxa Cr$ ..
129.30 o quilo, mercadoria essa igual à do das-
pacho n. 66.719-42, objeto da decisão n. 39
deste ano.

A requerente alegou tratar-se de cabo con-
dutor eletrico de cobre isolado com seda de
forma chata com o característico - abertura
de 7 em 7 polegadas para ligações dos emita-
atos -que os torna de uso exclusivo nas !un-
ções dos seletores dos aparelhos receptores e
transmissores de telefonia, e pediu a designa-
ção de um técnico.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presen-
te questão, por unanimidade de votos, subscae-
ve o seguinte parecer do Sr. conferente •lfra-
do Seabra: "Trata-se de um cadarço de seda,
em peça, tendo de. permeio fios de cobre, que
não aparecem, quer de um, quer do outro la-
do. - Assim, deve prevalecer sobre qualquer
outra argumentação, o dispositivo do art. 22
das Disposições Preliminares da Tarifa, de
vez que só a seda se torna visivel no artefat.o
em lide, revestindo-o inteiramente. - Tarifo:
metal ordinário, art. 184, taxa de CrS 12J,30
Cadarço de seda, com preparo ou guarnição de
por quilo. - Mercadoria idêntica já foi desae
modo classificada pela decisão a. 39, de 3 do
corrente mês". - O Sr. inspetor assira deci-
diu.

N. 85 - M. Agostini dr. Cia. Ltda. - Pat.
n. 5.271 de 1943.

Despacharam pela nota n. 5.325 deste ano
- 2.a adição - quaisquer outros objetos não
classificados e não especificados (Expositores)
de madeira ordinária, art. 368, Cr$ 18,70 par
quilo.

O conf. Sr. Dr. Tavares Guimarães infor-
mou tratar-se de artefatos destinados a axpôr
canetas tinteiro, denominados pelo importado-
res Expositores. Afirmou que são feitos, uns
de madeira e seda, outros de folha de ferro,
couro e seda.
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Acrescentou que todos são revestidos na sua
quase totalidade de seda. Classificou com fun-
damento no art. 22 parágrafo único e letra ti,
das Preliminares, como .obras não classifica-
das de seda, art. 224, taxa de Cr$ 129,30 por
quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presen-
te questão, assim se manifestou: o Sr. confe-
rente Dr. José dos Santos Leal emitiu o se-
guinte parecer, com o qual concordaram os Se-
nhores conferents Dr. Amanho de Noronha e
Castello Branco: "A amostra apresentada é de
um expositor de mercadoria (canetas) que
tem a base de folha de ferro, e a parte mais
em evidência, que é aquela na qual as canetas
vão ser expostas, tambem de folha de ferro,
mas, revestidas de tecido. — Que o tecido que
reveste a parte principal do objeto é de seda,
afirma-o o conferente do despacho e o impor-
tador não o contesta. — Na classe 7. 4 (seda e
produtos semelhantes) não se acham incluidos,
nominalmente, os expositores de mercadoria.
— E a parte final da alínea lea da nota a. 48
da Tarifa nenhuma aplicação tem ao caso, per
se referir somente as obras que tiveram apa-
nas um frise de seda ou rayon. —; Assim, de
acordo com o art. 22, par, único, letra b, das
Preliminares da Tarifa, a mercadoria deve se r
classificada no art. 224, como quaisquer ouras
obras não classificadas de seda, da taxa de
Cr$ 129,30 por quilo"; — o Sr. conferente tal-
vino Campos Rocha deu o seguinte parecer:
"De pleno acordo. Desconheço qualquer dis-
positivo tarifário autorizando o des‘Libramen-
to de qualquer objeto para classificá-lo pelas
suas partes. O princípio que rege as class:-
ficações de objetos fabricados de mais de uma
matéria está prescrito no art. 22 das Prelimi-
nares e que foi devidamente consi•erado no
parecer supra. E ainda o art. 18 das Prelimi-
nares dispõe: "As partes de qualquer objeto
que não tiverem classificação especial na Ta-

- rifa, ficarão sujeitas a mesma taxa que a este
competir". — É legítimo, a meu ver, admitir
como regra geral a reciproca negativa, isto é,
a proibição de desdobrar o objeto tiara clas-
sificá-lo pelas partes máxime por partes sem
classificação específica na Tarifa.'; — o se-
nhor conferente Paulo Emilio subscreve o se-
guinte parecer do Sr. conferente Alfredo Sea-
bra: "O objeto em apreço é constituida de
duas partes separaveis — uma, a que se torta
visivel, na parte superior, constituida de uma
lamina de ferro ondulada revestida de tecido
de seda; a outra, na parte inferior que serve
de apoio a primeira, feita de laminas de ferro
pintado, que classifico do seguinte mod,-): Amos-
tra n. 1 — Obras não classificadas de see!a, ar-
tigo 224, taxa de Cr$ 129.30 por quilo, de con-
formidade com o art. 22 parágrafo único e
letra b das , Disposições Preliminares da Ta-
rifa; Amostra n. 2 — Obras não elaesificadas
e não especificadas de- ferro batido. pintado.
art. 861, taxa de Cr$ 3,10 por quilo"; — e
o Sr. conferente Gentil Monteiro proferiu o se-
guinte voto, com o qual concordou o Sr, con-
ferente Dr. Luiz Trindade: "Considero a mer-
cadoria representada pela amostra n. 102, como
escrínios de . ferro, revestidos ou forrados de
tecido de seda ou 'elven, da taxa Je Cr$ 26.60
por quilo e do art. 823 da Tarifa". — O se-
nhor inspetor decidiu de acordo com os se-
nhores conferentes Gentil Monteiro e Dr. Luiz
Trindade, ficando assim reformada a doutrina
da decisão n. 682, de 22 de outubro de 1940.

N. 86 — 'Under & Cia. Ltda. — Petição
n. 3.940 de 1943.

Despacharam pela nota ri. 263 deste ano —
9 caixas contendo 2.115 vidros de tintura al-
coólica não classificada, da classe V :mu ca-
pacidade de 60 cic- cada um, com o peso real
de 438 quilos 120 grs., do art. 1.501 da Ta-
rifa, taxa de Cr$ 26,60 por quilo.

O conferente Sr. Jayme Ovalle verificou a
mercadoria da amostra apresentada e, tratan-
do-se de aplicação do art. 38 das Preliminares
da Tarifa, visto que se encontram duas mer-
cadorias (tintura alcoólica não classificada —
Merthiolete — e um frasco de vidro com ro-
/ha e boca esmerilha" vazio, mercaloria não
despachada) dentro de um envoltório comum,
constituido por uma espécie de estojo de pa-
pelão, representou (Rep. 2.205-13), achando
que o líquido despachado passará a pagar a

peso legal, isto é, com a inclusão do seu re-
cipiente próprio e, quanto aos frascos vazios
não despachados, estes já estão por si mesmos
taxados a peso legal e sendo ambos, finamen-
te, onerados com o peso do envoltório comum.

Os requerentes invocam os acordãos núme-
ros 4.852 e 7.868 do Conselho Superior de Ta-
rifa, dizendo que o vidro que contem a tin-
tura 'não é ineluido no peso legal da merca-
doria, uma Vez que é um envoltório obriga-
tório.

A Comisão da Tarifa, apreciando a nresem e
questão, assim se manifestou: o Sr. confe-
rente. Castello Branéo emitiu o seguinte pa-
recer, com o qual concordou o Sr. conercnte
Paulo Emilio: "No caso em lide, trata-se cie
tintura alcoólica, encerrada em, um frasco de
vidro hermeticamente fechado, mercadoria su-
jeita a direitos na pauta tarifária viganie, peio
seu peso 'real, já assim embalada, -reunida den-
tro de uma caixa de papelão com um outro
frasco de vidro ordinário, vasio. sem qualquer
embalagem, a não ser a caixa de papelão re-
ferido, sujeitos a direitos, na pauta tarifária,
pelo seu peso legal. — É evidente que a mer-
cadoria — Tintura Alcoólica --e não esta reu-
nida no mesmo envoltório interior, caixa de
papelão, com a mercadoria — Frasco de vidro
vasio —, contido na caixa de papelão envol-
tório (mico desse frasco vasio. porque há o
envoltório frasco de Vidro, continente da mer-
cadoria — tintura alcoólica —, interceptando
a reunião do mesmo envoltório interior —
Caixa de papelão —, da mercadoria — Tin-
tura Alcoólica —, à mercadoria — Frascos de
vidro N'asios. — Está patenteado na amostra
presente a esta Comissão da Tarifa, essa ques-
tão de fato. — Ora, duas condições precípuas
para aplicação da norma estabelecida na dis-
posição legal, devem ocorrer concomitante-
mente: a) estarem as mercadorias reunidas no
mesmo envoltório interior, e b) estarem
sujeitas a direitos, umas, sobre 9 sou peso
real, e outras, pelo legal. — No caso
que se discute, a Tintura Alcoól i ca, uma
uma das mercadorias, está reunida no mesmo
envoltório interior, caixa de papelão, à outra
mercadoria — Frasco de Vidro Vasios? — Não:
e, isso negamos, porque, essa reunião foi in-
terceptado pelo envoltório — frasco de vidro—
Continente da Mercadoria — Tintura Alcoólica.
Trata-se, portanto, de uma questão de fato,
que não poderá sofrer contradita, salvo se a
argumentação ou interpretação sofistica, ven-
cer ou dominar a verdade dos fatos. — A
norma estabelecida na disposição que regula
o caso em discussão, está espressa em termos
claros e precisos, no art. 38 das Disposições
Preliminares da Tarifa aduaneira, vigente,
que ensina; — "Achando-se no mesmo envol-
tório interior, mercadorias taxadas a peso le-
gal, reunidas a outras, cujos direitos se tia-
seam sobre o peso real, os direitos de todas
serão cobrados na razão do peso legal, repar-
tido proporcionalmente entre elas, o peso do
envoltório comum". — A norma legal, exige,
para a divisão proporcional do . peso do envol-
tório comum entre as mercadorias contidas,
que elas estejam reunidas no mesmo envoltório
interior e que sejam mercadorias sujeitas a
pagamento de direitos a peso real e a peso
legal; condições essas que deverão ocorrer
concomitantemente, pois, a ausência de uma
delas implica na inaplicabilidade dessa norma
legal ao fato ocorrido. — No caso em lide, ir-
retorquivelmente, as mercadorias — Frascos
de Vidro Vazios — e — Tintura Alcoólica —
Mo estão reunidos no mesmo envoltório inte-
rior, urna vez que, estando a mercadoria —
Tintura Alcoólica — contida em outro vidro
ermeticamente fechado, este outro frasco de
vidro, recipiente ou envoltório da tintura al-
coólica, está interceptando a reunião exigida
pela norma legal, daquelas mercadorias —
Frascos de Vidro e Tintura Alcoólica — no
mesmo envoltório interior, caixa de papelão.
Constata-se, por conseguinte, urna das condi-
ções sina qua non, exigida - pela norma legal,
e, a não ocorrência da outra, nela exigida coa-
cornitantemente. — Perguntamos: . — quando é
que duas mercadorias sujeitas a direitos sob
base diversa de peso,, deverão ser consideradas
reumitlas no mesmo envoltório interior) SQ-

mento quando estiverem em comum, em pra..
miscuidade, ou quando, banhem, unia delas
estiver já embalada em outro envoltório e
com este reunida à outra, a. nó, sem embala-
gem própria? — É claro que, somente quando
estiverem no mesmo envoltório, em comum,
em promiscuidade, despidas, ambas, de qual-
quer envoltório. Fora disso elas não poderão
estar em comum, no mesmo envoltório, como
exige a lei, porque, se a lei exige que elas
estejam reunidas no mesmo envoltório inte-
rior, e determina a divisão proporcional do
envoltório conium, é indiscutivel, que somente
haverá envoltório comum, quando nele houver
mercadorias diversas, em comum nesse envol-
tório. A não ser assim, não haverá envoltório
comum às mercadorias, isto é, não haverá reu-
nião delas no mesmo envoltório interior. --•
No caso concreto, é evidente que já estando a
mercadoria — Tintura alcoólica — embalada
no envoltório interior — Frasco de vidro —,
muito embora acondicionada no envoltório —
Caixa de papelão — envoltório interior de ou-
tra mercadoria — Frascos de vidro vazios, —
o envoltório interior — Caixa de papelão
não é o mesmo envoltório interior da merca-
doria — Tintura alcoólica —, porem, o é, o en-
voltório interior, continente da mercadoria --e
Tintura alcoólica —, pois, o envoltório ---
Caixa de papelão — é envoltório direto, ime-
diato, do vidro contendo — Tintura alcoólica —
e da mercadoria — Frascos de vidro vazios --a
e envoltório imediato da mercadoria — Tin-
tura alcoólica —, de vez que é envoltório da
mercadoria — Tintura alcoólica — por sê-lo,
primeiramente dos frascos de vidros, envottd n
rios imediatos da mercadoria — Tintura al-
coólica. —Inquestionavelmente. expressando-se
o legislador — No mesmo envoltório interior
mercadorias taxadas, etc. etc.. Reunidas a ou-
tras etc., etc., com as expressões — no mesmo
envoltório interior — no singular, e, —
cadorias taxadas, etc., etc., reunidas a outras
—, no plural, é evidente que pretendeu deter-
minar um único envoltório dos interiores, den-
tro do qual as mercadorias estivessem reunidas
sem qualquer outro envoltório; est ivessem
comum dentro dele, e, não separadas por outi o
ou outros invólucros. — O inlérprel e da norma
legal, deve abster-se de exigir mais do que ela
reclama; (leve; porem, extrair, para seu cumpri-
mento, tudo, absolutamente . tudo 0 que na
mesma se contem. Assim, se manifestam os
bermeneutas, mestres do direito — O funcio-
nário conferente da mercadoria em litígio,
exige mais do que estabeleceu a norma legal,
disciplinadora da espécie. — Já em questão
dessa espécie, me pronunciei a respeito, de-
monstrando em longo parecer, que, etd face da
clareza do texto legal regulador da maléria,
arbitraria, e, portanto, ilegal, era a norma pre-
tendida pelo funcoiniirio conferente da mer-
cadoria de então, ao qual neste outro me re-
reporto. — O parecer aludido foi transcrito
na decisão desta Comissão do Tarifa n. 397 de
12 de abril de 1938, publicada no Diário Ofiçial
de 13 de janeiro de 1939, às páginas 1.109 e
1.110. — Conforme se a presenta o caso, desm
crito no início deste parecer, a cobrança dos
direitos pela forma pretendida pelo funcioná-
rio conferente da mercadoria, não encontra
apoio na lei reguladora da matéria, levendo a
cobrança dos direitos do frasco de vidro vazio,
ser efetivada com a inclusão da totalidade do
peso da caixa de papelão"; — e os senhores
conferentes Palvino Campos Rocha, 1)r. José
dos Santos Leal, 1)1'. Amárilio de Noronha, Al-
fredo Seabra e Gentil Monteiro subscrevem o
seguinte voto do senhor conferente Dr. Tava-
res Guimarães:

"1 — 0 . art. 38 das Preliminares Ja Tarifa,
reza: "Achando-se no mesmo envoltório inte-
rior mercadorias taxadas a peso legal, reuni-
das a outras, cujos direitos se baseem sobre o
peso real, os direitos de todas serão cobrados
na razão do peso legal, repartido proporcumat_
mente entre elas e o peso do envoltório co-
mum". 2 — Eliminando-se a conjunção que
aí aparece, sem dúvida, por erro de impressão
porque não tem nenhum Sentido, o dispositivo
encerra dois mandamentos aplicaveis ao caso
aue DreNA acharem-se "no mesmo envoltório

,st,"
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interior mercadorias taxadas a peso legal" reu-
nidas a outras, cujos direitos se baseem sobre
o peso real". — Manda que os direitos de todas
_as mercadorias sejam cobrados na razão do
peso legal; manda que seja "repartido propor-
cionalmente entre elas o peso do envoltório
comum". 3 — Entende-se por peso legal "o da
mercadoria com todos os seus envoltórios in-
teriores, exeluidas as caixas da madeira tasca,
palha, palhões, pedaços ou fragmentos de pa-
pelão, raspas e serragem, bem como o forro de
ferro, de zinco ou de outra matéria ligada ao
envoltório exterior e que se inutiliza ao abrir"
(art. 37 letra b das Preliminares da Tarifa".
A — Assim nos casos como o de que tratamos,
há que apurar o peso legal de cada mercado-
ria. com exclusão do peso do envoltório inte-
rior e comum, que será repartido proporcio-
nalmente entre elas. 5 — Temos presente uma
cai:difira de papelão — Envoltório interior —
que contem um vidro com tintura alcoólica
Dão classificada, do art. 1.501, sujeita a di-
reitos em função do peso real e um frasco de
vidro ordinário branco, com rolha e boca esme-
rilada, do art. 638, taxado pelo peso real. 6 —
E, portanto, uma questão do fato: "Achando-
se no mesmo envoltório interior mercadorias
taxadas a peso legal, reunidas a outras, cujos
direitos se baseiem sobre o peso real". — Logo
"os direitos de todas serão cobrados na razão
do peso legal, repartido proporcionahnente en-
tre elas o peso do envoltório comum". — O
ter. inspetor decidiu de acordo com a maioria.

N. 87 — Rinder & Cia. Ltda. — Petição
n. 5.148 de 1913.

Despacharam peia nota it. 4.543 deste ano
— La, 2.a 3.a e 4•a adições — leite em pó, do
art. 98 da Tarifa, taxa de Cr$ 2,60 por quilo,
tendo por nota de diferença "em tempo nú-
mero 4.541, pago os direitos como 'preparação
alimentícia nutritiva ou dietética, à base de
caserna, do art. 1.460 da Tarifa, taxa de
Cr$ 8,30 por quilo.

No ato da conferência de saida, aleganio ter
pago a diferença de acordo com a decisão nú-
mero 770 do ano passado, pediram fosse ouvi-

:as	 da a Comissão da Tarifa.
O conferente Sr. Palvino Campos .Rocha

pensa que se deve manter a classificação dada
em despacho, de acordo com várias decisões
anteriores com base em laudos químicos.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por unanimidade de votos, subscreve
o seguinte parecer do senhor conferente Dr.
Amanho de Noronha: "Versa a questão sobre
a classilicação tarifária da mercadoria despa-
chada nas 1P, 2.a, 3.a, e Á.ft adições da nota
mero 4.513 em cambinação com a diferença em
tempo n. 4.511 deste ano.

Foi assim, despachada como preparação ali-
mentícia nutritiva ou dietética, à base de ca-
sebre, da taxa de Cr$ 8,30 por quilo, do artigo
1.160 da Tarifa, com fundamento na Decisão
si. 770 do ano p. passado. — Trata-se, por-
tanto, de mercadoria igual à constante da re-
ferida decisão 770, que foi analizada pelo La-
boratório Nasiional de Análises, sob cujo laudo
se baseou esta Comissão, para considerar como
preparação alimentícia nutritiva ou dietética,
à base de caserna. — Pretendendo recorrer
para a Instância Superior, pediram os reque-
rentes para ser ouvida esta Comissão, a qual,
pelo voto cio seu relator considera bem despa-
chada a mercadoria em causa constante das
nas La, 2.a e 4.a adições da nota 4.543 e dife-
rença em tempo n. 4.511 deste ano.

Acho dispensavel nova análise porque se
trata de mercadoria sobejamente conhecida, já
tendo sido analizada pelo laboratório Nacional
de Análises em cujo laudo se baseou esta
Comissão quando se pronunciou pela deMsão
770 do ano p. passado. — Noto, ainda, que
para parte externa da latinha, em que vem
acondicionada a mercadoria questionada, vem
presa urna chave de fio de ferro, que facilmen-
te se desprende, que está sujeita a taxa de Cr$
10.10 por quilo, peso legal, classificada corno
rubras não especificadas de fio de ferro, do ar-
tigo 843 da Tarifa, e dentro da referida lati-
nila vem uma medida de matérias plásticas, que
paga a razão de Cr$ 15,60 por quilo, peso legal,
conto objetos para uso doméstico, de matérias
plásticas, do art. 1.887. — Essas modalidades
de conferência não fora mobjeto de questão dada à publicidade em 1941. pág. 390, núme- do produto no imposto de comsumo, transcre-

conforme se vé da informação prestada pelo
Sr. conferente do despacho e do próprio re-
querimento 5.148 em que é pedida a audiên-
cia desta Comissão". — O senhor inspetor de-
cidiu de acordo com o parecer unânime.

N. 88 — W. G. Wills	 Petição n. 2.212,
de 1913.

Despachou pela nota n. 1.508 deste ano
— ataduras de qualquer tecido, simples, com
substância antisética ou medicamentosa, do
art. 1.673, da Tarifa, taxa de Cr$ 6,74 pro
quilo.

O conferente Sr. Oséas Costa verificou, de
fato, a mercadoria despachada, exigindo, po-
rem, o pagamento do imposto de consumo, por
se tratar de gaze, embora gassada, declarada
mia classe XV do § 8.°, do art. 4. 0, do decreto
n. 739, de 21 de setembro de 1938.

ros 400 e 401, alíneas I e II: — Pressu-
põe-se ter havido o maior cuidado ao redigir
as disposições em que se estabelecem impostos
ou taxas designadas em linguagem clara e pre-
cisa, as pessoas e coisaS alvejadas pelo tributo,
bem determinados o modo, lugar e tempo do
lançamento e da arrecadação, assim como
quaisquer outras circunstâncias referentes à
incidência e à cobrança. Tratam-se as normas
de tal espécie como se foram rigorosamente ta-
xativas; deve, por isso, abster-se o aplicador
de lhes restringir ou dilatar o sentido Mui-
to se aproximam das penais, quando a exegese;
porque encerram prescrições de ordem públi-
ca, imperativas ou proibitivas, e afetam o li-
vre exercício dos direitos patrimoniais. Não
suportam o recurso à analogia, nem a inter-
pretação extensiva; as suas disposições apli-
cam-se no sentido rigoroso, estrito. Tambem
no campo do Direito Fiscal se observa, com as
reservas já euunciadas, o brocardo célebre —
/n dubio pro reo, — ou o seu semelhante —
li dubio contra fiscus — na dúvida contra o
fisco. — O contraste merece especial registo:
quando se trata de competência para decre-
tar onus fiscais, decide-se na dúvida, pelo po-
der de tributar; quando se interpreta lei do
impostos, observa-se o inverso — opina-se, do
preferência a favor do contribuinte e contra o
erário. Presume-se o direito de lançar taxa;
não se presume o lançamento". II — Entre-
tanto, não se interpreta a lei tendo em vista
só a defesa do contribuinte, nem, tão pouco,
a do Tesouro apenas. O cuidado do exegeta
não pode ser unilateral: deve mostrar-se equâ-
nime o hermeneuta e conciliar os interesses ena
momentâneo, ocasional vontraste". E, mais
adiante, ensina: "Em suma, experimenta o in-
térprete, os vários processos de Herinenautica;
porem, extrai, para ser cumprido, tudo, ab-
solutamente tudo, o que na mesma se con-
tem. Se ' depois desse esforço, ainda persiste
a dúvida, aplica, afinal, a parêmia, resolve
contra o fisco e a favor do contribuinte". Ir-
retorquivelmente, a norma legal reclama o im-
posto de consumo, da gaze hidrófila, somente;
e, por conseguinte, não podemos exigir o im-
posto de qualquer outra espécie de gase, pro-
duto diferente do designado na disposição le-
gal, de modo taxativo, porque, se fizermos,
exigiremos mais do que reclama a disposição
legal, tributária; taxaremos um produto outro,
de composição diversa do taxado, por interpre-
tação extensiva; cometeremos um ato arbitrá-
rio, condenado, com ose vê, pelos hermeneu-
tas, por contrário aos princípios jurídicos. O
dispositivo em que se firma o funcionário para
exigir o imposto da gaze gessada, é taxativo,
imperativo, e, consequentemente, a sua apli-
cação, segundo o direito fiscal, deverá ser no
sentido rigoroso, restrito. Fora disso, é sim-
ples arbítrio do executor da lej. Se à dispo-
sição legal que se discute, tivesse sido acres-
cido o muito clássico — e semelhantes — abu-
sivamente usado pelo legislador nas nossas leis
tributárias, ou então a não menos clássica ex-
pressão — e... quaisquer outros semelhantes,
para o mesmo fim, embora com denominado
diversa, poderíamos, então, nela fazer compre-
ender, tambem, qualquer outra espécie de gaze,
mas não o tendo sido nenhuma outra espécie
nela estará incluida, mesmo porque o próprio
legislador isso vedou com a tributação do al-
godão termogéneo e outros impostos, eorn
substâncias revulsivas, iodado, etc., etc., na
classe XIII, desse mesmo artigo e parágrafo.
E' evidente que se na disposição discutida, da
classe XV, estivessem compreendidas ou pu-
dessem ser compreendidas outras espécies ou
qualidades de gaze ou de algodão, alem da —
Hidrófila — a que restringiu o legislador o
imposto decretado, não teria ele tributado as
qualidades de algodão constante da classe XIII,
em disposição independente, da mesma lei de
imposto, Alem disso, o Segundo Conselho lis
Contribuintes, pelo acordão de n. 7.534 do
IP de julho de 1939, julgando o recurso ex-
officio, da Recebedoria deste Distrito Federal,
por unanimidade de votos, declarava que, as
ataduras de gaze gessada mercadoria idêntica à
em discussão, com as de crepon gessadas, não
incidem no imposto de consumo. O relator
desse acordão, justificando a não incidência

A requerente alegou que a mercadoria des-
pachada não é gaze, mas um artefato de gaze.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente
questão, por sua maioria, subscreve o seguin-
te voto do senhor conferente Cesteiro Bran-
co: "A mercadoria em questão, segundo a
amostra junta, é uma atadura de gaze gessada,
em tiras de 20 centímetros de largura, 6 me-
tros de comprimento, simplesmente cortada,
em rolos formando pequenas peças, para apli-
cação em cirurgia. — O Vigente regulamento
dos impostos de consumo, no seu art. 4.0, § 8.0,
cl-sse XV, tributa: "Gaze e algodão hidrófilos
em pacotes, caixas ou outros envoltórios de
peso bruto: Até 50 gramas, cada unidade —
Cr$ 0,01". "Os qe excederem de 50 gramas fi-
carão sujeitos a mais Cr$ 0,01 por 50 gra-
mas". — Definiu, em termos expressos, a gaze
e o algodão hidrófilos tributados, isto é, decla-
rou, o legislador, em termos taxativos, que so-
mente a gaze e o algodão que fossem hidró-
filos, ficavam tributados com o imposto de
consumo, quer se apresentasse a gaze em Pe-
ças, em tiras, em rolos, etc., etc., de peque-
na ou de grande dimensão. — Essa distinção
era. imprescindivel no caso, porque, a gaze sim-
ples tecido, em tiras, peças, rolos de quaisquer
que sejam as dimensões, em recipientes de vi-
dro, papel, madeira, folha de Flandres,
etc., está tributada no art. 4.0. § 12 — Teci-
dos —, alínea I, se de algodão; na alínea II. se
de canhamo, juta ou outras fibras não espe-
cificadas; na III, se de linho puro ou com mes-
cla de seda, etc., etc. — O mesmo se dá com
o algodão, que está tributado no art. 4.0, § 8.°
— Especialidades Farmaceticas — somente
quando for — Hidrófilo —,. sendo simplesmen-
te lavado, limpo o cardado, em Liras, peças,
rolos, etc., etc., não incide naquela tributação;
é isento dela. Isso está expresso no próprio re-
gulamento, que tributa no mesmo art. AP e §
8°., porem na classe XIII, o "Algodão Termo-
gémeo ou outros compostos, com substâncias
ri vulsivas, algodão iodado, em vidros, caixas,
envelopes ou outro qualquer acondicionamen-
to". — E' evidente, que naquela classe XV,
a'aidida. tributa a lei do imposto de consumo,
exclasivarnente, a "gaze e o algodão sem ne-
nhuma característica de artefato, que for —
Hidrófilo —; "se a gaze for antisética, não po-
derá ser compreendida nessa classe, e nem em
outra qualquer desse § 8.o, porque, a dispo-
sição legal que tributa a gaze, designa em ter-
mos taxativos, somente a gaze hidrófila; e, de-
signando tão somente essa qualidade de gaze,
não se pode nela compreender, qualquer outra
espécie de gaze, mas só e só, a espécie — Hi-
drófila —; exclue o dispositivo legal da tri-
butação, a simples, comum, a antisética, a ges-
sada, etc., etc. — E' evidente que, gaze hidró-
(ib.., é produto diferente dos produtos — gaze
antisética — gaze iodada — gaze gessada —
gaze iodoformizada —, etc., etc., como pro-
dutos diferentes, são estas espécie, entre si. —
Para compreender-se outra espécie de gaze,
alem de Hidrófila — naquele dispositivo le-
ge', é necessário recorrer-se à interpretação
extensiva, condenada, nos casos de tributação
Haja vista n que diz o mestre Carlos Masisopp
ou estabelecimento de impostos e taxas,
como no caso presente, pelos mestres do
direito. — Hoje visto o que diz o mestre
direito.- — vista o que dez o mestre
Carlos Maximiliano no seu compêndio de
Hermenêutica e Aplicação do Direito,
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— aparelhos físicos não classificados, de outro
metal ordinário, art. 1.657, taxa de Cr$ 11,40
por quilo.

N. 91 — Envoltório — caixinhas de papelão
revestidas do papel fantasia, acondicionando
lenços de tecido de algodão, nas quais, alena de
um número de referência e nome de país de
fabricação, nenhuma indicação existe sobre a
espécie da mercadoria mercantil e, portanto,
não sujeitos a direitos em separado.

N. 92 — A.aitona benzilidena, de qualidade
inferior, produto químico odorífico (aromáti-
co) empregado para dar acabamento a compo-
sições florais e perfumar sabões, não constan-
do o seu emprego mim fixador de perfumes
— produto químico, aromático, não classifica-
do, art. 970 da Tarifa, taxa de Cr$ 15,60 por
quilo.

N. 93 — Calça para homem, de tecido lis-
tado azul e pardo, 'confecionada com tecido co-
lorido constituido num sentido por fios de al-
godão e no outro sentido' por fios de lã — calça
de tecido de lã e algodão, em partes iguais —
roupa feita não especificado de qualquer ou-
tro tecido, art. 471, de tecidos de algodão, la-
vrados, tintos, de conformidade com o peso do
tecido por metro quadrado. art. 477, com o
abatimento de 10 To. de acordo comn o art. 28
das Preliminares. elevada essa taxa ao dobro e
acrescida de 20 SS, — Calça para homem, de
tnCid() pardo, claro .confeccionado co mtecido
constituido mim sentids por fios de algodão e
no outro sentido por fios compostos de dois ca-
bos, um de algodão e outro de lã — roupa feita
não especificado, de qualquer outro tecido de
algodão, lavrado, tinto, sujeita ao dobro da
taxa do tecido mais 20 Vo.

N. 94 - Bom: especial que serve para me-
dir a pressão de ar, fornecida aos amortecedo-
res de aviões — aparelhos físicos matemáti-
co, não classificado, art. 1.657. da Tarifa.
taxa segundo a matéria de que é fabricado.

N. 95 — Envoltório — frasco (pequeno) de
v''ro ordinário. com capacidade aproximada de
15ce. e, estando três quartas partes da boca
do frasco, acima do gargalo fechadas. fica uma
abertura triangular por onde sairá o líquido às
gotas, forçado pela trepidação dactilica — re-
cipiente sem valor mercantil, não sujeito a di-
reitos, conforme o art. 42 das Preliminares da
Tarifa.

Na sessão realizada no dia 3 de março de
1943, com a presença dos senhores Xisto
Filho, presidente, Alfredo eabra, Arnarilio de
Noronha. Ignacio Tavares Guimarães, Paulo
Emilio de Oliveira, Palvino Campos Rocha,
Gentil do Rego Monteiro, José dos Santos Leal,
Oséas de Oliva Costa, Luiz Segundo Bezerra
da Trindade. e Alfredo Bastos, secretário, fo-
ram proferidas as decisões abaixo transcritas:

N. 89 — Armando F. Peixoto — Petição
n. 4.220/1943.

Despachou pela nota 172 deste ano — brin-
quedos, simples, não classificados, do artigo
1.867 da Tarifa, taxa de Cr$ 7,80 por quilo. O
conf. Sr. Paisano Campos Rocha verificou tra-
tar-se de brinquedos incompletos, sujeitos à
taxa de Cr$ 18,20 por quilo, do art. 1.867 da
Tarifa. O requerente alegou ter despachado a
mercadoria de acordo com a decisão u. 652 de
1941. -- O comissão da Tarifa, apreciando a
presente questão, por sua maioria, subscreve
o seguinte parecer do Sr. conferente Paulo
Emilio; "Assisti ontem, nesta sala, à exposição
detalhadamente feita pelo interessado quanto
ao modo de armar o brinquedo constituido pela
amostra 95 e, convenci-me da impossibilidade
de ser feito o trabalho em curto espaço de
tempo. Achei então justo o alvitre apresentado
p'elo interessado de ser exibido na sessão de
hoje um modelo, já armado previamente, o
qual aqui se encontra, no momento. — Trata-
se evidentemente de brinquedo instrutivo, pois
o menino terá de fazer a montagem do pequeno
avião das diferentes peças, quasi todas de ma-
deira ordinária, que constitue a amostra, sen-
do esse objetivo a I.° do brinquedo, como já
foi reconhecido aliás pela decisão desta Al-
fândega n. 652 de 1941, em caso semelhante.
— Verifica-se ainda que a hélice do avião terá
de ser acionada pelo operador por meio de um
elastico que, fixo longitudinalmente no apare-
lho e pelo seu retorcirnento pela base da mes-
ma hélice, imprime G imp ulsa necessário ao

ve o parecer que sobre o assunto emiti no
processo, na qualidade de membro desta Co-
missão de Tarifa. Naquele parecer a que neste
outro me reporto, demonstrei que o produto —
Atadura de gaze crepou, ou de qualquer outro
tecido — Gessada não incide no imposto de
consumo, de vez que a norma legal o exigia
tão somente da Gaze hidrófila, escapando
incidência do imposto decretado todas as ou-
tras espécies ou qualidades de Gaze. Con-
viria que a este processo fosse junta uma cópia
daquelt parecer como elemento ilustrado da
questá(e. — Nova questão sobre ataduras dc
gaze hidrófila, não . gessada, e não antisétiea,
surgiu tendo o mesmo Conselho de Contri-
buintes, decidido que, — Ataduras de gaze hi-
drófila —, simples e pura, não eram alcan-
çadas pela tributação do art. 4.0, § 8.°, classe
XV, do decreto-lei n. 739, de 24 de seternoro
de 1938, porque, incontestavelniente, a disposi-
ção invocado acima, era taxativa, imperativa,
e somente no sentido restrito poderia ser apli-
cada, isto é, tributava, como ainda tributa gaze
hidrófila, só e só. (Acordão n. 7.736 de 26 de
setembro de 1939). — Não se conformando o
representante da Fazenda, • junto àquele Con-
selho, com a decisão proferida, recorreu para
o Sr. ministro da Fazenda, que decidiu incidir
naquela tributação, a gaze hidrófila, em tiras
ou em peças ou rolos, de 10 gramas, e de seis
centímetros de largura; reformando dessa ma-
neira, o acordão n. 7.736, aludido, conforme se
vê do ofício n. 87 de 18 de março de 1940, pu-
blicado no Diário Oficial de 20 ,do chefe do
Gabinete do Sr '. Ministro da Fazenda, comunis
condo a decisão do recurso interposto ao Pre-
sidente daquele Conselho. — Efetivamente, o
Conselho errou em decidir a questão pelo mo-
do por que o fez, pois, o simples corte longi-
tudinal e transversa/ do tecido gaze, transfor-
mando-o de peça em tiras, não dá a gaze em
tiras de pequenas ou grandes dimensões, a
característica de atadura, produto não tribo-
-Ilido legalmente; o que não se dá com as tiras
'de gaze gessado, ou antisética, em que é bas-
tante qualquer uma dessas qualidades ou es-
pécies, para excluí-la da tributação legal.
restrita como demonstramos, à só qualidade
ou espécie — hidrófila. — A incidência da
gaze gessado no imposta de consumo, é arbi-
trária, e, por isso mesmo ilegal. — Consequen-
temente, a gaze gessada não está sujeita no
imposto de consumo"; — e o Senhor confe-
rente Alfredo Seabra emitiu o seguinte voto,
com o qual concordou o Senhor conferente Dr.
Amarilio'de Noronha: "De acordo coro o pare-
cor do colega Castelo Branco. As gazes gessa-
das (ataduras), não incidem no imispsto ee
consumo, não só em virtude dos acordãos do

• 2.0 Conselho de Contribuintes citados, como do
recente vordzio n. 13.186",— O Senhor In-
peto decidiu de acordo com a Comissão.

Secretaria da Comissão da Tarifa, em 16 de
março de 1943. — Alfredo Bastos, secretário.

vôo. — Não existe, porem, entre ás pecas alue
didas elástico e cuja ausência o P róprio latee
ressado justificou com a proibição da exporaae
ção da borracha pela América do Norte.... eee
Laudo assim incompleto o brinquedo. — Essa
circunstância motiva a que tenha aplicação
ao caso o rigor do dispositivo tarifário (nota
328 ao art. 1.807), sujeitando o brinquedo de
que se trata à taxa de Cr$ 18,20 o quilo, p. 1.
art. 1.867, 1.0 alínea da Tarifa em vigor como
em casos semelhantes já tem decidido esta Al-
fândega. — Quanto as amostras 90 a 98 são
apenas hélices e outras partes sobressalentes:
não formando, à evidência, objeto completo.
Tecto portanto, classificarão de partes de
brinquedos, que à vista tia nota 323 ritsina
obedece a classificação supra: — taxa de •;r$
18,200 quilo, p. 1., do art. 1.867"; e o Sr. con.
ferente Gentil Mordfiro mantem seu parecer
anterior, concebido nos seguintes termos "Os
brinquedos representados pelas amostras nú-
meros 95, 97 e 98, não estão completos, são
partes de brinquedos, que de acordo com a
nota 328 da Tarifa, estão sujeitos à taxa de 1.°
alínea do art. 1.867". — O Sr. inspetor oca
cidiu de acordo com a comissão. •

N. 90 — Cia. Brasileira de Explosivos e
munições — Pet. n. 4.149-1943.

Despachou pela nota n. 467 deste ano -e
aparelhos físicos não classificados de outro
metal oidinario, do art. 1.657 da Tarifa, taxa
de Cr$ 11,40 por quilo. O conf. Sr. °siais Cos-
ta verificou tratar-se de aparelhos t' lográfi.
cos, sujeitos a direitos de conformidsde com o
art. 1.583 da Tarifa. Informou que s Cespe-
tiva fatora consular declara: -Unidades fetoe
elétricas" e que a requerente não apresentou
qualquer elemento ou prova em eirdrári9 da
própria documentação fiscais A requerente
alegou tratar-se de aparelho físico não clas-
sificado, apropriado a dar alarme pelc, sis-
tema "foto-elétrico". Certificado do engenhei.
ro Dr. Francisco Augusto de Salles Moraes".
Senhor inspetor. Em cumprimento ao despe
cho de V. S. de 19 do Mês próximo passado,
exarado nesta petição, protocolada nesta Al fân-
dega sob n. 5.568 deste ano, o qual me manda
esclarecer a natureza do material de que trata
o processo n. 4.119 tombem deste ano. declaro
que o fiz nesta própria Alfândega, vesificando
tratar-se de duas peças do forma cúbica, da
ferro envernizado, não sendo diais do que uai
equipamento para proteção de estabelecimen-
tos, recintos, etc., consta do seguinte: no In.
terior de cada um dos cubos metálicos, existe
uma célula foto-elétrica conjugado a um es.
pelho e ligada a uma instalação de sirenes, ou
campainhas; estes elementos, isto é os
cubos, são colocados a unia distância de
500 pés um do outro e sob um determi-
nado ângulo; qualquer pessoa que penetre nesta
área, terá a sua imagem projetada no espelho,
e este reflexo atuando sobre determinado dis..
positivo fará soar as sirenes ou campain'tas
servindo de protetor e guarda. — Franctsca
Augusto de Sanes Moraes. — A C/omissas da
Tarifa, apreciando o presente processo, ias-
truido com o cem tificado retro, do engenheiro
Sr. Francisco Augusto de Salles Moraes,- —
por unanimidade de votos, considera a merca-
doria em causa, à vista do laudo profissional,
bem despachada como aparelhos físicos não
classificados, de outro metal ordinário, -Jo
tigo 1.657, da Tarifa, taxa de Cr$ 11,4 43 por
quilo. — O senhor inspetor assim decidiu.

N. 91 — Ernest Mattli6ls & Cia. Ltda. --e
Pet. 6.216-43.

Despacharam pela nota 6.412 deste ano —
uma caixa contendo 4.836 lenços até 0.90 m
de. tecido de algodão branco, lavrado, burla-
dos a algodão, de mais de 40 até 60 gramas por
metro quadrado, do art. 442 e 447, taxa de
Cr$ 68,068 por quilo. O conferente Sr. J. Sil-
va Almeida, verificou a mercadoria despacha-
da, contida em caixinhas revestidas de papel
de fantasia, sem quaisquer referências a mer-
cadoria nelas contida, isto é. aos lenços que
acondicionam, e, nos termos da sua informa-
ção, exigiu a taxa de Cr$ 45,60 por quilo, do
art. 536, inciso III, da Tarifa. — A Comissão
da Tarifa, apreciando a presente questão, pelo
voto dos senhores conferentes Dr. Tavares
Guimarães. Palvino Campos Rocha, Oséas Cos-

SUMARIO DAS DECISõES EM COMISSÃO DE
TARIFA NA REUNIÃO DE 3 DE MARÇO DF
1943 NS. 89 a 95.

N. 89 -- Brinquedo constituído de diferen-
tes peças, quase todas de madeira ordinária.
para montagem de pequeno avião, faltando en-
tre as peças, o elástico que, fixo longitudinal-
mente no aparelho e pelo seu retorcimento
pela base da hélice imprime o impulso neces-
sário ao vôo — brinquedo incompleto, arti-
go 1.087 e nota n. 328 da Tarifa, taxa de Cr$
18,20 por quilo. — Hélices e outras partes so-
bressalentes, não formando o brinquedo, avião
— partes de brinquedos, art. 1.867 e nota 328
da Tarifa, taxa de Cr$ 1,8.20 por quilo.

N. 90 — Equipamento para proteção de es-
tabelecimentos, recintos, etc., formado de duas
peças de forma - cúbicas, existindo no interior
do cada um dos cubos metálicos. uma célula
foto-elétrica conjugáda a um espelho e ligada
a uma instalação de sirenes ou campainhas.
sendo os cubos colocados a uma distância de
500 pés um do outro e sob um determinado
ângulo e, penetrando qualquer pessoa nessa
área, terá a sua imagem projetada no espe-
lho e este refletor atuando sobre determinado
diaDositivo fard soar as sirenes ou eapainhas
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ta e Gentil Monteiro, subscreve o seguinte Pa
recer do senhor conferente Dr. José dos Santo
Leal: "Foram despachados lenços de tecido d
algodão que pagam direito a peso real. — Es
ses lenços se acham, acondicionados em cai-
xinhas de papelão revestidas de papel fanta
eia, nas quais, alem de um número de referén-
ria e noino do país de fabricação, nenhuma
indicação existe sobre a espécie de mercadoria

.nelas contido. — São, pois, envoltórios de mer-
cadoria tarifaria a peso real que se não inu-
tiliza, com a abertura e podem ser aplicaveis
em uso diferente do em que se acham empre-
gados, sujeitos a direito, nos precisos termos
do item VI do art. 42, das Preliminares da Ta
rifa. — As caixinhas, único objeto desta ques-
tão. devem ser classificadas no art. 536, da
Tarifa. como caixas de papelão revestidas- de
Paiol fantasia, da taxa dtf Cr$ 15,60 por anilo,
peso legal. — Aliás assim já foi resolvido nes-
ta Allandega e consta da decisão 1*() de 1912";
— o senhor conferente Paulo Emilio, emitiu o
seguinte voto: "Não me parece ter o envoltó-
rio de qua se trata — valor mercantil no sen-
tido tarifário, uniforme o meu voto expresso no
processo que originou a decisão 516, de 1911,
imica hipótese de estar a amostra sujeita a di-
reitos. — há que observar contudo a mais
recente deaisào. 10 de 1942 em sentido con-
trário": — e o senhor conferente Dr. Ama-
rillo de Noronha, proferiu o seguinte voto,
com 'o qual concordou o senhor conferente Al-
fredo Seabra: "Considero a caixa de papelão
de que se trata como envoltório da mercado-
ria despachada, sem valor mercantil, e, por-
tanto, não sujeita a direitos em separado. —
O que a decisão n. 10 de 1912 considerou su-
jeito a direitos se refere a um estojo de pape-
lão revestido de , papel prateado com urna alça
para abrir e de um estojo em forma de livro
aberto cio uma das capas, como se vê das res-
poetivas amostras arquivadas na Secretaria
da Comissão. Não tem. assim, a meu ver, ne-
nhuma aplicação ao caso em apreço a decisão
n. 10. de 1912". — O senhor inspetor ~iam
de aeordo com os senhores conferentes dou-
tor Amarilio de Noronha e Alfredo Seabra,

- urna calça para liOrnem de tecido pardo, claro,
s trazendo preso uma etiqueta com os dizeres:
e "0773 SB Sport 36 Ex S E 30 34 1sa",	 é
- confecionada com tecido constituido num sen-

tido por fios de algodão e no outro sentido
- por fios compostos de dois cabos, um de algo-

dão e outro de lã, — por unanimidade de
votos, subscreve o seguinte parecer do senhor
conferente Palvino Campos Rocha: "De acordo
com os laudos anexos assim classifico: Amos-
tra a. 1 — Laudo 147 — "A análise demons-
trou que a refèrida amostra é confecionada
com tecido colorido, constituido num sentido
por fios de algodão e no outro sentido por fios
de lã" — Classificação: Trata-se de uma calça
de tecido de lã e algodão, em partes iguais,
sujeitos à taxa dos tecidos de algodão lavra-
dos, tintos, de- conformidade com o peso do
tecido por metro quadrado, art. 477, com o
abatimento de 10%, de acordo com o art. 28
das Preliminares, elevada essa taxa ao dobro
a acrescida de 20% por ser roupa feita não
especificaria de qualquer outro tecido, art. 474.
— Amostra n. 2 — Laudo 148 — "A análise
demonstrou que a referida amostra é confe-
cionada com tecido constituido num sentido por
fios de algodão *b no outro sentido por fios
compostos de dois cabos, um de -algodão e outro
de lã" — Classificação: Roupa feita não espe-
cificada de qualquer outro tecido de algodão,
sujeito ao dobro da taxa do tecido mais 20%.
O tecido desta amostra é de algodão lavrado,
tinto, sujeito- à taxa de conformidade com o
peso por metro quadrado". — O Sr. Inspetor
decidiu de acordo com o parecer unânime.

N. 91 — Panair do Brasil S. A. — Petição
n. 43.285-1944 — Despachou pela nota 60.450
deste ano — 4.a adição — bombas manuais
aspirantes, de ferro e cobre, do art. 1.794 da
Tarifa, taxa de Cr$ 3,10 por quilo. O confe-
rente Sr. Jayme °valia verificou um aparelho
físico matemático, de cobre, para medir pres-
são, de ar, sujeito à taxa de Cr$ 11,40 por
quilo, do art. 1.657 da Tarifa. A requerente
alegou tratar-se de parte integrante de bombas
de ar, aspirantes, sem função isolada. "Em
cumprimento ao despacho exarado na petição
da Panair do Brasil S. A., protocolado sob
n. 1.025 do corrente mês e ano, verifiquei a
mercadoria emitida no volume n. 54, marca
Panair do Brasil, depositado no armazem n. 4,
em presença do conferente Sr. Jayme Ovale.
Trata-se de uma bomba manual aspirante, tipo
de pistão, suja função é de fornecer aos amor-
tecedores de aviões, ar comprimido a uma pres-
são seis a sete vezes maior que a pressão de
admissão, que já é, por sua vez, várias vezes
maior que a pressão atmosférica. A referida
bomba não tem função isolada. (a) Bento Ba-
rata Ribeiro. — A Comissão da Tarifa, apre-
ciando o presente processo, instruido com o
certificado retro, do engenheiro Sr. Bento Ba-
rata Ribeiro, pelo voto dos Srs. conferentes
Paulo Emilio, Elias Souto e Dr. Tavares Gui-
marães, subscreve o seguinte parecer do se-
nhor conferente Alfredo Seabra: "Do laudo
pericial junto, consta que se trata de uma
bomba manual aspirante. — Considero, por
isso, a mercadoria bem despachada, como
bombas manuais aspirantes, de ferro e cobre,
do art. 1.794, taxa de Cr$ 3,10 por quilo, peso
legal": — o Sr. conferente Castello Branco
emitiu o seguinte parecer, com o qual concor-
dou o Sr. conferente Palvino Campos Rocha:
"Consta do despacho "Bombas manuais, aspi-
rantes, de ferro e cobre, do art. 1.794. da vi-
gente Tarifa aduaneira", mas o conferente,
afirmou na informação de fls. 04, verso, que,
no ato da conferência verificara: "Um aparç-
lho físico-matemático, de cobre, para medir
pressão de ar. do art. 1;657. da mesma Tarifa
aduaneira", acrescentando .a sua informação,
que, não tendo a parte concordado com essa
classificação do aparelho em questão, conviria
a designação de um técnico. para examinar o
objeto, in-loco, — Designado •o técnico, este.
depois de examinar a mercadoria no .armazem
do caes do porto, de n. 4, declarou tratar-se
de "Uma bomba manual aspirante, tipo de
pistão, cuja função é de fornecer aos
amortecedores de aviões, ar comprimido a
ima pressão sete vezes maior que a pres-
ão de admissão, que já fç, por sua vez várias

trata de "bomba aspirante, compressora de ar",
como diz o laudo referido. Se confrontarmos
dito laudo com o aparelho estampado na chapa
de metal que anexei ao processo, retirada do
próprio aparelho, verificaremos que não se tra-
ta, de "bomba aspirante fornecedora da ar com-
primido" a amortecedores de aviões, porem, de
um aparelho físico matemático, que interposto
entre amortecedores de aviões, ligado às válvu-
las contidas nesses amortecedores pela man-
gueira metálica que parte do alto do aparelho
indicada com a letra B, e, à máquina compres-
sora de ar, acionada por força manual, motriz
ou hidráulica, ligada ao referido aparelho, na
válvula indicada pela letra A, por uma outra,
mangueira partida da máquina compressora de
ar, tem a função única, exclusiva de medir a
pressão do ar comprimido pela máquina com-
pressora, nos tutortecedores, para que estes não
se rompam com carga de ar de compressão
superior a que suporta ou poderá suportar a
resistência do amortecedor ou amortecedores.
O aparelho em causa, não comprime, absoluta-
mente, ar para fornecê-lo aos amortecedores
de aviões, segundo diz o laudo; esta função do
compressão de ar, é desempenhada pelo com-
pressor de ar; o aparelho serve, apenas, de ca-
nalização ou circulação do ar — que por ele
passa com a abertura dl válvula A, para os
amortecedores, sendo medida a compressão,
quando circular o ar comprimido pelo compres-,
sor, no aparelho físico-matemático, fixado na
extremidade superior da tubulação ou parte ci-
líndrica da base do aparelho. Bombas aspiran-

-tes e aspirantes-prementes, classificadas no ar-.
ligo 1.791 da Tarifa, não compreendem as bom-
bas ou aparelhos compressores de ar, acionados
por força manual, motriz ou hidráulica, classi-
ficadas no art. 1.802, que, por sua vez, manda,
que paguem os direitos das máquinas operatri-
zes não classificadas, mas somente as bombas
daquelas espécies, para água, líquidos, etc.,
porque, as que comprimem ar, são bombas ou
aparelhos compressores de ar, nominalmente
taxados no art. 1.802, classe 31.a da Tarifa,
quer sejam acionadas por força manual, quer
por força motriz ou hidráulica, e quer se trate
de objeto grande, médio ,ou pequeno e não
prementes. Em face do objeto em questão, ve-
mos que, muito hem classificado foi, pelo con-
ferente do despacho, como aparelho físico não
classificado, do art. 1.657, classe 34.a, da Ta-
rifa Aduaneira, para pagamento de direitos, se-
gundo a matéria de sua fabricação."; e o se-
nhor conferente doutor José dos Santos Leal
emitiu o seguinte voto, com o qual concordou
o senhor conferente doutor Amanho de Noro-
nha: "O objeto cuja amostra se acha, agora,
junto ao processo e que o técnico em seu certi-
ficado chama de bomba aspirante, não pode ser
incluido entre as bombas constantes do artigo
1.794. É uma bomba especial que, segundo o
próprio técnico, tem "a função do fornecer aos
amortecedores de aviões ar comprimido à urna
pressão seis e sete vezes maior que a pressão
de admissão, que já é, por sua vez, maior que
a pressão atmosférica". É pois, uma bomba
especial que serve para medir pressão de ar e
que deve ser classificada no art. 1.657 como
aparelho físico matemático, não classificado,
para pagar direitos segundo a matéria de que
é fabricado". O senhor inspetor decidiu de
acordo com os senhores conferentes doutor
José dos Santos Leal, Castello Branco e Palvino
Campos Rocha,

N. 95 — Produtos Farmacêuticos Barroso
& Walter Ltda. — Petição n. 5.529-1943. —
Despacharam pela nota Il. 4.930 deste ano,
1.a, 2.a, 3.a adições, — gotas medicinais em vi-
dros de 10 cc, do art. 1.368 da Tarifa, taxa de
Cr$ 23.40 por quilo. O conferente senhor J.
Silva Almeida verificou tratar-se de uma zolu-
cão oleosa de vitamina' 1)2 cirstalizada pura,
contida em um frasco conta-gotas. Informou
que se trata de um conta-gotas, com valor mer-
cantil, e, com os fundamentos constantes da sua
informação, classificou-o no art. 617, alínea II,
como conta-gotas com ou sem a reparo de bor-
racha. Os requerentes não concordaram com a
classificação dada, por se tratar positivamente
de gotas medicinais, conforme elucida a nota
243 da Tarifa 'e de frascos que, por terem umn
dispositivo para só deixar passar o medicamen-

'azes maior que a pressa° atmosférica. A re- to em gotas, não lhes altera a essência, quali-
arida bomba não tem função isolada", Não se dade. uso ou emprego, por serem efetivamente,

N. 92 — Indústrias kleijaflor S. A. — Pe-
tição 2.758-43.

Despachou pela nota 2.029, deste ano —
• 4." edições produto químico aromático
(benzilidena), não classificado, art. a70 da
Tarifa, taxa de Cr$ 15.60. por quilo. O con-
ferente Sr. Jayme Ovalle, verificou tratar-se
de um produto químico aromático, cuja fim-
tão, ao seu ver, era de fixar perfumes. Foi
ouviao o Laboratório Nacional, que emitiu o
laudo junto — análise 145, de 20 deste mês.
— A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente processo, instruido com o laudo do La-
boratório Nacional — análise 145, de 20 do
mês findo, demonstrando que a mercadoria
analisada, representada por um líquido alaran-
jado, de odor forte e persistente, — é de ace-
tona benzilidena, de qualidade inferior; que
acetona benzilidena é um produto químico
odorífico (oromático), empregado para dar
acabamento a composições florais e perfdmar
sabaos, não constando o seu emprego Corno fi-
xador de perfumes — por unanimidade de vo-
tos. subscreve o seguinte paracer do senhor
conferente Alfredo Seabra: "Em face do !audo
junto n. 115, de 20 de fevereiro último, consi-
dero a mercadoria em causa bem despachada,
como produto químico aromático, não ciassi-
ficado, do art. 970, taxa de Cr$ 15.60 por
quilo". — O senhor inspetor assim decidiu.

N. 93 — Lauro Carvalho & Cia. Ltda. —
Pet. 11.375-13.

Procederam exame prévio em um cartão gue
receberam e, perdurando em dúvida quanto à
classificaçáo da mercadoria, pediram fosse
ouvida a Comissão da Tarifa. — A Comissão
da Tarifa, apreciando o presente pedido de
classificação, instruido com os laudos do Labo-
ratório Nacional — análises as. 147 e 118,-de
2,2 de mês findo, demonstrando que a merca-
doria analizada, representada por . uma calça
para homem, de tecido listado azul e pardo,
trazendo preso urna etiqueta com dizeres: "511

Y colors Yorkleigh Saudar'. Slax Age 20", —
é confecionada com tecido colorido constituido
num sentido por fios de algodão e no outro
sentido por fios de lã; — e a representada Por f
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o recipiente da mercadoria sem outra aplica-
ção. A Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão, por unanimidade de votos, subs-
creve o seguinte parecer do senhor conferente
Palvino Campos Rocha: "Versa a questão sobre
o recipiente de vidro que acondiciona espe-
cialidade farmacêutica a ser olioistrada em go-
tas. É constituido por pequeno frasco de vidro
ordinário, com a capacidade aproximada de 15
centímetros cúbicos. Como três quartas partes
da boca do farsco, acima do gargalo, estão fe-
chadas, fica unia abertura triangular por onde
sairá o líquido às gotas, forçado pela trepida-
ção datílica. Parece-me que esse dispositivo
com uso muito peculiar a mercadoria contida
no frasco, não empresta a este valor que justi-
fique a cobrança de direitos independentemente
dos da mercadoria que acondiciona. Considero
a amostra como envoltório sem valor mercantil,
não sujeito a direitos, conforme o art. 42 das
Preliminares". O senhor inspetor decidiu de
acordo com o parecer unânime.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1913. -
Alfredo Bostas, secretário.

Recebedoria do Distrito Federal

SUÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 25 de março de 1013

Ttepresentações:
N. 38.850-39 Belmiro de Castro Real. -

Considero devedora remissa a firma Definhai
de Castro -Real e, como tal, incursa nas san-
ções do decreto-lei- n. 5, de 13-11-1937.

N. 76.334-42 - Silvio Piergili. - Aceito
e fiador oferecido .1. C. Montenegro com o es-
"(vitorio à avenida Nilo Peçanha n. 155, 6.°
andar sala 617, tendo em vista as informações
obtidas por esta repartição. Publique-se e dê-
se ciência.- marcando-se o prazo de 5 dias para
a assinatura do termo de fiança, esclarecendo-se
que, na hipótese de ser o fiador casado pelo
regime da comunhão de bens, é necessária a
outorga uxoria.

	N. 21.934-43	 Fedelis Copolillo. - Proce-
da-se a inscrição nos termoA do parecer. Im-
ponho a Fidelis Copolillo a multa de Cri.
300,00, ined!o da lei.

N. 22,134-43 - Terry Tfastelle. - Idem.
. N. 89.580-42 - Judka Sjan Laim. - Apro-
vo. Imponho a Judka Sjan Laim a multa de
Cr$ 50,00, mínimo da lei.

N. 93.270-42 - José Braz Ceza.rino Filho.
- idem.

N. 94.761-42 - Paiva & Figueirdo. -
Idem.

N. 95.155-42 - Soc. de Calafetagem Marf-
lima Ltd. - Idem.
• N. 95.521-42 - Casa de Comestiveis Vista
Alegre Ltd. - ledm.

N. 95.738-42 - Paulo Mac Niven. - Idem.
N. 84.954-42 - Aurelio de Almeida e Se-

riz. - Idem.
N. 91.334-42 - Otitonio de Oliveira Novaes.

-- Aprovo. Imponho a Antonio de Oliveira No-
vais, a multa de Cr$ 50,00, mínimo da lei e a
de 30 % sobre os emolumentos de registo.

N. 21.505-43 .- Associação Beneficente dos
Guardas da Alfândega dó Rio de Janeiro. --

Julgado procedente e imposta a revalidação
de Cr$ 90,00, duas vezes o valor da diferença
do selo devido, de acordo com o art. 62, letra c,
do regulamento baixado com o decreto n. 1.137,
de 7-10-1936, combinado com o art. 62, letra b,
n. 5, do decreto-lei'n . 4.655, de 3-9-1942, tendo
em vista o principio de direito de aplicação da
lei mais benigna. 	 a

N. 21.072-43 - João da Silva Ferreira e
outro. - Julgado procedente e imposta a multa
de Cr$ 50,00, do acordo com o art.' 73 do de-
creto-lei n. 4.655, de 3-9-1942.

N. 2.01-43 - Bernardino Alpobn da Fon-
seca Menezes • e outro.'	 Idem: -

N. 22.001-43 - Adalberto Alves. - Averbe-
se. Imponho a Adalberto Alves a multa de
Cr* 125,00. médio da lei.

N. 90.305-4 9 - Dr. Domingos Menezes. -
Proceda-se a inscrição, na forma proposta. Im-
ponho a Domingos Menezes a multa de Cr$
100.00, mínimo da lei.

N. 92.5-15-42 - Dr. Miguel Gomes.
Idem.

N. 93.180-42 - Antonio Nicolau Jorge. -
Idem.

N. 72.795-42 - Sociedade Intercâmbio Brasil
Europa Ltd. "Sibe" Ltd. - Obedecidas ás
formalidades regulamentares, faça-se a entrega
da mercadoria - apreendida.

N. 87.080-42 - Candido Lourenço de Cam-
pos. - Proceda-se a inscrição, na forma pro-
posta, ressalvados os direitos da Fazenda Na-
cional, caso venha a ser futuramente provado
que houve seeussão de firma. Dê-se baixa, ex,
officio, a partir de 1942, no lançamento da fir-
ma Viana & Campos, a quem imponho a multa
de Cr$ 125,00, médio da lei.

N. 85.528-41 - Friedrick Alexancler. - De
acordo com a informação e parecer, reconsidero
o despacho de 19-9-1941, para o fim de tornar
de nulo efeito a multa imposta.

N. 88.896-12 - Inter-Americana de Publi-
cidade S. A. - De acordo. com o parecer, al-
tere-se para Cr$ 58.200,00, anuais o valor lo-
cativo do negócio em questão, a partir do cor-
rente exercício, retificando-se a numeração.
Imponho a Inter-Americana de Publicidade S.
A. a multa de Cr$ 50,00, mínimo da lei.

N. 90.779-42 - Maria Izabel Serafim. -
Apurada como está a improcedência da repre-
sentação de fls. 2, reconsidero o despacho de
10-9-1942, para o fimde torná-lo de nulo efeito.
Autorizo, em consequência, o cancelamento das
certidões já extraidas.

N. 91.599-42 - Alvaro Gnmes Terra. -
Apurada como está a improcedência da repre-
sentação de fls., reconsidero o despacho de 17
de janeiro de 1942, para o fira de torná-lo de
nulo efeito. Autorizo em consequência, o can-
celamento das certidões já extraidas.

N. 91.884-42 - Julio Martin. - Averbe-se
a mudança ex-officio, na forma proposta na
representação de fls. 2. Imponho a Julio Mar-
tin a multa de Cr$ 125,00, médio da lei.

Autos:
N. 1.624-42 - Warner Bros. First Nacional

South Films Inc., rua Senador Dantas n. 19,
9.0 andar. -- Julgo improcedente a ação fiscal,
por falta de amparo legal. Publique-se, anote-se
e arquive-se.

N. 4.864-41 - João Cardoso, rua Adalberto
Ferreira n. 20. Julgado procedente e irn-
posta a multede Cr$ 11.364,60, alem da obri-
gação de recolher, a importância de Cr$ 	
5.687,30, de imposto devido, nos termos do
art. 1.0, § 1. 0 do decreto-lei n. 3.419, de 23
do julho de 1941, combinado com os arts. 30,
§ 4.0, letra d, 36, parágrafo único e 38 do de-
creto n. 22.061, de 9-11-1942.

N. 1.675-10 - Irmãos Gama & Cia. Ltda.,
rua Chile n. 33. - Julgado procedente e im-
posta a multa de Cr$ 56.550,30, alem da obri-
gação de recolher a quantia de Cr$ 18.850,10,
de imposto devido, nos termos dos arts. 33 e
38 do decreto ri. 22.061, de 9-11-1932.
N. - Julio Tarnapolsky & Mosco-

vici, rua do Seriado n. 20-C. - Considero de-
vedora remissa a firma Julio Tarnapolsky &
Moscovici e, como tal incursa nas sanções do
decreto-lei n. 5, de 13 de novembro de 1937.

Notificáções:
N. 2.635-42 - Société Anonyme du Gaz

de Rio de janeiro, rua Teixeira Soares n. 38.
- Em face do que ficou apurado no processo,
reconsidero o despacho de 3-7-942, a fls. 3,
para o fim de torná-lo de nulo efeito. Façam-
se as devidas anotações.

N. 3.696-42 - Gaialé & Cia., rua da Cario-
ca n. 33, porta. - As alegações de defesa não
elidem a falta cometida pela firma notificada.
- Mantenha, pois, pelos seus legais funda-
mentos, o despacho anterior.

N. 3.646-42 - Antonio Duarte da Rocha,
avenida Ipê sln., Vila Militar. - Em face do
que ficou, apurado no processo, "reconsidero,
em parte, o despacho de 1 de dezembro de
1942, a fia. - 3, para o fim de reduzir a niulta
imposta ao notificado a Cr$ . 150,00 que ao-

juntamente com a importância de Cr$ 40,00,
diferença do emolumentos de registo que dei-
xou de pagar na patente n. 37.386, de 1952.
Intime-se, com o prazo de 30 dias para paga-
mento, salvo recurso ao 2.0 Conselho de Con-
tribuintes, dentro do 20 dias, mediante prévia
depósito das quantias exigidas.

N. 213-42 - Giovani Pini, rua Senhor das
Passos n. 156. - Indeferido por falta de am-
paro legal. Prossiga-se na cobrança da dívida.

N. 1.271-42 - Sociedade Comércio de Mi-
nérios e Metais Metalora Ltda., rua do Méxi-
co n. 98, 6.0 andar. - Em face do qua ficou
apurado no processo, reconisdero o despacho
de 15 de maio de 1912, a fls. 3, para o rim de
torná-lo de nulo efeito. Imponho a .Meu' moia
Ltda. (Sociedade de Cimércio de Minei ios e
Metais) a multa de Cr$ "0,00, mínimo do ar-
tigo 28 do decreta,-lei ri. 739, de 24 de setem- ‘-
bro de 1938, por não haver motivo justifica-
vel para a inexistência, em seu estabelecimen-
to industrial, da patente de registo, quando
exigida pele agente fiscal.

N. 3.072-42 - Ite Indústria Termo Elétri-
ca Ltda., rua Frei Caneca n. 99. - Senda
distintos os estabelecinientos, um de fabrico a
nutre comercial, não há como se atender ao
pedido de redução de 50 Ça aos emolumen-
tos de registo devidos pelo último. Mantenha,
assim, por seus fundamentos legais o despacha
anterior.

N. 2.963-42 - S. A. Indústrias Reunidas
F. Matarazzo, avenida Rodrigues Alves n. 855.
- Sendo inteiramente improcedente e ate in-
verídicas as alegações de defesa, conforme fi-
cou apurado lo processo, indefiro o padido do
reconsideração. Mantendo, assim, o despacho
anterior.

N. 3.181-42 - Americo Soares & Irmão,
rua Itainalho Ortigão ri. 32. - Inderido o pe-
dido de reconsideração, por falta de ameara
legal. Prossiga-se no andamento do felta.

Em 26-3-13
Autos:

N. 96-13 - Tracnulo & Bridi, largo da Ca-
rioca n. 17. - Julgado improcedente. Recor-
rido ex-officio para o 2.0 Conselro de coo-,
tribuintes na forma da legislação em vigor.

N. 2.574-43 - José Lifschitz, praça Tira-
dentes n. 46. - Julgado procedente e-imposta
a multa de Cr$ 500,00, mínimo do art, 54 pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 739, de 24 de
setembro de 1938.

N. 5.8 .19-42 - Sasson & Irmão, largo da
Carioca n. 15. - Julgado procedente e lin-
posta a multa de Cr$ "100,00, alem da obri-
gação de recolher a importância do Cr$
2.513.90. de diferença de imposto, nos termos
do art. 30 § 3.°, letra b, do decreto n. 22.061,
de 9-11-32., combinado com o art. 38 desse
mesmo decreto.

N. 441-40 - Confeitaria e Panificação Prin-
ceza Ltda.. rua da Passagem n. 51. - Julgado
improcedente e recorrido cx-offico para o 2.0
Conselho de Contribuintes na forma da legis-
lação em vigor.

N. 5.309-41 - Alvaro Pereira da Silva, rua
Capitão Couto de Menezes n. 3. - Julgado
improcedente e recorrido ex-o!!icio para o 1.0
Conselho de Contribuintes na forma da legisla
ção em vigor.

N. 5.453-41 - Alves, Oliveira & Souza Ltda.,
rua Marquês de S. Vicente n. 8. - Idem.

N. 87-43 -"Maria da Silva. rua Regente Irei-
já n. 91. - Julgado procedente e imposta a
nona de Cr$ 500,00. mínimo do art. 111 § 1.0
letra i, do decreto-lei n. 739, de 24-9-38.

N. 4.253-43 - Avelino da Costa Gomes, rua
Regente Feijó n. 65.	 Idem.

Auto 4.414-42 com Coca-cola, refescos S. A.
Com fundamento no art. 81, combinado com

o art. 204, parágrafo único, letra c, do decreto-
lei n.739, do 24 de setembro de 1938, foi lavra-
do o auto de fls. 3 e 4 contra a firma Coca-Cola
refrescos S. A., estabelecida na rua Conde de
Leopoldina a. 686, nesta Capital.

O auto de infração foi lavrado no estabeleci-
mento da firma Manoel Carlos, sito à rua São,

verá recolher aos cofres desta RecebedoriaClemente u. 7, onde a fiscalização apreendeu..
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expostos à venda, duas garrafas, seladas com
uma cinta, cada uma, da taxa de Cr$ 0,05, pró-
pria para produtos nacionais, e assim rotulados:
'Coca-Cola — Marca Reg. de Fantasia — Gar-
Cara Pat . sob n. 113 — Coca-Cola Refrescos S.
A., rua Conde de Leopoldina n. 686 — Rio de
Janeiro". Selienta o autuante que o produto
apreendido devia estar selado com Cr. 0,15,
para meia garrafa ou 200 gramas, es-vi da alí-
nea II da § 2.°. do art. 4.°, do regulamento nú-
mero 739. de 21 de setembro de 1938, uma vez
que se trata de refrigerante gazozo, artificial-
mente manipulado com essancias de vegetais e
extrato de plantas portadoras de cafeína como é
a cola. Protestando, então, o referido autuante,
pelo exame lacnico do produto e pelo exame das
escritas fisaal e comercial, afimde ser apurado

montante do imposto devido a Fazenda Na-

O resultado do exame técnico consta do laudo
de fls. 8-9, fornecido pelo Laboratório Central
de Enologia que concluiu da seguinte forma:

2.0) não conter qualquer percentagem de
álcool.

Por fim, é de se investigar se está ele acon-
dicionado em recipiente de 200 gramas (1/5
de litro), e se é de produção nacional.

Essas duas últimas condições estilo esclare-
cidas no processo, onde se declara que o pro-
duto "Coca-Cola" é dado ao consumo em re-
cipientes de 200 gramas e só se reclama a di-
ferença de imposto, aceitando-se, ein conse-
quência, o que foi pago em fórmulas próprias
para a selagem de mercadoria da produção na-
cional.

Isto posto, e
Atendendo a que o produto "Coca-'aula" está

incluido, para efeito do pagamento do imposto
de consumo, na alínea II, do 2.0, do art. 4.°,
do decrete-lei a. 739, de 21 de setembro de mil
novecentos e trinta e oito;

Atendendo a que o referido produto, da forma
por que é dado ao consumo, se beneficia da
redução de taxa de que trata a nota 5, a do
§O do art. 4.0, citados;

Atendendo, finalmente, ao que mais do pro-
cesso consta, resolvo julgar improcedente o
auto de infração de fls. 3-4, e deste meu des-
pacho recorro ex-offieio, para o 2.0 Conselho
de Contribuintes, na forma da legislação vi-
gente.

Publique-se, da-se ciência e encaminhe-se o
processo it Melancia superior.

em 23 de março de 1913. — P.
nanieri	 diretor.

Representações:
N. 90.577-42 — Companhia Construtora Pe-

derneiras, S. A. — Julgado procedente e im-
posta a multa ae Cr$ 200,00. de acordo com o
art . 72, § 1.0, parte final do decreto-lei número
4.655, de 3-9-12.

N. 21.400-13 — Águas Minerais Santa Cruz
Ltda. — Julgado procedente e imposta a re-
validação de Cr$ 920,00, na forma do inciso 5,0,
alínea b, do art. 62, do decreto-lei n. .1 .655, de
31-9-1912.

N. 2.308-43 — L. P. Fonseca. — Averbe-se
a mudança, alterando-se a c l ass ificação Para
álcool, fazendas, armarinho e ferragens por
grosso, a partir de 1942, na forma proposta.
Imponho à firrna L. P. Fonseca, a inuita de
Cr$ 50,00, mínimo da lei. Dê-se outrossim,
baixa cr-officio, a partir de 1913, PO lança-
mento em nome de Gonçalves & aliaanda, a
quem imponho a multa de Cr$ 125,00, médio

Notificações:
N. 19.736-13 — Companhia Lopes Sá, rua

Acre n. 55. — Multa de Cr$ 150,0e, nada a
importancia de Cr$ 60,00, relativa a emolu-
mentos devidos.

N. 2.113-12 — Cari Zeiss Sociedade ótica
Ltda., rua Beneditinos ii. 21, 2.° e 40 andares.
— Em face do que ficou apurado no processo,
reconsidero o despacho de 16 de junho de 1912,
a fls. 3, para o fim de torná-lo de nulo efeito.
Façam-se as devidas anotações.

N. 2.362-12 — Cruz Lemos i& :amim a rua
Camerino n. 98. — Tendo em -data o que
ficou apurado no processo, reconsidero, em
parte, o despacho de 15 de junho de 1912, a
fls. 3, para o fim de reduzir a multa imposta
à firma notificaria, a Cr$ 150,00, com a obri-
gação de recolher aos cofres desta Recebedoria,
não a importancia de Cr$ 450,00, mas a de
Cr$ 150,00, proveniente da diferença de emo-
lumentos de registo, devida em 1912, para o
comércio Por grosso de tecido. Façam-se as
necessárias anotações c intime-se, na forma da
lei.

N. 2.212-12 — Luiz Martins Segundo, rua
21 de Maio n. 1.363. — Verificando-se, pela
certidão de óbito de fls. 7, que o notificado
faleceu dois dias antes de julgada esta notifi-
cação, reconsidero, em parte, o despacho de_ 8
de junho do 1912, para o fim de cancelar a
multa imposta, determinando que se exija do
espólio apenas a importância de Cr$ 60,00, pro-
veniente dos emolumentos de registo devidos.
Intime-se, na forma da lei.

N. 3.117-42 — Colson & Comp. Ltda., rua
Borjas Castro n. 11, sobrado. — Mantendo es-
critório comercial. onde se façam vendas Dor

conta própria ou por meio de encomendas,
conforme se infere dos próprios termos de pe.:-
tido de reconsideração, a firma notificada está
compreendida na letra C, do art. 11, do de-
ereto-lei n. 739, de 24-9-938. Nessas condições
mantenho, por seus legais fundamentos, o des-
pacho anterior. Intime-se.

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTAT:STICA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOlt

Em 20 de março de 1913

P. 2.005-13 — Quota-parte — Jorge de
Vasconcellos e outro. — Indeferido na forma
do parecer.

P. 20.786-13 — Restituição — Luiz Gazi-
nèo. -a- Autorizada.

P. 4.207-43 — Restituição — Rodrigo Aze-
vedo. — Autorizada.

P. 7,223_13 — Restituição — (Walter Frau-
cisco Pereira. — Autorizaria.

EXPEDIENTE DO SR. CIIEFE

P. 17.730-53 — Restituição — Otavio Rn-
drigues Ribeiro. — Satisfaça a exigencia.

P. 17.732-13 — Restiuição — Associação da
Igreja Metodista. — Satisfaça a exigência.

P. 19.756-13 — Restiuição — Justino Re-
belo Amaral. — Satisfaça a exigência.

P. 19.769-13 — Re.stinicão — Julio No-
gueira. — Satisfaça a exigaticia.

Sobre o produto Coca-cola de produção de
Coca-cola Refrescos S. A." peio qual se cons-
tata que esse produto não é bebida natural de
plantas e frutas„ mas, sim apenas um refresco
gazeificado a base de essências vegetais e ex-
tratos de plantas portadoras de cafeína".

Intimada a apresentar suas razões de defesa,
a autuada. no prazo que lhe foi marcado, ofe-
receu a petição de fls. 14 a 20. Salienta que a
questão se resume em verificar se a bebida
Coca-Cola deve pagar a taxa de Cra 0,05, de que
fala a nota 5•a do § 2.° dp art. 4.0 do regula-
mento em vigor ou se está sujeita a taxa de
Cr$ 015 a que alude a alínea II do mesmo dispo-
adie°.

Transcreve as disposições legais acima refe-
ridas e cotejando-as mostra que a noto 5.a veio
criar uma exceção à regra geral da alínea 11.
aaa,:a exceção subordina a bebida, alem da neces-
sidade de ser acondicionada em recipientes de
capacidade de 200 gramas ou 1/5 de litro, às
seguinte condições:

O— que sejam bebidas denominadas re-
frescos. Ite frutas ou plantas. a que se refere
a idie e a 11. gazeificadas ou não;

a.° — que sejam de produção nacional; e
-- que não contenham percentagem al-

guma de álcool.
E desenvolvendo a defesa em torno da in-

terpretação que se , deve dar à mencionada
nota 5, conclue pedindo a improcedencia do da lei.
aula como medida de Justiça.

Procedeu o autuante, em e-tur.:J.1Na do
agente fiscal da Secção, ao exame das escritas
da autuada, verificando que foram produzidas
e dadas a consumo 709.392 garaafaa de Coca-
Cola, com jusuficiência de imposto. A seguir.
contesta os argumentos expedidos pela autua-
da pedindo, afinal, aprocedência do auto.

Em síntese, é o que consta do processo.
Di.spae a nota 5.a, co § 2.°, do art. 1. 0. do

decreto ri. 739, de 24 de setembro de 1938:
"As Iodadas denominadas refrescos, de fru-

tas no plantas, a que se refere _a alínea II, ga-
acalcadas on não, acondicionadas em recipien-
tes de capacidade até 200 gramas ( 1/5 de li-

- tro), ficarão sujeitas à taxa de Cr$ 0,05, por
▪ unidade. desde que sejam de produção nacio-

nal e não contenham qualquer percentagem de
álcool".

E' de se verificar, 710 caso em estudo, se o
produto Coca-Cola, preenche todas as condi-
ções a que alude a mencionada nota 5. 8 afim de
se beneficiar do tratamento especial dispew
sedo às bebidas tributadas na alínea II, do §
2.0, do firt. 4.°, do vigente regulamento do
imposto de consumo.

Diz o laudo técnico fornecido pelo Labo-
ratório Central de Enologia que o produ-
to "Coca-Cola" é um refresco gazeiti-
cado à base de essências vegetais e extratos de
plantas portadoras de cafeína e, na sua com-
posição, não foi notada a presença de álcool,
em qualquer percentagem. Estão, pois, preen-
chidas as seguintes condições:

1.0 ) ser um produto, um refresco gazeificado,
à base de essências, vegetais e extratos de
plantas;

SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

Grupo de l'i.se«lização nas Estrados de Ferro f!
de Rodagem

Escala de plantão para o mês de abril do ano
de 11113

Posto Fiscal de Campo Grande (Pedia,-
&rilho):

J. Quintimilha e Jaytne S. Ramos — 1, 5, 9,
13, 17, 21, 25, 29.

Olimpio Lima — 2, a. 10. li. 16. 22. 26, a0.
H. Cardoso e Raul Surtos — 3, 7, 11, 15, 10,

23, 27, -
Mula Tupper e E. Bocaiuva — 1, 8, 12, 10, 20,

21, 28.
Posto Fiscal de Vigário Geral (Pilar):

Ciro Coelho e J. Icaro Aguiar — 1, 5. 9, 13,
17, 21, 25, 29.

Paes Leme e II. França — 2, G, 10, 15, 18, 22„
26, 30.

Julio Gallas e Francisco Altivo — 3, 7, 11,
15, 19, 23, 27.

Adalberto Peasaa e E. Sarpa — 4, 8, 1 6, 20,
25, 26.

Estaçaes ferroviárias:

Darão de Maná, Alfredo Mula e S. Diogo:
Nathalio Duarte e O. ~ornit.

Praia Formosa: Attila das Chagas Leite.
Marítima — E. F. C. B.: Sigiannualo Gral-

çalyes.
RETIFICAC,OES

nirit¡o Ofir'ial de 2a de março de Ifoía

(Secção I)

4:-. 7:C(13.0 PR 2.p.s.rveróri lA DO J(1A571.:Yr9

Representar;3es:

Página 4.459:
1.8 coluna:
N. 2.209-43 — Obvia Ainaral Afroeida. —

De acordo com a informação e parecer, inde-
ferido.
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N. 75.728-12 - Albino Valente & Costa. -
Transfira-se ex-o!ficio para a firma Luiz dos
Santos & Augusto, desta para Augusto Santos &
Santos e, finalmente para Albino Valente da
Costa. Imponho a cada uma daquelas firmas a
multa de Cr$ 125,00, médio da lei e a Albino
:Valente da Costa a de Cr$ 50,00, mínimo da lei
e bem assim a de 30 To sobre os emolumentos
de registo.

2.a coluna:
N. 9.587-43 - mar Dias de Figueiredo. -

De acordo com a informação e parecer, im-
ponho a mar Dias de Figueiredo a multa de
Cr$ 10,00, mínimo da lei.

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 26 de março de 1913

Avisos:
N. 796 - Para os efeitos do Aviso n. 1.198,

de 23 de março de 1910, que dispõe sobre a uni-
Jormização de promoções de sargentos nas di-
ferentes armas e serviços, deve ser adotado o
coeficiente 2 (dois) para o Curso de Identifi-
cadores.

N. 797 - O material carga do Quartel Gene-
ral da I.1)-9 (sem efetivo) deve ser transferido
para o Quartel General da 9. a Região Militar,"
até que seja mandada reinstalar aquela Infan-
taria Divisionária.

Despachos:
(•) 1i." permitido ao aspiranta oficial da

reserva de 2.a classe da arma de Infantaria.
Ayrton Gomes Pereira Leitão, da I.a Região
Militar, fazer o estágio na 4.a Região Militar.

E' transferido, por necessidade do serviço,
o capitão Kival Saldanha da Gama, do Quadro
Suplementar Geral para o Quadro Ordinário,
sendo classificado no 8.° Regimento de Infan-
taria.

E' exonerado o 2.0 tenente da reserva de ta
classe, Epifanio Vasco de Araujo das funções
de adjunto da 17.a Circunscrição de Recruta-
mento.

São transferidos, por necessidade do serviço,
os capitães médicos Drs. David Saekes. do

M. de Pagé para o 3.° R. Au. Mtr. Cav);
• Euclides dos Sant. s Moreira, do 3,0 R.C.D.
para o S.S. da 3.a Região Militar•

}Tomer° de•Almeida, do 8.0 B.C. para o 3.0
R.C.D.; e

Oscar Nieholson Taves, do II. C. E. para a
Fábrica de Itajubá.

E' retificada, por necessidade do serviço, a
transferência do capitão médico Dr. Conrado
Nestor Schultz, como sendo do 13. 0 R.I. para
o 8.° B.C. e não como foi publicada.

Fica sem efeito, por necessidade do serviço,
a transferência do capitão médico, Dr. Mario
Hiarup Cabral. do II. M. de Bagé para o 3.0
It . Au. Mtr. Cav. .

São transferidos, por necessidade do serviço,
os capitães:

Celso da Silva Banda, do Q.S.P. para o
Q.0., sendo classificado no Regimento Andra-
de Neves;

Ortegal .Novais, do Q.O. para o Q.S.P.;
Manoel Ereres, do Q.O. para o Q.S.P.;
José Afonso Travassos Souto, do 4. 0 R.C.D.

(Três Corações) para o 7.° R.C.D. (Recife).
São designados, por necessidade do serviço.

e capitão do Q.T.A., engenheiro de Metalurgia
Francisco de Araujo Machado, para servir na
Diretoria de Material Bélico;

Capitão Helio Albuquerque Melo e o 1.0 te-
nente José Lopes Albuquerque Gondin, para
servirem no Serviço de Moto-Mecanização Re-
gional da 7.a Região Militar.

(•) Reproduz-se por ter saido com incorre-
ção no Didrio Oficial de 25 março corrente.

SsCÇÃo DE FISCALIZAÇÃO

Tabelas de marcas e preços de produtos su-
jeitos ao imposto de consumo, etc.:

Página 4.460:
1.a coluna:
N. 7.745-43 - Veioso Botelho & Cia. Ltda.

rua Estácio de Sá n. 90.
N. 8.165-43 - Gurgel & Cia. Ltda. - Rua

Allan Kardec n. 66.
2.a coluna:
N. 10.316-43 - Jean Masuet, rua Dias da

Rocha n. 28.

E' nomeado administrador dos Estabeleci-
mentos Malta, por necessidade do serviço, o
2.° tenente reformado Antonio Dias de Souza.

E' nomeado inspetor de Tiros da 10.a R. AU.,
por necessidade do serviço, o capitão Hermes
Vieira Chaves.

E' designado, por necessidade do serviço, o
capitão Davino Ribeiro de Senna Filho, para
servir no Serviço Moto-Mecanizado da 7. a Re-
gião Militar.

São transferidos-, por necessidade do serviço,
os capitães:

Julio Sergio Machado de Oliveira, do Regi-
mento Sampaio (Vila Militar) para o 111 Ba-
talhão do 13.° Regimento de Infantaria (Lapa);

•uremir Pires . de Castro, do Q.O. (3.0 Bata-
lhão de Caçadores) para o Q.S.G.;

Terei° de Moraes e "Souza, do 31 0 13. C.
(Fernando de Noronha) para o 4P Regimento
de Infantaria (Quitauna).

E' designado o 1.0 tenente João Lanes da Sil-
va Leal para exercer as funções de adjunto da
Escola de Estado-Maior, por necessidade do
serviço.

Ao prazo para conclusão dos inquéritos po-
liciais militares de que se encontram encarre-
gados o coronel Ormuz Jardim dos Santos, ca-
pitães Cabral de Moira e Manoel Joaquim Gue-
des e o tenente-coronel Liberato Barroso. é
concedida a prorrogação de trinta dias aos pri-
meiros e de vinte dias ao Ultimo.

O ministro de Estado - da Guerra resolve, de
acordo com o decreto n. 10.451, do 16 do se-
tembro de 1912, convocar, com as portarias
abaixo enumeradas, para o serviço ativo do
Exército, os seguintes oficiais:

N. 4.513 - Da arma de Infantaria - Pri-
meiros tenentes, da Reserva de 2. a Jlasse, Wer-
ceiem de Medeiros, Antonio Salustiano Dias e
José Vale da Fonseca; do Exército de 2• a Linha,
Juvent ino Moreira.

Segundos tenentes da Reserv aa de IP Classe.
Antonio Domingos 'Dinis. Costa, Hormezindo
Nicéas Borges e Tancredo Peixoto do Amo-
rim; da Reserva de 2P Classe, Lopes da Pie-
dade I)inis e Darei Raposo Bandeira; do Exér-
cito de 2.a Linha, Humberto Donagema e An-
tonio • Moacir Vieira.

N. 4.514 - 2.° tenente da Reserva-da 2.a
Classe - Médico - Dr. Guilherme Lins de
Vasconeellos Chaves.

N. 4.515 - 1.0 tenente do Exército do 2.a
Linha - Arma de Infantaria, José Pereira de
Alencar.

Requerimentos:
Antonio Silva, 2.0 tenente da Reserva, pedin-

do transferência da Arma de Infantaria para
o Serviço de Intendência dt Exército. - In-
deferido, por falta de amparo legal.

Alice Fernandes de Oliveira, viuva do ex-
mOsico do 8.° Regimento de Infantaria, Seve-
rino Pacifico de Oliveira, pedindo que lhe seja
concedida pensão espeJid. - Indeferido, eia
face das informações.

Madeira & Comp. Castan'reira, pedindo que
da caução feita a este Ministério por- Eugenio
Vasques,' ex-concessionário do Restaurante do
Quartel-General do Exército, seja descontada
a quantia de Cr$ 3.806,80, em benefic1/4) dos
requerentes. - Indeferido. O contrato que o
devedor mantinha com o M. da Guerra foi
recindido e a caução respectiva não se des-
tina ao pagamento dos débitos contraidos pelo
mesmo.

Manoel Servulo de Oliveira, soldado do 1..*
R. 1., baixado ao S.M.I., pedindo para aguar-
dar em casa de sua família a so'ução do re-
querimento que apresentou referente à sua
reforma. - Arquive-se, visto jtS. ter .'do re-
formado (Decrett. de 8-2-913).

Maria Leozinda 13raga de Albuque-.qtr, viu-
yr. do 1.0 sargento reformado Pedro de Andra-
de Albuquerque, •redindo melhoria da pen-
são provisória que percebe. - Deferido, de
acordo eoIL as informações.

Norberto Felix Gerhard, reservista, pedindo
pagamento da quantia de Cr$ 114,00 (cento e
quarenta e quatro cruzeiros), y”oveniente de
diárias de trabalhos de campo, a qtr fez jus
de 1 a 16 de junhe e de 30 de novembro (in-
clusive) a 31 de dezt.,thro, tudo do 1938.
Reconheço a lis ida.

Barros & Cordeiro, pedindo pagamento da
quantia de Cr$ . 481,50. proveniente-do [ruis-.
portes efetuados, em 1911, por conf." do Mi..
nistérie da Guerra. - Reconheço a dívida.

Marques & Comp. Limitada, pedindo paga-
mento da quantia de Cr$ 96A00, proveniente do
transportes efetuados, em 1841, por conta deste
Ministério. - Reconheço a dívida.

RETIFICAÇÃO

O aviso n. 764, bem corno as portarias nú-
meros 4.490, 4.191, 4.492 e 4.493, sã data-
dos de 23 e Pão de 21, como publicou o Diário

ficial de 26, tia.° do corrente mês.

Secretaria Geral

Quarta Divisão

Dia 26 de março de 1913

Alterações do pessoal extranumerávio
Admissão:

Foi admitido Wilson de Moura Lira, na run.
ção de auxiliar de escritório, referência VII,

MINISTÉRIO DA GUERRA 

Llloyd Brasileiro, vinte e seis processos, re-

	

Foram-tas	 ferentes ao pagamento das quantias do
Cr$ 12,30, Cr$ 16,70, :1r$ 16,80 'd 20,10,

DE 27 de março de 1043	 Cr$ 21,90, Cr$ 22,40, Cr$ 29,20, Cr$ 29,70,
Cr$ 33,20, Cr$ 40,60, Cr$ 45,50, Cr$ 68,30,

N. 4.511 - O ministro de Estado da Guerra Cr$ 80,70, Cr$ 87,60, Cr$ 98,60, Cr$ 104,50,
resolve tornar insubsistente a portaria nú- Cr.3 111,70, Cr$ 114,70, , Cr8 120,30, Cr$ 111,70,
mero 4.360, do 12 de fevereiro de 1943, na Cr$ 181,30, Cr$ 191,10. Cr$ 209,30, Cr$ 376,80,
parte a que se refere ao major do Q.T.A. Sa- Cr$ 916,60 e Cr$ 2.586,70, provenientes de
lomão Guimarães Abilan, por ter sido posto à transportes efetuados em 1941, por t mia do
disposição do Comandante da Escola Técnica Ministério da Guerra. - Reconheço a dívida.
do Exército afim de exercer as funções de as- Pedro Pi tela, nedindo ougam-n . o da quantiasisten(e da Cadeira de Eletro-Metalurgia e

escolares no re- do
a
 Cr$ 100,00, proveniente ee transportes efe-

auxiliar os demais trabalhos t odos, "em 1941, por conta do Ministério daferidd estabelecimento. dN. 4.512 - O ministro de Estado da Guerra Guerra. - 2econheço a is ida,
resolve adiar a encorporação do 2.° tenente	 The Leopoldina Railway Compar*, Limited,
da Reserva do 2P Classe - Arma de Infan- pedindo pagamento da quantia de C .:$ 574,00,
tarja, convocado, Augusto Xavier de Lima, 	 proveniente de transportes, ?feltrados em 1941,

	

Dia 28	 por conta do Ministério da Guerra. - Reco-
nheço a dívida.
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da tabela numérica do Hospital Militar de Re-
cife, em vaga criada pelo decreto n. 8.881, de
27 de fevereiro de 1912, tendo em vista a ex-
posição de motivos n. 730. de 12 de março
de 1913, do Departamento Administrativo do
serviço Público (Portaria n. 88 — D14, de
24 de março de 1943).

Dispensa:
Foi concedida dispensa a Silvévio Lopes

Martins, da função de praticante de escritório,
referencia V, do Estabelecimento de Subsis-

Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Em 16 de fevereiro de 1943

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica.

O Sr. Interventor Federal no Estado de São
Paulo, em observáncia ao disposto no ari. 11,
a, 1.0, da codificação aprovada pelo decreto-lei
e. 2.416, de 1940, e nos termos do :Art. 31 do
decreto-lei n. 1.202, de 1939, submete à apro-
a ação de Vossa Excelência a posteriori, o de-
creto-lei estadual 13.138, de 1912, que abre
o crédito extraordinário de Cr, 300.000,00
(trezentos mil cruzeiros), destinado a ocorrer
às despesas de instalação e funcionamento da
Diretoria Regional do Serviço de Defesa Pas-
KiVa And-Aérea, de São Paulo.

2. O Governo do Estado baixou o decreto-lei
em apreço, nos termos do substitutivo apresen-
tado pelo Departamento Administrativo, a pro-
jeto da . Interventoria sobre o assunto.

3. Disse, então, aquele Departamento:
"O processo está suficientemente ins-

truido, dele tonstando a exposição de mo-
tivos do ilustre diretor do Serviço (fo-
lhas 11 a 35) e o parecer n. 2.668, emi-
tido pela Contadoria Central , do Estado.

Vê-se, portanto, que foram atendidas as
exigências da codificação aprovada pelo
decreto-lei federal n. 2.416, de 17 de ju-
lho de 1910.

A proposição merece aceitação r or par-
te deste Conselho, uma vez que as despe-
sas se revestem do carater de emergência.
relacionadas intimamente com a defesa da
ordem pública".

4. A ComisSão' de 'Estudos dos Negócios Es-
taduais opina pela ratificação do aludido de-
creto-lei, com o que concordo, salvo melhor
juizo de Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais pro-
fundo respeito. — Alexandre Marcondes Filho.

Diretoria da Justiça e do Interior

PRIMEIRA srwo
ATOS DO SR. MINISTRO

Por portaria n. 6.336, de 19 de marçoecie
1943, o Sr. ministro, ateretendo ao que pro-
pôs o comandante geral da Polícia Militar do
Distrito Federal, no sentido de atualizai' is
prescrições que regulam o exame médico dos
candidatos à matricula na Escola Profissional
daquela corporação e assegurar bases para a
sua apreciçãa, resolveu baixar as seguinte,
instruções para aquele exame:

4 A seleção médica tem por fim eliminar
os candidatos que apresentam:

a) acuidade visual inferior a 1/2 pela es-
tala de Weeker, à distància de cinco metros:

tência da 9.e Região Militar, de acordo com o
parágrafo único do art. 10 do decreto-lei nú-
mero 5.175, de 7 de janeiro de 1943 (Porta-
ria n. 99— D14, de 24 clei março de 1943).

ItETIFIcAçÃO

Diário Oficial de 23 de marco de 1913:
À pág. 4.228, 3.* coluna, onde se lê;
Dulcinéa Miranda Ferreira Lopes,

Leia-se:
Antónia Duleinéa Miranda Ferreira Lopes.

b) acuidade auditiva inferiar a da percep-
ção da voz cochichada em qualquer dos lados,

c) menos de 20 dentes naturais, entre esses,
oito molares opostos, dois a dois, devendo
qualquer cárie estar obturada;

d) altura inferior a lm,63;
e) perímetro torá.xico inferior a 78 em;
fj Indice ponderai inferior a 22,00:
Esses dois índices, e e f, não devem, por si

Sós, constituir elementos decisivos de exame
e sim de pontos de reparo, no conjunto do
exame feito.

H. O exame médico será feito por uma
junta medica, constituida de acordo com o ar-
tigo 89 do R.C.S., n. 3, da P.M.

A junta médica dará seu parecer, sob a
forma "apto" ou "inapto", para a matrícula
na Escola Profissional.

III. Os exames feitos pelos dentisas, oculo-
oto-rino-laringologista e radiologista cpnte
miarão a ser feitos como para os candidatos
ao alistamento e engajamento, respeitadas as
condições do item 1;

IV. O candidato julgado "inapto", no exa-
me médico' só poderá concorrer a nova ma-
tricula TIO ano seguinte;

V. O exame medico deverá estar concluido
cinco dias antes do início do exame intelec-
tual; para isso, a Diretoria de Instrução pro-
porá ao Comendo Geral a data de sua reali-
zçaão.

Por apostila de 6 de março de 1913, o se-
nhor ministro resolveu declarar que a refo.--
me concedida ao soldado da Policia Militar do
Distrito Federal, Rubens Guimarães. de qta
trata o decreto de 27 de abril de 194?, deve
ser considerada nos termos do art. 80, letra -b,
do regulamento aprovado pelo decreto núme-
3.273, de 16 de novembro de 1938, visto lhe
ter sido averbado nos assentamentos, após a
dita reforma, o período de sete meses e II
dias de serviçr prestado no Arsenal de Guer-
ra do Rio de Janeiro, passando, assim, a con-
tar 21 anos, cinco meses e 11 dias de serviço
ou sejam, na conformidade do art. 81 do ci-
tado regulamento, 22 anos.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS
SR.. MINISTRO

Pedro Ntmes de Souza, solicitando cancela-
mento de notas (proc. n. 16.605-42). — De-
ferido.

Adolpho Maximiliano Langener. solicitando
revogação de expalsão (proc. n. 2.752-4?). —
Indeferido.

Miguel Simplicio Franco,, solicitando reti-
ficação de assentamentos (proc. n. 7.655-12!
— Deferido.

Rosalina de Oliveira, solicitando amparo
Caixa de Beneficência do Corpo de Bombei-
ros (proc. re 19.728-11). — Junte prova de
que os filhos de José Francisco Ferreira são
filhos legítimos, legitimados ou reconheci-
dos.

João Domingos Fita, cabo da Polícia Miii-
tar,- solicitando melhoria de reforma( pr.-
cesso n. 23.e09-1l. — Aproveite-se dos fa-
vores do derreto-lei n. 3.200-41, querendo.

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
SR. DIRETOR

• Wilson Xavier, ex-praça da Polícia Militar,
solicitando cancelamento de notas( proc. nú-
mero 16.937-1. — Junte prova de que o Irise
tituto Felix Pacheco não lhe fornece documen-
tos somente em virtude da existência, alf, as
nota de exclusão.

SEGUNDA SECÇÂO

ATOS DO SENHOR PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Expediente do dia 25' de março de 1913

Requerimentos despachados:

Elza Gilioli Bertazzon, residente nesta ca-
pital, solicitando autorização especial para o
andamento de ,setie processo de naturalização.
— Encaminhe-se, normalmente, de acordo coro
a lei (proc. n. 19.009-42),

ATOS DO SR. MINISTRO

Alice Maciel Sanchez, residente no Estado
de São Paulo, solicitando reconhecimento do
sua cidadania brasileira. — Deferido (pro-
cesso n. 24.502-39).

Elias Lissan, residente nest acapital, solici-
tando entrega de decreto de naturalização. —
Indeferido, à vista do parecer (proc. núme-
ro 18.987-41).

Saule Pagnoncelli, residente no Estado do
Rio Grande do Sul, solicitando titulo declara-
terio. — Deferido (proc. n. 13.275-42),

Silverio Ignarra Sobrinho, resisdente no Es-
tado de São Paulo, soliciantlo titulo declararei-
rio. — Para que seu pedido seja atendido na
conformidade do art. 69, n. 4, da Constitui-
ção de 1891, é necessário que prove que so
encontrava no Brasil a 15 de novembro de 1889
e manteve residência continua no pais até seis
meses depois de atingida a maioridade, isto é,
até 28 de julho de 1892: que não Manifestou,
ate essa data, a intenção de conservar a na-
cionalidade de origem, perante a Prefeitura ou
delegacia de polícia das localidades onde- re-
idiu, ou perante o agente consular da Itália,

juntando as respectivas certidões negativas.
Para que tenha o seu pedido deferido, na con-
formidade do art. 69, n. 5, da Constituição de
1891, é necessário que prove não haver ma-
nifestado a intenção de conservar a naciona-
lidadede de origem, juntando os passaportes
com que viajou para a Itália, em 1908 e 1911
Não podendo satisfazer as exigências de ne-
nhum dos casos acima, poderá requerer o
prosseguimento de seu pedido de naturaliea-
crio expressa. Em todos os casos, tanto de 'ti-
tulo declaratório como de naturalização ex-
pressa, é essencial que o interessado justifi-
que a mudança de seu nome, que na realidade
é Francisco Saverio Gnarra e não Silverio.-
Ignarra Sobrinho (processo n. 13.779-42).

Gilberto Edward Strichkland, residente mie?-
(a canja', solicitando seja autorizado o seu fi-
lho Gilbert Edward Strickland ,Tr. prestar o
serviço militar nos Estados Unidos da Ame-
rica, — Junte a certidão do Conselho de Imi-
gração e Colonização. compeovante da autori-
zação da viagem do menor para o estrangeiro
(próc. n. 19.305-4?).

Gestão Caetano de Almeida Castro, residen-
te nesta capital, solicitando a fundação de um
consulado religioso. — Arquive-se (processo
mi. 21.558-12) .

Ema Alves, residente no Estado do Rio de
Janeiro, solicitando título declaratório. — Ar-
quive-se (proc. n. 21.637-1?).

Samuel Felman, residente nesta capital, so-

licitando retificação de nome. — Indeferido
(proc. n. 22.160-42).

Cruzada Nacional Contra a Tuberculose, se-
Mede nesta capital, soliciatmlo seja declarada
de utilidade pública. -- Faca prova dos re-
quisitos mencionados nas letras a.,bec do

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS

INTERIORES
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art.l.° da lei n. 191, de 28 de agosto de 1935
(proc. n. 23.747-42).

José Maria Antonio Gonzalez Garcia, resi-
dente nesta' capital, solicitando apostila em
seu decreto de naturalziação. - Deferido
(proc. n. 24.131-42).

Margarida Aragão de Souza Pinto, residente
nesta capital, declarando optar pela naciona-
lidade brasileira. - Deferido (proc. núme-
ro 26.393-42),.

Susana Barreto, residente nesta capital, de-
clarando optar pela nacionalidade brasileira.

• Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

PROCESSO DESPACHADO PELO SR. PRE-
SIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 15 de março de 1943
106.205-43 (P.99.4C) (A.157.12) (D.27-3)

- Emygdio Bicudo da Costa, solicitando pro-
vidências no sentido de ser reintegrado na "The
São Paulo Tramway Light and Power Com-
pany". - De ordem do Sr. presidente, arqui-
ve-se. Em 15 de março de 1943. - Luiz Ver-
gara. Despacho ministerial. - Cumpra-se.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 18 de março de 1943 (aditamento)
Processos despachados:

_._ Promova reconhecimento de sua firma na
petição iniical e apresente devidamente auten-
ticada e traduzida a sua certidão de nasci-
mento, e em original as certidões de nasci-
mento de seus pais (proc. n. 26.622-12).

Antenor Benetti, residente no Estado do Pa-
raná, solicitando titulo declaratório. - Junté
certificado do Consulado Geral de Itália sobre
a data da Última inscrição feita pelo reque-
rente, e outros documentos convincentes de
não haver manifestado, depois de 1925, a in-
tenção de consesrvar a nacionalidade de ori-
gem (proc. n. 21.656-42).

N. 109.914-43 (P.93.3) (A.023.9) (D.27-3)
- Freire Sodré, engenheiros civis, esta-
belecidos nesta Capital, solicitam deste Minis-
tério, por equidade, lhes seja dispensado O
pagamento de contribuições referentes ao pe-
rindo de 1935 a 1937, cuja cobrança está sendo
feita pelo instituto do Aposentadoria e
Pensões dos Comerciários. Prestando escla-
recimentos, informa aquela Instituto clae a
pretensão ora em exame já foi objeto de deci-
são do Conselho Nacional do Trabalho, estando,
pois, em fase de execução. Evidentemente,
da cópia do acordão daquele Conselho, refe-
rente ao processo n. 4.378, juntado aos autos,
verifica-se que, em sessão plena, resolveu o
Conselho Nacional do Trabalho negar provi-
mento ao recurso interposto pela firma aludida,
para manter a decisão recorrida. Tal julgado
data de 10 de outubro de 1940 e foi publicado
no Diário Oficial de 21 de janeiro de 1911,
não mais cabendo, em consequência, apre-
ciação . deste Gabinete. Transmita-se e ar-
quive-se.

N. 109.853-43 - (P.99.4W) (A.023.96)
(D.27-3) - Alexandre Luceno Wasilewski,
de 'reli, Estado do Paraná, solicita que este
Ministério interfira no sentido de lhe serem
Creditadas contribuições recolhidas indevida-
mente ao Instituto dé Aposentadoria e Pen-
sões dos Industriários, durante o período de
agosto de 1936 a março de 1940. A impor-
tância correspondente, segundo seu desejo,
seria revertida em pagamento de quotas devi-
das a partir da vigência do decreto-lei n. 5.493.
de 9 de abril de 1910, isenta de juros mo-
ratórios. Oferece o suplicante elementos pelos
quais se verifica haver requerido essa pre-
tensão à Delegacia local do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Industriados, em 23
de abril do 1942, sem ter logrado deferimento.
Verificasse, ainda, que tal solicitação foi
decorrente da comunicação que lhe fez aquela
Delegacia, em que esclarecia haverem sido
as quotas em análise recolhidas fora do prazo
legal. Solicitados esclarecimentos ao Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriados
informa este que, efetivamente, estabelecido
em agosto do 1936, não poderia o reclamante
ser atingido pela jurisprudência firmada pelo
Conselho Nacionat- clo Trabalho, que deter-
minou a filiação obrigatória dos empregadores
já estabelecidos quando entrou em vigor a
Lei n. 159, de 30 de dezembro de 1933, e,
nessa conformidade, procedente a reclamação
do postulante, foram tomadas as providências
necessárias à compensação desejada. Estando.
pois, atendido o interessado, arquive-se dando-
se-lhe ciência.

Departamento Nacional
de Imigração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 25 de março de 1913.

Processos despachados:
DNI. 2.509-43 - Ana Mori Lyra - Cer-

tifique-se o que constar.
DNI. 2.510-43 - Anna Soares de Castro.

Certifique-se o que constar.

DNI. 2.511-43 - Carlota Alves Silva.
Certifique-se o que constar.

NDI. 2.521-43 - Domingos Ferreira. --s.
tifique-se o que constar.

DN/. 2.513-13 - Francisco Novack Nord-
flk.	 Certifique -se o que constar.

DNI. 2.514-43 - Jayme Silva. - Certfi.
tifique o que constar.

DNI. 2.515-43 - José da Silva Rebello. -
Certifique-se o que constar.

- Laura de Menezes. - Cer-
tifique-se o consta.
.DNI. 2.517-43 - Manoel Corrêa da Silva.

- Certifique-se o que constar.
DNI. 2.518-43 - Maria Adelaide Barbosa e

Couto. - Certifique-se o que constar.
DNI. 2.519-43 - Merino Ripa. - Certique-
fique-se o que constar.

DNI. 2.520-43 -.s. Maria Salomé, Treidtee, -
Certifique-se o que constar.

DNI. 2.521-43	 Tyra Margarete Paanak-
ker. - Certifique o que constar.

DNI. 2.522-43 - Wasserman Leib-Biba.
Certifique-se o que Constar.

DNI. 2.489-43 - Antonio Corrêa - Certi-
fique-se o que constar.

DNI. 2.490-43 - Jorge Caminha Pereira
Santos. - Cedifique-se o que constar.

DNI. 2.4 g17-43 - Margarida Martins da
Silva. - Certifique-se o que constar.

DNI. 2.492-43 - Maria Pereira Paternos-
tro. - Certifique-se o que constar.

Dia 26
Processos despachados:

DNI. 2.544-43 - Andre Maneiro Mouro.
Certifique-se o que constar.

DNI. 2.545-43 - Afonso Ferreira Lages. -
Certifique-se o constar.

DM. 2.546-43 - Bihiana de Moraes Olivei-
Certifique-se o que constar.

DNI. 2.547-43 - Dorothéa Monteiro Mar-
tins. - Certifique-se o que constar.

DNI. 2.549-43 - Isabella Egler. - Certi-
fique-se o que constar.

DNI. 2.550-43 - Leticia da Luz Barreiras
Silva. - Certifique-se o que constar.

DNI. 2.551-43 - Maria Condida. - Cer-
tifique o que constar.

DNI. 2.552-43 - Maria Oliveira Mareai.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 2.553-43 - Manoel Gomes Vieira.
Certifique-se o que constar.

DNI. 2.555-43 - Regina Tavares Vicente.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 2.556-43 - Wilehlm Martins Antoa
Brownn. - Certifique-se o que constar.

DNI. 2.557-43 - Zeferino José Pires. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 2.563-13 - Manoel Mariano de Mello.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 2.561-43 - Miguel José da Cunha. -
Certifique-se o que constar.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

PRIMEIRA SECÇÂO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 22 de março de 1913

Requerimentos
Companhias:

P.N. 17.265-42 - De Aliança Imobiliária
Loeativa Palanie, S.A. - Rua da Candelária
n. 9, 9.0 andar, sala 905;

P.N. 23.701-42 - Da Cooperativa dos Avi-
,ultores de Benfica, Largo de Be»fica;

P.N. 4.371-43 - Da Cooperativa Carioca
de Consumi) - Rua Teixeira Soares n. 128.

P.N. 1.576-43 - Da Companhia Territorial
Loteadora (CTL) - Rua S. Bento n. -9, 1.0andar;

P.N. 2.387-43 - De Laboratório Margel
Sociedade Anónima - À Rua Maxwell nú-
mero 164-C;

P.N. 4.573-43 - Da Cooperativa Agro-Pe.
etária e Mista de Campos;

P.N. 4.627-43 - Da Companhia Importa-
dora de Relógios - Rua Ouvidor n. 157. I.°
andar.

100.784-43 (P.99.4P) (A.023.92) (D..27-3)
- Caetano Pizzitti, residente em Rio Claro, Es-

'tacto de São Paulo, em memorial enviado a este
Gabinete reclama ante a demora da transfe-
rência de suas contribuições do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários para
o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriados. Chamado a informar, esclarece o
Instituto reclamado que a transferência em
questão já foi efetivada, tendo sido o respec-
tivo expediente feito com ofício n. OFA-70 de
21-1-42. - Transmita-se e arquive-se.

109.830-43 (P.81.I) (A.033.9) (D.27-3)
- O Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Bancários encaminha a este Gabinete a con-
sulta que lhe foi dirigida pelo presidente do
Sindicato dos Bancos do Rio de Janeiro e que
se prende: a) ao desconto de contribuições de
empregados convocados para o serviço do ex,11--
cito; b) ao desconto destinado à subscrição de
bonus de guerra; c) à contribuição para a Le-
gião Brasileira de Assistência: d) ao imposto

Ouanto à inicial está o assunto cru
estudos pela Comissão Esnecial designada nara
esse fim (Portaria SCm-851 - Diário Oficiai
8 de setembro de 1942): o assunto co g itado na
alínea f) é de competência do Sr. ministro da
Fazenda. e'-ri do art. 12 do decreto-lei nú-
mero 4.789 de 5 de outubro de 1942, a quem
deve o constilente se dirigir; relativamente no
item c a contribuição para a Legião Brasileira
de Assistência se acha vinculada à própria
contribui eão para as instituicões de previdên-
cia social, nos termos da alínea a do art. 2.0
do decreto-lei n. 4.830, de 15 de outubro de
1942; finalmente, as questões referentes ao
irunosto sindical, ou seja a alínea d da consulta,
estão sujeites ao pronunciamento da Comis-
são Especial instituiria pelo art. 26 do decreto-
lei n. 4.298, de 14 de maio de 1942 à qual
deve ser dirigida a consulta. Nestes termás
comuninue-se e arquive-se.

109.918-43 (P.99.4N) (A.039.1) (D.27-3)
- Gabriel Soares do Nascimento, desta Capi-
tal. funcionário demitido do Instituto de Ano-
sentadoria e Pensões da Estiva pela Comissão
Reorganizadora daquela autarquia, recorre a
este Gabinete, da decisão a pontada. À vista da
informação do instituto de Aposentadoria e
PensÕes da Estiva. de que aproveitou o postu-
lante, em condições idênticas a que vinha exer-
rendo, no Departamento de Salvador, está o in-
teressado satisfeito. Arquive-se.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
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P.N. 4.595-43 - Da Companhia Fábrica de , vais e colchões, à rua Angélica Mota número 	 P. N. 21.106-42 - Da firma A. Estavas &
Tecidos S. Pedro de Alcântara - Lua da 288, com o capital de Cr$ 4.000,00 e tempo Irmão, composta dos sócios solidários Alfredo
Candelária n. 81, 1.0 andar;	 indeterminado. Arquivado sob TI 15.002.	 da Cunha Estavas e Alberto da Cunha Estavas,

P.N. 4.373 - Da Cooperativa de Consumo 	 P. N. 3.065-43 - Da firma Mendes de para o comércio de botequim e artigos corre-
do Grimpo cie Sementes de Barbatha. 	 Avila irmao, composta dos sócios solida- latos, à rua Santo Cristo n. 37, com o capital

P . N . 4 .514-43 - Da S. A . Carvoeira Pa- rios Antonio Mendes de Avila e Manoel de Cr$ 10.000,00 e prazo indeterminado. Ar-
checo Moreira - Avenida Rio Branco n. 37, 2.° Mendes de Avila, para O comércio de açou g ue, quivado sob n. 156.973.
andar;	 à rua Dias da Cruz n. 100, loja, com o capital 	 P. N. 1.125-43 - Da firma A. Gomes &

P .N . 4 .319-43 - Do Banco Central do Co- de Cr$ 30,000,00 e Prazo indeterminado. Ar- Torres Ltda ., composta dos sócios quotistas
mareio S.A. - Avenida Graça Aranha mi- quivado sob n. 157.000.	 Adelino Gomes Torres e America Arantes Tora
mero 320.	 I'. N. 1.132-43 - Da firma alargues, Rosa res, para o comércio de líquidos e comestivers,

P.N. 4.478-43 - De Usinas Santa Luzia a; Cia. Ltda., composta dos sócios quotistas Au- à rua José Higino n. 2, com o capital de Cr$
s..1. - Avenida Pedro 11, n. 329.gusto Hilário da Silva Marques, Ulcinea da 50.000,00 e tempo indeterminado. Arquivado

N 4 .112-13 - De S. A. de Perfumaria Silva Rego e Milton Ilesa, para o comércio de sob 11. 156.972.
J. & E. Atkinson - Rua Maxwell i. 60.	 produtos farmacêuticos por grosso, representa- 	 P. N. 4.933-43 - Da firma Casa Bancária

l'.N. 4.293-43 - De Equipamentos Way- ções e conta Pra . iria, com sede e foro nesta Mercantil de Descontos Ltda., composta dos só-
TU? do Brasil S.A. - Rua das Marrecas nú- cidade, com o capital de Cr$ 30.000,00 e tempo cios quotistas Relia Rego Lopes Cardoso, José
nieroa 21-23.	 wieterminadó. Arquivado sob n. 156.999.	 Abilio de Andrade e Paulo Abilio de Andrade,

	

N 4.130-43 - De Mar S. A. - Roa Pe- 	 P. N . 24 .100-42 - Da firma J, castro & Para o comércio de operações bancárias, ex-
dro AINes n. 60.	 Irmão Ltda., para o comércio acle exploração ceptuando as operações de câmbio e compra

• l'.N. 17.311-43 - Da Companhia Iniobiliá- de artigos de couro e calçados, tendo como só- e. venda de títulos de dívida pública, com o
ria Metropolitana S.A. - Rua Candelária ná- cios quotistas Antonio de Castro e José de ca p ital de Cr$ 250.000,00 e prazo indetermina-
mero 11. I.° andar. 	 1:astro, à rua Maria cie Freitas n. 11, com o do. Arquivado sob n. 156.969.

P.N. 3.258-13 - De Seguranaa Industrial capital de Cr$ 70.000,00 e tempo indetermina- 	 P.N. 4.526-43 - Da firma Casa Bancária
Companhia Nacional de Seguros - Avenida do. Arquivado sob n. 156.996. 	 de Crédito Ltda., composta dos sócios quotis-
Rio Branco n. 137, 4.° andar.	 P. N. 1.106-43 - Da firma Fundição 'bica tas Etienne Paul Richer e Luiz- Carlos Lago

P.N. 555-43 - Da Companhia 'rextil Alian- Ltda., composta dos sócios quotistas joaapam Zamith, para o comércio de operações-banca- -
ça Industrial - A .,enida Rio 19ranco n. 120, Moraes de Oliveira, Joaquim Machado da Cota rias. com  o capital de Cr$ 500.000.00 e prazo
7•0 andaj . pedindo arquivamento de atos de as- e Wilhelm Guimarães, Para o comércio de fim- de 20 anos. Arquivado sob o n. 156.968.
semblaias gerais e outros documentas.	 dição de alumínio, cobre, bronze e outros me-	 Alterações:

Arquivadas sob na. 18.879 - 18.888 - tais, niquelagem, mecânica ,torneamento e aca-
18.887 - 18.886 - 18.878 - 18.877 - bamento de qualquer obra fundida, coro sede P.N. 4.397-43 - De Oficina de Jóias Arte
18.8 • 6 - 18.875 - 18.871 - 18.873 - e foro nesta praça, com o capital de Cr$ .... Fina Ltda., para efeito de retirada do sócio
18.872 - 18.871 - 18.870 - 18.869 - 30.000,00 e tempo indeterminado. Arquivado Stelio Gaivão Bueno que cede e transfere suas
18.808 - 18.867 - 18.866 - 18.865.	 sob n. 156.991.	 30 quotas no valor de 30.0M0 da seguinte

Imposto sindical:

	

	 P. N. 21.374-12 - Da firma Ferreira & forma: 18 quotas ao sócio Antonio da Siiva
DNIC. 769-43 - Metro Goldwyn Meyer do Sanchez, composta dos sócios solidários Pedro Araujo e 12 quotas ao novo sócio Domingos

MartinsBrasil - Rua do Passeio n. 62, 5.° andar.	 Anastacio Ferreira e Fernando Sanchez Mord- Junior, alem de outras modificações.
DNIC. 1.818-43 - "L'Union", Compagnia laz, para o comércio de padaria e confeitaria Tempo indeterminado. Arquivado sob núme-,

d'Assurances Contra l'Incendie, les Acculenta et à rua Bernardo de Vasconcellos n. 61, com o co 157.003.
=Risques Divers - Rua Uruguaiana n. 87, 4.° capital de Cr$ 64.000,00 e prazo indetermina- P.N. 21443 - De J. Tavares 4.4e Cia.. para

andar, sala 47.	 do. Arquivado sob n. 156.990.	 efeito de retirada do sócio Mario de Souza
$ 	

	

DNIC. 1.827-42 - Da Companhia Adriática 	 P. N. 1.119-43 - Da firma E 	 Brandão, com haveres . no valor de Cr
sper Abdala & 11.929,60, assumindo os sócios remaneseenteade Seguros - Rua Uruguaiana Ti. 87. 	 Filho, composta dos sócios solidários Abdalla

DIC. 350-43 - De Fax Filma do Brasil, Esper Jaceib e Esper Abdala Jarob, para o João Tavares e Gozar Adiria' da Costa Gomes
S. A.	 comércio de fazendas e armarinhos, líquidos 	 ativo e passivo da sociedade. Tempo indeter-

uidos e minado. Arquivado sob n. 150.997.laNIC.. 485-43 - De ltalcab	 nile Compaga comest i veis, à Estrada do Teriam TIS. 331-333,	 P.N. 3.498-43 - De Gaio, Marli & Cia.,Italiana dei Cavi Telegrafici Sottomarim. 	 Ilha do Governador, com o capital do Cr$ .... para efeito de retirada do sócio Manoel Mau-.
DNIC. 313-43 - Da Companhia Rádio In- 10.000,00 e tempo indeterminado. Arquivado touro d'Oliveíra com haveres no valor de Cr$

ternacional do Brasil - Avenida Aimirante sob n. 156.988. 	
150.000,00, aumento do capital social que pas-Barroso n. 91, 8.° andar.	 P. N. 23.96 ,1-12 - Da firma Carlos & Ja- sou a ser de Cr$ 2 .400 .000,00, admissão dos

	

Arquivadas sob ns. 18.880 - 18.881 -	 Si!puryas 	 't compostacomposta dos sócios quotistas sócios Manoel Gomes da Silva. laidro Pereira e18.882 - 18.883 - 18.884 - 18.885.	 Carlos Claudio da Silva Junior e Japuryaasti Antonio da Costa. Tempo ind
Contratos:

	

	
eterminado. Ar-Pereira Braz, para o comércio de compra e quivado sob n. 156.993.

venda de máquinas elétricas e oficina de re- 	 P.N. 4.309-43 - De Empresa Guanabara
'bares Ltda., composta dos sócios quotistas Da-P.N. 15.967-42 - Da firma Strirk & Maga- frigeração, à rua Matos Rodrigues n. 31, com de Transportes Ltda.. para efeito de retirada do

wid tark e Angusto Cerqueira de Magalhães, o capital de Cr$ W.000,00, por tempo indete.r- sócio Francisco Caputo que transfere a acraS minado. Arquivado sob n. 156.984.	 quota no valor de Cr$ 10.000.00 ao Sr. ManoelPara o comércio de lapidação. importação e ex- P. N. 7.010-43 - Da firma Carlos & Souza Luiz Gonçalves, admitido corno novo sócio,
portrição de pedras preciosas e sand-preciosas, Ltda., composta dos sócios quotistas Pedro alem de outras modificações. Tempo indeter-

pitai de Cr
à rua Almirante Gonçalves n. 4-A. com o ca-

32.000,00 e prazo de 3 anos, a Barros de Souza e Manoel Carlos. para o co- minado. Arquivado sob n. 156.989.$ 
terminar em 22 de agosto de 1943. 	 Argui- mércio de barbearia, h rua Garcia D	 ú-'Avila n	 P.N. 2.372-43 - De Eberienos & Cia. Ltda.,-- mero 149-B. com o capital de Cr$ 5.000.00 e para efeito de aumento do capital social comvado sob n. 157.009.

P.N. 41-43 - Lia firma Sociedade Li-asi- tempo indeterminado. Arquivado sob nume- passou . a ser de Cr$ 300.000,00. Tempo incha-
leira Alimentícia Ltda., composta dos aócins ro 156.981.	 terminado. Arquivados sob n. 156.987.
quotastas Abilio Silvado Vieira. Alberto Moa- • N. 2.175-43 - Da firma Allard & (.a.a.	 P.N. 3.684-43 - De Casas da Criança Ltda.
teiro Guimarães Filho, Alfredo Mario da Silva 	

,
Ltda., composta dos sócios quotistas André para efeito de retirada do sócio Antonio Pe-

Monteiro Guimarães. João Pereira Cardoso e Lucien Victor Emite Allard, que Lambem 8e reira Sampaio Junior que cede à sociedade suas
Beraclito Schiavo, para o comércio de cereais, assina André Allard, e Antonio da S i lva Si- 14 quotas pela importância de Cr$ 91.291,70,
produto alimentícios. forragens e congêneres, ramgo, para o comércio de represontações e recebendo ainda a quantia de Cr$ 8.708.30.,: 
à rua do Acre n. 96. com o etkpilal de G conta própria, com o ca p ital de Cr$ 2(10.000.00 Tempo indeterminado. Arquivado sob náme-r*
500.0003 ,0 e tempo indetermárado. Arquivada e prazo de dois anos. Arquivado sob mime- ro 156.986.

ro 156.980.	 P.N. 2.726-43 - De Calçados Areoso Ltda..Sob n. 157.008.
. N.	 3-43	 P. N. 101-43 - Da firma Acessorios para para efeito de transferência de quotas, entre

mundoses & .95
	 - Da firma Santiago, Far-

	

.
Companhia. compost dos aócios 	 - Indústria Ltda.. composta dos sócios canais- os sócios, admissão dos sócios Emitia Cai-lo

hlários João Tavares de Souza junior,
a	 so

tas Evyleen Saadi Schmitt. Itoerde da Silva Giuseppe Dei Corso, Adalberto Garcia e Ali?-i
noel Fernandes e Joaquim de Santiago, para Araujo, Rranz Schaller e Severino Luiz da Sil- mir Amaral Avena e outras modificações.
i) comAre in dt caf e bilhar	 à rua Visconde	 Avi raujo. oara o comércio de oficina n .hr ã- Tempo indeterminado. Arquivado sob mime-a	 aa,
de Pirajá n. 611, com o capital de Cr$ nica, fundição de metais e de ferro, fabrica- ro 156.982.
300.000.00 e tempo incleterminVa. __, Amai_ ção de máquinas e peças. importação e expor- 	 P.N. 2.634-43 - De Armando Ramos & Cia.
x. adi sob n. 157.007.	 • tação, à Avenida Rio Branco as. 69-77. 3. 0 an- Ltda., para efeito de aumento do capital 30-)

sala 11, com o capital -de Cr$ 600.000.00 cial que passou a ser de Cr$ 100.000,00, 10-1-

Ltda.. composta dos sócios quotistas Otavio
P.N. 513-13 - Da firma Pinturas Pinto dar.

e prazo de 15 anos. Arquivado sob n. 156.977. pliação do objetivo social que tambein inclui-
Fernandes rIa Silva, Caulino Francisec marques. P. N. 991-13 - Da firma Alfredo Kramer cá construção civil e pavimentação e modifi-
Carlos Pinto da Silva, 132 , narao piada tia sua &Cia. Ltda., composta dos sócios quotistas cação da cláusula referente às retiradas pra-
e Eduardo Pinto da ilva para o comércio Silvio de Freitas Guimarães, Marina peceguri- labore. Tempo indeterm i nado. Arquivado s Oba_ 
de pinturas em geral,	 rua da Coneeição co	 Amaral Kramer, Frank Alfred Borgnm. n, 156.979.à 
mero 78. com o capital	 Cr 20.000.00 e Vasco Rodri gues dos Santos e Alfred Erarnar	 P.N. 14.729-41 - De Geraldo de Oliveira
tempo indeterminado. Arquhado sob número para o comércio de representações, comisaõrs. Silva 8: Cia.. para efeitode retirada do sócio
157.001.	 consignações. importação e exportação , à ria Oswaldo de Oliveira e Silva, com haveres no

P.N. 2.413-43 _ Da firma Narciso J. C. da Alfândega n. 97, 2. 0 e filial em S. Paria, valor de Cr$ 1.000,00; admissão como sócio so-
de Andrade & Cia., composta dos sócio soui- a. rua Boa Vista a. 15. 5. 0 andar. sala 5. CYM lidárici do Sr. José Provençano Netto. alem des.
dários Narciso Justiniano Caminha de Andra- o capital de Cr$ 200.000.00 e t em po indeter- outras modificações. Prazo indeterminado.

minado. Arquivado sob n. 156.975..de e Alfredo Mendes, para o comárcio de MC)	 Arquivado sob n. 156.994.
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Firmas individuais:
P. N. 2.712-43 - De Ernesto Francisco

Daniel, para o comércio de açougue, com o ca-
pital de Cr$ 6.000,00, à rua Maria José n. 1643.
Registada sob n. 104.511..

P. N. 2.614-13 - De Corrèa Loques, para
o comércio de armarinho, com o capital de Cr$
45.000,00, à rua Nicarágua n. 318. Registada
sob n. 101.512.

P. N. 15.857-42 - Da firma Duarte slon-
çalves, coro o comércio de líquidos e come.sfi-
veis, à rua Limites n. 551, com o capital de
Cr$ 5.000,00. Registada sob n. 104.5:37.

P. N. 2.627-43 - De Democlacio Jase cia
Silva, para o comércio de anitanda, com o ca-
pital de Cr$ 4.000,00, à rua Benjamin Maga-
lhães n. 105, 1.0 loja. Registada sob núme-
ro 101.535.

P. N. 14.640-42 - De Candido J. Oliveira,
para o comércio de calçados sob medida. à rua
Regente freijó n. 65, 1.0 andar, sala 3, com o
capital de Cr$ 2.000,00. Registada sob nome
co 101:532.

P. N. 3.753-43 - De Celestina Gumes, para
o comércio de quitanda, com u capital dê Cr$
5.01)0.00, à Travessa Vista Alegre n. 16. Re-
gistada  sob n. 104.529.

P. N. 5.100-42 - Da firma Chaim Fried-
man, para o comércio de alfaiataria, roupas
feitas, com o capital de Cr$ 10.000,00, à rua
São Cristovão n. 46-B. Registada sob nume-
ro 104528.

P. N. 3.331-43 - De Clovis Peixoto Roeha,
para o comércio de papelaria e armarinho, com
o capital de Cr$ 15.000.00. à rua Voluntários
da Pátria n. 236-A. Registada Sob o núme-
ro 104.526.

P. N. ?„561-43 - De Benjamim Theetonio
Gonçalves, para o comércio de peles e °licita
de alta costura, à Avenida Rio Branco núme-
ros 118-120, com o capital de Cr$ 5.000.00.
Registada sob n. 104.524.

P. N. 1.254-43 - De Alipio Costa, para o
comarcio de materiais para construção, cem
capital de Cr$ 5.000,00, à rua .Ereré n. 3. Re-
gistada sob n. 104.521.

P. N. 22.221-12 - De A. F. Ribeiro, para
o comércio de artefatos de tecidos e brinquedos
em pequena escala, com o capital de Cr$ ....
1.000,00, à rum. dos Coqueiros ri. 67-A, casa 3.
Registada sob n. 104.518.

P. N. 2.677-43 - De Arnaldo Augusto Fer-
reira, para o comércio de hotel, pensão e bar.
com o capital de Cr$ 40.000,00, à rua Domingos
Olympio n. 12 (Ilha de Paquetá). Registada
sob ri. 104.513.

P. N. 46-43 - De Antonio Pereira Fartum--
dez, para o comércio de restaurante, com o ca-
pital de Cr$ 10.000.00, à Estrada do Portela
n. 11. Registada sob n. 104.a12.

P. N. 18.558-12 --- De Antonio Lopes Ave-
lellas para o eomércio de botequim, à Estrada
da Bica n. 129 (Ilha do Governador), com o
capital de Cr$ 5.000,00. Registada sob o núme-
ro 104.511.

P. N. 2.447-43 - De Antonio Pupo, para o
comércio de frutas nacionais e estrangeiras,
com o capital de Cr$ 50.009,00, Mercado Mu-
nicipal ns. (51-a 153. Registada sob núme-
ro 104.510.

P. N. 22.940-42 - 1)e Antonio Non as de
Carvalho, para o comércio de quitanda, com o
capital de Cr$ 5.000,00, à Estrada de Santa
Crur n. 521. Registada sob n. 104.509.

P. N. 2.912-43 - De Hilda da Conceição
Cecilio Braga, para o comércio de empresa da
diversões, com o capital de Cr$ 5.000,00, à rua
Castro Alves n. 34, casa 8. Registada sob nú-
mero 104.507.

P. N. 4.476-43 ,- De Clernentino Vianna
Doti, para o -comércio de diversões, à rua do
Riachuelo n. 214, com o capital de Cr$ 5.000,00.
Registada sob n. 104.504.

P. N. 2.487-43 - De Accacio G. Ferreira,
para o comércio de jóias e relojoaria, com o
capital de Cr$ 20.000,00, à rua Miguel Couto
n. 50. Registada sob n. 101.603.	 -

P. N. 2.486-43 - De Silvano Salomon Alha-
nati, para o comércio de jóias e lapidação de pe-
dras, com o capital de Cr$ 50.000,00, à rua 7
de Setembro n. 65.Registada sob n. 104.598.

I', N. 2.602-43 - De Salvador Coelho Leal,
para o comércio de café e bar com o capital (h,
Cr$ 15.000,00, à rua Ramiro Magalhães mm. 139.
Registado, sob n. 104.597.

P. N. 1.832-43 - De Paulo G. de Mattos,
para o comércio de corretagem de seguros, coro
o capital de Cr$ 5.000,00, à rua da Quitanda
n. 67, 7.° andar, apartamento 701. Registada
sob n. 104.593.

P. N: 2.432-43 - De Platão Martins pua o
comércio de inseticidas, com o capital de Cr$
5.000,00, à rua Silva Jardim n. 21, 1. 0 . Regis-i
tada sob n. 104.592.

P. N. 1.660-43 - De Paulo Tosetti, para o
comércio de oficina de escultura, decolai:3)es e
estucador, com o capital de Cr$ 10.000,00, à rua
Gago Coutinho n. 22. Registada sob o. 105.591.

P. N. 20.477-42 - Lie aloysés Schnaider,
Para o comércio de modas e artigos de uso fe-
minino, à rua Santa Clara n. 51, com o capi-
tal de Cr$ -35.000,00. Registada sob n. 105.582.

P. N. 3.156-43 - De Miguel Salibi. para o
comércio de armarinho e roupas feitas, com o
capital de Cr$ 2.000.00. à rua Barão de Bom
Refiro n. 825. Registada sob n. 104.a80.

P. N. 3.311-13 - 1)e Milton Maia. para o
comércio de escritório de comissões, con.Jigna--
ções e construções civis, com o capitai de Cr$
500.000.00 à rua México n. 98, 13.° andar. Re-
gistada sob n. 104.579.

P. N. 2.426-43 - De Manoel Antunes de
Lima, para o comércio de açougue com a ca-
pital de Cr$ 10.000,00, à rua Valentim Maga-
lhães ri. 101. :legislada sob 	 101.578

P. N. 1.452-13 - De .Lniz Alves Vianna,
para o comércio de comissões, consignações,
importação e exportação em geral. com o ca-
pital de Cr$ 20.000,00. à ria Lins de Vascon-
cellos n. 319. Registada sob n. 101.574.

P. N. 23.620-42 - De Luiz Marques de
Araujo, para o comércio de jóias (vareio) e
oficina de relojoeiro, com o capital de Cr$ .•
10.000,00 à Praça da República n. 77 (por'a).
Registada sob n. 104.573.

P. N. 18.853-42 - De Luiz L. de Oliveira,
para o comércio de consertos de rádio, à roa
Harmonia n. 69, coro o capital de Cr$ 1.000,09.
Registada sob n. 104.572.

P. N. 1.180-43 - De Kora Levy. para o
comércio e fabricação de artefato de tecidos,
com o capital de Cr$ 2.("10,00, à rua Ilerme-.
negildo de Barros n. 22, apartamento n. 3.
[legislada sob n. 101.571.

P. N. 7.257-42 - De Jorge Alam. para O
comércio de armarinho, à rua Arguias Cor-
deiro n. 611-B, coro o capital de Cr$ 5.000,00.
Registaria sob n. 104.569.

P.N. 8.655-12 - De J. Ortiz. para o co-
mércio de tinturaria, à rua da Lapa n. 65.
com o capital de Cr$ 5.000,00. - Registada
sob ri. 101.568.

P.N. 22.726-42 - 1)e Jayme 'Vont Contrei-
ras, para o comércio de botequim, com o ca-
pital de Cr$ 10.000,00, à rua Cândido TI-Id-
eio n. 133. - Registada sob n. 105.566.

P.N. 21.242-42 - De Joaquim Moreira da
Costa Ramos, para o comércio de botequim t)
bilhares, com o capital de Cr$ 70.000.00. h
avenida Suburbana n. 3.585. - Registada sob
n. 104.564.

P.N. 23.742-42 - De João .T. Fernandef3,
para o comércio de gasolina e acessórios para
automóveis. com o capital de Cr$ 5.000,00,
à rua Conde de Bonfim n. 801. - Registada
sob n. 104.561.

P.N. 2.609-43 - De Juan Leonardo Copiai-
lo, para o comércio de escritório de represen-
tações o consignações, à rua do Riachuelo
n. 405, 3.° andar, apart. 34, com o capital
do Cr$ 10.000,00. - Registada sob n. 104.560.

P.N. 2.657-43 - De José da Silva Olivaira,
para o comércio de bar, depósito de pão e balas,
com o capital de Cr$ 5.000,00, à rua Timinains
hás n. 20-A. - Registada sob n. 101.559.
• P.N. 20.440-42 - De José da Costa Cor-
reia, para o comércio de quitanda, à rua Ibi-
racf ri. 7, com o capital de Cr$ 3.000,00. -
Registada sob n. 101.558.

P.N. 2.439-43 - De José Qintiere, para O
comércio de flores e plantas, com o capital de
Cr$ 10.000,00, à rua Marechal Cantuária nú-
mero 42-B. - Registada sob n. 101.557.

P.N. 2.419-13 - De Henriqueta de Al-
meida, para o comércio de quitanda e louças de
barro„ com o capital de Cr$ 1.000.00, à rua
Guaba ri. 103-B, L a porta..- Registada sob
n. 104.554.

P.N. 22.399-42 - Da firma Gráfica Única
Ltda, pela cessão que faz Domingos Ribeiro do
Oliveira a Armando Basilio da Silva de 5 quo-
tas no valor de Cr$ 1.000.00 pela importância
de Cr$ 5.000,00 alem de outras modificações.
Arquivado sob n. 156.971.

P.N. 1.675-43 - Da firma Polidores Ger-
son Ltda., pela retirada dos sócios quotistas
Annita Luz de Magalhães Castro e Claudio
Emanuel de Magalhães Castro, recebendo cada
um a importância de Cr$ 9.600,00; pela admis-
são dos sócios quotistas Consnelo Fernandes de
Magalhães Castro e Braulio Ribeiro de Macedo
Soares, elevando seu capital para Cr$ 60.000,00,
alem de outras modificações. Arquivado sob
n. 157.005.

P.N. 1.675-43 - Da firma Polidores Ger-
son Ltda., pela cessão que faz Consuelo For-
nandes de Magalhães Castro a João Paulo de
Magalhães Castro de 29 quotas no valor de ,-lr$
1.000,00 cada uma, pela importância de Cr$
29.000,00, alem de outras mbdificações. Arqrd-
vado sob n. 150.006.

P.N. 2.985-42 - De Moura Soares & Cia.
Ltda., paar efeito de admissão do sócio Nelson
Souto, aumento do capital social para Cr$ ..
75.000.00, modificação da razão social que pas-
sou a ser de Moura, Tavares & Cia. Ltda. Tem-
po indeterminado. Arquivado sob n. 157.001.

Distratos:
P.N. 4.449-13 - De J. Carneiro & Olivei-

ra, sociedade em dissolução com a retirada do
sócio Joaquim Carneiro de Souza Netto, com
haveres no valor de Cr$ 23.155,00. assumindo
o ativo e passivo da sociedade no valor de
Cr$ 32.155,00 o sócio remascente Antonio ne
Oliveira. Arquivado sob n. 156.998.

P.N. 2.008-43 - Da :Irma Gama & Rodri-
gues. pela rethlicla do sócio solidário Jesus
Gonçalves Rodrigues. recebendo a importância
da Cr$ 2.000.00 ficam] oo ativo e passivo Ja
firma a cargo do sócio João Gama na impor-
tância de Cr$ 2.000,00. Arquivado sob núme-
ro 156.992.

P.N. 401-43 - De Correia Sz Candido, so-
ciedade em dissolução com a retirada ..losocia
Guilherme Candido Pires, com haveres no va-
lor de Cr$ 12.870.80, assumindo o ativo e passi-
vo da sociedade no valor de Cr$ 10.000.00 o
sócio Abel Correia. Arquivado sob n. 156.985.

P.N. 1.125-43 - De Canis° & Silva, socie-
dade emn dissolução com a retirada do sócio
Eustacbio Lino da Silva, com haveres i-o valor
de Cr$ 42.500,00 assumindo o ativo e passivo
da sociedade no valor de Cr$ 42.500.00 o sá-
cio Paschoal Caruso. Arquivado sob núme-
ro 156.983.

P.N. 599-43 - De Alcantara Azevedo & La-
cerda, sociedade em dissolução com a r:?tira-
da da sócia Piper Lacerda Borges que nada re-
cebe e do sócio Manoel Pedro Alcantara de
Azevedo com haverem ao valor de Cr$ 6.161,50.
Arquivado sob n. 156.978.

P.N. 4.007-43 - De Alexandre Poli] & Cia.,
para efeito de arquivamento da certidão da
sentença de liquidação judicial. Arquivado :oh
n. 156.976.

P.N. 13.611-42 - Da firma Augusto &
Guilherme, pela retirada do sócio Antonio Au-
gusto Pedro. com haveres na importância de
Cr$ 15.000.00, ficando o ativo e passivo da so-
ciedade a cargo do acio Antonoi (uilherme, no
vai f de Cr$ 15.000,00. Arquivado sob na.ne-
ro 156.971.

P.N. 17.051-41 - Da firma Hotels Residan-
ciais Ltda., pela atirada dos sócios Amelia oe
Figueiredo llodr'-ues Maria Carolina Fi-
guereido Rodrigues o Maria Carolina Figueire-
do de Paula Nsstaa, sendo o ativo da firma do
valor de Cr 213.321.80 e sendo o passivo da
firma de Cr$ 305.327,10. Arquivado sob 'Ri-
mero 156.995.

Contrato:
P.N. 22.39 n-42.- Da firma Gráfica Única

Ltda., composta dos sócios quatistas Rosa de
Mattos Priubl e Domingos Ribeiro de Oliveira,
para o comércio de tipografia e artes grá'acas,
à rua Crinerino n. 106, com o capit l) de Cr$
40.000,00 e prazo indeterminado. Arauivado
sci) n. 156.971.
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P.N. 2.422-43 - De Helio Rezende, para u
comércio de comissões, consignações e conta
Pró pria, com o capital de Cr$ 10.000,00, à ave-
nida Nilo Peanha n. 151, Edifício Castelo,
9P andar. saia 901. - Registaria sob n.104.551

P.N. 2.535-43 - De Helio Pereira, para o
comércio de armarinho, com o capital de Cr$
50.000,00, à rua Visconde do Rio Branco tal-
in.l'o 16. - Registada sob n. 104.550.

P.N. 23.781-12 - De Geminiano de Souza
para o comércio de líquidos e comestireis, coni
o capital de Cr$ 4.000,00, à rua dos Açudes nu-
mero 86-B.	 Registada sc,/) n. 104.549.

P.N.23.355-42 -- De Geter Paciello, para o
comércio de líquidos e comestiveis, com o ca-
pital de Cr$ 5.000,00, à rua. João Vicente nú-
mero 1.090. - 11(gistada sob n. 104.548.
P.N. 976-13 - De Fernando Maia, para o

comércio de perfumarias, com o capital de
• (r$ 50.000,00, à rua I). Claudina n. 145. -

Itegistada sob ri, 104.547.
P.N. 2.357-43 - De Fernando Dias Juniot

para o comércio de fazendas, armarinho e mmu
desas (varejo), com o capital de Cr$ 5.000,00.
à rua João Rego n. 149. - Registada sob nú-
mero 101.546.

P.N. 23.713-42 - De Francisco Antonio dos
Santos, para o comércio de quitanda e frutas
nacionais e estrangeiras, com o capital de
Cr$ 31.000,00, à rua XII (Mercado Munici-
pal), ns. 54 a 60. - Registada sob n. 104.545

P.N. 1.339-13 - De Francisco B. Este-
res, para o comércio de ensino profissional e
produção de filmes aducativos. à avenida
Mem de Sá n. 102, 1.° andar, com o capita;
de Cr$ 25.000,00. -Registada sob n. 104.544

Registo complementar:
P.N. 4.641-43 - Da João Aranha, para

efeito de aumento do capital social para Cr;
50.000,00 e transferência de sede para à rua
Alvaro Alvim n. 27, 12.° andar, sala 122. -
Registada sob n. 104.563.
P.N. 3.526-43 - De Jacob Peliks, divi-

dindo seu capital de Cr$ 1.000.000,00, da
seguinte forma: Cr$ 900.000,00 para a cassa
matriz nesta capital e Cr$ 100.000,00 para a
filial em São Paulo. - Registada sob núme-
ro 101.570.

P.N. 4.653-43 - De Nilton de Oliveira
Moreira, para efeito de - aumento do capital
social para Cr$ 77.000,00, sendo Cr$ 2.000.00
destinados para a casa filial, à rua Padre Ja-
nuário n. 77-A.	 Registada sob n. 104.588.

P.N. 22.112-42 - De P. J. Grego, para
efeito de aumento do capital social para Cr$
10.000.00, abertura de uma filial à rua Sam-
paio Ferraz n. 8-B. - Registrada sob nú-
mero 104.594.

P.N. 1.111-43 - De A. Almeida Souza,
para (qeito de aumento do capital social que
será de Cr$ 32.000,00, mudança de sede para
a rua Farani n. 12 e filial à rua Francisco Sá
n. 9, com o ramo de líquidos o comestiveis.
- Registada sob ri. 104.F,0r.

P.N. 4.301-43 - De A. Soares Guimarães,
para efeito de abertura de filial à rua Caro-
lina Machado ri. 1.470, com o mesmo ramo de
comércio. - Registada sol) ri. 104.520.

P.N. 3.354-43 - De A. Marynower, para
efeito de aumento do capital social para
Cr$ 200.000,00. - Registada sob n. 104.522.

• l'.N. 4...29-43 - De Darcy de Pais,. Antu-
▪ nes, para efeito de aumento do capital social

para Cr$ 100.000,00. - Registada sob nú-
mero 101.533.

P.N. 4.475-43 - De Daniel Villeh. Monteiro,
para efeito de aumento do capital social que
passou a ser de Cr$ 500.000,00 e abertura de
filial à rua da Quitanda n. 20 com o comér-,
cie de camisaria, roupas brancas e chapéus.
- Registada sob il. 104.536.

Firmas sociais;
P.N. 4.370-43 -- Da Empresa Geral de Ma-

teriais Ltda.; P.N. 2.883-43 - De Ernani
Carralho Coutinhe & Comp. Ltda.: P.N. 4.196
(I P 1913 - De Editora Columba Ltda.; P.N.
3.897-43 - Da Empresa Recuperadora de Má-
quinas e Metais Ltda.; P.N. 4.263-43 - De
Duarte & Pinto; P.N. 3.883-43 - De Café e
Bar Soberana Ltda.; P.N. 3.852-13 - De
CercLueira & Irmão; P.N. 3.871-43.- De Car-

doso & Souza; P.N. 3.882-43 - De Bar e
Restaurante Moderno Ltda.! P.N. 4.516-43 -
De Brindes Brasil Ltda.; P.N. 3.180-43 -
De Alves 'Magalhães & Comp.; P.N. 4.306-43
- De Avelino Barbosa & Baptista; P.N. 3.860
da 1943 -De Aguas Minerais Santa Cruz Ltda.;
P.N. 4.187-43 - De A. J. Robalinho & Comp.;
P.N. 4.405-43 - De A. 'Bebianno & Comp.
Ltda.; P.N. 4.283-43 - De Silva Lono & Ri-
beiro; P.N. 17.070-41 - De Vasconcellos &
Francisco; P.N. 4.348-13 - De V. Mafra &
Comp.; P. N. 3.812-43 - De Victorino &
Moreira; P.N. 4.432-43 - De Sergio & Comp.
Ltda.; P.N. 4.538-43 - De Santos & Adriano;
P. N. 4.318-43 - Do Rádio Oficina Colonial
Ltda.; P.N. 4.566-43 - De P. Miguel & Com-
panhia; P.N. 21.907-42 - De Oliveira & Es-
peridião; P.N. 1.582-43 - De Metalúrgica
Teixeira Ltda. •

'
 P.N. 4.386-43 - De M. Dias

S,; Fontana; P.N. 4.411-43 - De Martins da
Costa & Comp.; P.N. 22.928-43 - De M. M.
Martins & Comp.; P.N. 3.795-43 - De Mi-
neração Oeste Ltd.--..; P. N. 4.711-43 - De
Martins & Vasconcelos; P.N. 4.513-43 - De
Manoel Adriano & Comp. Ltda.' P.N. 4.094
de 1943 - De Ludovic , & dom). Ltda.;
P. N. 4.292-43 - De J. Sant'Atia & Amancio;
P.N. 4.436-43 - De J. França & Irmão;
P.N. 4.700-43 - De João Didini & Comp.;
P.N. 127-43 - De lacovino &, Comp.; P.N.
4.099-43 - Da Indústria do Livr Ltda.;
P.N. 4.262-13 - De Alvarenga & Fonseca;
P. N. 4.268-43 - De II. F. Gomes & Irmãos.
- Registadas sob as. 104.543,104.540,104.539,
104.538, 104.534, 104.531, 104.530, 101.527,
104.525, 104.523, 104.519, 104.517, 104.516,
101.515, 104.511, 101.506, 104.602, 204.601,
10 .600, 104.599, 104.596, 101.505, 104.590,
101.589, 104.587, 101.586, 104.585, 101.584,
104.583, 101.581, 101.577, 104.576, 104.567,
104.565, 104.562, 101.556, 101.555, 104.553,
104.552.

Registo individual:
P.N. 629-43 - Leopoldina de Oliveira

erraz, para o comércio de empresa de diver-
sões, com o capital de Cr$ 40.000,00, à rua
Colúmbia n. 28-A.- Registadas sob n. 104.575.

Transferência de local:
P.N. 2.713-43 - De José Dias Pinto, para

à avenida dos Democratas n. 801. - Defe-
rido.

Anotação:
P.N. 2.116-13 - De Simon Gandelmann,

para efeito de abertura de uma filial. - De-
ferido.

Cancelamento:
P.N. 2.685-43 - De Albino de Lacerda. -

Deferido. -
Cancelamento de filial:

P.N. 4.112-43 - De Francisco Coelho Bar-
roso. - Deferido.

P.N. 23.820-42 - De halmann & Comp.
Limitada. - Deferido.

Desistência:
P.N. 4.438-42 - De Anibal da Costa Bran-

quinho Cruz. Deferido.
P.N. 16.491-42 - De Nelson Portella &

Comp. - Deferido.
Exigências:	 -

P.N. 23.918-42 - Da Sociedade Industrial
Algodoeira S. A.; P.N. 23.758-42 de Ferraz
& SallberrN-; P.N. 22.310-42 - De J. M.
lc & Comp. Ltda.; P.N. 23.276-42 - De J.
Rodrigues Serrano; P.N. 20.774-42 - De
Francisco Cigliato; P.N. 19.553-42 -De Li-
vraria Principal Ltda.; P.N. 19.267-42 - De
A. Nogueira Lopes; P.N. 14.124-42 - De
Cia. Territorial Inhaurna S. A.; P. N. ...
13.496-42 - de Antonio Alves Machado; P. N.
7.513-42 - da Cia. Construtora Capua & Ca-
pim S. A.; P. N. 7.322-42 - de Gustavo
Maria Bento; P. N. 668-43 - da Cia. de Ex-
pansão; P. N. 257-43 - de Julio Ernesto cie
Barros; P. N. 911-43 - de Oliveira Leite
(Louças) Ltda. •, P .N. 1.097-43 - de J. :ar-
neiro, Irmão & Leandro Ltda.; P. N. 1.155-43
- de F. Lacerda; P. N. 1.2'91-43 - de Ary
Pinheiro; P. N. 1.371-43 - de Antonio Fer-
nandes da Silva; I'. N. 1.617-43 - de Paulo
da Rocha Chueri; P. N. .1.694-43 - de Anta-
nio Natalino dos Santos Ferreira; P. N. ...

1.779-43 - de Diogo Maria Teixeira; P. N.
1.870-43 - de H. R. Costa & Souza Ltda.;
P. N. 1.976-43 - de Henriqueta de Jesus Mar-
tins; P. N. 1.984-43 - de Soeiro & Cia.; P. N.
2.139-43 - de Hilda Nunes Ferreira; P. N.
2.147-43 - de Gabriel Jorge Quitanda; P. N.
2.152-43 - de Manoel Joaquim Moraes; P. N.
2.203-43 - de Manoel Fereira Alves; P. N.
2.218-43 - de M. J. Macedo; P. N. 2.221-43
- de Antonio Leite; P. N. 2.248-43 - de
Candido José Andrade; P. N. 2.258-43 - de
Antonio Paes Ferreira; P. N. 2.273-43 - de
M. P. Miranda; P. N. 2.277-43 - de João
Lopes; P. N. 2.287-43 - de A. P. Lisbna;
P. N. 2.295-43 - de Jacomo Machado Espi-
nola; P .N. 2.305-43 - de Domingos Pereira
Alfaiataria; P. N. 2.306-43 - de Joaquim
Barros da Fonseca; P. N. 2.315-43 - de Moa-
so S. Costa & Cia.; P. N.2.435-43 - de
Sylvia Moraes de Moura; P. N. 2.683-43 -
de Manoel Conceição Ruivo; P. N. 2.730-43 -
de União do Brasil Ltda.; P. N. 2.740-43 -
de F. Costa e Souza: P. N. 2.808-43 - de
Oswaldo de Almeida Mello; P. N. 2.819-43 -
de Antonio Carneiro da Silva; P. N. '2.821-43
- de Antonio da Costa; P. N. 2.829-43 - de
N. F. Pereira; P. N. 2.832-43 - de Antonio
Gonçalves Vianna; P. N. 2.891-43 - de F.
R. Granja; P. N. 2.984-43 - de G. Marli-
nelli & Cia. Ltda.; P. N. 3.119-43 - de Tes-
tai & Gersgorin; P. N. 3.212-43 - de Lemos
& Barletta; P. N. 3.869-43 - de Angelo Sbar-
ra; P. N. 3.870-43 - de Sociedade Mercantil
de Cereais Assumpção Silva Ltda.; P. N.
3.587-43 - de Adelaide Maria da Costa; II. N.
3.864-43 - de Szajndla Lipszyo; 1'. N. ...
3.878-43 - de Manoel Bispo dos Santos; P. N.
3.845-43 - da Cia. Litográfica Ferreira Pin-
to; P. N. 3.759-43 - de Gentil Santos :_kuz;
P. N. 3.757-43 - de Abdalla Mussa eury;
P. N. 3.656-43 - de Silvina Rosa Gomes;
P. N. 3.641-43 - de Bernardino Fernaades;
I'. N. 3.622-43 - de Pedro Rodrigues; P. N.
3.572-43 - de Edgard Lopes; P. N. 3.591-43
- de José Coelho; P. N. 3.440-43 - de Oscar
R. de Barros; P. N. 3.434-43 - de José Sa-
fadi; P. N. 3.205-43 - de M. Mintz; P. N.
3.151-43 - de Francisco Dias Carneiro; P. N.
3.151-4 3- de Manoel do Oliveira; P. N. ...
3.143-43 - de Ernani Amorim; P. N. ...
3.114-43 - de Pereira Matos & Filhos; P. N.
3.088-43 - de Carlos Roberto Newlands; P. 1'1.
4.994-43 - de Donath & Cia.; P. N. 4.917-43
- de Campião Fonseca & Cia. Ltda.; P. N.
4.907-43 - de Irmãos Zacarias Ltda.; P. N.
4.873-43 - de Casa Época Calçados Ltda.;
P. N. 4.774-43 - de Sobreiro & Fragoso:
P,. N. 4.769-43 - de Indústria de Brinque-
dos Carmélia Ltda.; P. N. 4.764 :43 - de
eBnjamin França & Cia.; P. N. 4.599-43 -
da Cia. Industrial Delfos S. A.; P. N. ...
4.373-43 - de Casa Bancária Cooperadora
S. A. P. N. 4.248-43 - de Jamardo & Cia.
Ltda.; P. N. 4.502-43 - de J. Isnard & Cia.
Ltda.; P. N. 4.652-43 - de Transportes Aé-
reos e Rodoviários Interestaduais S. A. (Tari);
P. N. 4.106-43 - de Rodrigues, Pinheiro &
Cia. Ltda.; P. N. 4.070-43 - da Cia. Ver-
ritorial Itaipú S. A.; P. N. 4.066-43 - da
Cia: Nacional de Construções; P. N. 4.037-13
- de Casa Bilpert S. A.; P. N. 4.020-43 -
de Livro Jurídico 8. A.; P. N. 4.693-43 -
de O. da Silva & Aguiar; I'. N. 4.696-43 -
de Feduchy & &atile Ltda.; P. N. 4.725-43
- de Lopes & Farias; P. N. 4.728-43 -h- da
Sociedade Comercial de Comissões e Consigna-
ções Ltda.; P. N. 4.771-43 - de Panair do
Brasil S. k.; P. N. 4.780-43 - da S. A. Re-
finaria Magaltrães; P. N. 4.812-43 - da Em-
presa Nacional de Petróleo S. A.; P. N. ...
4.818-43 - de F. Pellegrini & Cia.; Ltda.;
P. N. 4.820-43 - da Cia. Brasileira de kgos
Finos S. A.; P. N. 4.821-43 - da Cia. de
Fiação e Tecidos Industrial Campista; P. N.
4.946-43 - da Cia. União de Transporte e
Abastecimento de Agua; P. N. 4.966-43
Cia. de Tecidos Bom Pastor; P. N. 4.957-43
- de A. Pacheco & Teixeira; P. N. 4.958-43
- de Levy Franck & Cia. Ltda.; P. N. ...
4.968-43 - da Cia. de Tecidos Bom Pastor:
P. N. 4.969-43 - da Cia. de Tecidos Bom
Pastor; P. N. 4.972-43 - de J. Ribeiro; P. N.
4.999-43 - de Produtos Evans S. A.; P. N.
5.020-43 - de Laboratório Terapêutico :.3io-•
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farm Ltda.; P. N. 5.095-43 - de José :ao-
dido Ferreira; P. N. 5.160-43 - de Gent.il
Rodrigues dos Santos; P. N. 5.039-13 -
União Paulista de Representações Ltda.; 1 )• N.
5.027-43 - da Cia. Predial; P. N. 5.002-43
- de Lamas & Cia. Ltda.; P. N. 5.098-43-
de Didimo Paes da Costa; P. N. 5.111-43 -
de O. S. Bittencourt & Cia.; P. N. 5,226-13
- de Garcia & Amaral; P. N. '5.210-43 -
de Manoel Mondim; P. N. 5.196-43 -.de Jasé
Bouças Gonçalves; P. N. 5.188-13 - de rogo
de Castro; P. N. 5.181-43 - de Nicolau 13 : t-
tencourt Serio; P. N. 5.093-43 - da. Soc'e-
dado de Tecidos Muller Ltda. - Satisfai;am
as exigèneias.

P. N. 3.914-42 - de Peixoto & Souza. -
Despacho: Conforme apurou a Secção, no exa-
me do processo, o instrumento do mandato, de
24-1-42, exibido pol Delfind Peixoto. como re-
preesntante do sócio Belmiro Peixoto, no ato
da assinatura do contrato constitutivo da So-
ciedade Peixoto & Souza, não contetn poderes
necessários àquele fim.

O contrato, dessa maneira, carece de validade,
em virtude de um dos contraentes Irser sido
representado por procurador ilegítimo.

Para o fim de sanar o vício contratual, foi
oferecida a fls. 12, nova procuração, datada de
7-5-42, em que o sócio Belmiro Peixoto con-
fere ao mesmo procurador poderes de manda-
tário geral.

De acordo com o art. 145 do Código Comer-
cial e em contrário do que opina a Secção, na-

queles poderes estão compreendidos, como "co-
nexos e consequentes", os de retificação e ra-
tificação de contratos.

O que resta, agora, fazer á reduzir a escrito
o ato de retificação e ratificação do aludido
contrato constitutivo da sociedade, por meio de
um instrumento particular, firmado por. todos
os signatários do primeiro, inclusive o pro-
curador Delfim Peixoto, pelos poderes da nova
procuração de 7-5-42.

Providencie, portanto, a requerente para que
seja apresentado o referido documento, em duas
vias.

N. P. 11.289-42 - De Fábrica de carro-
cedas Brasileira Ltda. Despacho: Fábrica de
Carrocerias Brasileira Ltda., requer o arqui-
vamento de dois instrumentos de alteração de
seu contrato social, "binados em 26-10-40 e
13-5-42 respectivamente, o primeiro dispondo
sobre a retirada do sócio Meyer Sussmann e a
exclusão do sócio Carlos Alberto Ferreira, e o
segundo consignando a retirada de dois outros
sócios, Victor Silva e Miguel Marotta, rujas
quotas de capital são transferidas a Judith
Vieira, que ingressa na sociedade.

Examinando o pedido, observa a Secção com-
petente, em relação ao primeiro dos referidos
documentos, que a exclusão do sócio Carlos Al-
berto Ferreira é tão somente abonada com os
autos de uma notificação judicial, processada
no Juizo da 14.a Vara Civel desta cidade, que
ventila inoperante; e que, no tocante ao segundo
daqueles instrumentos, deve ser provada a oh-

servância do disposto no decreto-lei n. 4.106,
de 11-3-42, no que concerne à retirada do sócio
Miguel Marotta.

lmprocede a primeira arguição. "O processo
do exclusão do sósio remisso - assinala WAL-
DEMMI FrMIEMA - não está subordinado a ne-
nhuma formalidade, é sumarissimo" (Socieda-
des por quotas, n. 121). No caso vertente, fui
Carlos Alberto Ferreira previamente notificado,
por mandato judicial, para "no prazo de cinco
.dias, a contar da data da intimação, vir assinar
o respectivo distrato ou desisténcia, sob pena
de, não o fazendo, ficar considerado endoido da
respectiva firma social" (fls. 12).

A notificação foi requerida, processada e en-
tregues os respectivos autos à peti'ionária, in-
dependente de sentença, de conformidade com
o que estabelece o art. ''24, do Código do Pro-
cesso Civil. Deixando o sócio remisso de aten-
der à notificação judicial, foi considerado ex-
cluido da sociedade, por deliberação dos outros
sócios, alo cuja legitimidade escapa à apre-
ciação da instancia administrativa.

A outra arguição tem inteiro eabimento. Ao
tempo em que se retirou da soeiedade o sócio
Miguel Marotta, 13-5-42„iá vigorava o decreto-
lei n. do sorte que, sendo ele italiano,
deve ser provado o recolhimento da percen-
tagem a que se refere o art. 2.0 do mencionado
decreto-lei. Não colhe a invocação II( decreto-
lei n. 4.806, porque este só leni aplicação a
partir de 9 de outubro de 1912, data da sita
publicação e o recolhimento é devidt.:. na hipó-
tese, desde 13 de maio de 1012.

Deuartamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização

CIRCULAR N. 17

Classificação de lesão

Sr. inspetor:
Declaro-vos, para os devidos fins, que, tendo em vista a classifi-

cação feita pelo Serviço Atuarial deste Ministério, deveis .calcular
as indenizações das incapacidades constantes da presente circular,
pelos números e índices das Tabelas de Invalidez Permanente abaixo
Mencionados:

Número - Natureza da lesão

105. Perda do indicador MP. Imobilidade
em flexão, do médio MI'. -
Processo n. 1.009-43 	

106. Perda das 2•a e 3.a falanges de um
grau médio da articulação do
quadril. Perda parcial da força
força do membro interior com
encurtamento do mesmo - Pro-
cesso n. 8.832-42 	

106. Perda das 2.a e 3.a falanges de uni
dedo secundário MS. Imobilidade,
em flexão, do mínimo MS. -
Processo n. 1.020-43 	

157. Redução de movimentos da la fa-
lange do indicador MS. - Pro-
cesso n. 680-43 	

285. Perda das 2.a e 3.a falanges do indicador
IMP. Imobilidade das 2.8 e 3.a
falanges dos dois dedos secundá-
rios MP. - Processo ri. 793-43

336. Redução, em grau mínimo, dos movi-
mentos da articulação do quadril;
redução, em grau médio, da, força
muscular e encurtamento menor
de 5 cm em uni membro infe-
rior - Processo n. 1.035-43 	

.337. Redução dos movimentos, em grau
máximo, da articulaçãolíbio-tár-
sica - Processo n. 556-13 	

359. Redução, em grau mínimo, dos mo-
vimentos de lateralidade de um
pé; ligeiro edema maleolar; dores
durante a marcha, em grau mí-
nimo e leve claudicação - Pro-
cesso n. 494-43 	

Recomendo-vos o conhecimento da presente circular às sociedades
que operam em seguros de acidentes de trabalho, nessa circunscrição.

Era 18 de março de 1913. - Edmundo Vem, diretor.

CIRCULAR N. 18
Classificação de lesão

Sr. inspetor:
Declaro-vos, para os devidos fins, que, tendo em vista a classifi-

cação feita pelo Serviço Atuarial deste Ministério, deveis calcular
as indenizações das incapacidades constantes da presente circular,
pelos números e índices das Tabelas de Invalidez PerManente abaixo
mencionados:

Número - Natureza da lesão

•
16. Redução em grau mínimo,

vinientos da cabeça -
ri. '551-43 	

31. Redução de 1/3 da visão de um olho
- Processo n. 683-43 	

31. Redução de 1/2 (meio) da visão
de um olho - Processo nú-
mero 1.026-43 	

82. Impotencia funcional de um membro
superior' BP. Encurtamento de
uni membro inferior menor de
de 5 em - Processo número
1.022-43 	

105. Perda da polpa digital do polegar MP 	
Perda de um dedo secundário
MP. Perda da 3. a falange do
outro dedo secundário MI S . -
Processo 8.118-42 	

	

1(15. Perda da 2.a . falange do polegar NIP 	
Perda das 2.a e 3.a falanges do
indicador MP. Perda dos dois
dedos secundários MP. - Pro-
cesso n. 8.117-42 	

106. Redução, em grau mínimo, dos movi-
mentos da articulação do punho
TIS. Redução, em grau mínimo, da
força de todos os dedos MS. -
Processo n. 791-43 	

106. Pequena redução de movimentos do
polegar MS. Perda do indicador
MS. Perda do mínimo MS. Perda
da 3.a falwage e imobilidade da
2.6 falange do anular MS. Peque-
na redução de movimentos do mí-
nimo MS. - Processo número
1.015-13 	

	

106. Incapacidade funcional da mão MS 	
- Processo n. 1.012-43 	

106. Redução de movimentos, em grau
máximo, da articulação do punho
11S. Perda das 2.a e 3.5 falanges
do anular t5, Perda do mínimo
(inclusive o metacarniano) MS.
Redução, em grau máximo. da
força dos dedos restantes MS.
- Processo n. 1.005-43 	

Grau	 índice

32

17

2

7

6

3

Grau	 índice

dos mo-
Processo

26

17

14

13

17

7

10

a
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Grau	 Indica

4

1

4

2

2

2

4

Número - Natureza da lesão
Me.

124. Redução da força, em grau médio, do
polegar, com atrofia; redução dos
movimentos da 2.a falange do
mesmo dedo MS. - Processo nú-
mero 1.034-43 	

157. Imobilidade da 3.a falange do indica-
dor, com perda muscular na parte
interna do dedo MS. - Processo
n. 8.115-42 	

160. Perda da polpa digital do médio com
sensação dolorosa do tato -
Processo n. 685-43 	

162. Perda do médio MP. Redução de mo-
vimentos da 1P e 2.a falanges do
anular MP. - Processo número
1.013-43 	

178. Pequena redução dos movimentos de
um dedo secundário MS. - Pro-
cesso n. 8.116-42 	

211. Imobilidade, em extensão, do mínimo
MS. Processo ii. 1.007-43 	

291. Redução dos movimentos da 3. a falan-
ge do indicador MP. Idem, dos
dois dedos secundários. Idem, do
mínimo. Dor à palpação, nas Pol-
pas dos dedos indicador e anular.
- Processo ri. 530-43 	

201. Redução de movimentos das 3 as. fa-
langes dos dedos secundários MI'.
Redução de movimentos da 3•a
falange do mínimo MP. - Pro-
cesso n. 1.008-43 	

291. Pequena redução dos movimentos do
indicador MP. Imobilidade da 2.a
falange do médio MP. Pequena
redução dos movimentos do
anular MP. - Processo núme-
ro 552-43 	

292. Imobilidade, em extensão, do indicador
MS. Redução acentuada dos mo-
vimentos dos dedos secundários
MS. Redução acentuada dos
movimentos do mínimo MS. -
Processo n. 789-43 	

336. Perturbação da marcha, em grau mé-
dio - Processo ri. 710-43 ...

•nn

Instruções para o Serviço de Fiscalização do Pagamento do Imposto do
Selo Federal sobre contratos e apólices de seguros e títulos de
capitalização.

Art 1.° O selo federal sobre contratos e apólices de seguros e tí-
tulos de capitalização será pago pd'r verba, até o último dia util do
segundo mês subsequente ao em que tiver sido aceita a apólice ou
título, isto é, dentro dos dois meses seguintes ao da aceitação da apólice
ou título, por meio de guia em triplicata, expedida pelas matrizes das
sociedades nacionais ou agências principais das estrangeiras, relativa-
mente a todos os contratos emitidos no pais, e visada pela Fiscalização
deste Departamento, de acordo com o disposto no •art. 109 da tabela
anexa ao decreto-lei n. 4.655, de 3 de setembro de 1942, e obser-
vância das normas prescritas nos modelos que acompanhain as pre-
sentes instruções . (A a F).

Art. 2.° As guias a que se 'refere o artigo anterior, deverão ser
organizadas nos termos dos modelos anexos. (A a C).

§ IP Quando se tratar de seguros dos ramos elementares, a que
se refere o art. 40, 1.°, do decreto-lei n. 2.063, de 7 de março de
1940, deverá ser expedida guia em separado para cada ramo de se-
guro.

§ 2.° Os exemplares da guia relativa aos seguros de vida, a que
se refere o art. 40, 2.°, do citado decreto-lei n. 2.063, deverão ser
acompanhados de relação com indicação das apólices aceitas (D) de-
vendo ainda as sociedades entregar ao encarregado da fiscalização uma
relação das apólices não aceitas, de acordo com os modelos anexos.

(E).

§ 13.° As guias relativas aos títulos de capitalização (C) serão
acompanhadas de uma relação tambem organizada nos moldes do pa-
drão anexo. (F).

Art. 4.° Os funcionários encarregados da fiscalização desse im-
posto, deverão conferir as guias pelo registo geral das apólices ou
títulos smitidos e mais documentos que forem necessários, verificando
a exatidão do cálculo do selo de cada apólice ou título aceito e bem

assim da respectiva soma e apondo, no registo, junto aos totais men-
sais, a declaração adiante, que deverá datar e assinar:

"Visto para pagamento do selo na importância de Cr..,$
e da taxa de educação na importância de Cr$...".

9

6

Recomendo-vos o conhecimento da presente circular às socie-
dades que operam em seguros de acidentes do trabalho, nessa circuns-
crição.

Em 18 de março de 1943. - Edmundo Perry, diretor.

PORTARIA N. 3 - DNSPC. 8.129-42

O diretor do Depratamento Nacional de Seguros Privados e Ca-
pitalização, usando da atribuição que lhe confere o art. 13, alínea a,
do regulamento aprovado pelo decreto n. 24.783, de 14 do julho de
1931, tendo em vista as modificações introduzidas na legislação regu-
ladora do imposto do selo (decreto-lei n. 4.655, de 3 de setembro de
4 9í2 ); e

•
Considerando a necessidade de ser mantida uniformidade no ser-

viço . de fiscalização e conferência das guias para o recolhimento do
referido imposto às repartições arrecadadoras;

Resolve aprovar os modelos anexos para serem adotados pelas
sociedades fiscalizadoras, bem como as instruções para o mesmo ser-
viço, que esta acompanham.

Em li de março de 1943. - Edmundo Perru. diretor.

Parágrafo único. As guias para pagamento do selo devido sobre
apólices de seguros de vida e títulos de capitalização serão conferidas
pelas relações anexas às mesmas, relações cuja exatidão será \ferie
ficada pelo seu confronto com o registo geral das apólices ou títulos
emitidos e mais documentos necessários, devendo os encarregados da
fiscalização`autenticar as referidas relações, com seu visto, data e
assinatura.

Art. 5.0 Os encarregados da fiscalização deverão exigir das socie-
dades a exibição, dentro dos prazos fixados no parágrago seguinte,
do original das apólices, endossos ou dos títulos de capitalização que
não teriamr sido aceitos pelos interessados, fazendo a sociedade reco-
lher o selo correspondente aos contratos cujos instrumentos não lhes
sejam exibidos.

Parágrafo único. A exibição dos originais das apólices, endossos
ou títulos de capitalização não aceitos pelos interessados, deverá ser
feita aos encarregados da fiscalização dentro do prazo máximo de 90
(noventa) dias, contados da emissão dos mesmos, quando esta se tenha
feito em favor de segurado domiciliado no Estado ou Território da sede
da sociedade, ou de 180 (cento e oitenta) dias, quando em favor de se-
gurado domiciliado em Estado, ou Território que não o da sede da
seguradora:
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Art. 6.0 Alem da observância do disposto nos artigos antecedentes.,

deverão os encarregados da fiscalização observar ainda o Seguinte:

, 1. As guias deverão acusar sempre a importância realmente devida

no mês a que se referir, não podendo das mesmas ser descontada
'qualquer quantiasrelativa • a pagamentos porventura feitos a maior em

guias anteriores. A verificação desta última hipótese poderá dar lugar,
conforme as disposições da Circular 11. 2, de 3 de janeiro de 1910,
desta Diretoria, a pedido de restituição dos interessados à reParlição
avrecadadora.

2. Nos casos de falta de pagamento do imposto do selo a qrse

.estão sujeitos os contratos e apólices de seguros e os títulos de ca-

pitalização, por força do decreto-lei n. 1.655, de 1912, citado, dr.werão
os encarregados que, por designação, exercerem a fiscalização junto

as respectivas sociedades infratoras usar o auto para início do pro-

cesso, a que se refere o § 1.° do art. 82, do referido decreto-lei ml-

mero 4.655, em duas ias e de acordo com o modelo G, anexo, acom-

panhado da inumação passada lambem em duas vias nos termos do

modelo H, os quais deverão ser assinados pelos mesmos encarregados

. da fiscalização, o pelos responsaveis ou representantes das sociedades

infratoras, fazendo aqueles a entrega de urna das vias a estes e enca-
minhando o outro exemplar à Inspetoria . de Seguros da respectiva
circunscrição para que os encaminhe à repartição arrecadadora com-
petente.

- Art. '7.0 Verificada a regularidade das guias apresentadas no De-
partamento, quer quanto à observância oles modelos anexos, quer

quanto à exatidão do contexto, os encarregados da fiscalização visarão
as três vias observando os dizeres constantes dos referidos modelos;

e no caso de irregularidade ileverão imediatamente pro\ idencias

sociedades para saná-la.

. Art. 8.0 Visadas as guias deverão as mesmas ser imediatamente

restituirias às sociedades com as respectivas relações anexas, se for o
caso, conservando, porem, o encarregado da fiscalização em seu poder

a relação das apólices de ..ida não aceitas (modelo E) para as devidas
conferências em relação aos meses seguintes, até que todas as apólices

nela indicadas tenham tido o seu selo pago ou tenham sido cancela-
das, depois do que a entregará à inspetoria de Seguros para o arqui-
vamento.

Art. Q° Dentro de cinco dias do recolhimento do imposto à r- epar-
tição ar-ecadadoca, as sociedades entregarão à Inspetoria de Seguros
da sua Circunscrição, uma das vias da guia com o recibo da aludida

repartição, acompanhada ria respeetiva relação quando for o caso. —

Edmundo Perry, diretor,

SIODELO DE (11,i tA — .t

Modelo de guia para pagamento por verba do-selo federal e de

educação e saude sobre contratos de segtiros dos ramos elementares

e de acidentes do trabalho.

A.,. (nome completo da sociedade)..., com sede na cidade de...

à... (nome do logradouro)... n..., vai recolher aos cofres da...

(repartição arrecadadora)„ „ CM que se acha matriculada, a impor-

tância de Cr$... (importância por extenso), sendo a importância de

Cr$... (importância por extenso), nos termos do art. 109 da tabela

anexa ao decreto-lei n. 1.655, de 3 de setembro de 1912, de imposto

de selo federa/ a que estão sujeitos os contratos e apólices de seguros
de... (modalidade de seguro..., celegrados no Drasil„ durante o més

de... (por extenso) ... de 19... a saber:

No Rio de .Taneiro, conforme registo andai de fls... a ... apó-
lices de número... a

Em São Paulo, conforme registo oficial de fls... a ..., apólices
de »úmeros ... a ...;
etc., etc.

e a importância de Cr$.....(por extenso) . ..., nos termos do decreto)
n. 21.335, de 29 de abril de 1932 e art. 111, do decreto-lei n. 1

citado, da taxa de educação e saude incidente sobre os contratos e
apólices acima enumerados.

Para fins de direito consigna-se que estão excluidas dentre as

apólices supra mencionadas, por não terem sido aceitos até o fim do
aludido mês, as apólices abaixo:

do Rio de Janeiro, de ns.: 	

de São Paulo; de ris 	

etc., etc.	 s	 ~dl

	 de 	

	  (assinatura por extenso) 	 e.

Visada para o pagamento da importância de Cr$ .... até

de 19. sendo Cr$ ...., de imposto do selo federal sobre as

apólices de seguros indicadas nesta guia, nos termos do art. 109 da

tabela anexa ao decreto-lei ri. 4.055, de 3 de setembro de 1912, e

Cr$ ..., da taxa de educação e saude que incide sobre as mesmas

apólices, nos termos do decreto ri. 21.335, de 29 de abril de 1932, e

art. 111 do decreto-lei ri. 1.655, citado.

Inspetoria de Seguros da ... Circunscrição,	 ,;eidade)

de ... de 19 ...

O fiscal de seguros

	

:tsinatura por extenso) 	

	MODELO DE GUIA — "1";	 •rsS1

Modelo de guia para pagamento por verba 1 10 selo fedesal o de

educação e saude sobre contratos de seguros de Nida.

(nome completo da sociedade) —., com sede na cidade
à ... (nome do logradouro) D. ..., vai recolher aos cofres n I.a.

... (indicar o nome da repartição arrecadadora) ..., em que se acha

matriculada, a importância 41e Cr$ ... (importância por extenso) ...,

nos termos do art .. 109 da tabela anexa ao decreto-lei n. 5.655, ,te 3

de setembro de 1942, de imposto de selo federal a que estão sujeitos

os contratos e apólices de seguros de vida aceitos no Brasil, durante

o mês de ... (por extenso) ... de 19 ..., conforme relação anexa, e

a importância de Cr$ (importância por extenso) nos termos

.10 decreto n. 21.335, de 29 de abril de 1932 e art. 111 do decreto-lei
n. 1.655, citado, da taxa de educação e saude incidente sobre os son-

tratos e apólices constantes da relação anexa.

	  ris

	 (assinatura por extenso) 	 .

"Visada para o pagamento da importância de Cr$ .. „ ;dó

de ... rte 19 ..., sendo CrÂil ... de imposto de selo federal sobre as

apólices de seguros em anexo relacionadas, DOS termos do art. 109

da tabela anexa ao deetto-lei n. 1.655, de 3 de setembro de 1913,

Cr$ ..., da taxa de educação e saiote que incide sobre as mesmas

apólices, nos termos do decreto n. 21.335, de 29 de abril de 193S, e

art. 111 do decreto-lei n. 4.655, citado.

Inspetoria de Seguros da ... Circunscrição, ... 	 eidadts)

de ... de 19 ...

	

issinatura por extenso 	

	

(O fiscal de seguros) 	



Espécie do Data do Número da
fatura ou do

Número das Capital segurado Importância
Observas

seguro lançamento registo apólices básico do selo do selo

1

Data 	
Assinatura

1 4
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.110DELO DA RELAÇÃO ANEXA À GUIA no SELO DE. SEGUROS DE VIDA — D —,

	 •
Nome. completo da sociedade

Demonstração do selo federal devido sobre as apólices de seguros de vida, aceitas no mês de 	  .de 	

cujo pagamento é feito por meio da guia anexa. ,

NOTA — As colunas 1, 2, 3 e 4 são de uso obrigatório tais como se encontram, e as colunas anteriores se destinam a indicações
outras que facilitem ao serviço e fiscalização do pagamento, segundo o sistema de escrita adotado pela sociedade.

MODELO DE CUIA - C

Modelo de guia para pagamento do selo federal e de educação
e saude, por verba, sobre contratos ou títulos de capitalização. 	 .

•
A .... (nome completo da sociedade) .... com sede nesta cidade,

a .... (nome do logradouro) .... n. ..., vai recolher aos cofres da ....
(repartição arrecadadora) ...., em que se acha matriculada, a impor-
tância de Cr$ 	  (por extenso) 	 , sendo a importância de
Cr$ 	  (por extenso) 	 , nos termos do art. 109 da tabela anexa
ao decreto-lei n. 4.655, de 3, de setembro de 1942, de imposto de selo
federal a que estão sujeitos os títulos de capitalização aceitos
durante o mês de	 (por extenso) .... de 19.... conforme relação
anexa e a importância de Cr$ ....,. (por extenso) 	 , nos termos

—
do decreto n. 21.335, de 29 de abril de 1932, e art. 111 cio decreto-
lei n.. 4.655, citado, da taxa de educação e saude incidente sobre
os títulos constantes da relação anexa.
	  de 	  de 19....
	  (assinatura por extenso)

Visada para o pagamento da importância de Cr$ 	
até	 . de 	  de 19 . , sendo 'Cr$' 	 , de imposto cia
selo federal sobre os títulos de capitalização indicados nesta 'guia,
nos termos do art. 109 da tabela anexa ao decreto-lei n. 4.655; de 3
de setembro de 1912, e Cr$ 	 , da taxa de educação e sande que
incide sobre os mesmos títulos nos termos do decreto n. 21.335, do
29 de . abril de 1932, e art. ' 111 do decreto-lei n. •.655, citado.

Inspetoria de Seguros cia 	  Circunscrição 	  de
	  de 14 

O Fiscal de Seguros
	  (assinatura por extenso)' 	
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MODELO DA RELAÇÃO ANEXA À GUIA DO SELO DE SEGUROS DE VIDA — E

Nome completo da sociedade

Relação das apólices não aceitas até o último dia do . rnês 	  de 19 	

n . n

N. das apólices	 Capital segurado básico do selo
	

Observações

Data 	

Assinatura

NOTA — As colunas deste modelo são de uso obrigatório tais corno se encontram, podendo a sociedade acrescentar outras, contendo
elementos que por ventura facilitem o serviço de fiscalização do pagamento do selo.

MODELO DA RELAÇÃO ANEXA À GUIA . DO SELO DE CAPITALIZAÇÃO — F —

Nume COMPle lá da sociedade

Demonstração	 cio	 selo	 federal	 devido	 sobre	 os	 títulos	 de capitalização	 emitidos	 no mês de 	  de 195 	
mijo pagamento é feito por meio da guia anexa.

Ti tulcz
Registo

oficial
Valor nominal

Selo devido

Quantidade
Valor

nominal

Números
de

ordem

- Livro

n.o

Folha

n.o
Total

No Rio de Janeiro

Em .(agencia emissora

•
Resumo

No Rio de
Em. 	
Total . 	

Jan. tít. Cr$ 	
tít. Cri 	
tít. Cr$ 	

Itic de Janeiro, 	  de 	  de 191 	

Ass. do diretor ou representante
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Xm mooEt.o o

Auto de inf ração

os,...... dias do mês de 	  de 	 , :is 
horas, verificando que a Companhia. . 	  cofia sede (ou
representação geral) nesta cidade à rua 	  ii 	
onde me achava no exercício de Fiscal de Seguros da 	  Circuns-
crição do Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalização,
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, deixou de pagar em
devido terno, isto é, até o dia 	 de	 	  do corrente
ano, a quantia de 	  cruzeiros, (Cr$ 	  ), cor-
respondente ao selo por verba das apólices de seguros (modalidade) de
II-3 	  averbação do mês de 	  de 	
emitidas por ela (ou pela agência da cidade de 	 , Es-
tado de	 ). alem da taxa de educação na importãneia
de 	  cruzeiros (Cr$ 	 ), infringindo, assim,
o dispositivo do art. 	  da tabela anexa ao decreto-lei n. 4.655,
de 	  de 	 , notifiquei o fato a Compa-
nhia infratora, na pessoa de seu diretor (ou representante geral),
I" 	 , intimando-o para, no prazo de (ri-fia dias, apre-
sentar sua defesa, deixando em seu poder uma via da respectiva inti-
mação. Do que lavrei o presente auto, que vai assinado por mim e pelo
mesmo V 	  e que, para os devidos efeitos, será presente
o Sr. Diretor da Recebedoria do Distrito Federal, por intermédio do
D.N.S.P.C.

Rio de Janeiro,

Fiscal do Seguros

a)

p. p. Cocupanhil

mon= n

ntimação

Pelo presente, fica a Companhia 	
na pessoa de seu diretor (ou representante geral) Sr 	
estabelecida nesta cidade à rua 	  n. 	  , a, dentro
do prazo de trinta dias, apresentar ao Sr. ' Diretor da Recebedoria do
Distrito Federal sua defesa no auto de infração, que nesta data la-
vrei, do art 	  da tabela anexa ao decreto-lei 	
de 	  de 	 de 	 ; ficando em poder do

mesmo diretor (ou representante geral) uma cópia desta intimação e
do dito auto de infração.

Rio de Janeiro,

Fiscal de S:gliros

p. p. Companhia 	

Departamento Nacional do Trabalho
Divisão de Fiscalização

EXPEDIENTE DO DIRETOR

Dia 25 de março de 1913

Multas impostas:
Per infração do decreto n. 2.377, de 8

de julho de 1940:
DNT. 2.170-13 - Domingos Innocencio . -

A firma autuada não apresentou defesa, dei-
xando o processo correr a revelia. Imponho a
multa de Cr$ 10,00 (dez cruzeiros). Em 22
de março de 1943.

Por infração do decreto n. 21.637, de
10-7-34:

DNT. 5.800-i -- M. S. Leal•-•('r$ 200,00.
Em 18-3-43.

DNT. 2.281-43 - J. Pinto & Zambeto Li-
mitada. - A firma autuada não apresentou de-
fesa, deixando o processo correr à revelia. Im-
ponho a multa de Cr$ 50,00. Em 18-3-43.

DNT. 2.282-43 - Avelino da Fonseca.
- A firma autuada não apresentou defesa,
deixando o processo correr à revelia. Impo-
nho a multa de Cr$ 50,00. Em 22-3-43.

DxT. -1.556-43 - M. de Souza Moura &
Cia. Ltda. - Cr$ 50,00. Em 22-3-13.

DNT. 2.257-43 - José da Silva. -- A fir-
ma autuada não apresentou defesa, deixando o
processo correr à revelia. Imponho a multa de
Cr$ 50,00. Em 18-3-13.

DNT. 1.586-43 - José Gomes Barreira. -
A firma autuada não apresentou defesa, dei-
xando o processo correr à revelia. Imponho a
multa de Cu$ 100,00 . . Em 18-3-43.

Pedidos de certidões:

Por infração do dez:reto n. 2.308, de 	 DNT. 5.557-43 - Oliveira Temporal & Com-
13-6-40:	 panhia Ltda. - Requeira nos termos do arti-

go 13, parágrafo único do decreto n. 1.843,
DNT. 29.016-/2 - Panair do •Bi'asil S. A. de 7-12-39, juntando, cru três vias, relação né-

- Não ha o que deferir, à vista do que con- gativa de enmregados. Arquive-se. Em 10 de
têm o despacho de fls. 5 v. Alude ao despacho março de 1943.
o seguinte: Não procedem as alegaç5es da de-
fKa. Estando o auto revestido das formalida-	 DNT. 910-43 - Instituto Pinheiros Ltda. -
des legais, imponho a multa de Cr$ 50,00. Certifique-se, arquivando-se em s peuida o pra-
Em 5-3-13.	 cesso. Em 10-3-43.

DNT. 5.766-43 - Zidan & Renato - Cr$ r 	 Diversos despachos:
100,00. Em 18-3-43.	 DNT. 23.293-12 - Vicente Heenandez &

DNT. 5.515-53 - Cia.	 •Mineira de Arma- Irmão. - A defesa que fo: apresentada fora
zens Gerais - Cr$ 50,00. Em 18-3-43.	 do prazo prevista em lei, nada mais que con-

DNT. 5.488-43 - Armando Cardoso & Com- fossar a infração constatada. Prossiga-se. À
Panhia - C •$ 50,00. Em 18-3-43.	 S.M. para notificar. Em 18-3-13.

UNI'. 3.910-43 - Gabriel Brasil & irmão DNT. 3.861-43 - Miguel Ferraz. - Prove
cri 400,00. Em 18-3-43.	 devidamente o alegado na defesa. Em 18 de

DNT. 5.154-43 - Irmãos Fernandez - Cr$ março de 1913.
100,00. Em 18-3-43.	 DNT. 16.034-12 - União Manafatora de

UNI'. 5.153-43 - Silva Martins & Torrão Roupas S. A. - Apresente para exame, o
Cr$ 50,00. Em 18-3-43.	 acordo referido na defesa. Em 18-3-43.

DNT. 3.899-43 - Vaipassos Araujo- & Com-
DNT.- 27.208-42 - Francisco Almeida Chi- panhia. - À vista do que informa a S.I.T.,

nez. & Cia. - Tratando-se de firma reinciden-conforme consta do processo DNT 872-42 torno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-
te,	 , se.
oue deve ter o devido prosseguimento. irripo- DNT•6.111-13 - Ferro Comercial S. A.
nho a multa de Cr$ 1.000,00. Em 18-3-3. 	 - C .umpra-se a Lei do Selo. Em 10-3-53.

DNT. 8.863-42 - A. Dias Pinho. - Tra-
tando-se de firma reincidente e estando o auto	 Processos arquivados:-
revestidoclas formalidades legais, imponho- a 	 DNT. 23.627-12	 Pedro Alberto Burger.
multa de Cr$ 1.000,00. Enn 19-3-43.	 DNT. 23.291-42 - Baron & Buriehrici.

DNT, 53-42 - Irmãos S. José. - Tratan- DNT. '23.059-42 - Associação Cristã de
do-se de firma reincidente e estando o auto re- Mines do Rio de Janeiro.
vestido das formalidades legais, imponho a	 DNT. 20.968-42 - . Edgar Pereira dos San-
multa de Cr$ 1.000,00. Em 10-3-43. 	 tos.

. DNT. 25.074-42 --.11onoria Luiza da Cunha DNT. 19.708-12 - Emilio de Almeida Nu-
Martins. - A firma fiscalizada não apresen- nes & Cia.
teu defesa, deixando -o processo correr à re- 	 DNT.. 20.278-12 - JGSé Domingues.
\cila. Imponho a multa de Cr$ 50,00. Em 19	 DNT, 19.358-12 - Lavanderia Alva Limi-

.de março de 1943,	 latia.

DNT. 19.708-42 - Antonio .1. Zoghbis.
DNT. 23.767-42 - Rádio Sociedade Anóni-

ma Mayrink Veiga.
DNT. 23.607-42 - C. Rodrigues Lopez.
DNT. 21.419-42 - E. C. Gomes.
DNT. 23.141-42 - José Maria Aguillar.
DNT. 16.403-42 - R. Leite & Cia.
DNT. 17.893-12 - Sindicato da Indústria

de Alfaiataria e Confecção de Roupas de Re-
inem do Rio de Janeiro.

DNT. 2.935-42 - P. Moreira & Cia.
DNT. 17.682-42 - Jorge Antonio Agè.
DNT. 18.347-12 - Camano &•Lopes.
DNT. 10.22.5-12 - WahleMar Resnitzky.
DNT. 23.061-12 - Sanches Al ,çares & Com-

panbia Ltda.
DNT. 23.621-42 - Souza & Mendes.
DNT. 9.801-42 - Oscar Lourenço & Cia.
UNI'. 18.112-12 - Zonta Francisco.
DNT. 1.607-12 - Cassino Balneário Allãn-

tico S. A.
DNT. 23.570-42 - Thomaz Barbosa Limi-

tada.
DNT 23.179-42 - Restaurante Petisco Li-

mitada.
I)NT. 25.141-42 - Martins Duarte & Com-

panhia Ltda.
DNT. 27.515-12	 Lema & Martinez.

Serviço de Identificação Profissional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 25 de março de 1943

Pedidos de segundas 	 -vias de carteiras,
deferidos.

2.111-13 - Octavio Souza.
SIP. 3.958-43 - Nelson Ferreira Costa.
SIP. 6.088-43 - José Ferreira Maia Filho.
SIP. 6.040-43 - Ornou Guhnarães.

Pedidos de continuação de carteiras, defe-
ridos.

SI.P. 6.186-43 - Antonio Andrade de Chris-
to

SIP. 6.323-43 - Celio Barbosa.
SIP. 6.121-43 - Oscar Fernandes da Silva.

Pedidos de identificação de estrangeiros,
deferidos.

SIP. 5.163-43 - Oskar Arthur Hans Koepke.
SEP. 5.536-43 - Friedrich Reining,
SIP. 5.471-43 - Gerda Olsen.
SIP. 5.555-43 - Antonio Obrebski.
SIP. 5.518-43 - Reisla Leja Weissiduth.
SIP. 1.711-13 - Manoel Nestor Vital Era-

quas.
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SI!'. 40.155-39 -
SI?. 40.797-41 -
SI!'. 40.58841 -

ttula.
SI?. 41.817-41 -

panhia.
SI?. 5 . 705-41 -
SIP. 4.919-41 -
SI?. 24.509-11

Nymnha Ltda.
SI?. 24.110-41 -
SI?. 28.801-41 -
SI?. 36.128-41 -
SI?. 41.510-39 -
SI?. 34.540-41 -
SI?. 33.759-41 -
SI?. 33.651-41 -
SI?. 29.092-41 -
SI?. 27.474-41 -

SIP. 36.604-41
SI?. 3.299-43 -
SI?. 33.301-42
SI?. 4.310-43 -
SI?. 33.977-42
SI?. 2.020-43 -
SEP. 3.069-43 -
SI?. 1.220-43 -
SIE'. 27.847-40 -
SI?. 41.792-41 -
SI?. 25.911-41 -
SI?. 25 ..899-41 -
SI?. 26.023-41 -
SI?. 27.236-41

Irmãos.
SI?. 46.680-41 -
SIP. 20.311-41

Santos.
SI?. 46.160-40 -
SI?. 29.290-41 -
S.W. 34.355-41

çalves.
SIP. 19.538-11 -
SI?. 11.808-11 -
SI?. 7.523-41 -
SI?. 27.786-11 -
SI?. 26.566-41 -
SI?. 26.480-11 -

Junior.
SI?. 21.476-41 -
SI?. 31.932-41 -

& Cia. Ltda.
SI?. 31.874-41 -

Comércio de Carvão
eiação Beneficente.

SIP. 31.771-11 -
SEP. 31.816-41 -
SI?. 31.825-41 -

pontua Ltda.
SI?. 21.628-41 -

Fonseca.

- 6.a Delegacia Regional.
8.a Delegacia Regional.

- 8.a Delegacia Regional.
12.a, Delegacia Regional.

- 15.4 Delegacia Regional.
15.5, Delegacia Regional.
15.a Delegacia Regional.
15•a Delegacia Regional,
Salgueiros Ltda.
Severino Barbosa.
Francisco Aveiro.
R. José d'Araujo.
Costa & Adelino.

- Manoel de Almeida &

Armando & Silvio.
Pinheiro da Rocha.

- Alberto da Silva Gon-

Szloma Dyskant.
Instituto Lacê.

Abel Fernando & Irmão.
J. Augusto & Domingos.
J. Costa & Costa.
Manoel Silveira Machado

Armin Lechihaler.
Alvaro Sequeira Rebello.
- Fabrica de Bebidas

União dos Varejistas do
Vegetal e Quitandas Asso-

Usinas Santa Luzia S. A.
Joaquim da Silva Cardoso

irmãos Vitale.
Temeroso & Oliveira.
Moncorvo & Irmão Mini-

J. S. Machado Segundo.
Emite Lafottd.
Ribeiro de Souza & Com-

David Duartes & Pinto.
Soeiro & Castro.
José Pinto & Cia.
Sonia Gwinner.
Hotéis Reunidos Ltda.
Samuel Gelender.
Joaquim Lopes Pina,
J. S. Gageiro.
J. S. Lopes.

Jaeob Zloczower.
Artbur Gomez dos

C. F. Queiroz & Com-

Antonio Ferreira da

Pedido de registo de químico, deferido:
SI?. 6.153-43 - Joaquim Pereira Vianna.

- Defiro o pedido, Para O efeito dç ser o re-
querente registado • como químico licenciado
desde que efetue o pagamento da taxa legal
de Cr$ 200,00 e 20 centavos da taxa de Edu-
cação e Sande. Encaminhe-se ao D.E.T.

Pedido de registo de jornalista, deferido:
SI?. 6.285-43 - Luiz .Lozano Filho. -

Registe-se e arquive-se, depois de entregue a
carteira profissional, mediante autuação -
recibo.

Processos arquivados:
SI?. 40.038-41	 João Sodré Sobrinho,
SIP. 31.895-41 - Ideylioin Duarte Costa.
SI?. 40.241-39 - José Pinheiro Dias.

_SIP. 29.165-40 - José Martins Teixeira.
SI!'. 18.299-42 - Armando de Andrade.
SI?. 39.515-41 - João do Couto Solino,
SI?. 3.169-42 - Delio da Silva Filho.
SI!'. 819-43 - Antonio de Souza Martins.
SIP8 30.332-42 - Luiz de Souza Ribeiro.
SI?. 25.005-42 - Jovino Gregorio de

Freitas.
SIP. 24.600-42 - Herondino M. Vianna.
SI?. 47.790-42 - Octavio Amaral.
SI?. 24.580-42 - Maria Bernini.
SI?. 30.910-40 - Reynaldo Antonio da

Silva Chaves.
SI?. 12.424-39 - Bortolo Achutti.
SI?. 35.052-41 - Alcirio de Almeida Gon-

çalves.

5.548-43 - Jorge Paleikat.
5.487-43 - Siefried Graf Von Harden-

5.501-43 - Anselmo Marques da Silva.
5.495-43 - Guido Piazzi.
5.517-43 - Helena Barnay.

Pedidos de transferência de firmas, defe-
ridos.

SIP. 2.206-43 --
SIP. 16.883-42 --
SI?. 34.035-42 --

ce Ltda.
SI?. 6.379-43 -- Avelino Simões.
SI?. 6.351-43 -- Fontoura & Moreira.
SI?. 20.022-42 -- Silva Fontes & Fontes.

Pedidos de transferências de local, deferi-.
dos.

SI?. 6.263-43 - Indústria Técnica de Ar-
tefatos de Concreto ltacreto Ltda.

SIP. 6.360-43 - José Arthur Varzes.
Pedidos de registos de livros, deferidos.

SI?. 27.768-42
5W. 6.218-43
SI?. 3.798-43
$1P. 6.340-43
hIP. 6.170-43
SI?. 6.261-43

Ltda.
SI?. 6.258-43

• SIP 6.243-43 -
SIP. 32.762-42
SI!'. 6.236-43 -
SI?. 6.260-43 -
SI?. 6.335-43 -

Koteca S. A.
SI?. 6.506-43 -

Ltda.
SIP. 6.241-43
SEP. 6.477-43 -
SIP. 6.268-43 -

Concreto Ltda.
SI?. 6.280-43
SI?. 6.26543 -
SIP. 6.262-43 -
SEP. 6.269-43 -

eramento.
SIP. 6.130-43 -
SI?. 6.122-43
SEP. 6.201-43
SI?. 6.214-43
SEP. 6.188-43

modelos Ltda.
SIV. 6.065-43
SI?. 6.212-43 -
SI?. 6.161-43 -
SI?. 6.244-43 -

trial Ltda.
SI?. 6.245-43
SEP. 6.227-43 -
SI?. 6.231-43 -
SI?. 31.329-42
SI?. 31.361-42
SI?. 32.966-42

Cia. Ltda.
SIP. 4.999-43
SI?. 6.059-43 -
SI!'. 6.324-43 -
SI?. 6.291-43 -
S111 . 5.00-43 -
SE?. 6.338-43 -

Confiança Ltda.
SEP. 6.509-43 -
SEP. 6.260-43 -
SEP. 6.238-43 -

de Oliveira Ltda.
SI?. 6.247-43 -
SI?. 6.237-43 -

SI?. 28.417-41 - Georg Hirth Laubisch &
Cia.

SI?. 27.201-41 - Empresa Auxiliar de
Construção e Saneamento Ltda.

SI?. 26.665-41 - Zouain Zonain.
SI?. 26.664-41 - Faria & Irmão.
SI?. 24.520-41 - Cia. Fábrica de Vidros e

Cristais do Brasil.
SI?. 31.706-41 - Laboratório Euterápico

Nacional Ltda.
SI?. 41.594-41 - 1. de Almeida & Irmão.
SI?. 41.390-41 - A. Gomes & Cia.
Si?. 41.296-41 - Olimpio Mendes de Oli-

veira & Cia. Ltda.

LtdSan
.. 41.31049 - A. Ribeiro & Pinheiro

SI?. 42.538-41 - Emilio Lourenço de
Souza.

SI?. 42.397-41 - Fábrica de Papel Tijuea
S. A.

SI?. 29.858-41 - Antonio Pires do Oliveira
SIP. 31.712-41 - Belmira Santos.
SI?. 31.633-41 - A. Cancela.
SI?. 31.139-41 - Automáticos Camilo Ltda
SI?. 31.467141 - Antonio S. Miranda.

30.150-11 - Grazia Maria Grego Ma-
grini.

SI?. 27.197-41 - Leal & Stavale.
SI?. 31.632-41 - A. Cancela.
SI?. 41.819-41 - Jacob Zidberman.
SEP. 40.491-11 - Albino Alves da mota.
SI?. 40.685-41 - Arthur- Cezar Rios.
SI?. 40.630-41 - José Lisbôa.
SI?. 41.581-41 - Oswaldo Augusto chi

Fonseca.
SI?. 46.413-41 - Serafim L. Rodrigues
SI!'. 37.444-41 - Elias Naehas.
SI?. 37.301-41 - Clube de Regatas São

Cristovão.
SI?. 41.017--41 - II. Dessen.
SI?. 39.418-41 - Braz Paes Aguiar.
SI?. 39.426-41 - J. Lourenço Vasconcel-

los & Cia.
SI?. 38.448-39 - J. B. Frota.
SI?. 52.609-41 - Silvano Rodrigues Flora.
SI?. 24.105-41 - Heinoch Nyss.
SI?. 23.310-41 - Oldemar Teixeira de Ma-

galhães.
SIP. - 22.876-41 - Januario Augusto da

Silva.
SI?. 22.911-41 - M. F. Junior.
SI?. 23.076-41 - Luiz Azevedo.
SI?. 39.451-41 - Bernardino Francisco

Teixeira.
SI?. 39.914-41 - Cirilo Antunes.
Si?. 24.856-41 - Atnerico Ramos Nogueira
SI!'. 21.055-41 - Manoel Brandão It Cia.

Ltda. -
SI?. 4.517-41 - Editorial Labor do Brasil

Sociedade Anônima.
SI?. 22.147-41 - Manoel Ferreira Segundo
SIE'. 20.769-41 - Bank of London & South

America Ltd.
SI?. 5.619-41 - cesar dos Santos Ribeiro.
SI?. 37.305-41 - Agostinho José Vai.

Serviço de Estatística da Previ-
dência e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 22 de março

Itiscrição de Sociedades por ações: •

Processos deferidos:
SEPT-5'.809-42 - Companhia Mogiana de

Estradas de Ferro S. A. - São Paulo.
SEPT-6.372-42 - Empresa de Melhoramea-

tos Urbanos de Paranaguá - Nesta.
SEPT-6.399-42 - Rádio Clube do Brasil

Sociedade Anônima - Nesta.
SEPT-6.499-12 - Emp. Força e Luz do Ri-

beirão Preto S. A. - Nesta.
SEPT-6.356-42 - Empresa de Força e Luz

do Jaú S. A. - Nesta.
SEPT-6.77i-e - S. A. Lavei. - Nestz.

SIP.
tag.

SIP.
SIP.
S1P.
SI?.
S1P.
SI?.
SI?.
SI?.
SI P.
SEP.
S113.
SI').

ga•
SI?.
SEP.

berg.
SIP.
SI ?.
SI 1.

5.516-43 - Hans Georg Christian Bei-

5.547-43 - Schifino Rocco.
5.529-43 - Ellen Elisabeth Wollheim.
5.513-43 - Luiz de Figueiredo Silva.
5.515-43 - Manoel Tavares da Silva.
5.540-43 - Francisco Mausbacti.
5.486-43 - Armenio Lopes dos Santos.
5.498-43 - José Abad Eseobosa.
5.465-43 - Ernesto Masocro.
5.500-43 - Doribal Zabala.
5.533-43 - Eustaquio Iluarte Lascam,.
5.551-43	 Salim Daou.
5.470-43 - Marcelino Noscelle Madria-

Luiz Severiano Ribeiro.
S. Gonzalez & Vidal.
Flores Copacabana Pala-

- Doris Soiliet.
- Salim Harari.
- Max Gallant.
- Octavio Emiti° Segadães.
- Marinho Pinto & Cia.
- Feirinha de Copacabana

- Idalio Ferreira Maio. .
Vetere & Cia. Ltda.
- Casemiro Meirelles.

Edifício São Luiz Gonzaga.
José R. de Almeida.
Cia. Construtora e Técnica

Irmãos Lourenço Ferreira

- Rolando Flores Marques.
Emiti° de Almeida Nunes.
Sociedade de Artefatos de

- Settimio Santoro.
Manoel Americo do Amaral.
Aida Wangter Samuel.
Colégio N. S. do S. S. sa-

J. Grande Perez.
- Camillo Alves.
- Olga -Takacs.
- Mitonio Bruno.
- Técnica Juvenil de Aero-

- Evaristo de Oliveira.
Pedro Veclii.
Mario Ferreira Dias.
Escritório Técnico lndus-

- Joaquim Barbosa Filho.
A. M. Gomes & Cia. Ltda.
Alvaro Teixeira.

- Maria Alcina Soares Villa.
- J. de Carvalho & Silva.
- Rodriguez Rivas Filho &

- Haim Rapoport.
Dias & Frutuoso.
Avelino Alves.
V. N..13 . Carvalho.

José M. Guimarães.
Cia. de Fiação, e Tecidos

Araujo & Abilio Ltda.
J. Sabater Mayol.
Antonio - Jorge Chaves

Restaurant Gruta Real Ltda.
G. Burth & Filho. -
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SEPT-6.403-42 — Cia. Tração Luz e Força
de Florianópolis — Nesta.

Em 23 de março
Em face dos documentos de fls. o Sr. di-

retor ordenou o arquivamento dos seguintes
processos:

SEPT-4.242-42 — Companhia Industrial Pi-
rapama — Recife — Pernambuco.

SEPT-667-12— Companhia Imobiliária Mon-
temar — Nesta. — Satisfeita a exigência con-
tida no parágrafo único do art. 176 do de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910,

o Sr. diretor ordenou o arquivamento dos se-
guintes processos:

SEPT-326-42 — Banco Nacional Ultramarino
— Nesta.

SEPT-1.829-43 — Cia. Nacional de Ferra-
gens — São Paulo.

SEPT-1.841-43 — "Mercantil" Cia. Nacio-
nal de Seguros — Nesta.

SEPT-1.817- .43 — Cia. Refinadora de Óleos
Piada — São Paulo.

REPT-1.859-43 — "Novo Mundo" Cia. de
Seguros de Acidentes do Trabalho — Nesta.

SEPT-1.839-43 — Empresa de Transporte

Comércio e Indústria S. A. .—
SEPT-1.989-43 — Cia. Seguradora Brasi-

sileira — São Paulo.
SEPT-1.827 .7 43 — Cia. de Seguros Porto

Alegrense — Porto Alegre — Rio Grande do
Sul.

SEPT-1.828-43 — Auto Viação Jabaquara
S. A. — São Paulo.

SEI"P-1.717-43 — Castro, Silva, Compa-
nhia S. A. — Nesta.

SEPT-1.812-43 — Cia. Santista de Habita-
ções Econômicas. — São Paulo.

SEPT-1.833-43 — Cia. Paulista de Seguros
— São Paulo,

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

gXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 315 — Sr. Presidente da República —
O Departamento Nacional de Estradas de Ferro,
com fundamento na letra a, do art. 38, do de-
creto-lei n. 2.206, de 20 de maic de 1940, vi-
sando remediar as delongas decorrentes do pro-
cessamento de aquisição de material indispen-
savel áo custeio da Estrada de Ferro Central
do Rio Grande do Norte, solicita seja renovada,
para o corrente ano, a mesma autorizaçao con-

cedida por V. Ex., pela exposição de motivos
n. 190, de 14 de fevereiro de 1942, do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público,
anexa por cópia, afim de que a aludida via
férrea possa adquirir o referido material inde-
pendentemente de concorrência pública, me-
diante coleta de preços .

Nessa conformidade, tenho a honra de sub-
meter à consideração de V. Ex. o assunto
exposto pelo Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro, no ofício n. 329-DG, de 2 do
corrente, junto por cópia.

Rio de Janeiro, 19 de março de 1943. — Joilo
de Mendonça Lima.

Autorizado. Em 23-3-43. G. VARGAS.

ATOS DO SII. MINISTRO

Processos despachados em 22-3-43:
(*) N. 5.873-43 — José Dumar, solicitando

autorização para adquirir 66 ações do Ceará
Rádio Club S. A. ., na importância total cle
Cr$ 66.000,00. — Deferido nos precisos ter-
mos do parecer do D.C.T.

(•) N. 5.872-43 — João Duma% solicitando
autorização para adquirir 66 ações do Ceará
Rádio Club S. A., na importancia total de
Cr$ 66.000,00. — Deferido nos precisos termos
do parecer do D.C.T.

(*) Reproduz-se por terem sido publicados
com incorreções no Diário Oficial de 25-3-43.

Departamento dos Correios e Telégrafos
Diretoria Rejional de Minas Gerais

Resumo ae Tolha da pagamento de diárias referentes . os mesta de fevereiro e março do ano de 1943.

Total

pagar

Disposição legal	 ou	 regula-Decreto-lei, Verba, Consigna- mentar que	 autoriza o	 pa-ção e Subconsignação	 gamento da concessão

640,00 Decreto-lei n. 5.120, de 10 de Arts. 130 e 134 do decreto-
dezembro de 1942. Verba 1 — lei a.	 1.713, de 28 de outu-
Pessoal	 Cortsignação IV — bro de 1939 e decreto número
Indenizações — Subconsigna- 4.993, de 9 de dezembro de
ção n. 23 — Diárias. 1939.

450.00 Idem Idem	 •
300.00 Idem Idem

324,00 Idem Idem

435,00 Idem Idem

2.139,00

João Morais Pinto, escriturário E, com fun-
ção de secretário do diretor 	

Mario de Morais Miranda, escriturário E 	
JCVS Rodrigues Sant'Arta, escriturário E, com

Junção de inspetor regional 	
Wahltmiro Machado, oficial administrativo I,

tom função de inspetor regional 	

Total 	

Nome, cargo ou função

,hrciumo Alves, guarda VI 	

Importa a presente folha em dois mil mito e .trinta e nove
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Minas

°moldo Silva, escriturário O, CTM-2. — Visto: Roberto Xavier de

cruzeiros.
Gerais — Belo Hrizonte — SIIP-29 — em 25 de março de 1943. —
Azevedo, oficial administrativo I, Chs. SRP-29.

TRIBUNAL DE CONTAS
ATA N. 8

Decisões do .Sr. ministro Semanário, Dr_. B3P-
noreklino José da Souza — Seeretário;Josué

Gerson Monteiro
De 22 a 27 de fevereiro de 1943

Departamento Administrativo do Serviço
Público:

Ordem de pagamento de Cr$ 5.000,00 a As-
tério D. Vieira (8.370).

Departamento de Imprensa e Propagan-
da:

Ordem de pagamento:
De Cr$ 2.400 a Pedro T. de Almeida (8.559),

100.00 a Antônio Nicolau Gemei (8.360).

Conselho Nacional de Águas e Energia
Elétrica:

Ordem de pagamento:
De Cr$ 4.200,00 ao major Hélio de Macedo

Soares e Silva e outros' (8.374), 5.000,00 a
Mário P. Peixoto de Abreu (8.375).

Conselho de Segurança Nacional.
Ordem de pagamento:
De Cr$ 7.000,00 ao General Firmo Freire do

Nascimento e outros (8.369).
Ministério da Educação e Satade.
Ordem de pagamento:

De Cr$ 2.580,00 a Limpadora Brasileira !Má.
(5.495), 7.500,00 a Inácio. M. A. Amaral ....
(5.591), 73.071,80 a Adelino N. Duarte e ()e-
ixos (5.523), 840,00 a Veneravel Ordena 3.0 de
S. Francisco da Penitência (5,-526).

Ordem de adiantamento:
De Cr$ 300,00 a datilógrafo Georgina G. C.

Ribeiro (5.519). 1.200.00 ao técnico de educa-

cão Nilo A. de Morais (5.518), 1.500,00 ao da-
tilógrafo -Beatriz Vieira (5.517), 1.000,00 S9
oficial administrativo Heitor Silva Correia ..
(5.520), 50.000,00 ao Médico Sanitarista Ohim-
pio B. Soares (5.516).

Ministério da Faz.rnda:
Ordem de pagamento:

De Cr$ 1.500,00 a Fábio H. de Mendonça ..
(124), 300,00 a Jaime F. Vieira (127), 416,70 a
Francisco J. Fonseca (125), 323,40 a Júlio
Augusto Wildt (94), 99,60 a Ivone E. Stourdze
(110), 1.091,70 a Passídio -Ribeiro (139), ...
599,30 ao Epase (92), 18,30, 131,60 a Rede Mi-
neira de Viação (141-40), 10.000,00 ao 11.)sr&
tal de Caridade Três Lagoas (143), 323,i0 a
Reinaldo Gusmão (107), 646,00 a Cecilia Fer-
nandes (101), 18,90 a Humbertina A. dos Sai.-
los (100), de dívidas de exercícios findos.
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Ordem de adiantamento:
De Cr$ 4.000,00 ao escriturário Isso Augus-

to Moutinho (3.630). - Foi ordenado o regis-
to das mencionadas ordens.

Diligências
Ministério da Fazenda:	 •
Ordem de pagamento de Cr$ 4.491,90 a The

RIO de Janeiro City Imp. Co. Ltd. (108), 267,50
à Cia. Nacional Navegação Costeira (118), 59,10
a E. F. Sorocabana (121) e 37,00 a E. Fer-
ro Nazaré (120).

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ordem de pagamento de Cr$ 87,80 a Jovi-

niano dos Santos (8.372).
- O julgamento foi convertido em diligên-

cia de acordo com os pareceres.
Dia 24

Conseiho Federal do Comércio Exterior:
Ordem de pagamento:
De Cr$ 3.000,00 a Benjamin do Monte e

outros (8.380), 1.500,00 a Ciro do Freitas
Vale (8.379).

Ministério da Educação e Saude:
Ordem de pagamento:

Ordem de distribuição de crédito:

De 70.910,80 à Casa da Moeda, para paga-
mento do diferença de vencimento a Tilo de
Matos Gonçalves e outros (7.029).

Ordem de adiantamento:
De Cr$ 300,00 ao oficial administrativo Hil-

da Mendes Viana (7.056).
Ministério da Justiça e Negócios Interio-

res:
Ordem de pagamento:

De Cr$ 71,00 a Manoel Pereira da Silva 	
(8.355), 4.338,50 a Eugenio S. Brea e outros
(8.363), 80,00 a Ormindo M. da Silva (8.567).

Ordem do adiantamento:
De Cr$ 3.750,00 ao porteiro do Tribunal

do Juri, João de Souza Neves (8.358), 753 00
ao encarregado da Contabilidade do Juizo de
menores, Joaquim de Almeida Pinto (8.351)
750,00 ao secretário do Conselho Penitenciário
do Distrito Federal, Armando Costa (8.350), .
1.000,00 ao oficial administrativo Reinando L.
O. Barboza (É.349).

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio.

Ordem de pagamento:
De Cr$ 2.300,00 a João M. de Almeida 	

(14.482), 1.900,00 a Luiz V. de Andrade 	
D4.481).

Ministério da Viação e Obras Públicas.
Ordem de pagamento:

De Cr$ 150,00 a Joana Silva (3.629), 	
7.980,06 ao Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões da Estiva (3.638), 200,00 a Odilio Alves
Macieira (3.637).

Ordem de distribuição de crédito:

Do Cr$ 40.000,00, 45.000,00 e 60.000,00 à
Delegacia do Tesouro em Nev York, para pa-
gamento do salários a Orlando Jantai e ou-
tros (3.631-42-43).

Ordem de adiantamento:
De Cr$ 3.000,00 ao oficial administrativo

Buch (3.631).
Foi ordenado o registo das mencionadas

ordens.

Ministério da Fazenda:
Ordem de pagamento de Cr$ 41,00 a The

Leopoldina Itailway Co. Ltda. (109).
Ministério da , Justiça:
Ordem de adiantamento de Cr$ 125.000,00

ao secretário do diretor da D. O., Edmundo O.
Cardilo (8.353).

- O julgamento foi convertido em diligên-
cia de acordo com os pareceres.

Dia 23

Conselho de Imigração e Colonização:
Ordem de pagamento:
De Cr$ 1.800,00 a Frederico de Castelo Bran-

co Clark e outros (8.384).

Conselho Federal do Comércio Exterior:
Ordem de adiantamento:
De Cr$ 16.500,00 ao extranumerário men-

salista Yago Luiz Rossi Ferreira (8.322).
Ministério da Agricultura:

Ordem de pagamento:
Do Cr$ 12.580,00 à Conservadora Americana

(9.108).

Ministério da Educação e Saude:
Ordem de pagamento:
De Cr$ 31.000,00 a Dahne Conceição -& Cia.

(5.527). 125.000,00 como auxílio ao major
Inácio de Freitas Rolim (5.529).

Ministério da Fazenda:
Ordem de pagamento:
Do Cri 1.275,00 h, Navegação Aérea 13rasi-

leira S .A. ((45), 1.598,00 a José G. P. Filho
e outros (199), de despesas do exercício cor-
rente.

De Cr$ 2.089,60 a Henrique M. L. Pancada
(126), Cr$ 40,00 a S. A. Fábricas Orion (123),
Cr$ 246,00 a Alcides Martins de Azevedo (115),
Cr$ 146,70 a Deocleciano José Ribeiro (119),
Cr$ 137,90 à Cia. Paulista de Estrada de Ferro
(91), 159,20 a Inácio C. Sobral (12.271), Cr$
124,00 a Lourenço de Alencastro Guimarães
((68), Cr$ 81,40 a Manoel P. Dias (170), Cr$
151,20 a Maria C. Madeira (169), Cr$ 4.500,00
a Augusto da Costa Oliveira (152), de dividas
do exercícios findos.

De Cr$ 352,80 e 1.953,10 a Hipatia Quintal
da Fontoura (35.942), Cr$ 100,00 a Lina G.
Benedt (18.469), Cr$ 5.850,90 a Leda Maria
Chaves de Oliveira e outras ((9.801). Cr$
9.267,00 a Antônio J. de Franca e outras
(25.918), Cr$ 1.650,00 a Francisca P. da Silva
(33.156), Cr$ 1.200,00 e Cr$ 3.013,30 a Ce-
lestina D. Henriques (35.927. Cr$ 1.52.00 a
Etelvina M. B. da Silva (12.299), Cr$ 621,80
a Matilde B. Guimarães (19.802), de pensão
de montepio.

Ordem de distribuição de crédito:
De Cr$ 418,30, Cr$ 1.860,00, Cr$ 1.200,00,

Cr$ 1.354,70 às Delegacias Fiscais no Piauí
(7.061), Espírito Santo (7.065), Piauí (116),
Rio Grande do Sul (7.006), Cr$ 10.140,00 e
Cr$ 19.069,50 à Casa da Moeda (7.062) e Al-
fândega do Rio de Janeiro (7.067), Cr$ ....
22.800,00, Cr$ 24.000,00, Cr$ 43.206,10 e Cr$
30.614,30 ao Tesouro Nacional (117 a 149 e
151), para pagamento de diferença de venci-
mento e diferença de caixa a Luiz Nelson de
Carvalho e outros.

Ordem de adiantamento:
De Cr$ 1.000,00 ao Tesoureiro Daniel Dias

(7.058) e Cr$ 1.500,00 ao merceologista au-
xiliar Bernardo Coqueiro (7.057), Qr$ 900.00
ao escriturário Lourival II. dos Santos (7.0751.

Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res:

Ordem de pagamento:
De Cr$ 60.000,00 a António Saldanha de Vas-
concelos (8.377).	 •

Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio:

Ordem de pagamento:	 •
De Cr$ 3.000,00 a Milton C. Trindade

(14.499), Cr$ 1.929,00 a Mário Gomes Corrêa
(14.500).

Ministério da Viação o Obras Públicas:
Ordem de pagamento:
De Cr$ 6.000,00 a Brasil Aérea Ltd. (3.664),

Cr$ 550,00 ao coronel José Vieira Peixoto
(3.662).

-
De Cr$ 50.000,00, como auxílio ao Instituto

Histórico e Geográfico Brasileiro (5.532).
Ministério da Fazenda:

Ordem de pagamento:
De Cr$ 400,00 a Euclides Vidal da Silva ....

(12.307), 321,80 a Amelia Alves Vieira ....
(12.292), 489,20 a Adelino de Carvalho (117),
1.900,00 a Jaime F. de Brito 1104), 588,00 a
Gustavo P. Sobrinho (160), 900,00 a Guende-
vile & Cia. (161), 257,80 a Luiz de Morais Fer-
reira (105), 10.873,40 a Alfredo de Almeida
(201), 501,00 a Alvino F. Coutinho ( 114 ). • •
65.60 a S. A. Fábricas Orion (122), 10.035,60
a Oscar Angelo de Melo (203). 9.475.60 a Otá-
vio O. Barreto (201), 296,70 a Nilo F. da Sil-
va (191), 4.086,90 a Clotilde I. A. C. Lima
(185), 1.353,50 a Itosalvo Scherez (192), ....
900,00 a Alfredo Silva (116), de dívidas de exer-
cícios findos.

De Cri 3.200.00 a Aida e Irene (13.925), de
pensão de montepio.

Ordem de adiantamento:
De Cr$ 300,00 ao escriturário Pedro Montei-

ro de Almeida Neto (7.059).
Ministério do Trabalho, Indústria e Co-

mércio:
Ordem de pagamento:
De Cr$ 21.608.40 a Arislides Malheiros e ou.=

tros (9.116), 8.500,00 a Elevadores Sul Amé-
rica Ltd. (14.505), 3.000,00 a Gabriel de Sou-
za Gomes (14.503).

1
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Jurisprudência
DO

Supremo Tribunal Militar
A Imprensa Nacional publica bimestralmente Acordâos selecionados

COM

lndice Alfabético e Remissivo
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Secção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
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Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal



4678 Segunda-feira 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção 1)	 Março de 1943

Ordem de pagamento de Cr$ 359.30 à Cia.
Carris. Luz e Força do Rio da Janeiro Ltda.
(93). 2.696,80 a Maria cio Carmo Brandão
(19.368);

Ministério da Educação e Saldo:

Ministério da Educação e Saude:
Ordem de pagamento de Cr$ 50.000,00 a

Máquinas Addressograph do Brasil S. A.
(5.518).

O Julgamento foi convertido em diligência
de acordo com os pareceres.

Ordem de adiantamento:

De Cr$ 8.700,00 ao eletricista Osorio da
Costa Quintão (14.504). 5.000,00 ao oficial ad-
ministrativo Léo Pacheco de Oliveira (14.507),
3.000.00 ao inspetor chefe Henrique Eboli
(14.501), 20.000,00, ao tecnologista Paulo Acto-
li (14.502), 1.500,00. ao oficial administrativo
Judieta P. P. da Cunha (11.50(i). 4.100,00 ao
oficial administrativo Mario Leal Pereira ....
(14.509), 10.000,00 ao tecnologista Rubens D.
G. Paula (11.510).

Ministério da Viação e Obras Públicas.

Ordem de pagamento:

De Cr$ 32.570,00 a Cuido F. de Castro e ou-
tros (3.678) 3.100,00 a João M. Broxado Fi-
lho (3.054), 11,20 a Costa Pacheco & Cia.
(3.658), 2.380,50 a Aloisio A. C. de Azamhuja
e outros (3.689), 214,00 a Casa Tuta (3.060),
51.80 a Vitorina C. Morais (3.661), 517 ,50 a
Ernesto P. Machado Filho (3.690).

Ordem de adiantamento:

De Cr$ 10.000,00 ao escriturário Iluniberto
O. Dantas (3.680). 10.000,00 ao Superinten-
deu re de oficinas Gutemberg Barreto (3.084).
10.000,00 ao eletricista Jeronimo de Azevedo
Maltez (3.683), 5.000.00 ao mecânico eletricis-
ta Edmundo M. dos Santos Silva (3.685).
5.000,00 ao prático de engenharia Antonio M.
Antas (3.671), 30.000,00 ao oficial adminis-
trativo Celso Macedo (3.674). 5.000.00 ao chefe
d#:: portaria Mário R. da Silva (3.677).

— Foi ordenado a registo das mencionadas
ord(ns.

Diligências

Ministério da Fazenda:

Ordem de pagamento de Cr$ 1.200,00 e ....
1.200.00 à Prefeitura Municipal de Cristina ..
!106 e 138), e 72,50 à Cia. Mogiana de Estra-
das de Ferro (97) — O julgar lento foi conver-
tido em diligência, de acordo com os pareceres.

Dia 25

Ministério da Agricultura:

Ordem de pagamento:

De Cr$ 9.960,00 e 9.960,00 a A. Construtora
Manoel P. Ltda. (9.107 e 0.109) .

Ordem de adiantamento:

De Cr$ 89.750.00 ao datilógrafo Júlio M.
Silva Lima Filho (9.111) e 18.375.0 ao en-
genheiro de Minas, João Miranda (9.110).

Ministério da Educação e Saude:

Ordem de pagamento:

De Cr$ 12.800,00 a Alivio II. de Matos e ou-
iros 1.600,00 a Anibal R. de Figuei-
redo e out: ,os (5.558). 2.000.00 a Frederico
C. Ever e outros (5.559), 4.100,00 à Compa-
nhia Imobiliária Ca.stelo S. A (5.537), 178,30
a Cia. Brasileira de Energia Elétrica (5.547).
9.000,00 a Mário A. de Almeida e outros
,8.383), 2.000.00 à Cia. Imobiliária do Cas-
ulo S.A. (5.538). 6.000.00 a Rádio Educa-
dora do Brasil S. A. (5.539), 86.780.00 a Sie-
mens-Schulçert S. A. (5.563), 101.080.00 e
96.750,00 idem (5.536-35), 30.500.00a Li-
notipo do Brasil S. A. .(5.531). 10.700,00 a
Jalnes Magnos & Cia. Ltda. (5.533).

Ordem de adiantamento:

De Cr$ 3.750,00 ao escriturário Abaer Ayer
de Castro e Silva (5.512). 125,00 ao continuo
Oto França (5.510), 450.00 ao oficial adini-
nistrativo Américo Diniz Carneiro (5.544),
375.00 ao oficial administrativo Fernando O.
dos Santos (5.543), 2.000,00 ao zelador José
calheiros da Silva (5.546), 150,00 ao zelador
Antônio J. da Costa (5.555).

Dia 26
Ministério da Agricultura.

Ordem de pagamento:
De Cr$ 17.350,00, a João de Maneiros e ou-

tros (9.124) e 41.228,00, a Ulisses de Mobrach
e outros (9.117).

Ministério da Educação e Sande.
Ordem de pagamento:
De Cr$ 18.000,00 a Ana H. da Costa e ou-

tros (5.567).
Ministério da Fazenda
Ordem de pagamento:
De Cr$ 152,10 a José Alvarez (189), 1.056.80

a The Rio de Janeiro Tramway Light and
Power Ltda. (193). 11.453.60 a Balbino Peres
de Oliveira (20). 900.00 a Romão S. das Dores
(247), 733,20 a Clara L. de Arroxellas (221),
83,50 a Francisco Neto Mota (225), 89.20 a
Pedro A. da Rocha (175), 207,50 a Carolina
F. Nobrega (223), 96,00 a Cia. Ind. Força e
Luz S. A. (221), 100,00 a Guimarães tt Cia.
(231). 104,20 a João C. Silveira (166), 1.801.60
a Ornteim a: Cia. (173), 331.40 a J. Ferreira
Tavares (190), 144,00 a Alfredo Schaeffer
(155), 4.138,70 a Alvaro G. Mariante e outros
(154), 121,90 a Nei Xavier Azambuja (242),
2.310.80 a Otis Elevador CP (243), 2.465,70 a
Rogério Micheleto (210), 282,20 e 1.280,40 a
Nair Coelho de Brito (35.867). 400,00 a He-
loisa G. Morais (162), 3.899,30 a Maria Rosa
de Souza Leite (35.527), 4.500,00 a Maria A.
Autran e outra (35.524), 1.594,44 a Ademar H.
Schroeder (215), 2.208,00 a Francisco M.
Vargas (90), 816.20 a Newton M. dos Santos
(241). 207,80 a João P. Guerreiro (239), 326,60
a Antônio B. do Nascimento (153), 180,00 a
Osvaldo Barroso (211), 805,90 a Associação
Comercial do Rio de Janeiro (181), 607,10 a
Helena M. da Silva (19.543), 2.000.00 a Daria
Marques (157), 130,00 a Alfredo F. Martins
(183), de dividas de exercícios findos.

De Cr$ 1.920,00 e 12.600,60 a Ana Rita de
Araujo (35.921), 743.90 e 999.60 a Valentina
F. Rangel (35.982), 3.900,60 a Maria Amaral
Nogueira e outro (19.647), de pensão de mon-
tepio.

Ordem de adiantamento:
De Cr$ 2.500,00 ao chefe de Portaria, Arge-

miro da Mota e Silva (7.108), 3.000,00 ao con-
tinuo Francisco de Souza (7.106), 3.000,00
ao contínuo, Atônio F. Reis (7.107), 300.00 ao
escriturário Dionina da Silva Pereira (7.105),
5.000.00 ao contínuo, Fernando Leal (7.104).

Ministério da Justiça e Negócios Interiores.
Ordem de pagamento:
De Cr$ 800,00 a Assonipio de Serandi Raposo

(8.412).
Ministério da Viação e Obras Públicas.

Ordem de pagamento:
De Cr$ 205.500,00 ao projetador-auxiliar

Francisco Bolivar (3.707).
Foi ordenado o registo dás Inenetonadas or-

dens.
Diligências

Ministério da Fazenda:
Ordem de pagamento:
De Cr$ 238,40 a Matos Rocha Cia. (238),

1.036,00 a Paulo, Calati (% Cia. Ltda. (215),
de dívidas de exercícios findos.

O julgamento foi convertido em diligência
de acordo com os pareceres.

Nada mais havendo que deliberar, foram
encerrados os trabalhos da semana e lavrada a
presente ata, aos vinte e sete dias do mês de
fevereiro de mil novecentos e quarenta e três,
a qual é assinada pelo secretário e pelo Sr,
ministro, Dr. Bernardino José de Souza. —
Josué Gerson Monteiro. — Bernardino José de
Sousa.'

Total dos processos: 265.

Ministérios da Fazenda:

Ordem de pagamento:

De Cr$ 785,60 a José G. de Carvalho (130),
261,20 ao Lloyd Nacional (132), 252.90 a Má-
rio D. E. de Barros (131). 879,80 a Joaquim
C. RibeWo (128), 275,00 a J. Araujo Lima
(129). 155,80 e 919.90 a Rita R. Barista
(35.859), 814,20 a João P. de Queiroz (105).
(12,305), 508.30 a Luiz Schi»idt (133), 198.90
391.10 a Lisandro, filho de Fausto D de ahlo
9.997.20 e 2.433,10 ao Lloyd Brasileiro (131-
5-6), 60,00 a Osvaldo Gouvaa (137). 744.60
a Eugênio F. de Oliveira (159). 200.00 a Em-
presa Força e Luz Alegre-Veado (212), 51390
a Júlio G. Vaz Cerquinho (164). 62.50 a Joa-
quim de AL Gomes (163), 130.00 a Vicente Ce-
lestino (178). 362.70 a Agripino tauecca (179),
190.50 a André W. Junior (180), 419.84) a
Alfredo de Morais Coutinho (Le). 218.80 a
Alfredo C. de Lucena (21V, 220.00 1 Adnoto
V. Mota (213). 100.50 a Artur Stabal (216).
de dívidas de exercícios findos.

De Cr$ 438,10 a 190.80 a Iracema Gomes da
Costa (35.516). 795,20 a Maria A. C. Ferreira
e outros (12.306). 3.609.90 a Enio Pontes
(12.165). 12.026 80 e' 9.199.20 a Rine Leite
Il. Castro e outra (12.310). 7.541,60 a Ester
T. da Cunha (35.514). 369.20 a Diva C. Arau-
jo (35,811), de pensão de montepio.

Ordem de adiantamento:

De Cr$ 5.000.00 ao contínuo Washingto-3 13.
da Silva (7.090).

Ordem de distribuição de crédito:

De . Cr$ 17.112.90. 1.576,00 e 889;20 ao Te-
souro Nacional (7.092. 206 e 207), 7.751.00.
25.875,00 e 180.00 às Delegacias Fiscais em
Silo Paulo e Estado do Rio de Janeiro (209) e
no Amazonas (7.091).

Ministério das Relações Exteriores:

Ordem de adiantamento:
De Cr$ 500.00 ao chefe da Comissão Nacio-

nal de Entorpecentes. Roberval Cordeiro de Fa-
ria (11 .511). 30.000.00 ao secretário, Otávio
de Sá Neves da Rocha (14.515).

Ministério do Trabalho. Indústria e Co-
mercio:

Ordem de pagamento:

De Cr$ 8.800,00 a Osvaldo Baumgart (1351).
Ministério da Viação e Obras Públicas:

Ordem de pagamento:

De Cr$ 21.268,40 a .Adolfo Cavalcanti de
Souza e outros (3.699), 85.00 a J. Ribeiro
dos Santos (3.676), 11,20 a Conter W. Ltda.
(3.080), 61.80 a Henrique A. Muniz (3.675),
11.20 a Cia. Anilinas Produtos Químicos
(3.059). 600,00 a Francisco Guimarães (3-6631.
85.990,10 a .Alamira J. Moreira e outras
(3.088). 5.481.80 a ApolÔnio M. C. Rib?iro
e outros (3.687).

— Foi denegado o registo das mencionadas
ordens.

Dilig.anclas:

Ministério da Fazenda:
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TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Material

'ermo de cessão de material que faz o Serviço
de Comunicações do Departamento de Admi-
nistração deste Ministério. ao Serviço Na-
cional de Fiscalização da Medicina, na forma
abaixo

Às quinze horas do dia vinte e seis de março
de mil novecentos e quarenta e três, presentes
na Divisão de Material do Ministério da Edu-
cação e Saude, os senhores Affonso de Sá Car-
neiro Chaves, auxiliar de escritório, referência
X e José Augusto Calazans Rodrigues, almoxa-
rife, interino, respectivamente, representantes
do Serviço de Comunicações do Departamento
de Administração deste Ministério e do Ser-
Viço Nacional de Fiscalização da Medicina, de-
clarou o primeiro, devidamente autorizado pelo
senhor diretor da Divisão de Material, que, nos
termos do artigo dez, letra "f", do Regimento
aprovado pelo decreto número seis mil qui-
nhentos e oitenta e seis, de dez de dezembro de
mil novecentos e quarenta, o Serviço de emiti-
nicações do Departamento de Administração
deste Ministério, cede ao Serviço Nacional de
Fiscalização da Medicina, o material que se
segue: a) um fichário de aço tipo especial, com
base e nove gavetas simples para fichas 5 x $.
pintado em verde oliva, identificado sob o nú-
mero cento e quinze (115). no valor de mil e
cem cruzeiros (Cr$ 1.100,00): b) um fichário
de aço com dez gavetas simples para fichas
5 x 8, pintado em verde" oliva, identificado sob
o número cento e trinta (130). no valor de mil
quatrocentos e oitenta cruzeiros (Cr$ 1.480.00).
E. para constar. eu , Nívea Bulhões Marcial, au-
xiliar de escritório referência VII. lavrei o pre-
sente termo, afim de que se torne efetiva a
cessão de que se trata e seja dada a devida
baixa no inventário da repartição cedente, ter-
mo esse que, depois de lido e achado conforme,
é assinado por mim, pelos representantes das
referidas repartições e pelo chefe da Secção
Administrativa, sendo visado pelo senhor dire-
tor da Divisão de Material. Rio de Janeiro, 26
de março de 19í3. — Nívea Bulhães Marcial.
— Alfonso de Sã Carneiro Chores. — José Au-
gusto Calazans Rodrigncs. — Annibal Braga
Bichard. — Orlando Gomes Calaza.

Confere com o original. Secção Administra-
tiva da Divisão de Material, em 26 de março de
1943. — Helena Zilda Thome:. auxiliar ci e es-
critório IX. — Visto. Orlando Gomes Calara,
diretor.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração

Serviço de Obras

Termo de contrato celebrado entre o Serviço
de Obras do Departamento de Administração
do Ministério do Justiça e Negócios interio-
res e a firma Ribeiro do Valia, Leal
Ltda.. para obras de pintura e adaptação do
campo de cultura física da Casa Maternal
Melo Matos.	 .

Aos vinte e cinco dias do mês de março de
1913. perante o Dr. Luiz Hildebrando de ft.
Horta Barbosa. diretor do Serviço de Obras do
Departamento de Administração do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores. devidamen-
te autorizado pelo Sr. ministro da .Tustica. con-
forme despacho exarado no processo n. 1.729
de 1943 — no qual foi aprovada a ennenrran-
cia realizada bem como concedida antnriz^e5o
para execução dos trabalhos, compareceu a fir-
ma "Ribeiro do Valia, Leal e Cia. Ltda.", re-
nresentada pelo Sr. Adolpho Leticlievskss es-
tabelecida b rua do Carmo n. 63, e declarou
que, para as obras de pintura e adapla r n o do
campo de cultura física da Casa Maternal Mela
Matos, assina o presente 'contrato. resultante
de orna concorrência pública aberta de ec,nfor-
midade com o edital de concorrência publicado
no Diário Oficial n. 36, de 12 de fevereiro pá-
ginas 2.055-56. concorrência essa cuia ata de
abertura de Propostas e julgamento do idonei-
dades, foi publicado no Diririn Oficial n. Si. de
2 de março. pá g inas 3.068. juntamente com o
quadro comparativo dos preços ofereciaos e as
propostas apresentadas.

Nos termos deste contrato, resolvem as Par-
tes contratante clara avante desi gnadas Ser-
viço de Obras e. Construtor, aceitar as seguin-
tes cláusulas contratuais:	 "
ta cláusula — Os contratantes declaram ele-

ger o foro desta Cintai, corno seu domicilio
legal.

2.a cláusula — O Construtor manterá no re-
cinto da obra uma pessoa de sua inteira con-
fiança para receber todas as ordens, instruções
ou reclamações sobre detalhes . do -serviço.

3.a cláusula — Ficará reservado à fiscaliza-
ção (Serviço de Obras) o direito de exigir do
Construtor, a dispensa ou retirada da obra, de
qualquer empregado ou operário que emba-
raçar a fiscalização ou o regular prossegui-
mento dos trabalhos, ou ainda que .pelo seu
comportamento seja inconveniente mantê-los
no local.

4.a cláusula — A despesa com a execução do
presente contrato na importância de Cr$
15.800,00 (quinze mil e oitocentos cruzeiros),
correrá à conta da subconsignação 40 — Ligei-
ros reparos, etc., incisos 01 — 04 — 01, con-
signação III — Diversas Despesas, N• erba 2.a
— Material — art. 3.°, anexo 16, do decreto-lei
5.120, de 19 de dezembro de 1942.

5." cláusula — O prazo para terminação do
contrato será de 45 dias consecutivos, contados
da data do registo do contrato pelo Tribunal
de Contas.

6.a cláusula — Este contrato teve a minuta
aprovada peto Sr. ministro da Justiça, confor-
me despacho exarado no processo inicialmente
citado e só entrará em vigor depois de regis-
tado pelo Tribunal de Contas não se responsa-
bilizando o Governo por qualquer indenização
se aquele Instituto denegar o registo.

7." cláusula — Todas as ordens, instruções
ou reclamações sobre detalhes do serviço entre
o S.O. e o Construtor, serão sempre transmi-
tidas por escrito, e só por esta forma produzi-
rão efeito.

8.a cláusula — O construtor, de acordo com
a cláusula 17.a do edital de concorrência, de-
positou na Tesouraria do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e quan-
Cia de Cr$ 1.580.00 correspondente a 10% so-
bre o valor da proposta aceita, conforme re-
cibo n. 46 que acompanha o . contralo ao Tri-
bunal de Contas. A quantia depositada respon-
derá por todas as multas que forem impostas
ao Construtor. À proporção que forem apli-
cadas as multas, será o valor das mesmas des-
contado da caução de que trata a clausula 17."•
do edital, ficando desde logo obrigado o cons-
trutor a completar com quantia equivalente de
maneira a ficar sempre integralizado o total
da caução. Fica entendido que, no caso de ser
verificado que . a quantia depositada seja in-
suficiente para o pagamento das multas, a di-
ferença será descontada da prestação que cout.cc
ao construtor. Todas as multas serão impos-
tas e aplicadas pelo diretor do S.O., cabendo
ao Construtor recurso para o Sr. ministro den-
tro do prazo de três dias.

E por estarem assim acordes, lavrou-se o pre-
sente contrato, que vai assinado pelo diretor da
S.O., pelo Construtor e pelas testemunhas abai-
xo firmadas.

Sobre estampilhas federais no total de Cr$
72,20.

Serviço de Obras do Departamento de Adrni-
nistração do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, em 25 de março de 1913. —
Hildebrando de R. Horta Barbosa. — Ribeiro do
Volte, Leal St Cio. Ltda.

Testemunhas: Luiz José Pereira das Neves.
— Ayrton Câmars,

JUSTIÇA O TRABALHODivisão de Obras

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial de 25 de marça corrente.
página 1.400,

Onde se lê:
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E SAUDE

DEPARTAM ENTO DE ALIMENTAÇÃO

Divisão de Obras

Termo de contrato celebrado na Divisão de
Obras do Ministério da Educação- e Saude, etc.

Laia-se:

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E SAUDE

DEPARTAM ENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Obras

Termo de ~trato celebrado na Divisão de
Obras do Ministério da Educação e Saude, etc.aaao

Postos de venda:
Secção de 'Vendas: Avenida Rodrigues Alves. I

Agência n. 1: Ministério do Trabalho -- Agência n. 2: Pretória
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Regimento Interno dos Conselhos Regionais — Tabelas
Instruções e modelos

•
DIVULGAÇÃO N. 25 -

Regimento Interno do Conselho Nacional do Trabalho

Coleção de decretos e decretos-leis

PREÇO : Cr $ 8,00

4.1 EDICÃO

de Custas .1/•n,

1



De 3 de janeiro a 25 de março
de 1943 	

Em igual período de 1942 	
26.102.618,90
14.968.239,50

De 2 de janeiro a 26 de março
de 1943 	

Em igual pertodo de 1942 	
210.422.026,90
182.940.349,00

Em Igual perlodo de 1942
Total 	 	 5.605.059,10

1.891.47030
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NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Aguas

SECÇÃO DE PLUVIOMETRIA E INUNDAÇÕES

Dia 18
Bacia Amazónica (Dia 17) :
Em ascensão em Manaus, Guajará Mirim,

Santarem; em declínio em São Gabriel; esta-
cionário em Vila Murtinho, Mutum Paraná e
Porto Velho,

Bacia Paraná Paraguai (Dia 17) :
Em ascensão em Jupiá, São Mateus, Foz do

Iguassú, Cuiabá e Porto Murtinho; em declínio
em Tibagf, Jatai e Porto União; estacionário em
Rio Negro e Corumbá.

Bacia São Francisco (Dia 18)
Continuará em lenta ascensão entre São Fran-

cisco e Barra do Rio Grande e em lento de-
clinio no resto do curso.

Bacia ItapicurO (dia 17):
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 18)
Entrará em lenta ascensão em todo o curso.
Bacia Paraiba do Sul (Dia 18)
Continuará em declínio em todo o 'urso.
Bacia Itajaf Assú (Dia 18)
Continuará em lento declínio em todo o curso.
Bacia do Guaiba (Dia 18)
Em ascensão em Rio Pardo e Porto Alegre;

em declínio em D. Francisca, Cachoeira, Mus-
sum, Encantado, São Jerônimo e Passo Manso.

Dia 19
Bacia Amazônica (Dia 19) :
Em ascensão em Manaus, Santarem e To-

cantins; em declínio em Porto Velho,
Bacia Paraná Paraguai (Dia 18)
Em escensão em Porto União, Foz do Iguas-

sú, Corumbá e Porto Murtinho; em declínio em
Tomazina. Tibagl, Jataí. São Mateus, Rio Ne-
gro e Cuiabá; estacionário em Jupiá.

São Francisco (dia 19):
Continuará em lenta ascensão entre São Fran-

cisco e Barra do Rio Grand.° e em lento declí-
nio no resto do curso.

Bacia Itapicurú (dia 18)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 19):
Continuará em ascensão P ni todo o curso.
Bacia Paraiba do Sul (Dia 19):
Continuará em declínio em todo o curso.
Bacia Itajaf Assi1 (Dia 19)
Ficará mais ou menos estacionário em todo

O Curso.
Bacia do Guaiha (Dia 19) :
Em declínio em D. Francisca, Cachoeira, Illo

Pardo. Mussum, Encantado, São Jerônimos Cam-
po Bom e Porto Alegre; estacionário em Passo
Montenegro.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1913
Bacia Amazónica (dia 19)
Em ascensão em Manaus e Santarem; e
Bacia Paraná-Paraguai (dia 19)
Em ascensão em Jupiá, Fós do Iguasstl,

Cuiabá, Corumbá o Porto Murtinho, em de-
clínio em Tibagí, Jataí, São Mateus, Rio Negro
e Porto União; estacionário em Toinazina.

Bacia São Francisco dia 20):
Continuará em lenta ascensão entro Januária

e Barra do Rio Grande e em lento declínio no
resto do curso.

Bacia Itapicurú (Bafa — Dia 19)
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 20) :
Continuará em declínio em todo o curso.
Bacia Paraiha do Sul ,dia 20)
Continuará em declínio em todo o curso.
Bacia Itajaf Assú (dia 20)
Faltam informações.
Bacia do Guaiba (dia 20) :
Em ascensão em São Jerónimo; em declínio

em D. Francisca, Cachoeira, Rio Pardo. Moo-
som, Encantado e Porto Alegre.

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria do Distrito Federal

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTATISTICA

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$

De 1 a 24 de março de 1943 	 	 10.498.823,30
Em. 25 de março de 1943 	 	 2.595.005,40

Total 	 	 53.093.828,70
Eia igual período de 1942 	 	 49.901.704,60

Diferença para mais neste ano.. . 5 	3.192.064,10

De 3 de janeiro a 25 de março
de 1943 	  205 955.388,60

Em Igual perSodo de 1942 	  177.064.154,30

Diferença para mais neste ano.... 	 28.891.234,30

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

De 1 a 24 de março
de 1943:

Alfândega de Niterói

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Geral

Cr$

Exclusive
depesitos

Cri

De	 2	 de janeiro a
20	 de março	 de
1941 3.707.855.00 3.347.971,30

Em	 22	 de	 março
de	 1943 3• 94.251,10 89.080,90

Total 3	 • 3.002.106,10 3.437.052,20

De 1 a 22 de março
de 1943 • 1 •	 •	 4 863 . 026,10 728.236,70

De 2 de janeiro a
22 de	 março	 de
1943	 	 3.802.106,10 3.437.012.20

Em	 23	 de	 março
do 1943	 •	 • a 43.975,40 39.334,80

Total • . x 3.846.08L50 3.476.387,00

De 1 a 23 de março
de 1943	 .	 •	 •	 •	 e 907.001,50 902.360,90

De	 2 de janeiro a
23	 de	 março	 de
1943	 .	 •	 a	 a 3.840.081,20 3.476.387,00

Em	 24	 de	 março
de 1943 • 3	 , 63.566,00. 61.802,60

Total •	 e 3.911.647,50 3.538.189,60

De 1 a 24 de março
de 1943 •	 • 3 3 972.567,50 906.124,30

De 2 de Janeiro a
24	 de	 março	 de
1943	 	 3.911.647,50 3.538.189,60

Em	 25	 de	 março
de 1943 1 • 55.553.00 22.711,20

Total	 •3 a 3.947.200,50 3.560.90030

De 1 a 25 de março
de 1943 	 1.028.120,50 928.835,50

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Cr,
'Receita do dia:

Eia 26 de março de 1943 	 	 1.273,852,70
Em 26 de março de 1942 	 	 895.422,20

Receita mensal:

De 1 a 25 de março de 1943 	
De 1 a 26 de março de 1942 	

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1943 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 26 de março
de /943 	

De 2 de janeiro a 26 do março
de 1942 	

15.279.836,70
25.347.054,40

10.067.217,70

67.892.103,30

136.576.181,10

Diferença da receita arrecadada
a menos em 1943 	 	 68.724.077,80

Diversos . .	 e
Ob. de guerra •

Cr$	 Cr$
844.547,90

4.484.538,30	 5,329.086,20

Em 25 de março de
1943:
Diversos . . . tr,	 16.176.00
Ob. de guerra .•	 99.049,00	 115.225,00

Total 	 	 5.444.311,20
Em Igual pertodo de 1942 	 	 1.844.704.60

Diferença para mais neste ano... 4	 3.599306,69

Diferença para mais neste ano... 5 11.134.379.40

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

De 1 a 25 de março de 1943 	 	 53.093.828,70
En) 26 de março de 1943 	 	 4.406.633,20

Total 	 5	 57 560.467 00
Em Igual período de 1942 	 5 55.777.959,30

Diferença para mais neste ano..., 	 1.782.507,70

Diferença para mais neste ano...,	 27.491.677,90

MOVIMENTO DE DEPÓSITO8

D1 25 de março
de 1943:

Cr$	 Cr$
Diversos . • ..r	 860.723,90
Ob. de guerra •	 4.583.587,30	 5.444.311,20

Em 26 de março do
1943:
Diverso , 

•	

17.698,10
Ob. de guerra . . 	 143.050.10

•
160.748,20

Diferença para mais neste ano... 	 3.713.583.50

De 2 de janeiro a 26 de março
de 1943 	

Em igual período de 1942 	

Diferença Para mais neste ano....

20.263.367,10
15.015.005,80

11.248.361.30
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PARTE COMERCIAL
Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO
EM 25 DE MARÇO DE 1943

Mercados

Praças
	

Oficial
	

Livre	 ' Livre
especial

	

Cr$
	

Cr$	 Cr$
Londres - Libras AREA 	 79,58 9/16 79,64
Portugal 	 	 -	 0,80 9/16 0,91 11/16
Nova York 	 	 16,58	 19,63	 20,75
Uruguai 	 . 	 	 -	 -	 10,92
Argentina 	 	 ___.	 4,68 15/16	 4,93
Chile 	 	 -	 0.63 -3/8	 -

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM. 26 DE
MARÇO DE 1913

	

DIVIDA EXTERNA	 Cr$

Empréstimo Federal de 1922, 7 % p/$ 1.000 (Eletrifi-

	

cação da Central do Brasil) 	 	 10. 000,00

DIVIDA INTERNA

Apólices

Uniformizadas de C141.000.000, 5 % 	
Empréstimo Nacional de 1903, port. (Obras do Porto) 	
Diversas Emissões de 5 cto. mindas, nom 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 ge nom 	
Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5%, port. 	
Reajustamento Econômico de Cr$ 1.000,00, 5 %, port...
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	
Empréstimo Municipal de 1920, port., 	
Empréstimo Municipal de 1931, part. 	
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (decreto n. 3.264)
Prefeitura 'de Belo Horizonte de Cri 1.000.00, 7 To, port..
Prefeitura de Porto Alegre de Cr$ 1.000.00, 7 To, port...
Espírito Santo de Cr$ 500,00, 8 To. port.
Minas Gerais de Cr$ 1.000,00, 7%, port.
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 5 %. Port. ( 1934), La

série 	
Ninas nerais de Cr$ 200,00, 7 To. Port. ( 193 4). '2."

série 	
Minas Gerais de Cr$ 200,00, 7 %, port. (1934), 3•a

série 	
Rio de Janeiro de Cr$ 1.000,00, 8%, port. (Eletrificação)
Rodoviárias do Estado do Rio de Cr$ 600,00, 8 %, port.
São Paulo de Cr$ 200,00, 5 %, port. 	

Ações de Bancos

Crédito Mercantil 	

,Ações de Companhias

Internacional de Seguros, c/40 % 	
Carbonifera Minas de • Butiá 	
Fábrica Nacional de Parafusos Santa Rosa 	
Força e Luz de Minas Gerais 	
Indústrias Martins Ferreira 	
S. A. Marvin 	
Siderúrgica Relgo-Mineira, port 	 	
Siderúrgica Nacional, c/80 % 	

Debêntures

Banco !hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito
Real 	

Companhia Mogiana de Estrada de Ferro 	
Vendas Judiciais

200 Apólices Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00, 5 %,
5 Apólices Diversas Emissões de Cr$ 1.000.00, 5 %,

port., c/juros de. julho de 1938 e seguintes.
Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro. em 26 de

março de 1913. - Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES EM 26 DE
MARÇO DE 1943

Quant.	 Títulos	 Preços

	

DÍVIDA EXTERNA
	

Cr$

$ 18.000 Empréstimo Federal de 1922, 7 % p/$ 1.000.00
	

10. 000,00

UIVIDA INTERNA
	 Cri

Apólices
União

5 Uniformizadas 	 ....	 865,00
2 Obras do Porto 	 	 870,00
9 Diversas Emissões, nom., Cr$ 200,00 	 	 160,00,..

37 Idem, porL Cri 1 .000,00 	 	 893,00
50 Idem, 	 	 894,00

105 Reajustamento 	 	 943,00
,

Municipais do Distrito Federal

100 Empréstimo de 1917, port. 	 	 202,00
50 Idem de 1920 	 	 202,00
5 Idem de 1931 	 	 233,00

210 Decreto n. 3.261 	 	 207,00

Municipais dos Estados

100 Belo Horizonte 	 	 1.020,00
50 Porto Alegre, 7 % 	 	 1.002,00

Estaduais

20 Espirito Santo, 8 %, port. 	 	 545,00
6 Minas, 7 r/.... Port. 	 	 1.035,00

97 Idem de 1931, 1.a série 	 	 201,50
234 Idein 	 	 201,00
80 Idem, 2.a série 	 	 210,00

451 Idem, 3•a série 	 	 205,00
100 Rio de Janeiro (Eletrifivação) 	 	 1.080,00
189 Rodoviárias do Estado do Rio 	 	 660,00

1 São Paulo 	 	 241,00

Ações de Bancos

30 Crédito Mercantil 	 	 230,00

Ações de Companhias :

96 Internacional de Seguros, c/10 eto 	 	 750,00
750 Bulia 	 	 159,00
100 Santa Rosa 	 	 580,00
200 Força e Luz de Minas Gerais 	 	 340,00
50 'dein 	 	 345,00	  ,

450 Idem 	 	 n30,00
400 Martins Ferreira 	 	 560,00
100 Idem 	 	 558,00
100 S. A. Marvin 	 	 780,00
100 Belga-Mineira, port. 	 	 720,00
293 Idem 	 `	 718,00

5 Siderúrgica Nacional, c/80 % 	 	 300,00

Debêntures

210 Banco ."Lar Brasileiro"	 ' 233,00
50 Companhia Mogiana de Estrada de Ferro .. 	 203,00

Alvarás:

200 Apólices Diversas Emissões nom. 	
	

870,00
5 Idem. part., c/juros de julho de 1938, e

seguintes 	
	

1.100,00
Juvenal de Queiroz Vieira, presidente,

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro, em sessão de hoje, resolveu admitir ti negociação p respec-
tiva cotação oficial da Bolsa as 20.000 ações nominativas do Banco
Andrade Arnaud S. A., do valor nominal de Cr$ 500.00, cada uma, in-
tegradas e representativas de seu capital social de Cr$ 10.000.000,00,
ficando cancelada a cotação do anterior capital de Cr$ 5.000.000,00.

Na Secretaria desta Câmara acham-se arquivados o fac-simile
das ações e demais documentos legais.

. Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 26 de
março do 1913. - Juvenal scie Queiroz Vieira, presidente.

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Paulo Robillard de Marigny, designado pela Câmara
Sindical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz da direito da
Segunda Vara de Orfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa
do dia 5 de abril. 182 apólices Diversas Emissões de Cr$ 1.000,00,
5 %, nom., e 50 ditas Uniformizadas de Cr$ 1.000,00, 5 %, perten-
centes ao menor Jorge Pedro Ferreira do Mello Magalhães.

Secretaria da Minara Sindical do Rio de Janeiro. em 25 de
março de 1913. - Juvenal de Queiroz Vieíra. presidente.

(N. 4.135 - 27-3-43 - Cri 20,40.)

865,00
870,00
so0,00
870,00
894,00
913,00
202,00
202,00
233,00
207,00

1.020,00
1 . 002.00

515,00
1 . 035,00

201,00

210,00

205,00
1.090,00

660,00
211,00

230,00

750,00
159,00
580,00
331.00
559,50
780,00
718,50
300,00

233,00
203.00

1.100,00
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EDITAIS E AVISOS 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário mensalista, de qualquer Minis-
tério - Auxiliar e Praticante de Escri-
tório.

P. H. - 257

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressado, que aprovei, nesta data, as inscrições
referentes à prova de habilitação para extra-
numerário mensalista do qualquer Ministério
- Auxiliar e Praticante de Escritório, dos se-
guintes candidatos:

N. da inscrição - Nome

1. Alexandre de Lima Tavares.
2. Jaime. Monteiro Pinto.
3. Francisca Vieira Gonçalves.
4. Sebastião de Oliveira Cintra.
5. Nilsa Portela.
6. Anezia Portela.
7. Maria José Vieira.
8. Sara Marques Main.
9. Wilson da Costa Araujo.

10. Zelia de Mello Casemiro.
11. Aurenite Nazário da Silva,
12. Renato
13. Zoe Principe Laseasas.
14. Ignacio Reis de Carvalho,
15. Nadyr Moreira Guimarães.
16. Léa Moreira Guimarães.
17. Niltro Ferreira da Silva.
18, Yedda da Veiga Martins.
19. Hylde de Castro de Almeida uouvèa.
20. Ary Pinto Lima.
21. Yolanda Yára de Sá da Cunha ãe Mello.

Gercia Cesar Itami.
23. Joaquina Maria dos Santos Pitanga.
24. Hilza Mauricio da Fonseca.
25. Clarissa Chut.	 •
26. Catiléa Vianna Rocha.
27. Marina da Silva Moreira Barbosa.
28. Artagan da Costa Guedes.
29. Evany da Costa Guedes.
30. Lourdes Campos Vieira.
31, Alayde Constança de Azevedo.
32. Glória Paiva Porto.
33. Luiz Pereira Maia.
34. Jorge Kamel.
35. Alexandre Sattamini.
36. João Augusto Leitão.
57. Oswaldo de Souza.
38. Maria cle Lourdes Caráula dos Reis
39. Joelza de Matos Peixoto.
40. João Sattainini.
41. Etranid Villaça.
42. José de Abrantes Fortuna.
43. Gerson de Oliveira Campos.
44. Regina meio Gomes.
45. Maria da Assumpção Vaz dos Santos.
46. Jair Valia dos Santos.
47. Edith Mirabeau da Fonseca.
48. Synésio de Aquino Pinheiro.
49. Helia d'Araujo Costa.
50. Adalberto Barreto dos Santos..
51. Oswaldo Rocha.
52. Benedtio Alves da Moita.
53. Tifo Luiz Gaivão Marinho.
54. Alda Augusto Pereira.
55. Elza Augusto Pereira.
56. Petronio de Castro Souza. •
57. Nadyr Rodrigues.
58. Doris Schechter.
59. Nadir Alfradique Guimarães.
60. Orestina Alfradique Guimarães.
61. Mario Maia.
62. Tna Rodrigues Mendes.
63. Gilberto Behn Franco.
64. Antonio Rodrigues de Araujo Netto.

Número da inscrição - Nome

65. Eurico Vieira de Andrade.
66. Maria Pereira Santos Filha.
67• Luiz. de Freitas Coutinho.
68. Normane Guimarães.
69. Nal/latia Ventura Sequeira.'
70. Benedicto Guimarães.
71. Manoel Lazaro Freire.
72. Ghia Alvarez de Pinho.
73. Solony-Maldonado de Carvalho.
74. José Paulo da Silva Filho.
75. Fernando Barreto Gondim.
76. Maria do Carmo D'Antona.
77. Mauricio Brickmanu.
78. Antonio Fabiano de Castro..
79. Pahlo Marafelli.
80. Osmar Candido de Deus.
81. 1.zabel Feireira da Cruz.
82. José Bonifacio Jordão Monteiro de Castro.
83. Odilon Barreto Cabral.
81. Alvaro Reis.
85. Neuza Pereira Cantergiani.
86. Vinicins Gomes da Silveira.
87. Cleurly C-arvalho Cruz.
88. Alayde Ramos.
89. Carlos Aldelite de Lima
90. Wander Moira Gomes.
91. Nancy
92. Joaquim Ferreira d.3 Barros Filhó
93. Gracivte Ferreira da -Silva.
91. Ariel te cio Castro.
95. Li na lfartt Pereira.
96. Virgima de Albuquerque.
97. Henrique Delfim Lisboa de Araujo Costa.
98. Margarida Baptista Domingues.
99. Pedrina Corrêa Lopes.

100. Leonidio Tavares Santos.
101. Manha Baeellar de VasconcelloS.
102. José Corrêa.
103. Catarina Dibo.
104. Themis Freire Tones.
105. Maria Helena 'forres Moita.
106. Mary Guimarães.
107. lmperalina Tavares de. Alcantara.
108. Anna Rosa Manzo de Souza.
109. Jandyra Marques Costa.
110. Maria Ferreira.
111. Adernar Ribeiro Luz.
117. Oswalito Floriano de Almeida.
113. Roberto Maciel.
111. ondina Daval do Carvalho.
115. Eximi Moreira.
116. Carlito Almeida.
117. Luiz Leandro Lemos.
118. Elza de Azevedo Malte.
119. Adalberto Simões Monteiro.
120. Aluisio Martins.
12 .1. Olivia Barbosa Vieira.
122. Geraldo do NaSciment0.
123. Moacyr Ferre,ira Don.
124. Maria de Lourdes Grande Netto.
125. Javob Castorino Pereira de Mendonça.
126. (Melte Ferreira de Mattos.
127. David Francisco Pinhel Filho.
128. Nadyr Moreira Sampaio.
129. Abigail Oliveira da Silva.
1:10. Iracema Maria Bruno.
131. Rosalia Lima da Rocha.
132. Paulo Furtado de Mendonça.
133. Ernesto Paschoal João de Campos Cau-

iere.
131. Herondina Baptista.
135. Diva Maria de Souza.
136. Dulce Ramos.
137. Maria de Lourdes Saldanha do Aquino

Castro.
138. Ladra Ferreira.
139. Francisco de Assis Menezes Autran.
150. Maria José Mesquita.
111. Yolanda Passos Guieiro.
142. Paulo dos Santos Estrellado,
143. Geraldo Nunes Calainho.
114. Gloria Esteves.
145. William Camillo.
146. Lindalva Rodrigues Barreto,
117. Noemia Figueira de Barros.
148. Marcos Jaimovich.

Número da irTscrição .- Nome

Hortencia.. Passos Telles.
Helio P. Borges Ribeiro.
Joselina Mendes.
Beatriz de Moura Monteiro Lopes.
Arminda Junqueira Ferreira,
Aurea Junqueira Ferreira.
Luisa de Lauro.
Francisco de Paula Quocia•
Francisco Cardoso da Silva.
Casemiro dos Santos.
Fernando ',eine Kauffmann.
F.dwiges Sarro.
Arthur Xavier de Araujo.
Avelino Fernandes Escalleira.
Helio Rodrigues.
Eunice de Barros Brigido.
Domingso Ilenriques dos Santos.
Antonio Pereira Maia Vinagre.
Manoel Rodrigues de Moura.

168. Izabel Saltes Pimentel.
169. Neusa Conceição Teixeira.,
170. Stella Xavier de Brito.
171. Alrnir de Andrade.
172. Orlando de Andratie .
173. Alvaro Alonso Maia.
174. Paulo de Carvalho Ribeiro,
175. Odete de Almeida Bacarat.
176. Edivaldo Pinto de Almeida.
177. Zalmir Nogueira.
178. Hilda Pereira da Silva.
179. Vera Barsand de Lencas,
180. Ney de Castro Barbosa.
181. Cicia Ferreira de Castro.
182. Enir Valle de Almeida.
183. Gerson Baptista Telles.
184. Icléa Alves Véo.
185. Odilon Noronha Maia.
186. Ivo Mendes Morem.
187. Joaquim de Souza.
188. Orlando de Almeida.
189. Walquirino Carneiro de Campos Mello.
190. Rita Minekina Pierro.
191. Aura Pontes de Senna.
192. Lazy Vilhena.
193. Armandina Castalion.
194. Iracema Gentil Pacheco.
195. Herbert Pereira Maia Vinagre.
106. Silvio Maria Ferreira.
197. Maria das Neves Farias.
198. Claudio Norberto ap Souza.
199. Saul Gonçalves.
200. Lourival Gomes Avelino.
201. Alair de Carvalho.
202. Maria de Lourdes Loss Borges.
203. Maria Christina Barretto Bernardes.
204. Neyde Cividine.
205. Galiléa dos Santos.
206. Geralda Rodrigues.
207. Noemia Nogueira de Xerez.
208. Itosalvo Fontes.
209. Dalva Rangel dos Santos.
210. Stella Maris Paiva.
211. Lerma Itebello de Almeida.
212. Isaias de Assis Martins.
213. Alice Florião da Silva.
214. Antonio Mourão.
215. Dempsey Alvares de Andrade.
216. Francisco de Lara Pinto.
217. Otillio do Lara Pinto.
218. João Baptista de Alvarenga.
219. Elza de Castro.
220. Natalina Gomes de Oliveira.
221. Maria de Lourdes Reis e.Silva.
222. Sonha Moreira da Sirva.
223. Jair Borges Delgado.
224. Benedicto Antonio José.
225. Josino de Assis Castro.
226. Argerniro Pertence .Tunior.
227. Alberto de Oliveira Souza.
228. Augusto Affonso.
229. Alice de Oliveira Monteiro.
230. Miguel Pereira de Souza.
231. Mário Alves.
232. Maria Honorina Ferreira.
233. Yvone Barreto.
234. Celso Rosaes.

149.
150.
151.
152.
153.
154.
155.
156.
157.
158.
159:
160:
161.
162;
163.
164.
165.
166.
167.
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Número de insc.ri5o - Nome

r235. Zimar da Silveira Costa.
236. Geralda Monteiro de Carvalho.
237. Reginaldo Rodrigues da Paixão.
238. Iracema Oliveira Silva.
239. Maria 'Thereza de Abreu Strauss.
240. Jenny Faltosa.
241. Zélia de Mattos.
242. Dulce de Moraes.
243. Neuza Martins Ribeiro.
244. Nubia Rodrigues.
245. Laurita Andrade Donadel.
246. Ridalva Maria da Silva.
247. Itoméro José Caldeirou.
28. Wilson de Souza.
249. Maria Regina Jacob de Lima e Cirna.
250. Diogenes Ribeiro.
251. Elza Agapito da Veiga.
252. Marina alendonça.
253. Eunice Dias Orneias.
25:1. Alípio de Morais Peanha.
255. Maria Paras de Souza.
256. 'Werner Helmut. Fritzscha,
257• Celia Perez.
258. Mario Penteado'.
250. Ali n () Vieira Nuncs.
260. Conceição Mello de Azado.
261. Glaucy Danoso.
262. Iclati Caldas Lima.
263. Osvaldina Bonaeossa.
261. Irene Blois Lucci.
265. Ivo Pessóa de Azevedo.
266• alaurilho de Almeida Leniria.
267. Walter Lima da Cruz.
268. Edson de Souza.
269. Clélia Neves da Silveira.
270. (Inscrição cancelada).
271. Nilda Ign.ez Freire Rocha.
272. ()atavio Simas Jacobina.
273. José Alves Ramalho.
274. José Raphael Nunes.
275. Severa Gomes Barroso.
276. Lolita Bonacossa Caldas.
277. Antonio dos Santos.
278. Sylvario Ximenez Azevedo.
279. Cacilia -Campanha Gomes.
280. Manoel Valor.
281. Francisco Lemos.
282. lta Barrow.
283. Helio da Silva.
231. Juba Itodrigues Ferreira.
285. Chermont Sergio laustawant.
286. Eddy Menezes.
287. Nirolati Scultori da Silva.
288. Edalberto Barcellos Garcia. 	 •
289. Dulce Gonçalves.
290. Ia Luiz da Costa.
291. Nair Augusto Carneiro.
292. Myr Bosisio.
293. Walguimar Catsiro de Almeida.
294. Adelina Monteiro.
295. Baio Nunes Machado.
296. Maria Eliza Blmana.
297. Maria Pores.
298. Cora Silva.
299. Nayme de Castro Moraas.
300. Zadir Rodrigues
301. Elza Lopes.
302. Melte Gonçalves Stávala.
303. Canil% Carvalho da Cunha.
301. Maria Diana Theberge Nobnega.
305. (Inscrição cancelada).
306. Carlos Casemiro Amaral.
307. Nilson Pinto do Rezende.
308. Nelson da Silveira.
309. Flóra da Silva Lemos.
310. Sontira de Andrade.
311. Manoel Batista Rodrigues.
312. Levy da Silveira Gomes.
313. Ileidlier Benriques da. Silva,
nu. Luiz lienrique Branco.
315. João Gentil.
316. Seliastião Ferreira.
317. ltuth Vieira.
218. Neusa Mattos.
319. Maria José Guimarães Crijó.
320. Edith de Oliveira Martins.
321. Inês da Silva Ferreira.
322. Juba do Patroelnio.
323. Neusa Torreão da Cunha.
324. Maria bacia Araujo.
325. Jorge Ferreira.
326. Nair Clara Góes Corra.

Número de inscrição - 'Nome

327. Consuelo Maia de Oliveira.
328. Elza rahiappetta.
329. Raymundo Reis do Nascimento.
330. Helio
331. Joventino Gomes. da Silva.
332. Nisa Nobrega da Silva.
333. Colme Botelho da Gama.
331. Robertina Baptista Pereira de Proença

Rosa.
335. Altair Nunes dos Santos.
336. Mariltna Andrade dos Santos.
337. Maria Lueinda Fonseca Torres.
338. Lygia Tilscher.
339. Diva Ribeiro.
340. Laumar Victorino de Mello.
311. Neuza Martins.
312. Francisco Baptista Quaresma.
313. Luiza da Cunha.
344. Newton de Souza Mattos.
315. Emilia da Piedade Gomos.
346. Helenita Cavalcante Friedenberg.
347. Manoel Santiago.
348. Neide Baptista Pessoa.
349. Luiz Pinho Lemos.
350. João Schettini.
351. Juracy Via= de Mentlonea.
352. Luiz Guimarães Pinheiro.
353. Maria de Lourdes dos Santos
354. Waldemar Gonçalves Maia.
355. Victoria De Angelis.
356. Nelson José Felippe.
357. Eulalia Vieira de Ornellas.
358. José Pinto.
359. Floreada° Sierra
360. Alberto Rodrigues Gutierria.
361. Luiz José Bittencourt.
362. José Armando Norbert Costa.
363. \Valdemar dos Anjos.
364. Hugo da Silva ,Itamalho.
365. José Santana de Carvalho.
366. Amaury de Almeida Barbosa.
367. Juracs- Silva.
368. Aurea Nadyr da Silva.
369. Maria do Carmo Cargueira Carvalho.
370. Joaquim Cordeiro de Moura Filho.
371. Gesss. , de Moura.
372. Lillian Carneiro Felippe Dello.
373. Rubens Maia de Sant'Aima.
375. Helio de Almeida Caldas.
375. Newton Moreira dos Santos.
376. Atida Xavier de Barros.
377. Develeciano Ramos Lino.
378. Darey Rodrigues.
379. Ernesto de Oliveira.
380. Leila Santos de Azevedo.
381. Ancila Nobrega.
382. Oswaldo GonçalVes.
383. Sebastião Newton Teixeira.
381. Jorandina da Silva Bastos.
385. Lucia Maria Azedo do Amaral.
386. Alexandrina de Souza.
387. Milton Ornellas da Costa.
388. Maria Emilia de Oliveira.
389. Elza de Oliveira Fernandes.
390. José Marcos do Alcantara.
391. Zilette Martins da Rocha.
392. João Miguel de Alencar.
393. Maria da Gloria Wanderley.
391. Agle dos Santos.
395. Iracema de Siqueira Marques.
396. Nelson José Moreira.
397. Hildebrando Miranda de Souza.
398. alenildo Coelho Xisto.
399. Lais da Rocha Vargas.
400. Sydnei Lopes Prazeres.
401. Ebba de Araujo Menezes.
402. Julieta Barbosa.
403. Iledy Soares de Castro.
401. Anua de Oliveira.
405. Sylvia de Souza Nogueira.
406. Gisonita Ferreira Loureiro,
407. Zaira Constança.
408. João Dutra da Silva.
409. Isidoro Alves Pinheiro.
410. Ayres Cardoso.
411. Newton da Costa Ferreira.
412. Mauricio Cezar Figueiredo Brito.
413. Maria Modera.
414. Iracema Maciel Soares.
415. Helena Machado Cardoso.
410. Arminda Alves da Silva.
417. Eleonor Teixeira de Carvalho.

Número de inscrição	 Nomo

418. Melte do Freitas Hayck.
410. Jsoletie da Costa dos Santos.
420. Antonio José Alves Pamplona.
421. °atacai° Landim de Souza.
122. Alba de Araujo. Moreira.
423. Osni Machado Filho.
421. José Ribamar Palhano de JeSlIS.
125. Jtilia Ferreira da Silva.
426. (iraniana Moreira Alves.
427. Geralda Martins.
428. Malar faval:.
429. Gilda Ferreira Pontes.
430. Maria da Aparecida Ramallia
431. Nelson Martins.
432. imeão Arruda da Silva.
433. Jocelin Barbosa Filho.
431. Carlos Garcia da Rocha.
435. Maria Vaz Furtado.
436. Jacyra Vaz Furtado.
437. Francisco de Assis Ribeiro de Almeida.
438. Palinria P.arbosa dos Santos.
439. Nelzio da França Freire.
440. Julieta Moreira de aluado.
411. Maria Francisca Cananema Garcia.
112. }atira Monteiro de Paula.
443. Laurinda Soares de Paula.
411. Sylvia Monteiro de Castro.
445. Geraldo Martins da Rocha.
146. Lncy Maria de asquino Gaspar.
147. Nair Freire de Almeida Monta:iro.
448. Althayr de Lima Brito.
449. Yára dos Santos Barbosa.
450. Ide Leal.
451. Latira Alves Ferreira da Silva.
452. Mirtes Pacheco.
453. Divado Mmeida.
454. Nelson Pragana.
.155. Arivaldo Andl .ado de Moraes.
456. Sylvio de Lemos Cainarga.
457. Irene de Lemos Camargo.
458. Alberto Corrêa.
450. Antonio Gáz.
460. An ia Liay Salzmann.
161. Abla Ribeiro.
462. Amilcar de Caiamos Pinto.
463. Gizetti Castro Grion.
164. lia Moreira de Aguiar.
165. Aristotali»a Pimenta].
-160. Maria Cavalcanti Lins e Si1N4.
467, Nelson Vieira.

Jelly de Oliveira Mello.
Irarei-na Ferreira Campos.
Celeste de Castro.
Esmeralda Leão dos Santos Miranda.
Walter Ferreira Flores.
Manoel José da ssaaa,
Waleyr Dordron.
Geraldo Mangella Mendonça.
Antonio Fernandes Macedo.
Ruir Ferreira Netto.
Vesper de Alva.
Zuleilza Marques Manés.
Abigail
Maria Yvone Freira Cintra.
Sylvia Moreira Lima.
Luey Melgaço Filgueiras.
Neuza de Cerqueira.
Jurema Coutinho Cid.
Maria Cléa Coutinho Cid.
Leniria Silva Já-corne.
Isa Maria Alves.
América de Carvalho Machado.
João Senado Amado Henrique
Irene Barcellos Evangelista.
Maria da Penha de Castro Miranda,
Maria do Carmo Prado de &Lusas
Sylvia Ribeiro Póvoas.
Deatriz Osório.
Dulce Ribeiro Póvoas.
Alvaro Ferreira de Deus.
Danilo Estavas.
Walkyria dos Santos.
Diva Miranda Simões.
Waldyra de Senna Malveira.
Climenia Guimarães.
Maria Rechael.
Renato Lima.
Carmen de Mendonça Teixeira.
Afranio Martins Alvarenga.
Delba Maria Tavares.
Ilza Liggieri Dumas.
Beatriz Carvalho.

468.
469.
470.
471.
472.
473.
471.
475.
476.
477.
478.
.179.
480.
481.
482.
483.
481.
485.
486.
487.
488.
489.
490.
491.
492.
493.
494.
495.
496.
497.
498.
499.

. 500.
501.

. 502.
• 503.
504.

. 505.
506.
507.
508.
509.
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510, Alda Gouveia de Almeida:
511. Maria Heloisa Veiga e Silva.
512. Maria do Céu de Almeida.
513. Malphiza Esdra de Mello Santiago..
514. Maria de Latirdes Ferreira Escobar
515. Ricardina Moreira dos Santos.
516. Girondina Moura dos Santos.
517. Amanda de Araujo Soabra.
518. José Medeiros.
519. Waldyr Barcellos - Machado.
520. Wilson Vasconcellos de Miranda.
521. Neda Porto.
522. Julieta Gonçalves.
523. Maria da Conceição Teixeira Botta,
524. Zulmira Lopes Rodrigues.
525. Alayr Macedo.
526, Antonio de Oliveira Maia Junior.
527, Rosa Amelia da
528. Cremilda Saback
529. Irene Garcia.
530. Elza Martins Leão.
531, Sylvio Pereira da Silva.
532. Maria Helena Gomes da Silva.
533, Aricléa Ferreira Nogueira.
534. Juracyr Bano Lopes.
535. Newton Mendes de Aragão.
536. Coracy de Lacerda Miranda.
537. Ruth Ramos Vieira da Gama.
538. Ondula Mendes de Aragão.
539, Miltón Luiz França Teixeira,
540. Cora Bastos Freitas.
541. Jayme de Pinho.
542. Nair Moreira Lins de Almeida.
543. Maria Ferreira.
544. Estellita Francisca de Souza.
545, Bildenê Carolina dos Anjos.
546. Gilka Rios Pessanha.
547. Maria de Lourdes Freitas,
548. Regina Esnaty Garcia.
549. Antonietta de Caiado Castro.
550. Odette Moreira.
551, Maria Fonseca atireira.
552. Waldo de Abreu Webler.
553. Helio Neves de Sé.
554. Amilcar Pereira dos Santos.
555. Aroldo Augusto Cramer.
556. Nilza de Oliveira.
557. Basilio Pires de Figueiredo.
558. Gilda Nice Leitão.
559. Nilza da Silva Cruz.
560. Diogo Wilson Pereira d'Almeida.
561. José Nobrega Gonçalves.
562. Leilah Motta.
563. Maria Ainelia Rosa e Silva.
564, Darly Ramos Mendes.
565. Clemente Pauperio de Faria.
566. Francisco Paulo de Aguiar.
567. Marina Gaertucr de Andrade.
568. José :r7arvalho da Cruz Junior.
569. José Amino Figueira de OrneilaS.
570. José Salustiano Silva.
571. Marcos Valentim Lugão.
572. Jeny de Mattos
573. Maria Nair da Nóbrega Dantas.
574. Ruth Velasco de Athayde.
575. Alice Neves Pinto.
576. Hilda Ribeiro.
577. Getty Nunes Cruz.
578. Rivea Steinberg.
579. Maria do Carmo Costa da Frota.
580. Antonio de Oliveira Simões.
581. Yolanda Graça da Costa.
582. Othelo Grijó.
583. Guy de Magalhães.
584. Iracy Rodrigues.
585. Daria Almeida.
586. Vicente de Figueiredo Ribeiro.
587. José Isaac Parais°.	 •
588. Dinart de Oliveira Macedo,
589. Beatriz Gammen.
590. Valda Nunes da Silva,
591. Narina Antunes.
592. Emite Wadih Rizkalla.
593. José Nobell Saler.
594. Maria Anunciada de Freitas Gaivão.
595. Luiz Pacheco Brochado.
596. Roberto do Nascimento.
597. Aprigio Pedrosa da Silva.
598. Gilda Ferreira.
599. José Soares de Camargo.
OCO. Athenodoro Borges dos Santos.
601. Ormezinda Garcia'.

Número de inscrição - Nome

Ena Maria Lins de Barros.
Arlette Eicher de Queiroz.
Maria da (Feria Silva Saraiva.
Luiza Moreira.
Aurea Paranhos Guimarães.
Walter de Aguiar Amazonas,
Walter Henriques Natal.
Be.cy Sacks.
Eunice de Brito Lopes.
Joaquina Rodrigues Pacheco.
Maria de Lourdes Ribeiro.
Celeste Leitão Ribeiro.
Dagmar Filgueiras.
Laurinda Leitào Ribeiro.
Antonio Azevedo Campos.
Orchidéa Rosa de Andrade.
Leonor Dias dos Santos.
Maria Hermalinda Rodrigues Pacheco.,
Alonysio Domingues Furtado.
Ruth Silva Gonçalves.
Lucia Benjamim Guimarães.
Maria de Lourdes Carpi.
Maria de Lotadas Guimarães.
Haydice Ferreira.
Celucta Leonardo Bhering.
Paulo Augusto Correia do Azevedo.
Maria Regina Domingues dos Santos.
Ney Nunes Pereira.

630. José Odilio Leal.
C31. Rita dos Santos Lisbóa.
632. Javan José Fernandes.
633. Diva de Oliveira.
634. Roque Regas° Pereira.
63r.,. Maria do Carmo Marinho Córtes.
636. Odilon Dutra de Resende.
627. Anna Maria Dias.
638. Eunice Menezes de Carvalho.
639. Meio Miranda.
640. macio Costa Valente.
641. Nilda Maria Moreira da Silva.
642. Maria Aparecida de Carvalho S.
643. Noé de Oliveira Costa.
644. Lourds Branco.
645. José Geraldo Coloma.
646. • Hilda de Maltas.
647. Suzette Vasconcellos de Paula.
648. Alzira Stella Monteiro.
049. Cícero 'de, Oliveira.
650. Natalina DurCies.
OH. Eucy de Miranda Muniz.
652.'Yone Candida Mendes.
653. Cezar Linheiro Porto Lema.
654. Irma Pimentel Sigilião.
655. Agnello de Azevedo Faria.
656. Ana Hortensia Rangel Posada.
657. José Pires dos Santos.
658. Denizart Francisco de Assis.
659. Helio Mayrinck Chaves.
660. Wilson Cezar Cantergiani.
661. Arthur José Lopes Sobrinho.
662. Moacyr Baptista dos Santos.
663. Zoé Costa.
664. Herval Augusto de Assis.
665. America de Souza Borba.
666. Maria da Silva Marques.
667. Jorge Lisbõa.
668. Sitia Ramos Avelino.
669. Francisco de Assis Vieira.
670. Cyrillo Worlf de Oliveira.
671. Luiz Claudio Primo de Lacerda.
672. Helena Ferreira Novais.
673. Izaura Maria de Araujo.
674. Diyanildo Accioly Lindos°.
675. America Bastos Alves.
676. Maria Nazareth Barbosa Cecilia.
6'77. Adolpho Portnoi.
678. João de Gouvêa Martins.
679. Dylza Passos Nogueira de Oliveira.
680. Orlando Teixeira Portellá.
681. Angelina Arena.
682. Milton Gomes Abrunhosa.
683. Maria de Latirdes Carvalho dos Santos.
684. Lucinéa Santos.
685. Beatriz Ferro Valia.
866. Zenaide Cruz Martins.
687. Neuza Tabuquine.
688. Rita Eligia Góes Wally Oliveira.
689. João Gomes Pinto.
690. Alilah Wally Rosa.
691. Francisco Luiz Cardoso de Menezes.
692. Alayde Ramos Lueena.
693. Engracia Lovisi Cyrino.

Número de inscrição - Nome

694. Rosa Alves Amarante.
695. Iridde Soares de Araujo.
696. Maria Madalena de Souza.
697. Maria de Natividade Zambrotti Machado.
698. Elias Pires de Campos.
699. Jaziel Lagos Ramos.
700. Dahlcina Maria de Carvalho.
701. Maria Luey Carvalho de
702. Benedicto Eduardo de Campos.
703. Adahyl Bastos da Silva Ribeiro.
704. Rita Peres de Souza.
705. (Mana Alvares de Figueiredo.
706. Celeste Reis.
707. Joaquim Simões.
708. Maria da Gloria Almeida Carmo.
709. Hydarnés Widal do Couto.
710. Sylvio Malheiros.
711. Alice Koff Sant'Anna.
712. Célia de Paula Guimarães,
713. Ahlaira Ribeiro Campos.
714. Julio Corrêa Neves Junior.
715. Juracy Bastos de Freitas.
716. Ottilia Machado.
717. Vanda de Araujo Macedo.
718. Emilia Caldas Alves.
719. Adáir Neiva Faller.
720. Maria José de Carvalho.
721. .Tair de Abreu Moreno.
722. Glória Bacellar de Vasconcellos.
723. North Baptista Meziat.
724. Alberto Veiga.
725. Maria de Lourdes Brandão Soledade.
726. Joselina Bagueira Leal.	 •
727. Carlos Messias Barbosa.
728. Alcidéa Bastos da Silva Ribeiro.
729. Djalma Oliveira Lima.
730. Carly Nogueira do Araujo.
731. Tereza Enes e Silva.
732. .Toão Neri Filho.
733. Yolanda Stella Salvador Nessimian.
734. Zulmira Reis.
735. Newton Gomes Nogueira.
736. Doracy de Figueiredo Pereira.
737. Olga de Oliveira Reis.
738, Miltoa Cavalcanti do Nascimento.
731, Alice Exposito.
740. Jannet Lucia Nassimian.
741. Maria Eugenia Campos.
742. Rubens Mendes Cardoso.
743. Danilo Soares.
744. Antonio de Barros Gomes.
745, Paulo Valandro..
7.40. Wilson Julio de Miranda.
7-47. José Mendes Vidal.
748. Victório Abdelhay.
749. Maria Carmelita Woolf de Oliveira.
750. Dario Bocabaf.
751. Cymadocéa Celidonio Monteiro dos Reis.
752. Geraldina Seixas.
753. Gladys Guimarães -"Passarinho.
754. Orestina Messias do Prado Gama,
755. Maria Monteiro de Carvalho.
756. Nassiro Soares Santos.
757. Nilo Molinari.
758. Carlos Baptista da Silva.
759. Gilka Isidora de Souza Novaes.
760. Aglae Elidia Piovesan.
761. (Inscrição cancelada).
762. Armando Simplicio.
763. Eny Pimenta do Moraes.
764. Gioconda Carneiro.
765. Djalma Ratton.
776. Jurema Carneiro.
767. Armandina Alonso.
768. Léa de Araujo Carneiro.
769. Alix Miranda Portella.
770. Necy Alves Pacheco.
771. Walter Corrêa de Melo.
772. Yolanda Paganini de Queiroz Trigueiro.
773. Salornao Lus.
774. Arlette Guimarães.
775. Boanerges Fortunato Pereira.
776. Lourdes Homsi.
777. Harlette Felix da Silva.
778. Odilon Braga Pinheiro.
779. Christovam do -Nascimento Val Passos.
780. Edyr Guimarães Pinheiro.
781. Darcy Torres.
782. Helia Alves.
783. Maria Margarida da Silva.
784. José Bento Rodrigues.
785. Maria da Penha Rodrigues.

602.
CO3.
004.
605.
606.
607.
608.
609.
610.
611.
612.
613.
611.
615.
616.
617.
618.
619.
620.
621.
622.
625.
621.
625.
626.
627.
628.
629.
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Núm.
de	 Nome

786. Hilda Maria Badanes Beltrão.
787. Adelina Costa.
788. Ruth Camisão.
789. Eloali Sarmanho de Mello.
790. Nilza da Silva Ferreira.
791. Filomena.Longo.
792. Amalycia Soares Siqueira.
793. Almir da Silva Ferreira.
794. Carlos Gomes Cunha.
795. Julio dos Santos Marques.
796. Mario Angelo de Pinho.
797. Georgina Penque Araujo.
798. Alfredo Affonso Ferreira Neves.
799. Francisco Rodrigues Filho.
800. Plinio Souto Carvalhido.
801. Adir Acioli Pirnentel.
802. Luiz Ernesto de Lima e Cirne.
803. Jacintho Thales Guimarães da Veiga.
804. Luiz Flavio Silva Lassa.
805. Elidett Dei. Penho Fernandes.
806. Alvaro Rebelo.
807. Edno Alexandre Haddad.
808. Paulo Comissário de Almeida Fonte.
809. Accendino de Almeida e Silva.
810. Paulo Sylvio Carmo Guimarães.
811. Aldenor Pereira de Melo.
812. Walter Machado.
813. Ney da Silva Calvet.
814. Oswaldo De Maria.
815. Carmen Malte.
816. Aida Schettini de Oliveira.
817. Aida Serrano.
818. Marina Dias Lopes Bóia.
819. José Gentil Coelho Franklin da Costa.
820. Elza de Figueiredo.
821. Antonio Gonzalez Alonso.
822. Maria da Conceição Ferreira Hafgreaves,
823. Yeonette Meuren.
824. Fernando Fukelman.
825. Yolanda Braga Guimarães.
826. Milton Coelho da Silva.
827. Elza de Oliveira Costa.
828. Noemia Sampaio Brandão.
829. Nair Caruso.
830. Acidália
831. Iracema Caramunir
832. Emigdio Moreira Bonorino.
833. Ruy da Cruz Pecsóa.
834. Daniel Boechat.
835. Maria José de Noronha Lima Fontoura.
836. Judicael Soares Ferreira.
837. Parida Peixoto.
838. Eloy Oliveira Rodrigues.
839. Doralice Vaz Vieira.
840. Carlos entalido Gomes.
841. Dóra Alves Castanheira,
842. Neuza Ramos.
843. Cauby de Souza.
844. Domingos Ferreira de Abreu.
815. Esther Alves Teixeira.
816. Annelle Moraes Gomes.
817. Yone de Paula e Silva.
848. Theotonio Fausto Nunes.
819. Maria José Avellar Lima.
850. Eridan De Gruber.
851. (Inscrição cancelada).
852. Maria Lucia Carvalho Salgado.
853. Hamilton de Abreu Santos.
854. Yara Ribeiro Osorio.	 .
855. Luci° da Costa Bezerra.
8E6. Isa Bravo Bogaoo.
857. Darcy Berquó Carneiro.
858. Nancy de Castro.
859. Yara Aguiar Costa.
860. Carmen dos Santos Pacheco.
861. Oliveira Alexandre Barbosa.
862. José Campos.
863. Eduardo Varella.
864. José Meirelles.
865. Cícero Araujo Souza.
866. Francisco Soares Leite.
867. Berenice Martins.
868. Rosiris Pieratti.	 •
869. Wilson Rohana.
870. Rubens Fragas.
871. Walda Pereira de Araujo.
872. Marisette de Araujo.
873. Nelson Eugenio da Silva.
874. Aristomenes da Hora Reis.
875. Luiz Gonzaga Bastos Gonsalves Mello
876. Rosa Rodrigues Pimenta.

Núm.
de	 Nome

inscr.
877. Beatriz Ruckert.
878. Cyleno Torres da Motta.
879. Fernanda dos Santos.
880. Walkirio Pieralti.
881, Minam de Souza Leitão.
882. Hercínio Kin.
883. Lucvy Basalo.
884. Olavo de Resende e Silva.
885, Margarida da Silva Doglio.
886. Renato Nobrega da Silva.
887. Nicéia Gonçalves.
888. Jorge Braga Mello.
889. Pérside Nogueira.
890. Nadyr Nogueira Pinto.
891. Cybele Uchba.
892. Murillo Ribeiro de Freitas.
893. Edith Rebelo.
894. José de Amorim Coutinho.
895. João Henrique Rimenes Gomes.
896. José Silveira.
897. Geraldo Raposo Lima.
898. Rubem de Carvalho.
899. Nadyr Camarinha da Silva.
900. Ivete de Jambo e Lima.
901. Geraldo José Campos.
902. José Salgado Guimarães.
903. Nelly de Oliveira.
904. Sylvia de Freitas Rocha.
905. Marco Antonio Parahyba Dias.
906. Maria Isolina Leitão Krieger.
907. Agenor Martins Raposo.
908. Washington da Silva.
909. Doralice de Castro Gomes.
910. José Manoel do •Amaral,
911. Samuel Rodrigues da Silva.
912. Canaura de Moraes Lacerda.
913. Sylvia da Gama Cerqueira.
914. Maria Arni Tournillon.
915. Rubem Pereira Garcia.
916. Roberto Vianna Soares.
917. José Gonçalves da Silva. 	 •
918, Susanna Pires da Cruz.
919. Cléa Therezinha dos Santos.
920. Gioconda Vinhas Balbi.
921. Ernani Marques Simões.
922. Maria Marina Vasquez de Castro.
923. Diana Garrano Sanseverino.
921. Alvaro Braga.
925. Waldir Moreira.
926. Mariath Fernandez.
927. Lia Augusta Nobre. •
928. Adulei° Lima Machado,
929. José André da Cunha.
930. Ilza Lima Silveira.
931. José Maria Alves Pereira.
932. Gerson Neves Pito.
933. Alzira Silva de Oliveira Dias.
934. Yárá Azevedo Silva.
935. Walkyria Augusta Rocha.
936. Henrique Sterental.
937. Angelina Chicayban.
838. José Ribamar Perez Lima.
939. Veriano Dias Dóca.
940. Alice Carneiro.
941. Cléa Nogueira.
942. Nillon Pinto Ayres.
943. Carmen de Andrade Werneck,
944. Neuza Leite de Assis.
945. Ilzara aloerna Pimental.
946. Julio de Souza Almeida.
947. Nila Pires.
948. Josepha Salgado da Silva.
949. Maria José Ribeiro Bevilacqua.
950. Maria Eugenia Gonçalves de Andrade.
951. Déa Gonçalves.
952. Maria Helena Martins Santos.
93. Elza Lopes de Azevedo.
954. Sylvia Pará Mercurin.
955. Alayde Iluet de Bacellar Pinto Guedeê.
956. Tharcisio Gomes do Rego.
957. Odette Pereira.
958. Mário de Mendonça.
959. Josefina da Silva Tinoco.
960. Stela Araujo Almeida.
C61. Benito Lanzelotte.
962. Luciola da Cunha Nunes Gondar.
963. (Inscrição cancelada).
964. Hilda Maria Rodrigues Ferreira.
965. Carlota Pereira Magalhães.
966. Jorge Gonçalves.
967. Layce Alves Ferreira.

Núm.
de	 Nome

inscr.
968. José de Castro.
969. Maria da Penha Ferreira Barbosa.
970. José Rodrigues da Silva Filho.

Andnina Elza da Silva.
972. Helena Nina Dantas do Oliveira
973. Elcino Del Penho.
974. José Heles Pereira.
975. Heraldo da Silva Santos.
976. Geraldo Ferreira Alves.
977. Affonso Duarte Junior.
978. Thais Maria do Prado Parca.
979. Celina de Paula Guimarães.
980. lalda Corrêa de Souza.
981. Yvinette Monteiro.
1,82. Anita de Lima Teixeira.
983. Luiza Ferreira.
984. Clovis dos Santos.
985. Claer Machado de Azevedo.
986. Sebastião Benedicto Borges de Albuquer-

que.
987. Ney Pimenta de Moraes.
988. Walkyr Augusto Laranja.
989. Adão Peixoto de Oliveira.
990. José Simões da Rocha.
991. Francisco Genesi() Rocha.
992. Annelle Lima Vianna.
993. Eneide Reis Pinto do Albuquerque.
994. Lécia Carneiro.
995. Heráclides Araujo Andrade.
996. Maria Julieta Castiglioni Larica.
997. (Inscrição cancelada).
998. Eduardo de Lima Gaivão.
9:19. Carlos Gonçalo Amaral.

D.S. do D.A.S.P., em 26 de março de 1943.
- Aristides Bourget Fortes, chefe da Secção
de Inscrições.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Universidade do Brasil
• ESCOLA ANA NERI

De ordem da diretora da Escola Ana Nerf,
D. Laís Neto dos Reis, faço público estarem
abertas, até 14 de abril, p. v., as inscrições
para a matricula ao curso de Assistente Social.

As candidatas deverão dirigir-se, das 10 h
15 horas, à avenida Rui Barbosa 762.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1913. -Bull'Barcelos, secretária.

Escola Nacional de Química	 •
HORÁRIO DOS NOVOS EXAMES DO CON-
CURSO DE HABILITAÇÃO A MATRICULA

INICIAL

Dia 30 de março:

Matemática e História Natural - O horas
(escrita).

Matemática - 15 horas (oral).
História Natural - 14 horas (oral)..

Dia 31

Física - 9 horas (escrita).
Física - 15 horas (oral).

Dia i de abril:

Sociologia - 9 horas (escrita).
Sociologia - 14 horas (oral).

Dia 2

Química - 9 horas (escrita).
Desenho -- 9 horas ( prova gráfica).
Química - 15 horas (oral).

Secretaria da Escola Nacional de Química,
em 25 de marco de 1943.

•
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração
Divisão de Material

Ala da concorrência administrativa número
nove (9), realizada na Divisão de Material
do Ministério da Educação e Sande, para
fornecimento, no corrente exercício, de ar-
tigos de limpeza e asseio, às várias reparti-
ções deste Ministério, localizadas no Distrito
Federal.
Às treze horas do dia onze de março de mil

novecentos e quarenta e três, na sala do quinto
andar do edifício Piauí, à av, Almirante Bar-
roso, número setenta e dois, onde funciona a
Divisão de Material do Ministério da Educa-
ção e Sande, o oficial administrativo Rosa
Mith de Souza Viana, chefe substituto da
Secção Administrativa, devidamente autoriza-
do pelo Sr. diretor substituto, declarou que,
na forma do edital publicado no Diário Oficial
do primeiro do corrente mês, ia se realizar a
concorrência administrativa para fornecimento,
no corrente exercício, de artigos de limpeza
e asseio, às várias repartições deste Ministério,
localizadas no Distrito Federal. Feita a cha-
mada, responderam as seguintes firmas, jul-
gadas idóneas, à vista dos documentos exibi-
dos: Mattos Rocha & Companhia, Martins Ju-
nior & Companhia, Luiz F. da Costa. Sociedade
de Importação e Representações Gerais "So-
mira" Limitada, Soares Lavrador & Companhia
Limitada, Casa Souza Baptista Limitada e J.
C. Mendonça, cujas propostas, entregues em
envelopes fechados, depois de lidas em voz
alta, foram rubricadas pelos representantes
dos mesmos concorrentes. Nada mais havendo
a tratar, o oficial administrativo Rosa Edith de
Souza Viana 'declarou que se ia lavrar a ata
respectiva, digo, se ia levantar o mapa com-
parativo dos preços oferecidos e mandou que
se lavrasse a ata respectiva, devendo o resul-
tado da concorranêcia ser submetido à conside-
ração da autoridade superior. E, para constar,
eu, Maria de Lourdes da Costa e Sliva. escri-
turário, servindo de secretário da concorrência.
lavrei a presente ata, que, depois de lida e
achada conforme, vai assinada por mim e pelo
chefe da Secção Administrativa. — Maria de
Lourdes da Costa e Silva. — Rosa Edith de
Sou:a Viana.

Confere com o original. — Secção Adminis-
trativa da Divisão de Material, em 22 de mar-
ço de 1943. — M. de Lourdes Nascimento Coe-
lho. datilógrafo, C.

Visto. — Orlando Gomes Ca/aza, diretor.
NOTA — O quadro demonstrativo doe preços

Oferecidos acha-se à disposição das interessa-
dos, na Secção Administrativa da Divisão de
Material.

Departamento Nacional de Saude
Serviço Federal de Águas e Esgotos
De ordem do Sr. diretor, aviso ao senhor

proprietário do prédio n. 15 da Travessa Pa-
trocínio, que tem o prazo do 10 (dez) dias,
contados da primeira publicação deste, para
saldar o débito por que é responsavel, corres-
pondente ao consumo dágua nos exercícios de
1938, 1939 e 1940, do referido imovel. 	 •

Secção de Expediente e Contabilidade. 22 de
março de 1943. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da Secção.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

Levo ao conlicecimento dos Srs. interessados
que, de acodro com o § 1.° art. 31 decerto-lei
n. 5.873 de 26 de junho de 1940. solicita para
o dia 31 de março do 943 ofertas de cotações
para as requisições constantes da relação abai-
xo, rujas especificações So acham afixadas n3
local devido, na sede do Departamento à Ave-
nida Graça Aaranha, n. 62.

Número. — Mareterial.
851-E — Recibo de entrega de correspón-

delicia etc.
852-E — Metro duplo etc.
853-E — Cachimbo revestido de folha etc.
854-E — Papel registo etc.
855-E — Saco de algodão etc.
856-E — Pino de banquellite etc.
857-E — Fenosalil etc.
858-E — Cordão preto pRArzegnins.
859-E — Sapatos pi basquetebol etc.
866-E — Ácido clorídrico etc.
862-E — Patins etc.
863-E — Fio sob de chumbo etc.
861-E — Lâmpada etc.
865-E — Ilidroquinona etc.
866-E — Hiposulfito de sódio.
867-E — Goma arábica em pedra.
868-E — Papel pl empacotamento etc.
869-E Malhador de alumínio Cl esponja de

borracha.
870-E	 Lampada de mesa etc.
871-E — Carvão 131 lâmpada etc.
Em, 26 de março de 1913. — Diretor da Di-

visão Comercial. li. Blane de Freitas.
Levo ao conhecimento dos Srs. interessados

que, de acordo com o § 1.° art. 31 do decreto-
lei n. 5.873 de 25 de junho de 1940. solicita
para o dia 2 de abril de 1943 ofertas de cota-
ções para as requisições constantes da relação
abaixo, cujas especificações se acham afixadas
no local devido, na sede do Dei.artamento à
Avenida Graça Aranha n. 62.

Número — Material
872-E — Chapéu de palha de carnaúba etc.
877-E — Manómetro de mercúrio etc.

878-E — Termómetro Clínico de uso vete-
i inário.

879-E — Luva de borracha cl manga etc.
880-E — Agitador de velocidade variavel
884-E	 Agar-agar etc.
885-E — Resistência elétrica, etc.
885-E — Ventilador elétrico etc.
894-E — Verruma de aço etc.
Em, 27 de março de 1943. — Diretor da Di-

visão Comercial. — 11.11lanc de Freitas.

AVISO

"DRE-5"

RECOLHIMENTO DE MULTAS

Sempre que os Srs. fornecedores desejareni
interpor recurso das multas, que lhes forem
impostas por este Departamento, deverão, logo
que tomarem conhecimento do aviso respecti-
vo, publicado no Diário Oficial, comunicar por
escrito a sua intenção, para que isto seja ano-
tado, quando for expedida a guia de recolhi-
mento da multa à Tesouraria. Em :alta de
aviso, será a arrecadação considerada renda
extraordinária da União.

O recurso em questão, de acordo com o dis-
posto no § 3.0, art. 34, do decreto n. 5.873, de
26-6-40, só poderá ser tornado em considera-
ção, depois de efetuado o pagamento da multa,
e deverá ser interposto dentro de 30 dias após
a publicação do aviso referente à multa no
Diário Oficial.

Rio de Janeiro, em 24 de março de 1943. -•
Augusto Barata, diretor da D.R.E.

PRORROGAÇÃO DE PRAZO

Comunico à firma Castro Sobral & Cia. que,'
de acordo com o despacho do Sr. diretor geral
deste Departamento, foi concedida prorrogação
de prazo a entrega do material a qu ese re-
fere os empenhos abaixo relacionados, até iti
de abril de 1943.

Empenho	 Requisição Pedido

20.673 107.251 1
20.572 238.096 2
13.051 410.012 1
12.989 417.005 2
20.615 421.018
14.612 427.015 1
14.136 615.112 2
12.645 903.303 3

Findo o novo prazo, deverá ser comunicado it
Divisão de Recepção e Expedição (DRE), o
cumprimento da obrigação assumida, sob pena
de incorrer na penalidade prevista no decreto
n. 5.873 de 26-6-1940.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943.
Augusto Barata, diretor da D.R.E.

PRORROGAÇÃO DE PRAZO -

Comunico aos Srs. fornecedores que, de acordo com o despacho do Sr. diretor geral deste Departamento, foram concedidas prorrO.
gações de prazo para entrega do material, referente aos empenhos abaixo relacionados:

Firma
Novo prazo

concedido
até

Requisição	 Pedido	 Empenho

Caixa Registradora National, S. A. 	
Moraes Alves & Comp. 	 •
Keller, Weber & Comp.

• 	 .110.045
201.451
903.007

1
1
2

29.335
24.327

464
30-4-43
30-6-4,

Findo os nosos prazos, deverão os Srs. fornecedores comunicar h Divisão de Recepção e Expedição (D. II 	 O cumprimento da
obrigação assumida, sob pena 'de incorrer na penalith.de prevista no decreto n. 5.873, de. 26 de junho de 1940.

Rio de Janeiro. 25 de marco de 1943. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.
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AVISOS

Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude do exame ou vistoria procedidos no material constante dos
lecionados, ficam intimados a cumprir o determinado nas colunas de Prazo e Providências a tomar:

Firma Requisição Empenho Prazo

A. Ramada & Comp. Ltda 	 	 202.034 609 2-4-43
J. Torquato Lt Jomp. Ltda.	 	 202.024 613 2-4-43

.
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 202.091 1.129 2-4-43

Luik Kleiner Ltda.	 	 267.007 -1.481 L'-4-43

empenhos abaixo te-

Providencias
a

tomar
Substituir o material
Substituir o material
dos itens 1-A e 2.

Substituir o n. 20,
pois fez entrega do
(n. 26) .

Substituir o material
-. Material forne-
cido em desacordo
com o pedido.

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da providencia tomada
pelos Srs. fornecedores, em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto u. 5.873, art. 34, de 20 de junho
de 1940, reservando-se tombem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas aos casos.

Rio, em 25 de março de 1943. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado o prazo de entrega para o material referente às requisições mencionadas
neste aviso, ficam intimados a notificar a este Departamento, o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, conce-
dendo esto D.F.C.- novo prazo a vencer nas datas indicadas abaixo: 	

Prazo
Firma
	 Requisição	 Empenho	 vencido

B. Saraiva & Comp. 	
Idem . 	 	 202.0.18

911.005	
11.0176	

22-3-43
 14-3-43

"Cofermat" companhia Brasileira de Ferro e Materiais de Construção,
S A 	 	 202.079	 1.252

	
20-3-43

, Ferreira, Filho & Como 	 	 202.053	 618
	

3-3-43
11-3-43Fonseca. Almeida & Comp. Ltda. 	 202.033	 783

905.020	 1.171
	

18-3-43Heitor, Ribeiro & Comp. 	  	
1 9-3-43Irmãos Spina 	 	 801.005	 598

Instrumental ótico Ltda. 	 	 911.005	 1.387
	

22-3-43
J. Torquato & Comp. Ltda. 	 	 202.079	 1.250

	
20-3-43

Idem • 	 	 202.080	 1.257
	

20-3-43
16-3-43L. J. Costa & Comp. 	 	 615.010	 454

, Idem .. 	 	 615.010-.4.	 18-3-43

	

f5,7058
	

19-3-43Idem .. 	 	 (115.009
Idem .. 	 567 .615.046

	
19-3-4W

Pedro de Menezes 	 	 202.029	 724
	

13-3-43
S.I.N.D.L. Sociedade Industrial de Numeradores e Datadores Limi-

tada .. 	 	 911.003	 1.219	 18-3-43
Dentro desses novos prazos concedidos, deverá ser- dada coam nieação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da

material, por carta eu memorando.
A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar Intel° ao processo referente à penalidade, prevista no decreto número

5.873, art. 34, de 26 de junho do 1940, reservando-se tarnbem o direito de tomar as providencias que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, em 25 de março de 1943. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Prazo

até
A. Martino & Comp. 	 	 903.002-R	 819	 "5-3-43	 15-4-43
Empresa Progresso Ltda. 	 	 411.003-A	 12.369	 28-2-43	 6-4-43
João Mussi 	 	 148.013	 665	 25-3-43	 6-4-43
Luta, Ferrando & Comp. Ltda. 	 	 148.009-11	 601	 '0.0-3-43	 6-4-43
Moreno Borlido & Comp. 	 	 148.009-11	 603	 23-3-43	 6-4-43
Pedro Succar 	 	 615.001	 197	 23-3-43	 10-4-43
Ramiro Ribeiro & Comp. Ltda. 	 	 148.028	 1.012	 14-3-43	 6-4-43

Dentro desses novos prazos concedidos,
material, por carta ou memorando.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no decreto número
5.873, art. 31. de 26 de junho de 1940. reservando-se lambem o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, em 20 de março de 1943. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude do exame ou vistoria procedidos no material constante dos empenhos abaixo rela-
cionados, ficam intimados a cumprir o determinado nas colunas de Prazo e Providências a tomar:

•
Firma	 Requisição	 Empenho . Prazo

Moreno Borlido & Comp. 	 	 148.002	 767	 2-4-43

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição),
pelos Srs. fornecedores, em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções, levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873.
de 1940, reservando-se Lambem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, ern 20 de março de 1943. - Augusto barata. diretor da D.R.E.

Prazo
concedido

até
5-4-43
5-4-43

5-4-43
5-4-43
5-4-43
5-4-43
5-4-43
5-4-43
5-4-43
5-4-43
10-4-43
10-4-43
10-4-43
10-4-43
5-4-43

5-4-43
entrega do

Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado o prazo de entrega para o material referente às requisições mencionadas neste
aviso, ficam intimados a notificar a esto Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo
este D.F.C. novo prazo a vencer nas datas indicadas abaixo:

Firma	 concedido
Prazo

Requisição	 Empenho	 vencido

deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição), da entrega do

Luik & Kleiner Ltda. 118.009-11	 002	 2-4-43

Providencias
a

tomar
Substituir o material
referente aos itens
3, 21 e 23.

Substituir o material
referente ao item 2.

da providência tomada

art. 34. de 20 de junho

e
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Diretoria ' do Tesouro

Alfândega do Rio de Janeiro

PRIMEIRA SECÇÃO

EDITAL N. 51

Pela inspetoria desta Alfândega, se faz pú-
blico, para conhecimento dos interessados, que
foram avariados pelas chuvas caidas no dia 11
do corrente mês, os volumes abaixo mencio-
nados.	 -

Primeira Secção, em 23 de março de 19.13.
— Pedro Medina Coeli, oficial administrativo.

RELAÇÃO DOS VOLUMES AVARIADOS PELAS CHUVAS
CAIDAS NO DIA 1 DE MARÇO CORRENTE

Número de volumes, 48; marca, C. C. B.;
vapor, Aviles; entrado em 8-11-1942.

Número de voiumes, 2; marca Caboclo Re-
cife; numeração, 353/54; vapor, Cabo Prior;
entrada em 28-12-1942.

Primeira Secção, em 23 de março de 1943
— Pedro Medina Coeli, oficial administrativo.

Caixa de Amortização
EDITAL N. 4

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital de concurso para a escolha ue desa-
nhos dos motiVos simbólicos que devem fi-
gurar no reverso das notas do papel moeda,
publicado no Diário Oficial de Il. 12 e 15 do
corrente, na Secção Editais e Avisos.

EDITAL N. 5
Faço público que, tendo se extraviado 1

(urna) apólice nominativa tipo — Diversas
Emissões, valor nominal de Cr$ 1.000,00 (mil
cruzeiros), juros 5% (cinco por cento) ao ano,
de n. 234.602. averbada em nome de Marta
Vianna de Araujo. brasileira, casada, seca ex-
pedido novo título, em substituição, se no pia-
zo de 5 (cinco) dias contados da publicação
deste edital, nenhuma reclamação for apresen-
tada.

Caixa de Amortização, 23 de março de 1943
— Gladstoue liodriyues Flores, diretor..

Recebedoria do Distrito Federal
LEILÃO DE PEDRAS PRECIOSAS

De ordem do Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal, pelo presente edital faço pú-
blico, para conhecimento dos interessados, que
no dia 2 do mês de abril do corrente ano, se-
rão vendidas, às 11 horas em público, leilão,
na Tesouria Geral da mesma Recebedoria,
sita no largo de Santa Rita, as seguintes mer-
cadorias. como tudo consta do auto de nú-
mero 7.216, em 1940:

13 diamantes "standard n. 2. 0", pesando
27,00 quilates métricos;

9 idem, pesando 11,10 quilates métricos;
224 diamantes "Indústria 2.°", pesando

154,05 quilates métricos, e
11,35 quilates de diamantes "Fundo".

Tudo no total de 203,5 quilates de diaman-
tes em bruto.

A referida mercadoria será exposta 'ias se-
nhores interessados no dia 29, das 11 às 16
horas, na referida Tesouraria.

R. D. F., em 28 de março de 1913. —
liermar Wanderley. escr., classe F. Q. P.,
encarregado do leilão. — Visto. — M.
Costa Belhans, chefe.

N. 580 — A. J. L. Poço Filho.
N. 551 ,— José Nascimento Araujo.
N. 555 — Gustavo Adolfo de Carvalho.
N. 556 — Helena Rubinstein,
Em 23-3-13 — Visto. Dr. Decio Parrciros,

diretor da Divisão de Higiene e Segurança do
Trabalho.

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 25 de março de 1943

(Secção I)

Na 3.a coluna da página 4.395, onde diz Ex-
pediente do Sr. diretor, passa- a ser matéria
da Secção de Controle e Estatística.- •

EDITAIS

Página :..404:
3.8 coluna:
O número do edital cuja parte interessada

é John Cramer Junio r é 562.
Página 4.487;
I.° coluna:
A partir der onde diz:
"N. 580 — A. J. L. Poço Filho", deixa de

ser publicação da Recebedoria do Distrito Fe-
deral.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira Região Militar

Batalhão Vilagran Cabrita

PRIMEIRA DIVISÃO DE INFANTARIA

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Instola.ção de Barbearia 'e Enarn.ralaria
De ordem do Sr. cOronel . agente dieetor, de

acordo com os itens 376 e 377 do'
(Reg. n. 1), acha-se 'aberta até o dia 11 de
abril, a concorrência administrativa nesta umi-
dade, para a organização de Barbeari e En-
graxataria, mediante as seguintes can,lições:

1.a As propostas deverão ser apreaentadas
nesta unidade, até o dia 15 de abril, em três
vias, datadas e assinadas, sendo a 1. 8 via selada
de acordo com a lei, e os preços infundes por
extenso em algarismos, não podendo as mesmas
conter emendas ou razuras.

2.0 O concorrente deve ser reservista, de
comprovada idoneidade física e moral e de
boa conduta, atestada pela Policia Civil.

3. a — Ficar, juntamente com os seus auxi-
liares, sob a ação dos preceitos regulamenta-
res, no que concernir à disciplina, moralidade
e higiene do corpo.

4.8 Acompanhar o corpo quando este por
motivo de ordem superior. ou disposição re-
gulamentar, deslocar-se para campos de ins-
trução ou de manobras.

5.8 Permanecer a testa do serviço durante
as horas de funcionamento da barbearia, e.su-
bordinar-se ao horário .fixado.

6.0 Assumir os encargos de todas- as 'des-
pesas feitas com as instalações, consuma de luz
e outras eventuais de interesse exclusivo da
barbearia, e responder pelo asseio e ordem das
dependências ocupadas.

7.8 Sujeitar-se a um desconto de 5%
(cinco por cento) sob o total das despesas
feitas pelas praças de cada sub-unidade.

Os ajustes estabelecerão multas obrigató-
rias para os casos de infração de suas cláusulas
e terão a duração máxima de dois (2) anos,
podendo ser rescindidos:

a) por falta de idoneidade pessoal do
tante, verificada ulteriormente, e comprovada
em sindicância regulafflentar;

b) por falta de cumprimento do ajustado,
verificada depois da . 3.8 (terceira) idfração
punida com multa e publicada em boletim;

c) por acordo entre as partes, mediante
aviso prévio de trinta (30) dias no mínimo;

d) por mudança da sede ou afastainen f o pro-
longado do corpo. — Cris(óvant Massa, capitão
fisc. adm.

Diretoria de Engenharia

Comissão de Compras

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA
Chama-se a atenção dos interessados para a

edital do concorrência administrativa publica-
do no Diário Oficial de 22 do corrente mês,
página 4.175, sobre fornecimento de material
de engenharia militar.

Outrossim, avisa-se, em aditamento ao refe-
rido edital, que, alem do material designado no
item IX, deve ser ainda, incluido o seguinte
material: painel de tabuleiro para bote de
assalto.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1943. — José
Elpidio Nogueira, 1.0 tenente, secretário da
Comissão de Compras.

Diretoria de Intendência
do Exército

Estabelecimento de Material de Intui-
&nela do itio

OFICINA DE ALFAIATES

COSTURAS NA GUERRA

1) Na Alfaiataria do E.M.I. do Rio, ha-
verá distribuição de costuras na semana en-
trante, na ordem seguinte:

Terça-feira, 30 de março — Costureiras de
os. 2.301 a 2.525.

Quinta-feira, 1 de abril — Costureiras de
ás. 2.526 a 2.750. — Louriral Açucena de
Araujo, 2.0 tenente, encarregado da O. A. do

do Rio.

Batalhão Escola	 .

EDITAL DE CONCORRÊNCIA

A Secretaria deste Corpo receberá, do dia
1 até 10 do Inês de abril próximo, propostas
para instalação de uma barbearia no interior
do quartel.

Informações aos interessados, diariamente,
das 9 às 14 horas.

Quartel na Vila Militar, 24 de março de 1943.
— Michel Mainek, 2.° tenente, secretário.

Serviço de Aprovisionamento

EDITAL DE CONCORRÊNCIA

T — De ordem do Sr. Tenente Coronel Co-
mandante e Agente Diretor, faço público nue
se acha . aberta, neste Batalhão, concorrência
administrativa para aquisição de artigos de
rancho e material de uso habitual na referida
dependência, de acordo com as instruções aoi o-
vadas pelo Exmo. Sr. Ministro da Guerra, pu-
blicada no. Diário Oficial de .19 de novembro
de 1941.

II -- Os interessados deverão dirigir sslS
requerimento acompanhados dos doem-n.211'3as
para julgamento de sua idoneidade, selados de
acordo com a lei, até às 10 horas do dia 10 Ia
abril do corrente ano, ao Sr. Tenente Corabel
Comandante e Agente Diretor.

III — A presente inscrição visa o forneci-
mento, a esta unidade, de artigos constituidos
nos grupos abaixo:

Grupo 1 G 22 — Doces ' e conservas alimen-
tícias:

Grupo I G 23 — Sómente os artigos F 1 —
L 1—L 2—M 1—P 1—P 2—P 3—S1
— S. 2;

Grupo I G 23 *— Pescado nacional;
Grupo I G 27 — Frutas, verduras e leave-

rOS:
Grupo I G 29 — Material de Rancho;
Grupo I G 30 — Material de Cozinha;
Grupo I G 31 — Material de Limpeza;
Grupo 1 G 34 — Combustíveis (lenha).
IV — As propostas deverão ser apresentalas

em envelopes fechados, com indicação externa
do nome do proponente (até às 9 horas do dia



Segunda-feira 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Março de 1943 4689

12 de abril do corrente ano. A abertura das
mesmas será procedida na presença dos inte-
ressados, às 10 horas desse mesmo dia, corimi-
do essa formalidade a revelia dos que não :na-
parecerem.

V — O concorrente terá que caucionar roi
tesouraria do batalhão, na forma das dispo,i-
ções em vigor mil cruzeiros (Cr$ 1.000,0'31,
por grupo em que se inscrever, para garant:a
de seus fornecimentos.

VI — Esta concorrência será feita de acordo
com todas as prescrições das instruções acip-ei
citadas e todas as que estiverem em vigor .b:e
concorrência.

VII — Np Serviço de Aprovisionammito,
todos os dias uteis das 8 às 14 horas. serão da-
dos aos interessados os esclarecimentos ne-
cessários.

Quartel na Vila Militar, 24 de março de 1913.
José do Amor Divino, 1.0 Ten. I.E. Aprovisio-
nador.

• EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA VENI)A
DE ESTRUME E RESIDUOS DE RANCd0

I — De ordem do Sr. Tenente Coronel Co-
mandante e Agente Diretor, faço público qae
se acha aberta neste Batalhão, até às 10 ho-
ras do dia 10 de abril do corrente ano a ins-
crição para concorrência de venda de estrume

. e resíduos de rancho, durante o ano de 1943.
II — Os interessados, alem da declaração de

completa submissão as condições do ores.oite
edital, dev r!rão anexar ao requerimento de ins-
crião os seguintes documentos:

a) Prova de identidade;
b) Certificado de reservista;
c) Prova de ser proprietário de horta, depó-

sito ou criador.
III — As propostas deverão ser apreseni,a-

das, em envelopes fechados, com indicação dX-
terna do nome do proponente, até às 9 horas
do dia 12 de abril do corrente ano. A abermura
das mesmas será procedida na presença dos In-
teressados às horas desse mesmo dia, cerrando
essa formalidade à revelia dos que não comort-
tecerem.

IV — Ao adjudicatário será exigida caução
em dinheiro na seguinte base:

Estrume — mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00);
Resíduos — duzentos cruzeiros (Cr$ 200.01”.

• V — os pagamentos para retirada de est:u-
me e resíduos serão feitos adiantadamente.

• VI — Os resíduos devem ser retirados dia-
riamente.

VII — Ao adjudicatário será exigido um re-
cipiente fechado .para colocação dos resíduos.
O recipiente deverá ser forrado com folha

VIII — Quaisquer esclarecimento de que ne-
cessitarem os interessados serão prestadas no
Serviço de Aprovisionamento deste Batalhão
nos dias uteis, das 8 às 14 horas.

Quartel na Vila Militar. 24 de março de 1.943.
• José do Amor Divino, I.° Ten. I.E. Aprovisio-

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

Departamento de Administração

Divisão do Material

Ala da sessão realizada para julgamento da
concorrência pública para execução dos
serviços de limpeza, e enceramento do edi-
fício da rua Senador Dantas n. 61, sede do
Departamento de Administração do Minis-
tério da Justiça e Negócios Interiores.

Aos vinte e quatro dias do mês de março de
mil novecentos e quarenta e três, na Divisão
do Material do Departamento de Administração
do Ministéri i da Justiça e .Negoedos Interiores,
às quinze obras, reuniu-se a Comissão com-
posta dos senhores Engenheiros Carlos Mario
Faveret, diretor, Antonio da Silva Ramos, chefe
da Secção Alministra tive e Valdemar Noguei-
ra, e Costa, secretário, todos da mesma Divisão
para nos termos do edital de concorrência pó-
Mica nublicado no Didrio Oficial de oito (8)

e aviso inserto no mesmo orgão, em dezessete'
(17), tudo do mesmo mês de marçs corrente,
proceder- ao recebimento e abertura das pro-
postas para execução dos serviços de limpeza
e enceramento do edifício da rua Senador Dan-
tas, sessenta e um, sede do Departamento de
Administração do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores.
• Estando presentes as firmas "Conservadora
Americana" e "Conservadora Brasileira", foram
recebidos • os invólucros, devidamente lacrados,
e lidas em voz alta as propostas apresentadas
por essas firmas, cujas idoneidades foram pre-
viamente julgadas em face dos documentos
produzidos, verificando-se o seguinte resultado:

Cr$
Conservadora Brasileira 	  7.945,00
Conservadora Americana 	  7.965,00

Estando as propostas em apreço, estampi-
lhadas na forma da lei, foram rubricadas pelo
senhor diretor da. Divisão do Material e pelos
concorrentes em suas quatro vias.

Nada mais havendo a tratar, foi, encerrada
a sessão e lavrada esta ata, que, juntamente
com o quadro comparativo dos preços e as
propostas, será publicada no Diário Oficial.

Divisão do Material de, Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça a Negó-
cios Interiores, em 21 de março de 1913. —
Carlos Mario Faveret. — Antonio da Silva

Ramos. — Valdemar Nogueira e Costa.

Quadro comparativo dos preços apresentados
na Concorrência Pública para serviços de
limpeza e enceramento do-Edificio da rua
Senador Dantas número sessenta e um, se-
de da Departamento de Administração do
Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Concorrentes	 Preços

Cr$'

Conservadora Brasileira 	  1	 7.945,00

Conservadora Americana 	 	 7.965,00

Divisão doMaterial dá Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores. em 24 de março de 1943. —
Carlos Mario Faveret, diretor.

PROPOSTAS
Proposta apresentada pela Conservadora

• Brasileira

serviços de limpezas e enceramentos, a serem

n. 61, sede do Departamcnto de Administração
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
de acordo como edital de concorrência, publi-
cado no Didrio Oficial do dia 8 de março de

proposta:

efetuados no edifício da Rua Senador Dantas

1943, página 3.425, vem apresentar a seguinte

A Conservadora Brasileira, concorrente aos

Primeiro . Serviço — Assoalhas de taco
(1.594 m2)

Cr$
a) enceramento uma vez por se-

-mana 	  3.050,00
(três mil e cinquenta cruzeiros)

b) passagem de palha de aço par
semana 	 	

400,00
(quatrocentos cruzeiros)

c) lixar à máquina uma vez por
ano 	  2 . C00,00
(dois mil cruze:ros)

Total do I.° Serviço 	
	

5.450.00

(Cinco mil quatrocentos e cinquenta
cruzeiros) mensais.

`?..° Serviço — Limpeza das vidraças pelas duas
faces (2.151 m2)	

Cr$
a) janelas e portas envidraçadas,

duas vezes por mês 	 	 650,00

(seiscentos e cinquenta cruzei-
ros) mensais.

3.0 Serviço — Pisos, Soleiras e peitoris de
indrinore ou inarmorite

Cr$

a) limpeza a pano molhado diaria-
mente 	 	 .1,50,00
(cento e cinquenta cruzeiros)

b) lavagem geral uma vez por se- 	
250,00mana 	

(duzentos e cinquenta cruzeiros)

Total do 3.° Serviço 	 	 400.00

(quatrocentos cruzeiros) men-
sais.

4.° Serviço — Passadeiras de borracha

Cr$
a) limpeza a pano molhado diaria-

mente 	
	

95,00

(noventa e cinco cruzeiros) —
mensais •

50 Serviço — Escadas internas e externas

• Cri
a) limpeza com pano molhado dia-

riamente em 361 degraus de már-
more 	 •	 80.00
(oitenta cruzeiros)

b) lavagem semanal 	 	 110,00
(cento e quarenta cruzeiros)

Total do 5.° Serviço 	 	 k20,00

(dusentos e vinte cruzeiros; —
mensais.

6.0 Serviço — Varandas
Cr$

a) lavagem diária das varandas .. 	 230,00
(duzentos e trinta cruzeiros)

7.0 Serviço — Diversos

Cr$
a) lavagem diária com desinfetante

(ereolina) dos aparelhos de 26
gabinetes sanitários 	 	 510,00
(quinhentos .e dez cruzeiros)

b) lavagem diária das paredes e pi-
sos dos ditos gabinetes 	 	 90,00
(noventa cruzeiros)

c) limpeza diária dos -!apachos e ta-
petes, a aspirador 	 	 160,00
(cento e sessenta cruzeiros)

d) vasculhamento dos tetos e pare-
das uma vez por mês 	 	 60,00
(sessenta cruzeiros)

e) lavagem semanal de um compar-
timento de J.o, inclusive o tubo	 30,00
(trinta cruzeiros)

f) limpeza uma vez por 'emana das
portas e portões do ed:fício 	 50,00
(cinquenta cruzeiros)

Total do 7.° Serviço 	 	 900,00

(novecentos cruzeiros) mensais 	
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cr$ MINISTÉRIO DO TRABALHO IN.
DÚSTRIA E COMÉRCIORecapitulação Cr$

_

1.° Serviço	 	 5.450,00

2.° Serviço 	 650,00

3.0 Serviço 	 400,00

A.° Serviço	 	 95,00

5.° Serviço	 	 220,00

6.0 Serviço	 	 230,00

7.° Serviço	 	 900,00

Sorna total	 	 7.915,00

(Sete mil novecentos e quarenta e cinco cru-
zeiros) — mensais.

A Conserv,do-sa Brasileira se submete a exe-
cutar os serviços, de acordo com as cláusulas
do citado edital.

Rio de Janeiro, 21 de março fl e 1913. —
Jaco?) Zloczower.

Estavam coladas e devidamente inutilizadas
estampilhas no valor total de Cr$ 3,40 (três
cruzeiros e quar nta centasos), sendo uma de
dois cruzeiros (Cr$ 2,00). uma de bm cruzeiro
(Cr$ 1,00) e duas le Educação.

Proposta apresentada pela Conservadora
Americana

De acordo com o edital oe concorrência pu-
blicado nas págnnas 3.425, cio Diária Oficial de
6 do corrente mês, e ano, temos a satisfação em
apresentar a V. S. o nosso oiçamento relativo
aos serviços de limpeza de vidraças, caixilhos,
peitoris. esrarlas, p isos de mármore , Pátios, apa-
relhos ,sanitários, metais cromados, tapetes, pi-
sos dós elevadores, compartimento de lixo e
enceramento dos assoalhos de taco do edifício
da Rua Senador Dastas n. 61 sede do Depar-
tamento de Administração do Ministério da

pelo preço global de Cr$ 7.965,00 (sete
mil novecentos e ressenta e cinco cruzeiros).

Discsiniinação — Pri.ens mensais

1.0 Serviço — Assoalhos de taco
(1.591 m2) — Mil cruzei ros 	

a) Enceramento uma vez por se-
mana, (luze-Aos crizeiros 	

h) passagem de palha de aço uma
vez por mês, duz,ntos cruzeiros

e) Lixar a máquina uma vez por
ano, duzentos cruzeiros 	

d) Calafetação dos assoalbos unia
vez por ano; duzentos cruzeiros

e) Passagem de máquina, diaria-
mente, para conservação do bri-
lho; duzentos cruzeiros 	

2.° Serviço — Limpeza de 'vidraças,
pelas 2 faces (2.154m2) — Qui-
nhentos cruzeiros 	

a) janelas e portas envidraçadas:
duas vezes por mês; quinhentos
cruzeiros 	

200,00

100,00

Cr$
7.°	 — Diversos:
a) Lavagem diária com desinfetan-

te (creolina) dos aparelhos de 26
gabinetes sanitários; seiscentos
cruzeiros 	

b) Lavagem de parede e pisos dia-
riamente; cem cruzeiros 	

c) Limpeza de 832 maçanetas e pu-
nhos de haste, diariamente, poli-
mento uma vez por •semana; CCM
cruzeiros 	

d) Limpeza diária dos balaustres
das escadas, peitoris de mármo-
re e metais; duzentos cruzeiros

e) Lispeza diária dos capachos, ta-
petes a aspirador; cem cruzeiros

f) Vasculhamento dos tetos e pa-
redes. uma vez por mês; cem
cruzeiros 	

g) Limpeza diária dos mármores da
garage, pátios e arquivo; cem
cruzeiros 	

h) Limpeza diária dos metais, por-
tas e pisos dos 3 elevadores; cem
cruzeiros 	

i ) Limpeza diária dos pátios exter-
nos e internos do Edifício; du-
zentos cruzeiros. 	

j ) Limpeza diária, com pano seco,
de todos os moveis, ventiladores,
etc.; duzentos cruzeiros 	

1) Lavagem semanal de um compar-
timento de lixo, inclusive o tubo:
duzentos cruzeiros 	

m) Limpeza uma vez por semana das
portas e portões do Edifício; cem
cruzeiros 	

n) Espanação de todas as cortinas,
uma vez por semana , e estado de
funcionamento; cem cruzeiros .

o Desentupir os aparelhos sanitá-
rios quando necessário; sessenta
e cinco cruzeiros 	

p) Manter, nas horas de expediente,
uni servente pára atender a casos
ocorrente;	 	 	 Gratis

Total 	 	 7.965,00

(Importa a presente proposta em sete mil
novecentos e sessenta e cinco cruzeiros).

A proponente se sujeita a todas as cláusulas
do citado Edital. Atenciostamente, firmamo-nos.
Rio de Janeiro, 21 de março de 1913. — Con-
servadora Americana. — Bernardo Montcverde.

Estavam coladas e devidamente inutilizadas
estampilhas no valor de três cruzeiros e vinte
centavos (Cr$ 3.20), sendo unia do três cruzei-
ros (Cr$ 3,00) e um selo de Educação.

Divisão do Nlaterial do Departamento de Ad-
ministração do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, em 24 de março de 1913. —
CarLos Mario Faveret, diretor.

Departamento Nacional do Trabalho:,
Serviço de Identificação Profissional

Pelo presente, ficam convidados os Srs. Ruth
Batista, Antonio Carlos de Souza Campos, Ma-
rio' Proença de Carvalho, João de Andrade Lei-
te. Ernayde Silva Cardoso, Alvaro Xavier Mo-
reira, Servulo Rodrigues Fragoso, Sylvio Ser-
pa Costa„ Theophilo Bethencourt Pereira, Ali-
ne Lobo, Esmeralda Masson de Azevedo, Zilda
Figueiredo da Paz, Edasina de Souza, Angelo
Barra, José Telles Barbosa, Ricardo Greenhalgh
Barreto Filho, Leda Itália Primavera, Deodato
Francisco Octavio D'Anniballe, Tristão Ferreira
da Cunha, Cimefreida Tiomno, Maria Fausta
dos Santos, Mario Ferreira de Souza, Maria
Evangelina Feijó Nunes, Maria Moreira e An-
tonio da Silva Moreira, a comparecer dentro
do prazo de 15 dias, à Secção de Cadastro . e
Registos Profissionais do Sip. à av. Aparicio
Borges, Palácio do Trabalho, andar térreo, afim
de cumprirem as exigência constantes dos pro-
cessos de seus pedidos de registo de professor.

Em, 26 de março de. 1913 — Marcial Dias Pe-
queno, diretor.

Cr$

1 . 000,00

200;00

200,00

200,00

200,00

200,00

Cr$

500,00

•
500,00

cr$
n.o serviço — Pisos, soleiras e pei-

toris cio mármore ou marmorite
— Quinhentos cruzeiros 	

a) Limpesa, a 'pano molhado, dia-
riamen'e; Cem cruzeiros 	

1. , Lavagem geral, uma vez semana;
Quinhentos cruzeiros 	

500,00

100,00

500,00

4.0 serviço — Passadeiras de borra-
cha; Quinhentos cruzeiros 	

a) Limpeza a pano mo.hado, dia-
riamente; cem cruzeiros 	

500,00

100,00

Cr$
5.0 S^rviço — Escadas internas e

('xternas; cem cruzeiros 	
a) Limpeza com pano molhado, dia-

riamente, em 361 degraus de
mármore; quatrocentos cruzeiros

b) Lavagem semanal; duzentos cru-

6.° Servieo — 'Varandas; duzentos
cruzeiros 	

a) Lavagem diária das ar andas;
cem cinzeiros 	

600,00

100,00

200,00

100,00

100,00

100,00

200,00

200,00

200,00

100,00

100,00

05,00

Conselho Federal de Engenharia
e Arquitetura

A Comissão de Poderes, nomeada pelo Con-
selho Federal de Engenharia e Arquitetura,
em sua sessão de 18 de março de 1943, para
julgar em condições de serem aceitos os do-

100,00 cumentos apresentados pelos Srs. delegados
seguintes:

1. Dr. José Cesário Monteiro Lins — Asso-
400,00 ciação de Engenheiros de Santos.

2. Drs. Luiz Gonzaga do Souza e Alberto
200,00 Woods da Costa Soares (Suplente) — Sindi-
	  cato de Engenheiros Industriais o Mecánicos

3. Drs. Hermann Palmeira e Paulo de An-
drade Costa (Suplente) — Sociedade Mineira

Cr$	 de Engenheiros.
4. Drs. Oscar Pinto Corrêa e Hermano Lote

(Suplente) — Sindicato de Engenheiros Eletri-
cistas (Minas Gerais).
5. Drs. Lincoln de Campos Continentino e

Romeo de Paoli (Suplente) — Sindicato de
Engenheiros Civis e Arquitetos (Minas Gerais).

6. Drs. Vicente Assunção e José Soares Mo-
reira (Suplente) — Sindicato de Engenheiros
de Minas (Minas Gerais).
7. Dr. Archimedes de Siqueira Gonçalves •
Instituto Politécnico da Baía.
8. Dr. Hilton Jesus Gadret — Sociedade de

Engenheiros da Prefeitura do Distrito Federal.
9. Dr. Jurandyr Pires Ferreira — Associa-

ção de Engenheiros da Estrada de Ferro Gen-,
tral do Brasil.

10. Dr. Vitor Ribeiro Leuzinger — Associa-
ção Brasileira de Concreto.

11. Dr. Laury Conceição — Sociedade de
100,00 Engenharia do Rio Grande do Sul.

12. Dr. João Aristides Wiltgen	 Sindicato
dos Engenheiros do Rio de Janeiro.

13. Dr, Carlos Garcia Barroso — Associação
Brasileira de Engenheiros Eletricistas.

li. Dr. Boche Neger Segurado — Associa-
ção de Engenheiros de Campinas.

15. Dr. Lino Colona dos Santos — Club de
100,00 Engenharia de Pernambuco.

16. Dr. Amadeu de Barros Saraiva — Ins-
tituto de Engenharia do Paraná.

17. Dra. Elza Pinho — Associação de Enge-
nheiras e .Arquitétas Brasileiras.

18. Dr. Artur Alberto Werneck — Clube de
Engenharia do Rio de Janeiro.

19. Drs. Edwaido Moreira de Vasconcelos e
Marcos Káz (Suplente) — Instituto de Arqui-
tetos do Brasil.

20. Dr.. Caio Dias Baptista — Instituto de
Engenharia de São Paulo.

21. Dr. Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves —
Sindicato de Engenheiros da Baía.

Rio, 26 de março de 1943. — Adolfo Morales
de las Rios, presidente. — Afonso Eduardo Rei-
d. secretário,

Confere — Visto, Wilson, Albuquerque, auxi-
liar da Sec. do Cons. Fed. de Eng. e Arquite-
tura.
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Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho

GABINETE DO DIRETOR
Devem apresentar suas defesas no Proto-

colo do Departamento Nacional do Trabalho,
sito à av. Aparicio Borges, 5. 0 andar do Palá-
cio do Trabalho, dentro do prazo de dois (2)
dias uteis, após esta publicação, conforme pre-
ceitua o art. 14 do decreto-lei n. 2.308, de
13 de junho de 1910, as seguintes firmas:

Autos:
N. 350 - Grenha & Cia.
N. 396 - Empresa Metalúrgica, L. Castier

Ltda
N. 397 - R. Araujo Carvalho & Cia.
N. 399 - Pinto Canizio & Cia.
N. 436 - Construtora Lemos Ltda.
N. 437 - Antonio H. da Silva.
N. 438 - M. Banet & Cia.
N. 439 - S. A. "Geobra".
N. 410 - S. A. "Geobra".
N. 557 - Constantino & Cia. Ltda.
N. 631 - Grenha & Cia.

Termo:
N. 398 - Pinto Canizio & Cia. 	 •

Visto - Em 26 de março de 1913. - Dr. De-
cio Parreiras, diretor da Divisão de Higiene e
Seguranea do Trabalho .

Secção de Multas
Pelo presente edital fica notificada a firma

Ludovico It. da Silva, estabelecida à avenida
Marechal Floriano n. 6, nesta Capital, a apre-
sentar, dentro do prazo de dois dias uteis, após
esta publicação, no Protocolo do Departamento
Nacional do Trabalho, sito à Avenida Aparicio
Borges. 5•0 andar, defesa ao auto de infracão
ti. 4.557, lavrado por inobservância do artigo
18 do decreto-lei n. 2.308, de 13 de junho
de 1940 (DNT 27.412-42).

Em 26 de março de 1943. - M. • Coelho,
respondendo pelo expediente da Secção de Mul-
tas.

Sr. Antonio de Almeida Pinho, rua Barão de
Mesquita n. 706 - Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 29.430-42, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos termos do
art. 19 do decreto-lei n. 2.308, de 13 de
junho de 1910, por haver infringido o disposto
no art. 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabetechnento comercial, do que pelis pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos fio
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 10 de março de 19f3. obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa.
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único. do decreto-
lei n. 1.743. de 4 de novembro de 1939.

Em 26 de março de 1943. - M. Coelho.
respondendo pelo expediente da Secção de
Multas.

Sr. Ililario da Silva Ramos, avenida Areia
Branca n. 431 - Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 29.800-42 foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos termos do
art. 19 do decreto-lei n. 2.308, de 13 de
junho de 1940, por haver infringido o disposto
no art. 18, § 3 0 do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização proce-
dida no seu estabelecimento comercial, do que
pelo presente lhe é dada ciência para os efei-
tos do estabelecido no decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932. A decisão foi publi-
cada no Diário Oficial de 10 de março de 1943.
observando que não será admitido o recurso sem
a prova de depósito prévio do valor da multa.
ex-vi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.713, de 4 de novembro de 1939.

Em 26 de março de 1913. - M. Coelho,
respondendo pelo expediente.

Sr. Jacyr Carlos Maciel, avenida Suburhafia
n. 7.537-A - Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 23.083-42,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cinquenta
cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto-lei
n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por infração
do disposto no art. 18 do mencionado decreto.
dentro do prazo estabelecido no decreto mi-
mem 27.131. de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do M.
T. I. C., mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Em 20 de março de 1943. - 31. reellia,
respondendo pelo expediente da Secção de Mui.
tas.

Sr. Armindo Rangel Filho, praia de Sepeliba
n. 158-A - Nesta:

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 22.728-42.
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cinquenta
cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto-lei
n. 2.308, de 13 de junho do 1940. por in-
fração do disposto no art. 18 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesouraria
do M. T. I. C.. mediante guia desta Inspetoria
no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada
a respectiva cobrança executiva.

Em 20 de março de 1913. M. Coelho
respondendo pelo expediente da Secção de Mul-
tas.

Sr. José da Silva Castanheira - Praça da
República, 229 - Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso
decisão proferida no processo n. 23.591-41. ou(
lhe impôs a multa de CrS 50,00 (cinquenta
cruzeiros), prevista n.o arti go 19 do decreto-

PUBLICAÇÕES DA
IMPRENSA NACIONAL

Cr $
Alerta I .	 .	 .	 10.00
Aluguéis de Residências 	 	 0.50
Bases de U:ganização dos Desportos 	 	 1.00
Bolsa de Valores 	 	 0.60
Códipo de Processo Civil 	 ....	 8.00
Código de Vencimentos e Vantagens dos Mili-

tares da Armada 	 ..... 	 	
	

4.00
Código Nacional de frânsito 	 ...	 3.00
Çosseguro no Ramo Incêndio 	 ...	 0.50
Desapropriações por Utilidade Pública . . .	 0.50
Ensino Primário - Programas mtnimos 	

	
3.00

Ensino Secundário - Lei orgânica, 1.00 - Pro-
gramas do curso ginasial 	 	 1.00

Ensino Comercial 	 	 	 6.00
Ensino Industrial 	 	 	 1.50
Escola de Aerodáutica - concurso de admissão	 2.00
Escolas Preparatórias de Cadetes - Regulamento 	 2.00
E.,cola Nacional de Educação Fisica e Desportos. 	 1.00
Escola de Estado Maior (Regulamento) 	 	 2.00

Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União	 10,00

Cr s
Estatuto dos Funcionários da Prefeitura do Dis-

trito Federal 	 ........	 1.50
Estatuto dos Militares 	 ......	 1.50
Estatuto da Lavoura Canavieira . • . . ;Ao • •nn 	 2.00
Imposto de renda 	 ........	 2.00
Imposto do selo 	 .........	 3.00
Justiça do I rabalho 	 .......	 8.00
Lei de Introdução ao Código Civil 	 	 1.00
Loteamento-e venda de I errenos. . . 	 .	 1.00
Manual do Patrão de Pesca.... . 	  • • • •	 30,00
Organização e Proteção da Família (coletânea de

leis) . 	 	 2.00
Organização sindical 	 	 5.00
Seguro e Fiscalização - Seguros Privados

Cr $ 15 00 e Acidimtes do Trabalho 	 	 10.00
Sociedades por Ações 	 	 	 2.00

• Sistema Legal de Unidades de Medidas.. . 	 2.00
Salário ininimo . 	 	 0.50
Trabalho do Menor 	  ••	 .....	 1,50

EXTRATO DO CATALOGO DE PUBLICAÇÕES
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respondente à mencionada multa à Tesou-
ria do M.T.I.C., mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva,

Rio, 26 de março de 1913. — M. Coelho,
respondendo pelo expediente da Secção de
Multas.

Srs. Gonçalves & Barbosa	 Estrada do Ma-
racajá, 9 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 22.927-42,
que lhe impôs a multa de Cr$ 200,00 (duz,na-
tos cruzeiros), prevista no artigo 66 do decre-
to u. 24.637, de 10 de julho de 4934, por in-
fração do disposto nos artigos 5.° e 36 do men-
cionado decreto, dentro do prazo estabelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932, fica notificada a recolher a importância
corres pondente à mencionada multa à Tesou-
raria do M. T. I. C., mediante guia desta Ins-
petoria,Nm prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio do Janeiro, D. F., em 26 de março de
1913. — M. Coelho, respondendo pelo . expe-
diente da Secção de Multas.

Sr. José aMonso de Miranda — Rua Ria-
chuelo n. 69 A — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 22.537-42,
que lhe impôs a multa de Cr$ 1.000,00 (mil
cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto-lei
n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por infra-
ção do disposto no art. 18 do mencionado dt,-
ereto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de sovembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do
M.T .1. C., mediante guia (lesta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Em 26 de março de 1943. — M. Coelho,
respondendo pelo expediente da Seca:ão de
Multas,

Pelo presente edital, fica notificada a firma
Jeno Hutflesz, estabelecida à rua Barão de São
Felix n. 132, nesta capital, a comparecer à
Secção de Multas, no 5.0 andar do Ministério
do Trabalho. Indústria e Comércio, situado à
avenida Apartei() Borges, em qualquer dia util,
das 14 às 16 horas, exceto aos sábados, afim
de ser dado cumprimento à lei do selo, no
porcesso DNT 23.145-12.

Rio, 26 de março de 1943. — M. Coelho,
.respondendo pelo expediente da Seação de
Multas.

Pelo presente edital, fica notificada a firma
Antonio Fernandes & Almeida, estabelecido, à
rua Nicarágm. n. 74. nesta capital. con-
parecer à Seeeeão de Multas .no 5.0 andar do
Ministério (In Trabalho, InUstria é Comércio.
situado à avenida Anaricio Borges, em (dual-
quer dia util, das 11 às 16 horas, exceto ao,:
sábados, afim de ser dado cumprimento à lei
do selo, no processo DNT 25.807-12.

Rio. 96 de março de 1943. — fif. . C orlh.n.
respondendo pelo expediente da Serção
Multas,

Pelo presente edital, fica notificada a firma
José A. Spinola Santos. estabelecia à rim Ge-
neral Câmara n. 119, 1P andar. salas 2 e 2,
nesta cap ital. a comparecer à. Soerão de Mul-
tas. no f.° andar lo Ministério do Trabalhe.
Indústria e Comércio. situado à avenida Apa-
rtei() Borges. em onaloner dia utit. das 11 aQ
16 horas, exceto no sábados, afim de ser (l°^10
eumnrimento à lei do selo, no processo DNT
29.599-12.

Rio, 26 de março de 1943.
respondendo pelo expediente
Multas.

Sr. Abilio -de Macedo — Avenida Mem de
Sá ri. 5. — Nesta'

Não tendo essa firma interposto recurso di
decisão proferida no processo n. 17.971-42
que lhe impôs a multa de Cr$ 1.000,00 (mi
cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto-lo
n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por infra-
ção do disposto nos arts. 8.° e 18 do meneio
nado decreto, dentro do prazo estabelecido n
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de, 1932

fica notificada a recolher a importância cor-

Confeitaria e Panificação Tangná, Ltda. —
Rua Santa Clara n. 58 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decissão proferida no processo n. 17.97.1-42,
que lhe impôs a multa de Cr. 50,00 (cinquen-
ta cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto-
lei n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art. 1.0 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente '.. mencionada multa à Tesou-
raria do M.T.I.G., mediante guia desta Ins-
petoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio, 26 de março de 1913. — M. Coelho,
respondendo pelo expediente da Secção de
Multas.

Sr. Manoel Botelho de Macedo Filho — Rua
Dr. Augusto de Vasconcellos, 45 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 23.373-42,
que lhe impôs a multa de Cr$ 200,00 (duzen-
tos cruzeiros), prevista no art. 66 do decreto
n. 24.637, de 10 de julho de 1934, por infra-
ção do disposto no art. 36 do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto
a. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente à.menciqnada multa à Tesouraria do
M. T. I. C., mediante guia desta Inspeto-
ria, na prazo de dez dias, sob pena de ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva. 	 -

Em 26 de' março de 1943. — M. Coelho, res-
pondendo pelo expediente da Secção de Multas.

—
Srs. Alexandre & Chaves — Avenida Su-

burbana, 3.335 — Nesta.
Não tendo essa firma interposto recurso da

decisão proferida DO processo n. 22.791-12,
que lho impôs a multa de Cr$ 50,00 (cin-
quenta cruzeiros), prev gla no art. 19 do decre-
to-lei n. 2.308, de 13 de junho de 1950, por in-
fração do disposto no art. 18 do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido nO decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importânc'a corres-
pondente à mencionada multa à Tesouraria do
M. T. 1, C., mediante guia desta Inspeto-
ria, no prazo de dez dias, sob pena Co ser efe-
tuada a respectiva cobrança executiva.

Em 26 de março de 1943. — M. Coelho, res-
pondendo pelo expediente da Secção de Multas.

—
Sr. Kayat & Filhos — Rua da Alfândega,

327 — Nesta.
Não tendo essa "ima interposto recurso da

decisão proferida no processo n. 23.479-42,
que lhe impôs a multa de Cr$ 50,00 (cinquen-
ta cruzeiros), prevista no art. 19 do decreto-
lei n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art. 18 do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica
notificada a recolher a importância corres-
pondente h mencionada multa à Tesouraria do
M. T. I. G., mediante guia desta Inspeto-
ria, no prazo de dez dias, sob pena de ser efe-
tuada a respectiva eiltrança executiva.

Em 26 de março de 1943. — M. Coelho, res-
pondendo pelo expediente da Secção de Multas.

Sr. Abreu Almeida & Esteves — Avenida.
Graça Aranha n. 206 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 23.026-12, foi essa firma multada em
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), nos termos do
art. 19 do decreto-lei n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme

'ficou apurado pela fiscalização procedida no

lei n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por in-
fração do disposto no artigo 12 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a'recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesoura-
ria do M. T. I. C., mediante guia desta Ins-
petoria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D. F., em 26 de março de
1913. —„M, Coelho, respondendo pelo expe-
diente da Secção de Multas.

Casino Balneário da Urca S. A. — Avenida
João Luiz Alves, 13-14 — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 17.325-42, que
lhe impôs a multa de Gr$ 200.00 (duzentos
cruzeiros). prevista no artigo 19 do decreto-
lei n. 2.308, de 13 de junho de 1940; por in-
fração do disposto no artigo 8. 0 do menciona-
do decreto, dentro do prazo estabelecido no
decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932,
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à 'Mencionado multa à Tesouraria
cio M. T. I. C., mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D. F., em 26 de março de
1913. — V. Coelho, respondendo pelo expe-
diente da Secção de Multas.

Sr. Abilio de Macedo — Avenida Mem de Sá,
5, loja — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 15.417-42, que
lhe impôs a multa de Cr$ 1.000,00 (mil ‘ ..ru-
zeiros), prevista no artigo 19 do decreto-lei
n. 2.308, de 13 de junho de 1910, por infração
do disposto no artigo 8. 0 do mencionado de-
ereto, dentro do prazo estabelecido DO decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica,no-
'Meada a recolher a imnortância correspon-
dente à mencionada iludia à Tesouraria do
M. , I. C., mediante guia desta Inspetoria,
no prazo de dez dias, sob pena de ser efetuaad
a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D. F., em 26 de março de
1943. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
diente da Secção de Multas.

Sra. Maria da Gloria — Rua João Vicente, 49
— Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no prTicesso n. 18.304,42, que
lhe impôs a multa de Cr$ 1.000,00 (mil :em-
zeiros), prevista no artigo 19 do decreto-lei
n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por infra-
ção do disposto no artigo 18 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no de-
creto n. 22.131. de 23 de novembro de 1932.
fica notificada a recolher a importância cor-
respondente à mencionada multa à Tesouraria
do M. T. 1. C., mediante guia desta Inspe-
toria, no prazo de dez dias, sob pena de ser
efetuada a respectiva cobrança executiva.

Rio de Janeiro, D. F., em 26 de março de
1913. — M. Coelho, respondendo Pelo expe

-diente da Secção de Multas.

Sr. Aurelio V. Pacheco — Avenida Subur-
bana, 3.301-B — Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 22.795-12,
que lhe impôs a multa. de Cr$ 10,00 (dez cru-
zeiros), prevista no artigo 11 do decreto-lei
n. 2.377, de 8 de julho de 1910. por infração
do disposto no artigo 14 do mencionado de-
creto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro cio 1932, fica
notificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do M.
T. 1. C., mediante guia desta Inspetoria. no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva. 	 •

Rio de Janeiro, D. F., em 26 de março de
1943. — M. Coelho, respondendo Pelo e xpe-
diente da Secção do Multas.

JII enplh n.
da SeetA0 de'
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que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, cle
23 de novembro de 1932. A decisão foi pu-
blicada no Diário Oficial de 19 de março de
1943, observando que não será admitido o re-
curso sem a prova de depósito prévio do vo-
lor da multa, cx-vi do artigo 2.°, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novem-
bro de 1938.

•Em 26 de março de 1943. — 31. Coelho,
respondendo pelo expediente.	 o

pooeedida no seu estabelecimento. comercial,
do que, pelo presente, lhe é dada ciência
para cie efeitos do estabelecido no decreto nú-
mero 22.131, de 23 de novembro de 1932. A
desisão foi publicada no Diário Oficial de 17
de março de 1943, observando que oão será-
edroitido o recurso sem a prova de depósito
prévio Ou valor da multa, ex vi do artigo
2.°, paregrafo único, do decreto-lei número
1.743, do 4 de novembro de 190.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1913. — 31.•
Coelho, respondendo pelo expediente.

seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial . de 4 de março de 1943, obser-
vando que não será admitido -o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor, ex-vi do
art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 20 de março de 1943. — M. Coelho,
respondendo pelo expediente.

Sr. Carlos M. Campina, rua Clarimundo
Melo n. 322 —•Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 27.807-42( foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos termos
do artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de
junho de 1910, por, haver infringido o dis-
posto no artigo 18. 0 do mencionado decre'o,
conforme ficou apurado pela fiscalização pro-
cedida rio seu estabelecimento comercial,- de
que pelopresente lhe- é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932. A decisão foi pu-
blicada no Diário Oficial de 19 de março de
1943; observando que não será admitido o re-
curso sem a prova de depósito prévio do va-
lor da multa, cx-vi do artigo 2.°, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novem-
bro de 1939.

Em 26 de marco de 1943. — 31. Coelho,
respondendo pelo expediente.

Cartonagem Industrial Ltda., avenida Mem
de Sá n. 203 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso número 27.511-42 ,foi essa firma mul-
tada em Cr$. 100,00 (cem cruzeiros, nos termos
do artigo 19 do decreto n. 2.308, de '13 de
junho do 1910, por haver infringido o dis-
posto nos a • ts. 1.0 e 18.° do mencionado decreto
conforme ficou apurado pela fiscalização pro-
cedida no seu estabelecimento comercial. dc
que pelo presente lhe é dada Ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932. A decisão foi pu-
blicada no Diário Oficial de 19 de março de
1913, observando que não será admitido o re-
curso sem a prova de depósito prévio do va-
lor da multa, ex-vi do artigo 2P, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.713, de 1 de IlOVC111-
bro de 1939.

Em 26 da março de 1913. — 31. Coelho,
respondendo pelo expediente.

Srs. Matos Gonçalves ,Sc Cia. — Rua Est:leio
de Sá n. 140 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 30.491-42, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de
junto de 1940, por haver infringido o dis-
posto no art. 1.0 do mencionado decre-
to. conforme ficou apurado péla fiscalizarão
procedida no seu estabelecimento comeroi.d.
do que, pelo presente, lhe é data ciência
para os eleitos do estabelecido no deceeto nú-
mero 12.131, de 23 de novembro de 1032. A
dosisão foi publicada no Diário Ofici,t1 de 17
de março de 1943, obsemando que não será
admitido o recurso sem a prova de depósito
n oevio do valor da multa, ex-vi do artigo
2.°. paregrafo único, do. decreto-lai numero
1.743, de 4 de novembro de 1939.

P..io de Janeiro, 26 dó março de 1913. — 31.
Coeláo, rcspondendopelo expediente.

Srs. J. Ferreira Martins S: Cia. — Rua Se-
nhor dos Passos n. 182 — Nesta.

De acordo com a decisão proferrda no pro-
cesso n. 30.323-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos termos
do art. 19 do decreta n. 2.308, de 13 de
junho de 1940, por haver infringido o dis-
posto' no art. 18 ,do mencionado decre-
to, conforme ficou apurado pela fiscalização

Sra. Luiza Barros . de Miranda — Rua Qua-
tro de Novembro n. 3 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 30:475-42, foi essa firma multada em
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de
1940, por haver infringido o disposto nos ar-
tigos . 1.0 e 18, § 3.0, do mencionado decre-
to. conforme ficou apurado pela fiscalizaão
procedida no seu estabelecimento comercial;
do que, pelo presente, lhe é dolo ciência
para cs efeitos do estabelecido no decreto nú-
mero 22.131, de 23 de novembro de 1952. A
ocs ; sim foi publicada no Diário Oficiei de 17
da março de 1913, observando que não será'
annutido o recurso sem h prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do artigo
2.0. rarágrafo único, do de.ireto-lei otimero
1.713, dc 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1913. — AI.
Ceclho, respondendo pelo expediente.

Sr. Jaspe Afonso de Mira ida	 Rua Se-
nattor ruiu pet1 n. 233 — _Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso u..33./162-42,.foi essa firma onultada em
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 do
junho de 1910, por haver infringido o dis-
posto no art. 18 do mencionado decre-
to. conforme ficou apurado pela fiscalizaeão
procedida no seu estabelecimento comercial,
do que, polo presente, lhe é da ia ciência
rara os efeitos do estabelecido no decreto nú-
mero 22 131, de 23 de novembro de 1932, A
desisão foi publicada no Diário Oficial de 17
de março do 1943, observando que não será
admiudo o recurso sem a prova de depósito
prévio ,i da multa, ex-vi do artigo
2.0. parágrafo único, do decreto-lei numero
1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, 20 de marco de 1913._— Al.
'Joelho : respondendo pelo expediente.

Sr. José A. de Miranda — Rua do Madurei°
n. 69-A — Nesta.

De acordo com a . decisão proferida no pro-
cesso n. 27.749-42, foi essa firma multada em
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), nos termos
do art. 19 do decreto n. 2308, de 13 de
juneio de 19/0, por haver infringido o dis-
posto nos arts. 1.0 e 18 do mencionado decre-
to, conforme ficou apurado pela fiscalizacáo
proceoida no seu estabelecimento comercio,
do que, pelo presente, lhe é dada ciência
para os eleitos do estabelecido no decreto nó-
mero i..2.131, de 23 de novembro de 1932. A
desisão foi publicada no Diário Ofttiai de 17
de março de 1913, observando que não serr.
....imitido o recurso sem a prova rie depósito
prévio do valor da multa, ex-vi d.) ortigo

parografo único, do decreto-lei número
1.7 .1a, de 4 de novembro da 1939.

ltio de Janeiro, 26 de moro de 1913. —
Coelho, icepondendo pelo eep:oliente.

Se. José Nf. Martins, estrada da Bica n. 36
— Nesta,

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 23.337-42, foi es.sa firma multada
em Cr$ 10,00 (dez cruzeiros), nos termos do
art. 11 do decreto n. 2.377, de 8 de julho de
1940, por haver infringido o disposto no artigo

Sr. Fonseca Paulo Sr, Comp. Ltda. — Estrada
de Santa it. 1.751 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
CáSSU Ti. 27.524-42, foi essa firma multada em
Cr$ 100,00 (cem cruzeiros), nos temes do
art. 10 do decreto-lei o. 2.-308, de 13 do junho
de 1910, por haver infringido o disposto nos
arts. 1.° e 18 e do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial, do que polo
Presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro do 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de . 18 de março de 1943, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor, ex-vi do
art. 2.°, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 26 de março de 1943. — M. Coelho,
respondendo pelo expediente.

Sr. Carlos Alberto Azadinho. praça Ba-
rão de Drumond o. 27 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 962-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos term
do artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de
junho de 1940, por haver infringido o dis-
posto no artigo 18. 0 do mencionado decreto,
conforma ficou apurado pela fiscalização pro-
fedida rio seu estabelecimento comercial, do
que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932. A decisão foi pu-
blicada no Diário Oficial de 19 de março cie
1913, observando que não sorrá admitido o re-
curso sem a prova de depósito prévio do
for da multa, ex-vi do artigo 2.0, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.713, de 4 de novem-
bro de 1938.

Em 26 da março de 1913. — M. Coelho,
respondendo pelo expediente.

Sr. Martins dos Santos, avenida Rio Branco
n. 105 — Nesta:.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso número 1.288-43, foi essa firma mul-
tada em Cr$ 100,00 (cem cruzeiros, nos termos
do artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de
junho de 1910, por haver infringido o dis-
posto no artigo 18. 0 do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização pro-
cedida no seu estabelecimento comercial, do
que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de
23 de novembro de 1932. A decisão foi pu-
blicada no Diário Oficial de 19 de março de
1913, observando que não será admitido o re-
curso sem a prova de depósito prévio do va-
lor da multa, ex-vi do artigo 2.0

'
 parágrafo

único, do decreto-lei n. 1.713, de 4 de novem-
bro de 1038.

Em 26 de março de 1913. — 31. Coelho,
respondendo pelo expediente.

Sr. Eduardo Augusto Borges, Praia de Ola-
ria no 15 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 1.366-23, foi .essa firma multada em
Cr$ 50.00 •(einquenta cruzeiros), nos terince;
do artigo 19 do decreto n. 2.308. de 13 de
junho de 1920, por haver infringido o dis-
posto no artigo 18.0 do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização pro-
cedida no seu . estabelecimento comercial, do
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8.0 do mencionado decreto, conforme ficou apu-
rado pela fiscolização no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciên-
cia para os efeitos do estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.

A decisão foi publica4a no Diário Oficial de
17 de março do 1943, observando que não será
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 1.713, de 4 de
novembro de 1939.

Rio de Janeiro. D.F., em 26 de março de
1913. — M. Coelho, respondendo pelo expe-
Olonte.

Sr.	 T. Carvalho & Comp. Ltda., rua n.X-

Eão de Mes qu ita n. 232-A — Nesta.
De acordo com a decisão proferida no pro-

cesso n. 1.554-13, foi essa firma multada em
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros), nos termos do
art. 19 do decreto a. 2.308, de 13 de junho
ile •1940, por haver infringido o disposto nos
arts..1.° e 18 do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu eskabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto ri. 22.131, de 23 de
novembro de 1932.

A decisão foi puhlicatia no Diário Oficial de
j8 de março de 1943, observando que não será
admitido o recurso sem a prova do depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, pa-
rágrafo único. do decreto-lei n. 1.743, de 4 de
novembro de 1939.

Rio de Janeiro. D.F., em 26 de ma,•ço
1943. — 31. Coelho, respondendo pelo expe-
diente.

Sr. Alvaro Pereira Fernandes, rua Leopol-
dina Rego n. 484 — Nesta.

Do acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 24.852-1?, foi essa firnia multada
em Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros). nos termos
do art. 19 do decreto n. 2.308. de 13 de ju-
nho de 1910, por haver infringido o disposto
no art. 18 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no
seu estabelecimento comercial. do que Pelo
presente lhe é dado ciência para o efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932.

A decisão foi publicalo no Diário Oficial de
de março de 1943, observando que não será

admitido o recurso sem a prova de depósito
pravio do valor da multa, ex-vi do art. 2.0, pre-
teigrafo único, do decreto-lei n. 1.713, de 4 d.(;'
novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D.F., em 26 d3 marco de
1943. — 31. Coelho, respondendo pelo expe-
diente,

Sr. Moisés de Aguiar & Comp., rua Barão do
Bom Retiro lis. 14 e 16 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
esso ri. 1.502-13, foi essa firma multada em

ora 1°0.00 (cem cruzeiros), nos termos do
Art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
•le 1910, por haver infringido o disposto no
art. 1.° do mencionado decreto, conforme fi-
cou apurado pela fiscalização procedida no seu
estabelecimento comercial, do que pelo pre-
sente lhe é dada ciência para os efeitos do es-
tabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932.

-A decisão foi publicada no Diário
observando que não será admitido o recurso sem
a prova de depósito prévio do valor da multa,
o.e-oi do art. 2.0, parágrafo único, do decreto-
lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro. D.F., em 28 de março de
1943. — 31. Coelho, respondendo pelo expe-
diente da S. M.

Sra. Deolinda Coelho, rua Bambina n . 154
Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 1.724-13, foi esta firma multada em

Cr$ 50,00 (cinquenta Cruzeiros), nos termos
do art. 19 do decreto a. 2.308, de 13 de junho
de 1910, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conformo fi-
cou apurado pela fiscalização no seu estabele-
cimento comercial, do que pelo presente lhe é
dada ciência para os efeitos do estabelecido
no decreto ri. 22.131, de 23 cio novembro de
1932.

A decisão foi publicada no Diário Oficial cio
18 de março de 1943, observando que não será
admitido o recurso sem a prova de depósito
prévio do valor da multa, ex-vi do art. 2.°, pa-
rágrafo único, do decreto-lei n. 1.713, de 4 de
novembro de 1939.

Rio de janeiro, D.F., em 26 março de
1943. — 31. Coelho, respondendo pelo expe-
diente da S. M.

Srs. _AJbano & Souza — Rua Aesis Carneiro,
27 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso to. 27.034-42 foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros). nos termos do
artigo 19 do decreto-lei n. 2.308. de 13 de ju-
nho de 1910, por haver infringido o disposto
no artigo 18 do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto 11. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 18 de março de 1913, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
e.-vi do artigo 2.0. parágrafo único, do de-
creto-lei n. 1.743, de 1 de novembro de (939.

Rio de Janeiro. 1). F., em 26 de março de
1913. -‘a- 31. Coelho, respondendo polo expe-
diente.

Srs. Fonseca & Ferreira Ltda. — Rua Sele
de Setembro, 207 — Nesta.

De acordo com a decisãb proferida no pro-
cesso n. 1.810-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos termos
do artigo 19 do decreto-lei n. 2.308, do 13 de
junho de 1940, por haver infringido o disposto
no artigo 18 do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto u. 22.131. de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 19 de março de 1943, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da mu/ta
ex-vi do artigo 2.°, parágrafo único, do decre-
to-lei Th 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., em 26 de março de
1913. — 31. Coelho, respondendo pelo expe-
diente.

Sr. Eduardo Veiga Giraldez 	 Rua Visconde
de Maranguape, 35 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. L772-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos termos
do artigo 19 do decreto-lei n. 2.308, de 13 de
junho de 1940, por haver infringido o disposto
no artigo 18 do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 19 de março de 1913, obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único, do decre-
to-lei n. 1.713. de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro. D. F., em 26 de março de
1943. — 31. Coelho, respondendo pelo expe-
diente.

Sr. Antonio Gonçalves Terceiro
Sáenz Peão, 67 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida 'no pro-
cesso n. 1.761-43, foi essa, firma multada em

Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos termos do
artigo 19 do •decre,to-lei n. 2.308, de 13 de ju-
nho do 1910, por haver infringido o, disposto
no artigo 18 do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida
no seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto ri. 22.131, de 23 do
novembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 19 de março de 1913, obser-
vando que não será admitido o recurso soai a
prova de depósito prévio do valor da muita,
ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único, do der-
to-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D. F., em 20 de março de
1913. — 3/. Coelho, respondendo pelo expe-
diente.

Srs. S. Queroga & Cia. Ltda. — Rua Rumai-
lá, 140 — Nesta.

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 1.758-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), 1103 termos
do artigo 19 do decreto-lei n. 2.308, de 13 de
junho de 1910, por haver infringido o disposto
no artigo 18 do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalizoção procedida
no seu estabelecimento comercial, do que pelo
presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de no-
vembro de 1932. A decisão foi publicada no
Diário Oficial de 19 de março de 1913. obser-
vando que não será admitido o recurso sem a
prova de depósito prévio do valor da multa,
ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único. do decre-
to-lei n. 1.713, de 4 de novembro de 1939.

Rio de .Janeiro. D. P., em 26 de março de
1943. — 31. Coelho, respondendo pelo expe-
diente.

Sr. C. Mediou, rua do Senado ri. 7? —
Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 1.379-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos Lermos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. a.° do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada eiência .para os efeitos do 'estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 19 de março de 1943. observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-ri da
art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 1 de novembro de 1939.

Em 26 de março de 1943. — 31. Coelho,
respondendo pelo expediente.

Sr. 'rrolla Parreiras & Cia. Ltda., rua dos
Invalides n. 46 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso a. 1.377-43 foi essa firma multada cai
Cr(. 50.00 (cinquenta cruzeiros), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 18 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabele-
cido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no 'Diário
Oficial de 19 de março de 1913, observando
que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da limita, caeoo:
do art. 2.0, parág•rafo único, do decreto-lei
n. 1.713, de 4 de novembro de 1939.

Em 26• de março de 1943. — 31. Coelho,
reepondendo pelo texpocLien(e.

— Praça
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Sr. Manoel Cervino, rua João Vicente n. 89
— Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 555-43, foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308. de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
net • 12 do mencionado decreto, conformo ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciên 'ia para os efeitos do estabeleci-
do no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A dnisão foi publicada DO Didrio
Oficial, de 17 de março de 1943, observando
que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito uévio do valor da multo, ex-vi
do art. 2.0, parágrafo único, do decceto-lei
n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 26 de marçsi de 1943. — M. Coelho,
respondendo pelo expediente.

Sr. F. Bento da Ponte, rua Sacadura Cabral
n. 333 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro.
cesso n. 1.548-13 foi essa firma multada era
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos t ermos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por haver infringido o disposto no
art. 12 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no su es-
belecirnento comercial, do que pelo presente lhe
é dada ciência para os efeitos do eslalelecido
no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1932. A decisão foi publicada no Diário Ofi-
cial de 18 de março de 1943, observando que
não será admitido o recurso. sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, cx-vi
art. 2.0 parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

- Em 26 de março de 1943. — M. Coelho,
respondendo pelo expediente.

• . .Sr. Alberto M. dá Silva, rua Cardoso de
Moraes il. 118 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 29.435-42 foi essa firma multada em
Cr$ 1.000,00 (mil cru7eiros), nos termos do
art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho
de 1940, por Imser infringido o disposto no
art. 8.0 do mencionado decreto, conforme ficou
apurado pela fiscalização procedida no seu es-
tabelecimento comercial, do que pelo presente
lhe é dada ciência para os efeitos do estabe!e-
eido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial de 19 de março de 1943, observando que
não será admitido o recurso sem a prova de
depósito prévio do valor da multa, ex-xi do
art. 2.0. parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 1 de novembro de 1939.

Em 241 de março de 1943. — M. Coelho,
respondendo pelo. expediente

Doces Finos Andaiá, Ltda., av. Nossa Senho-
ra de Copacabana n. 219 — Nesta:

De acordo com a decisão proferida no pro-
cesso n. 23.699-42 foi essa firma multada em
Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros), nos termos do
Art. 19 do decreto n. 2.308, de 13 .(le junho
de 1940, por haver infringido o disposto ilo
art. 18 do mencionado élecreto. conforme ficou
apurado pela fiscalização proce,lida no seu es-
tabelecimento cemercial, do que pelo presente
lhe é dada ciència para os efeitos do estabele-
cido' no decreto n. 22.131, de 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário
Oficial, de 9 de janeiro de 1913, observando
que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da multa, ex-ri do
art. 2.0, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Em 26 de março de 1943. — M 7 Coelho,
respondendo pelo expediente.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Escola de Aperfeiçoamento

EDITAI, N. 10

O diretor da Escola de Aperfeiçoamento dos
Correios e Telégrafos faz saber, para o conhe-
cimento do interessado, que, nos exames de
radiotelegrafia, de que trata a portaria núme-
ro 782, de 3-9-12, realizados nesta Escola, no

11 do corrente, foi aprovado o único can-
didato inscrito, Sr. Brasilde Andrade Fidelis.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1913. —
João Pinto Pessoa, D.E.A.

Diretoria Regional do Distrito Federal

SEGUNDA SECÇÃO

SERVIÇOS ECONÔMICOS

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Não tendo, até a presente data, o ex-prati-
cante do tráfego VI, Francisco de Assis CAval-
canti, recolhido à Tesouraria desta Diretoria
Regional a importáncia de oitocentos e sessen-
ta cruzeiros e oitenta centavos (Cr$ 860,80);
conforme portarias ns. 584 e 908, de 1940;
381, 498, 755, 756, de 1941, desta Diretoria,
que o responsabilizaram, intimo-a a que o
faça, no prazo de dez dias, sob pena de sar
levantada sua conta de débito e feita a remes-
sa à cobrança executiva, na forma da lei.

Rio de Janeiro. 27 de março de 1913 —
A. MOUrci0 tios Santos, chefe dos Services Eco-
nômicos.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

Divisão de Combustiv eis e Lubrificantes

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 1

De ordem do Senhor diretor, faço público
que às 15 horas, de dia 20 de abril de 1943.
na Divisão de Combustiveis e Lubrificantes
desta Estrada, localizada no 2.° andar, do edi-
ficio da estação D. Pedro II, serão recebidas
propostas para fornecimento de seiscentos mil
dormentes.

O pagamento, à vista das contas apresenta-
das, acompanhadas de certificados de marca-
ção e recebimento, processadas regularmente.
será feito na tesouraria da Estrada

ESPECIFicAçõES

Trezentos mil (300.000), dormentes serão
de um metro e oitenta e cinco (1.85) por qua-
torze centimetros (0,14) por vinte centíme-
tros (0,20) . e trezentos mil dormentes (300.000)
de dois metros e oitenta (2,80) por dezessete
centímetros (0,17) por vinte e quatro centl-
metro5 (0.24) das essências constantes das
"instruções para compra e recebimento de dor-
mnites da Estrada".

São aceitas propostas para fornecimento
parte do total referido. contanto que em quan-
tidades mínimas de vinte e cinco mil (25.000)
dormentes, de uma ou das duas bitolas.

As entregas serão efetuadas nos teechos;
lm,85 x 0m,14, x Oin,20 — Alfredo Maia à

Santa Rita de Jacutinga. Francisco Sá a Rio
D'Ouro. Alem Lafaiéte.

2m,80 x Om,17 x 0m,24 — D. Pedro II à
Norte. Barra do Pira( a Belo Horizonte. Deo-
dono a Mangaratiba.

O prazo para o fornecimento total será de
dois (2) anos, iniciando-se a entrega noventa
(90) dias após à aprovação do resultado da

concorrência.

CONDIÇÕES

Primeira — As propostas serão apresentadas
no dia e hora acima citados, em três vias,
assinadas, sern rasuras, emendas ou entreli-
nhas, com a indicação de endereço, sendo a
primeira selada.

Segunda — Serão entregues em envelope fe-
chado e lacrado com a declaração do nome do
proponente o número da concorrência, acom-
panhado, em separado, de todos os documentos
que provem idoneidade do proponente con-
soante a legislação em vigor, certidão de re-
gisto' da firma no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, prova de capacidade
para fornecer (ser proprietário de matas ou
arrendatário), certidão de quitação de impos-
tos ,(federais, estaduais e municipais) e de
pagamento de contribuição ao Instituto de
Previdência Social a que estiver filiado.

Na falta dos documentos sobre legalização
de firma, idoneidade e registo, o certificado
de registo de fornecer em qualquer dependên-
cia da Estrada, substituirá.

Terceira — Com a proposta, o concorrente
apresentará recibo de caução feita na tesoura-
ria da Estrada, correspondente a dez por cento
(10%) sobre o valor total do fornecimento
que se propuzer fazer.

Quarta — Qs envelopes serão abertos mi
presença dos concorrentes presentes ao ato,
rubricando, cada um dos presentes, uns as
propostas dos outros, bem corno assinando 01
termos de abertura e encerramento.

Quinta — Iniciados os trabalhos, após o ter-
Mo de abertura, não serão aceitas outras pro-
postas para essa concorrência.

Sexta — A concorrência versará tão somen-
te sobre o p reço em cruzeiro, indicado em al-
garismo, e confirmado por extenso, referente
a cada espécie de dormente.

Em caso de dúvida prevalecerá o escrito por
extenso.

Setima — Deixarão de ser tomados em con-
sideração os preços que não satisfizerem a exi-
gência do n. 6 e os em desacordo com as es-
peeificações.

Oitava — Qualquer oferta de vantagem ex-
trolha ao Presente edital- não será levada em
conta, bem assim, propostas que contiverem
oferecimento de redução sobre a mais barata.

Nona- — A Estrada reserva-se o direito de
aceitar parte de uma proposta e parte de •ou-
tra ou outras, bem como o de recusar toda!
ou anular a concorrência caso assim julgue
conveniente aos seus interesses.

Decima A preferência para o fornecimen-
to caberá à proposta mais barata, mínima que
seja a diferença entre _ela e , qualquer outra.

Não se verificando essa hipótese, o forneci-
mento será adjudicado a quem apresentar me-
lhor preço para o trectu .

Decima primeira — Os dormentes serão en-
tregues nos trechos citados nas especificações
recebidas de acordo com as "instruções para
compra e recebimento de dormentes da Es-
trada".

Decima segunda — O concorrente vitorioso,
ao qual for adjudicado o resultado da concor-
rência, em hipótese alguma, deixará de for-
necer os dormentes dentro do prazo estabele-
cido, obrigando-se a substituir, imediatamen-
te os rejeitados, sob pena de multa do cinco
por cetto (5%) sobre o montante do valor a
fornecer ainda, multa que, a juizo exclusivo
do diretor da Estrada poderá atingir até o va-
lor da caução a que se refere a cláusula 3.a.

Decima terceira — A caução referida na
cláusula 3.a só será restituida apãs a execução
fiel e exata de todo o fornecimento a que se
obrigar o propenente vencedor e a dos demais
concorrentes, apãs o julgamento da concorrên-
cia, não lhes sendo adjudicados fornecimentos.

Decima quarta — A Central examinará a
eventualidade de financiar qualquer das pro-
postas aceitas, mediante pagamento COM •

próprio fornecimento.
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De ordem do Sr. diretor, faço público que,
às 15 horas, a partir de 12 de abril de 1143.
no Departamento Comercial, com sede no 7•0
andar do edifício da estação D. Pedro 11. se-
rão recebidas propostas para arrendamerno,
respectivamente, dos locais designados no teia-
dro abaixo, nas dependências do novo edifteio
da estação D. Pedro 11, destinados à instalação
de negócios, mediante as condições seguinses:

La — As propostas serão apresentadls vos
dias e hora referidos, assinadas com inlicação
do endereço, sem rasuras, emendas. ou -ninei-
nhas, e entregues em invólucros fechados e la-
crados, com a declaração, por fora, do nome do
proponente, do número da concorrência e do
local proposto.

Os concorrentes apresentarão, até a véspera
do dia marcado para abertura das propos'as.
atestado de boa conduta passado por antori la-
de policial; prova de identidade; de idoneela-
de financeira ou de estar constituida. :egal-
mente, a firma e registada no Departamento
Nacional de Indústria e Comércio, se for o ca-
so; de quitação dg impostos federais, rnuarsi-
pais, e de contribuintes dos institutos a que
estiverem filiados.

2.a — No ato da entrega das propostas, o
concorrente apresentará recibo provando o de-
pósito, na Tesouraria da Estrada, em dinheiro
ou títulos da Divida Pública Federal, da im -
portância de Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros)
correspondente à caução provisória, para ga-
rantia da assinatura do contrato, no caso de
ser adjudicado.

Essa caução será restituida, comparecendo o
interessado à concorrência, revertendo, caso
contrário, à Central.

Os invólucros contendo as propostas, serão
abertos diante dos concorrentes presentes ao
ato, rubricando cada um, folha a folha, as uva-
postas dos outros, as quais serão, Lambem, ru-
bricadas pelo presidente da Concorrência.

Iniciada a abertura das prapostas, serão Ira-
dafissiveis quaisquer retificações que infivam
no respectivo resultado.

4.a — A idoneidade dos proponentes será
julgada e examinada antes da abertura das
propostas.

As propostas dos considerados inicieneos se-
ião devo/vidas fechadas.

5.a —Contra a inclusão ou exclusão na lista
de idoneidade, é facultado, dentro de Quarsn-
ta e oito noras, recorrer para a Diretoria.

S. —A concorrência versará somente, co-
bre preço, em cruzeiro. indicado em algarisueo
e confirmado por extenso, para as locações,
criminado o valor global oferecido como asu-
guel mensal, nunca inferior ao preço 'Afico
estabelecido.

'7' — A concorrência caberá, era cada tasa-
ção, ao autor da proposta mais vantajosa.

Em caso de empate, imediatamente se toro-
cederá ao desempate com apresentação de lo-
vas propostas por parte dos empatantee.

8" — A Diretoria se reserva o direito ce
anular o resultado da concorrência, se houver
justa causa ou se os preços não convierem

9.a — Nenhuma indenização, entretanto. se-
rá ievida em consequancia dessa deliberatão.

10 — As instalações que se fizeram necessá-
rias à exploeação do negócio, correrão eer
conta exclusiva do contratante, revertendo à
Central finda a locação.

Os proieloa e especificações serão aprovados,
previamente pela Diretoria, por intermédio do
De partamento do Património Imobiliário.

ft — Essas instalações serão realizadas den-
tro do prazo de noventa dias, contados da ;troca-
vação dos projetos e especificações, salvo pror-
rogação pela Diretoria, sob pena de rescisão
do contrato, paga a metade do aluguel, duran-
te esse período.

12 — Os contratates satisfarão todas as exi-
gências da Saude Pública e Prefeitura Mutilei-
pal.

13 — Os preços de venda corresponderão
aos correntes no comércio, sujeitos, todavia, ao
tabelamento se imposto pelo Poder Público.

14 — Não serão tornadas em considorição
quaisquer ofertas de vantagens não previstas
neste edital, nem propostas que contiverem
oferecimento de redução sobre a mais sanLa-
j sa.

15.a — O prazo contratual da exploração do
negócio será de cinco anos.

16 — Os alugueres serão pagos adiaatadas.
mensalmente, ala o dia cinco de cada mês, es
Tesouraria.

17 — Impostos e taxas que recaiam sobre o
negócio, presentes e futuros, ficam a sargo
exclusivo dos contratantes, bem corno as obri-
gações "decorrentes de leis trabalhistas e u-
cargos derivados da mobilização de guerra.

Anualmente, após as épocas próprias do pa-
gamento de impostos, os interessados exIM-
vão, perante o Departamento do PatrImónio
Imobiliário, os respectivos comprovantes e li-
cenças, para serem visados.

18 — Energia elétrica, luz, água, e raxa
esgoto, quando houver, correrão por conta dos
contratantes.

19 — Os contratantes ficam sujeitos ao re-
gulamento, leis e ordens de serviço, pertinen-
tes à Central.

Os empregados, em serviço, apresentar-se-ão
asseiados e uniformizados.

20 — A infração das cláusulas contratutais
importará na aplicação de multas, de cem a
mil cruzeiros, por infração, a juizo exclesivo
da Diretoria, sendo ierecorriveis os despachos,
salvo reconsideração.

21 — Os contratantes que tiverem adjudisa-
das as suas propostas, farão, na Tesouram da
Centra), em dinheiro ou títulos da Dívida P0-

b!ica Federal, uma caução definitiva, ?orres-
pondente a três meses do aluguel, como garan-
tia da fiel execução do respectivo contrato, a
qual somente será restituida, findo o prazo, se
cumpridos os compromissos assumidos, rever-
tendo, caso contrário, à Central.

22 — k concorrência será presidida por Co-
missão designada pelo Sr. diretor, que a
pra.

No 10.° andar cio edificio ( Departamento do
Património /mobiliário) os interessados terão
todas as informações que desejarem, inclusive
exame de plantas dos locais a terem arrenda-
dos, preços básicos para cada local e indicação
jos negócios que neles poderão instalar.

Diretoria da Estrada de Ferro Central de
Brasil. IS de março de. 1943. — major llurico
de Souza Gomes Filho, chefe do Gabinete.

INSTITUTO DE APOSENTADO.
RIA E PENSÕES DOS

INDUSTRIÁRIOS

AUTOS DE INFRAÇÃO

Decima quinta — A Estrada reserva-se o di-
reito de anular essa concorrência, convindo aos
seus itemresses, sem que esse procedimento dê
margem a qualquer interpelação judicial ou
extra-judicial, reclamação oi indenização.

Diretoria da Estrada de Ferra Central do
Brasil. Rio de Janeiro, 19 de março de 1943. —
Major Eurico de Souza Gomes Pilho, chefe do
gabinete.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

PUBLICAÇÃO N. 18/43

Acordei) n. 45.256, cai 5-3-1943. Autuadoe
Luiz Lopes Varela, de Ceará-Mirim, Rio Gran-
de do Norte. Multa: Cr$ 1.294,80, Débito:
Cr$ 5.179,20, acrescido dos juros de mora de
1 % ao mês.

Decisão da Presidência, em 11-3-1913. Au-
tuado: Sebastião de Oliveira, de Piracicaba,
São Paulo, Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inciso II do art. 172 do Reg. do JAPI.

-
Acorde° 45.253, em 5-3-11.43. Autuado:.

Manoel Ferreira da Costa. de Niterói, Rio de
Janeiro. Multa: Cr$ 100,00.

Acordão n. 45.252, eia 5-3-1943. Autuado:.
A. Valeria dos Santos, de Niterói, Rio de Ja-
neiro. Multa: Cr$ 958,50. Débito: Cruzeiro
4 249,80, acrescido dos Aliam de mora de 1
ao mês.
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• Acordão 45.199, em 5-3-1913. Autuado:
Maria Corroa Silveira, do Itaf, São Paulo.
Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 63,00, acres-

. eido dos juros de mora . de 1 c ao mês.
Decisão da Presidência. em 11-3-1943. Au-

tuado: Waldomiro Pretz, de Pelotas, Rio
Grande do Sul. Multa: Cr$ 100,00, grau mi-
mimo do inciso I do art. 172 do Reg. do
IAPI.

Decisão da Presidência, em 11-3-1913. Au-
tuado: Carlota Osório Vau Deu Eeden, de Pe-
lotas, Rio Grande do Sul. Multa: Cr$ 100,00,
grau mínimo do inciso I do art. 172 do Regu-
lamento do IAPI.

Arordão 45.195, em 5-3-1943. Autuado:
Guerreiro Victoria, de Pelotas, Rio Grande do
Sul. Multa: Cr$ 200,00. Débito: Cr$ 622,20,
acrescido dos juros de mora do 1 % ao mês.

Acordão n. 45.193, em 5-3-1943. Autuada:
Maria do Carmo Farias, de Ipú, Ceará. Multa:
Cr8 100,00. Débito: Cr$ 503,00, acrescido dos
juros de mora de 1 f/o ao mês.

Acordão n. 45.245, em 5-3-1913. Autuado:
()Iludira) Genial° de Souza, de Nova-Russas,
Ceará. Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 33,00,
acrescido dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão n. 45.196, em 5-3-13: Dienstmann
& Cia.. de São Francisco de Paulo, Rio Grande
do Sul. Multa: Cr$ 311,00. Débito: Cruzeiro
1.581.80, acrescido dos juros de mora de 1 Vo
ao mês.

Deckilo da Presidêncir, em 11-3-1943. Au-
tuado: Messias de Gusmão, de Maceió, Ala-
goas. Multa: Cr$ 500,00, , grau máximo do
inciso TI do art. 172, nos termos da alínea c
do art. 177, combinada com a alínea a do

.art. 178 do Regulamento do TAPI.
Decisão da Presidência, em 10-3-1913. Au-

tuado: Angelo Vide, de Curitiba, Paraná.
Multa: Cr$ 500,00, grau máximo do inciso II
do art. 172, nos termos da alínea c do art. 177,
.combinado com a alínea a do art. 178 do
Regulamento do TAPI. -

Acordão n. 45.192, em 5-3-1943. Autuado:
Irmãos Guimarães, de Curitiba, Paraná. Multa:
Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 935,60, acrescido dos
juros de mora de 1 % ao mês.	 •

Acordiio n. 45,198, em 5-3-1943. Autuado:
Emílio seiva de Lima, de Ponta Grossa, Pa-
rai-á. Multa: Cr$ 288.20. Débito: Cr$ 1.153,00,
acrescieo dos juros de mora de 1 %-ao mês.

Deckão da Presidência, em 12-3-1913. Au-
tuado: Debniro Pombo, do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do inciso I
do art. 172 do Regulamento do TAPI.

Acordão i.. 15.170, em 5-3-1943. Autuado:
Antonio Duarte Corroa, de Miracema, Rio de
Janeiro. Débito: Cr$ 117,50, acrescido dos
juros de mora dei Ve ao mês.

Decisão da Presidência. em 11-3-1943. Au-
tuado: Maria do Carmo Becco, de Vila Meritf,
Nova Tguassú, Rio do Janeiro. Multa: Cru-
zeiro 100,00, grau mínimo do inciso I do artigo
172 do Regulamento do IAPI.

Acordão n. 45.201. em 5-3-1912. Autuado:
Aron Felman, de Niterói. Rio de ,Taneiro.
Multa: Cr$ 100,00. Débito: Cr$ 453.00, acres-
cido dos juros de mora do 1 % ao mês.

Decisão da Presidência. em 13-3-1943. Au-
tuado: Julio Lourenço, de Belo Horizonte,
atinas Gerais. Multa: Cr$ 500,00, grau má-
ximo do inciso II do art. 172, nos termos da
alínea c do art. 177, combinada com a alínea a
do art 178 do Regulamento do IAPI.

' Acordão n. 45.182, em 5-.1-1943. Autuado:
Julia Martins Pereira, do Distrito Federal.
Multa: Cr$ .100,00. Débito: Cr$ 1.218,00,
acrescido dos juros de mora de 1 % oa mês.

Decisão da Presidência, em 11-3-1913. Au-
tuado: José de Souza Pereira, do Distrito Fe-
deral. Multa: Cr$ 500,00, grau máximo do
inciso II do art. 172, nos termos da alínea c
do art. 177, combinado com a alínea a do
art. 178 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 10-3-1943. Au-
tuado: Laboratório Terapêutico Akribia Ltda..
do Distrito Federal. Multa: Cr$ 100.00. grau

mínimo do inciso II do art. 172 do Regula-
mento do 1API.

Decisão da Presidência, em 11-3-1913. Au-
tuado: Eljasz Lovenkron, do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 500,00, grau máximo do inciso II
do art. 172, nos termos da alínea c do art. 177,
combinada com a alínea a do art. 178 do Regu-
lamento do IA111.

Acordão n. 45.249, em 5-3-1913. Autuado:
Germano Edelman, do Distrito Federal. Multa:
Cr$ 639,00. Débito: Cr$ 2.914,20, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão n. 45.183, em 5-3-1943. Autuado:
Antonio Kelidi, de Araguarf, Minas Gerais.
Multa: Cr$ 244,00. Débito: Cr$ 1.021,60,
acrescido dos juros de mora de 1 %. ao mês.

Decisão da Presidência, em 11-3-1943. Au-
tuado: Antero Melo, de Belo horizonte, Minas
Gerais, Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inciso II do art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 11-3-1943. Au-
tuado: Vicente Padovani, São Paulo, São Paulo.
Multa: Cr$ 500,00, grau máximo do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea c do art. 177,
combinada com a alínea a do art. 178 do Re-
gulamento do IAPI.

Docisão da Presidência, em 5-3-1943. Au-
tuado: José Diniz, de São Paulo, São Paulo.
Multa: Cr$ 500,00, grau máximo do inciso II
do art. 172, nos termo.: da alínea c do artigo
177, combinada com a alínea a do art. 178 do
Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 1-3-1948. .Au-
alado: Francisco Precioso, de São Paulo, São
Paulo. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inciso II do art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 4-3-1943. Au-
tuado: Pedro Gianini

'
 de São Paulo, São

Paulo. Multa: Cr$ 100,00, -grau mínimo do
inciso II do art.. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 4-3-1913. Au-
tuado: Daniel de Biase, de São Paulo, São
Paulo. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inciso II do art. 172 do Regulamento do TAPI.

Decisão da Presidência, em 5-3-1943. Au-
tuado: 'José não. de Sertãozinho, São Paulo.
Multa: Cri 100,00. grau mínimo do inciso II
do art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da Presidência, em 12-3-1943. Au-
tuado: Miguel Muchaque, de Bebedouro, São
Paulo. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inciso H do art. 172 do Regulamento do TAPI.

Decisão da Presidência, em 12-3-1943. Au-
tuado: Miguel Mucbaque, de Bebedouro, Silo
Paulo. Multa: Cr$ 100,0G, grau mínimo do
inciso II do art. 172 do Regulamento do TAPI.

Acordão n. 45.229, em 5-3-1943. Autuado:
Francisco Augusto Homero, de São Paulo. São
Paulo. Multa: Cr$ 1.817,00. Débito: Cruzeiro
8.192,40, acrescido dos juros de mora de 1
ao mês.	 •

Decisão da Presidência, em 11-3-1943. Au-
tuado: Carlos Cabral, de São Paulo, Silo Paulo.
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do inciso II
do art. 172 do Regulamento do TAPI.

Decisão da Presidência, em 11)-3-1913. Au-
tuado: Abel da Cruz, de Barretos, São Paulo.
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do inciso II
do art. 172 do Regulamento do TAPE.

Decisão da Presidência, em 11-3-1913. Aur
toado: Arthur Silva, de São Paulo, São Paulo.
Multa: Cr$ 500,00, grau. máximo do inciso
do art. 172, nos termos da alínea c do artigo
177, combinada com a alínea a do arl. 178 do
Regulamento do TAPI.

Decisão da presidência, em 1(1-3-13. Autua-
do: Renato Giorgi, de Mogi das Cruzes, São
Paulo. Multa: Cr$ 300,00, grau médio do in-
ciso 11 dr) art. 172, nos termos da alínea b
art. 177. combinada com a alínea c do art, 178
do Regulamento do IAM..

Decisão da presidência, em 4-3-43. Autua-
do: Pedro Sivieri, de Bebedouro, São Paulo.
Multa: Cr$ 100.00, grau mínimo do inciso 11
do art. 172 do Regalamento do LaPI.

Decisão da presidência, em 4-.3-43. Autua.
do: Isac Bank, de São Paulo, S. Paulo. Multa:
Cr$ 100,00, grau mínimc do inciso II do arti-
go 172 do Regulamento do IAP1.

Acordão 115.228, em 5-3-43. Autuado: Me-
talúrgica Excelsior Ltda., do São Paulo, São
Paulo. Multa: Cr$ 480,70. Débito: Cr$ ....
2.321.20, acrescido dos juros do mora de 1 %
ao mês.

Decisão da presidência, em 4-3-43. Autua-
do: Abel Persoli, de São Paulo, São Paulo.
Multa: Cr$ 500,00, grau máximo do inciso
do art. 172, nos termos da alínea c do art. 177,
combinada com a alínea a do art. 178 do Re-
gulamento do JAPI.

Decisão da presidência, em 5-3-43. Autua-
do: Victorio Finzetto, de São Paulo. São Paulo.
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do inciso II
do art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da presidência. em 5-3-43. Autua-
do: Cesar Cavassi, de São Paulo, São Paulo.
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do inciso 11
do art. 172 do Regulamento do TAPE.

Decisão da presidência, em 3-3-43. Autua-
do: Raul Silva, de Vila Campante, Pompéia,
São Paulo. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do
inciso II do art. 172 do Regulamento do 1API.

Decisão Me presidência, em 1-3-43. Miá-
do: Viuva Adamis & Filhos, de Americana, São
Paulo, Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do um-
ciso 11 (10 art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da presidência, em 12-3-43. Autua-
do: João de Paris, de Caçador, Sta. Catarina.
Multa: Cd 100.00, grau mínimo do inciso II
do art. 172 do Regulamento do 1API.

Acordão 45.202, em 5-3-43. Autuado: Jos0
Marques Sieiro, de Belo Horizonte, Minas Ge-
rais. Multa: Cr$ 629.80. Débito: Cr$ 	
3.049,00, acrescido dos juros de mora de 1 (7o
ao mês.

Decisão da presidência, em 12-3-431 Autua-
do: J. E. Barlebem, de São Paulo, S. Paulo.
Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do inciso II do
art. 172 do Regulamento do IAPI.

Decisão da presidência, em 4-3-43. Autua-
do: José Rés Sanches, de Santo Amaro, Silo
Paulo. Multa: Cr$ 100,00, grau mínimo do in-
ciso II do art. 172 do Regulamento do 1API.

Acordai) 45.234, em 5-3-43. Autuado: Ma-
noel Jacinto, do Distrito Federal. Multa: Cr$
100,00. Débito: Cr$ 428,20, acrescido dos juros
-de mora de 1 % ao mês.

Acordão 45.175, em 5-3-43. Autuado: An-
tonio Sin., de São Paulo São Paulo. Multa: Cr$
142,90. Débito: Cr$ 678,20, acrescido dos juros
de mora de 1 To ao mês.

Acorda° 45.232, em 5-3-13. Autuado: An-
thenor Baldassin, de Itapira. São Paulo. Mul-
ta: Cri 100,00. Débito: Cr$ 170,60, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Acordão 45.179, em 5-3-43. Autuado: José
de Campos, de São Paulo, São Paulo. Multa:
Cr$ 174,00. Débito: Cr$ 1.027.80, acrescido
dos juros de mora de 1 % ao mês.

Decisão da presidência, em 10-3-43. Autua-
do: I. M. Mitembaum, do Distrito Federal.
Multa: Cr$ 500,00, grau máximo do inciso 11
do art. 172, nos termos da alínea c do art. 177,
combinada com a alínea a do art. 178 do Re-
gulamento do IAPI.

Decisão da presidência, em 10-3-43. Autua-
do: D. Silva, do Distrito Federal. Multa: Cr$
500,00, grau máximo do inciso lido art. 172,
nos ti.n`rnos da alínea c do art. 177, combinado
com a alínea a do art. 178 do Regulamento do
IAPI.

Decisão da presidência, em 10-3-43. Autua-
do: João Martins, do Distrito Federal. Multa:
Cr$ 500,00, grau máximo do inciso II do ar-
tigo 172, nos termos da alínea c do art. 177,
combinada com a alínea a do art. 178 do Ile-
,g,ulamento do IAPT.

Decisão da presidência, em 5-3-43. Autua-
do: Adelino Pinto Rodrigues Santiago, do Dis-
trito FeJeral. Multa: Cr$ 500.00. grau -máximo
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do inciso II do art. 172, nos termos da alínea
r do art. 177, combinada ec a alínea a do ar-
tigo 178 do Regulamento do IAPI.

Decisão da presidência, em 10-3-43. Autua-
lo:Flávio .,éo A. da Silveira. do Distrito Fe-
deral. Multa: Cr$ 500,00, grau Máximo do in-
ciso II do art. 172, DOS termos da alínea' c do
art. 177, combinada com a alínea a do art. 178
do Regulamento do IAPI.

Acordão 45.223, de 5-3-43. Autuada:
Eduardo & Silva, do Distilo Federal. Mulfa:
Cr$ 477.30. Débito: Cr$ 2.184.40, acrescido
dos juros de mora de 1 Vo ao mês.

Acordão 45.261, em 5-3-43. Autuado: Fran-
cisco Procópio. de Corumbaiba. Goiaz. Multa:
ec$ 100,00. Débito: Cr$ 397,80, acrescido dos
juros de mora de 1 Vo ao mês.

Decisão da presidência. em 4-3-13. Autua-
do: L. Steuer & Filho Ltda.. de São Paulo, São
Paulo. Multa: Cr$ 100.00, grau mínimo do
viso 11 do art. 172 do Regulamento do IAPI.

O recolhimento de todas as importâncias su-
pra referidas deve ser efetuado no prazo im-
prorrogavel de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

Rio de Janeiro. 27 de março de 19 .43. —
Aida B. Coelho. — S. A. O. Silva, chefe da
Secção de empregadores.

(N. 4.111 — 27-3-13 — Cr$ 387,60;

FACULDADE DE DIREITO
DO PARANÁ'

EDITAL N. 6

CONCURSO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE PRO-
FESSOR CATEDRÁTICO DF. DIREITO INTERNACIONAL

PRIVADO.

De ordem do Exmo. Sr. Dr. diretor, pro-
fessor Affonso Alves de Camargo, e de acoroo
com a legislação em vigor, faço público que
se acha aberta a inscrição, nesta secretaria, em
todos os dias úteis, pelo prazo de seis meses,
contados da primeira publicação deste edital
no Diário Oficial da República, para o coocui-
so ao cargo de professor catedrático de Direito
Internacional Privado. cuja cadeira se acha
vaga com o falecimento do respectivo titular.

Ao inscrever-se o candidato entregara tO se-
cretário cinquenta exemplares de unia mono-
grafia original, ainda não publicada, com cin-
quenta páginas no mínimo, sobre assunto de

livre escolha, pertinente à matéria em . concur-
so, instruindo seu requerimento com:

a) prova de ser brasileiro nato ou naturali-
zado;

b) carteira do reservista ou prova de qui-
tação do serviço militar;

c) atestado de sanidade e de idoneidade mo-
ral;

.d) diploma de bacharel em direito, expedido
por instituto de ensino stiberior oficial ou ofi-
cialmente reconhecido, devidamente registado
no Departamento Nacional de Educação, ou por
instituto estrangeiro, caso nO qual, devida-
mente revalidado e registado.

e) documentação de atividade profissional
ou científica que tenha exercido e que se rela-
cione com a disciplina em concurso;

f) diploma de doutor em direito, ou título
de docente livre, ou prova de haver concluido
o curso profissional pelo menos seis (6) anos
antes;

, q) folha corrida do juizo criminal local e da

O concurso de títulos constará da apreciação
dos seguintes documentos comprobatórios
mérito do candidato:

1) diplomas e quaisquer outras dignidades
universitárias e acadêmicas;

11) exemplares impressos de trabalhos cien-
tíficos, de obras sobre direito ou de estudos e
pareceres. especialmente daqueles que assi-
nalem contribuição original ou revelem con-
ceitos dontrinários de re21 valor;

111) documentação relativa a atividades di-
dáticas exercidas;

IV) realização prática, de natureza técnica
ou profissional, particularmente de interesse
coletivo.

O simples desempenho de funções públicas.
a apresentação de trabalhos cuja autoria ex-
clusiva não possa ser autenticada, e a exibição
de atestados graciosos não constituem títulos
idôneos.

O concurso de provas, destinado a verifi-
car a erudição e o tirocínio do candidato, bem
como os seus predicados didáticos, constará
sucessivamente de:

a) defesa de tese;
b) prova escrita;
c) prova prática:
in prova didática.

A defesa de tese será realizada em sessãO
pública, perante a comissão julgadora. send0
chamados os candidatos pela ordem de inscri-
ção.

A prova escrita versará sobre assunto In-
cluido em um ponto, constante de uma lista do
10 a 20 pontos formulados pela comissão exa-
minadora, no dia determinado para a realiza-
ção da prova, sobre o 'programa de ensino ad
cadeira.

A prova didática constará de uma disserta-
ção, a ser realizada perante a Congregação,
pelo prazo improrrogável e irredutivel, de cin-
quenta minutos, sobre ponto sorteado com 24
horas de antecedência, de uma lista de 10 a
20 pontos organizada pela comissão julgadora,
compreendendo assunto do programa da ca-
deira.

Sempre que possivel, todos os concorrentes
realizarão a prova acima no mesmo dia e so-
bre o mesmo ponto, conservando-se incomu-
nicáveis, depois de iniciada, os candidatos ainda
não chamados, sendo a ordem de chamada dos
candidatos, a de inscrição no concurso.

Secretaria da Faculdade de Direito do Pa-
raná, em Curitiba, 16 ie março de 1913. —
Dr. Carlos de Brito Pereira, secretário.

(N. 3.872 — 23-3-43 — Cr$ 410,60)

Sindicato do Comércio Varejista de
Carvão Vegetal e Lenha

do Rio de Janeiro

ItUA SENADOR POMPEU N. 185-SOB.
TEL. 43-6323

RIO DE JANEIRO

Concorrência

Para preenchimento da vaga de Guarda
livros despachante, afim de prestai' todos os
serviços aos seus associados e escritas aos
mesmos. Os candidatos deverão enviar em
envia fechada até 31 do corrente, as suas con-
dições. Só serão atendidas as propostas de
guarda-livros devidamente diplomados.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1043. --..
Pela diretoria. Camillo Barbosa da Silva, se-
cretário.

(N. 4.423 — 26-3-43 Cr$ 91,80 — 3 vezes)

I. N.	 Divulgação n. 75

CÓD9G0
NACIONAL

DE LRÂNSITO
•

COM

Indice alfabético e analítico

PREÇO: Cr $ 3,00

N . venda — Avenida Rodrigues Alves. Secção de Ven das — Agências — 1 e 2 — Ministério
do Trabalho — Edificio do Pretório.
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SOCIEDADES 
COMPANHIA DE !MOVEIS E REPRESENTAÇÕES BRASILEIRA

"CIRB S. A."

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM QUINZE DE
MARÇO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E TRÊS

Aos quinze dia s do mas de .março de mil novecentos e quarenta
e três. na séde da Companhia de Imoveis e Representações Brasileira,
Girb S. A., à Avenida Rio Branco n. 180, nesta Capital, reuniram-se às
15 horas, ue acordo com o convite publicado no Diário Oficial nos
dias 5, 6 is..8 do referido mas, os acionistas abaixo assinados, represen-
tando'mais de dois terços do capital social da referida Compeliam,
para o tini especial de deliberarem sobre a adaptação dos Estatutos
Sociais às exigencias do Departamento Nacional da indústria e Co-
mércio. Adamado presidente da Assembléia o acionista Dr. Demos-
tlienes aladureira de Pinho, convidou a mim, Manoel Rodrigues Fi-
lho para secretario, sendo então declarada pelo Sr. presidente aberta
a sessão. Com a palavra, o Sr presidente esclarece mmuciosamento
os motivos desta Assembléia e que para alcançar esse objetivo a Di-
retoria propõe que os artigos 1.0, parágrafo único do artigo 3. 0. ai-
tigos 7.0 e 8.0 passem a ter nova redação, que mandou ler pelo Sr. se-
cretário, o qual efetuou a leitura nos seguintes termos: "Artigo 1.0 —
A Companhia de huoveis e Representações Brasileira, Cid) S. A., cons-
tiluida pelo preso de vinte anos, sob a primitiva denominação de
"Companhia 1 mobiliária Bahia Rio S. A.", conforme Estatutos e emen-
das arquivados na extinta Junta Comercial do Rio de Janeiro, e no
Departamento Nacional da Indústria e Comércio, em 28 de dezembro
de 1933 e 24 de junho de 1936, continuará a ter sua sede nesta cidade
do Rio de Janeiro e domicílio nesta o na , cidade do Salvador„ Estado
da Baía, mantendo como seus objetos empregar o seu capital e re-
serias cai bens imoveis, realizar a incorporação de prédios, adminis-
trar bens, dedicar-se ao comércio de representações e conta e ati-
vidades industriais relacionadas com os seus negócios comerciais. Pa-
rágrafo único mio artigo 3. 0 — os diretores eleitos serão investidos nas
suas funções pelos membros remanescentes da Diretoria, em caso de
vaga, ou peia Diretoria cujo mandato haja terminado. As vagas ocor-
ridas na Diretoria por falecimento, renúncia ou impedimento serão
preenchidas pela Assembléia Geral, em reunião extraordinária para
esse fim convocada. Artigo 7.° — A Assembléia Geral se reunirá anual-
mente, em sessões ordinárias, no último dia do mês de março, na sede
da sociedade, sendo a mesa diretora dos trabalhos composta de um
presidente e uni secretário eleitos pelos acionistas presentes. Cada I/ÇãO
dará direito a uni Noto. Artigo 8.0 — Dos lucros sociais apurados no
balanço que, para cada exercício, se realizará em 31 de dezembro de
cada ano, acrescidos dos dividendos não reclamados dentro de cinco
anos de sua distribuição, serão levados 15 % iro fundo de reserva, dis-
tribuindo-se sobre o restante as gratificações atribuidas aos diretores
e o dividendo dos acionistas, que não poderá exceder de 12 To ao ano,
enquanto o fundo de reserva não igualar o capital social. Parágrafo
único. A dotação mio fundo de reserva estatutário aumentará para 20 (7.0
se, quando atingido o limite do fundo de reserva legal, deixar de lhe
ser atribuido a sua dotação facultativa". •

Terminada a leitura o Sr. presidente submeteu à discussão a pro-
posta da nova redação dos mencionados artigos e parágrafos dos Es-
tatutos e manifestando-se, favoravelmente vários acionistas, subme-
teu, finalmente, a votos as novas redações que foram unanimemente
aprovadas. E nada mais havendo a tratar, declarou o Sr. presidsmte
encerrada a sessão, mandando que eu, secretário, lavrasse a presente
ata que depois de, por mim subscrita, vai por todos assinada: Manoel
Hodriques Filho, secretário. — Demosthenes Madureira de Pinho, pre-
sidente. — (leniente Mariani. — P.p. de Clara Pereira Mariani Bitten-
court, Clemente Mariani. — Carlos de Moraes Pereira. — P.p. de Raul
Drumont Pereira, Marietta de Moraes Ferreira. — P.p. de Helena de
Moraes Pereira, Mariella de Moraes Ferreira, por si. — Pericles 31a-
(lareira de Pinho. — João Marques dos lieis. — Henrique de Botton.

.	 (N. 4.151 — 27-3-43 — Cr$ 134,60).

BANCO COMERCIAL E INDUSTRIAL DO BRASIL

ATA DA ASSENIBIATA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA 27 DE
FEVEREIRO DE 1913

Aos vinte e sete diaS do mês de fevereiro de mil novecentos e
quarenta e três, às dezessete horas, nesta Capital, à rua da Quitanda,
número 137, sede do Banco Comercial e Industrial do Brasil, S. A.,
em virtude de convocação feita pelo Diário Oficial de 19, 20 e 22 de
fevereiro de 1913, e "Gazeta mie Notícias", de 19, 20 e 21 do mesmo
mês, reuniram-se, em Assembléia Geral Extraordinária, os seguintes
acionistas deste Banco:

Doutor Rivadavia Corrêa Meyer, possuidor de mil duzentas e
cinquenta ações; doutor José Pereira Teixeira, possuidor de seis-
centas e cinquenta ações; José de Castro Dolabella, possuidor de no-
vecentas e setenta e cinco ações; dona Maria Cramer Dolabella, pos-
suidora de inte e cinco ações; dona Maria Il. Costa Pereira Teixeira,
possuidora de cem ações; António de Oliveira Santos, possuidor de
quatrocentas ações; dona Leonor Costa de Oliveira Siktos, possui-
-dosa . de Cern ações; dona Maria de Castro Dolabella, possuidora de
quinhentas acões'.

Verificando-se a presença de acionistas em número legal, repre-
sentando quatro mil ações, num total de cinco mil ações, valor do ca-
pital social, a casa designou para dirigir os trabalhos da Assembléia
o acionista, Sr. António de Oliveira Santos, que, assumindo a presi-
dência, convidou, para secretário, o acionista Dr. José Pereira Tei-
xeira.

Organizada a mesa, o senhor presidente esclareceu que nos ter-
mos da convocação feita de acordo com a lei, esta reunião tem por
fim apreciar e discutir uni projeto de Estatutos, distribuido pela
Diretoria a todos os acionistas, no qual se dispõe sobre a reforma
e alteração dos anteriores, com o fim de adaptá-los aos preceitos do.
decreto-lei numero 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Assim, declara que vai submeter o referido projeto à delibera-.
ção e discussão da Assembléia.

Discutido e examinado, artigo por artigo, o projeto em referên-
cia, à Assembléia, unanimemente, aprovou-o com a seguinte redação
final:

Estatutos do Banco Comercial e Industrial do Brasil, S. A.

C 1P1TULO I

DEMONSTRAÇÃo, SEDE, PRAZO E OBJETO DA SOCIEDADE

Art. 1.0 Fica constituida unia sociedade anónima, sob a deno-
minação de — Banco Comercial e Indus;trial do Brasil, S. A., a qual
se regerá pelos presentes estatutos.

Art. 2.0 A sua sede é nesta cidade do Rio de Janeiro, onde terá
seu domicílio e seu foro.

Art. 3.0 Seu prazo de duração é de vinte anos, a contar da data
de sua fundação.

Art. 4.° A sociedade poderá ter agências ou sucursais em outras
praças do país.

Ari, 5.0 O objeto da sociedade é o comércio bancário, podendo
praticar todas as operações que, pelas leis do pais, forem conside-
radas bancárias, excluidos os negócios de crédito real, de câmbio e
de eompra e. venda a prazo de títulos públicos.

CAPITULO II

CA pITAL, AÇÕES E ACIONISTAS

Art. 6.° O capital é de Cr$ 1 .000.000.00 (um milhão de cru-
zeiros) divididos era (5.000L cinco mil ações de (Cr$ 200.00) du-
zentos cruzeiros), cada tuna.

Art. 7.0 ações serão integralizadas no ato da subscrição, re-
vestindo a forma nominativa, e não poderão ser transferidas senão
a pessos físicas brasileiras.

Art. 8.° Cada pulso de 5 (cinco) ações, dá direito a 1 (um)
voto nas assembléias gerais.

Art. 9.° O capital poderá ser aumentado sempre que o desen-
volvimento dos negócios sociais exigir. tendo os acionistas preferên-
cia à subscrição das novas ações, na proporção das que já possui-
rem..

CAPITULO III,

ADMINISTRAÇÃO

Art. 10. A sociedade será administrada por três (3) diretores,
eleitos pela assembléia geral, pelo prazo de cinco anos, os quais se-
rão designados: — diretor gerente, diretor comercial e diretor se-
cretário, podendo ser indefinidamente reeleitos.

Art. 11. Ao diretor gerente compete:
a) orientar e dirigir, de acordo com as normas fixadas pela di-

retoria, todos os negócios da sociedade;
b) providenciar o levantamento do balanço e•balancetes;
c) fazer com que esteja em dia a escrita da sociedade;
d) zelar pelo bom funcionamento do Banco, fazendo com que

seja cumprido o horário bancário.
§ 1.0 Ao diretor comercial- compete:
a) entreter e manter as relações comerciais com as sociedadel

congêneres;
b) organizar o cadastro do Banco;
c) providenciar para o letintamento da estatística do Banco;
§ 2.° Ao diretor, secretário compete:
a) redigir as minutas de contratos, papéis e documento; de itn.

portância;
b) orientar a diretoria sobre o cumprimento de todas as dis-

posições legais a que a sociedade estiver sujeita:
c) providenciar a defesa da sociedade perante a justiça e as re-

partições públicas.
Art. 12. Nas relações com terceiros, a sociedade será represen-

tada por (2) dois diretores, sendo indispensaveis as suas assina-
turas conjuntas para validar aquelas relações.

Art. 13. A diretoria poderá constituir procuradores da socieda-
de, delegando-lhes poderes para assinarem dois conjuntamente ou
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um deles com qualquer dos diretores, os documentos de responsabi-
lidade daquele.

Art. 14. Os diretores - não, poderão ser destituidos sem justa
causa cumpridamente provada.

Art. 15. Em caso de auséncia ou impedimento temporário de
um dos diretores, será ele, substituido, em suas funções por outro
dos diretores.

Art. 16. Vagando o cargo de diretor, por morte ou renúncia,
a diretoria convocará a assembléia geral para a eleição do substituto
definitivo daqu&e. diretor.

Art. 17. Cada diretor caucionará a sua gestão com (50) . cin-
quenta ações próprias ou alheias.

Art. 18. Os honorários dos diretores serão aebitrados anual-
mente pela assembléia geral ordinária.

CAPITULO IV

CONSELHO FISCAL

Art. 19. A sociedade terá um_ conselho fiscal, composto de (3)
três membros efetivos e (3) suplentes, eleitos pela assembléia geral
ordinária, por (1) um ano, podendo ser reeleitos.

Art. 20. Ao conselho fiscal, incumbe os direitos e obrigações
que lhe são atribuidas por lei.

CAPITULO V

ASSEMDLÉIAB GERAIS.

Art. 21. A assembléia geral ordinária, reunir-se-á todos os anos
no mês de fevereiro, para julgar as contas anuais dos administra-
dores.

Art. 22. A assembléia geral extraordinária reunir-se-á sem-
pre que for convocada por qualquer dos diretores ou na conformi-
dade do disposto nas letras a e b, do parágrafo único do art. 89,
do decreto-lei, n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Art. 23. As assembléias gerais. ordinárias e extraordinárias,
serão presididas por um acionista, eleito ou aclamado entre os pre-
sentes, o qual escolherá outro acionista para secretário da mesa.

CAPITULO VI

BALANÇOS, LUCROS E SUA APLICAÇÃO

Art, 24. O ano financeiro encerra-se em Si de dezembro.
Art. 25. Todos os anos se levantarão dois balanços, um (30)

trinta de junho .e em (31) trinta e um de dezembro.
Art. 26. Os lucros líquidos, apurados em cada balanço, serão

distribuidos do seguinte modo:
-	 a) urna quota fixa de 5% (cinco por cento), para constituição
do fundo de reserva legal;

b) urna quota para pagamento dos dividendos aos acionistas, cuja
percentagem será devidamente autorizada peia Assembléia Geral Or-
dinária;

c) uma quota correspondente a 15% (quinze por cento), para
pagamento da percentagem da diretoria, calculada após a dedução
da quota da letra a, e depois de verificada a possibilidade da distri-
buição do dividendo mínimo de 6% (seis por cento), sobre o capital
integralizado;

d) o saldo final, se existir, para constituição do fundo de au-
mento de capital.

CAPITULO VII

DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

Art. 27. A sociedade só se dissolverá nos casos previstos em
lei.

Art. 28. Dissolvida a sociedade, será liquidada pelos diretores
em exercício e mais um liqüidante eleito pela assembléia geral.

Art. 29. Os negócios da liquidação serão resolvidos pelos li-
Quidantes em maioria.

CAPITULO VIII

DISPOSIÇÃo TRANSITÓRIA

Art. 30. O mandato da atual diretoria terminará 2 28 de feve-
reiro de 1948.

O senhor presidente, ao final, declara aprovados os Estatutos
acima transcritos, em virtude da manifestação unânime da Assem-
bléia sendo que, tais estatutos estão assinados em três vias, por
todos os senhores acionistas.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente deu por encerra-
da esta Assembléia depois de haver eu. secretário, lavrado a pre
sente ata, que foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por
todos os senhores acionistas presentes.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1943. — Antônio de Oliveira
Santos, presidente. — José Pereira Teixeira, secretário. — Pirada-
via Corrêa Meyer. — José de Castro Dolabella. — Maria Cramer Do-
labella. — Maria B. Costa Pereira Teixeira. — Leonor Costa de Oli-
veira Sustos. — Maria de Castro Dolabella.	 •

-(N. 4.113 — 27-3-43 — Cr$ 420,20)

ESTALEIRO CRUZEIRO DO SUL S.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

St s. acionistas:
Vimos apresentar o relatório, balanço e contas do exercício de

1942, e o parecer do Conselho Fiscal.
Toses de, manifestar-vos sobre esses documentos e eleger os

membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal para o exercício de
1943.

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1943. — José 3fartinelli, dire-
tor-presidente. — Antonio Ferraz, diretor-gerente.

BALANço REALIZADO .EM 31 D g DEZEMBRO DE 1942
(Período de i de janeiro a 31 de dezembro de 1942)-

Ativo

(mobilizado:
Moseis 	

Cr$

137.976,20

Cr$

Máquinas e Acessórios 	 5.640,00 143.616,20
Dsponi fel.

Gaixa 	 . 	 . 	 476.985.00
Realizarei em Curto Prazo:

Contas Correntes	 	 596.700,60
Depósitos	 . 	 2.030,00 598.730,60

De Compensação: .
Ações Caucionadas 	 , 80.000,00

1.29!).331,80
Passivo

Mio l?.rigivel:
Capital	 	 600.000,00
Fende de iteserva 	 7.953,40
Fundo de Amortização	 	 3.579,00
Fundo de Depreciação 	 3.579.00
Fundo de Reserva Especial 	 1.789,50
Re.serva Extraordinária 	 114 .000,00 730.900,90

1'ii 1 ivf 1:
Contas Correntes	 	 • • •	 • 458.360,10
Imposto Sindical	 	 	 • • • 1.902,70 460.262,80

Contas de Resultado:
Lucres e . Perdas	 (Saldo para	 1943)	 	 28 .168,10

De ("mpensação:
Caução da Diretoria 	 80.000,00

1 .299.331,80
R lo de Janeiro, 31 de dezembro de 1942. — José Afartinelli, pre-

sidente. — Antonio Ferraz, diretor-crente. — Oscar Velloso- da
Veiga, çontador, reg. n. 31.073.

DEM0NSTRAÇÃo DA CONTA DE "LUCROS II PERDAS"

Débito
Cr$

Despe' as Gera is 	 	 27.130,70
Impostos e Liceírças 	 	 16.794,10

10.200 00
epiroS 	 	 3.349,60S 

Sepums e/Acidentes 	 	 36.723,20
Funde de Reserva

(5% s/Cr$ 35.790.50 — lucro líquido semestre) • 	 1.789,50
Fundo de Amortização

(10% s/Cr$ 35.790,50) 	 •	 3.579,00
Fundes de Depreciação

(10% s./Cr$ 35.790,50) 	 	  .4	 3 .579,00
Fundo de Reserva Legal

s/Cr$ 35.790,50) 	 	 1.789.50
Saldo que passa para 1943 	 	 28.168,10

433.102,70
Crédito

Salde de exercício anterior 	 	 3 .114,60
Lucres Diversos 	 	 35 . 0(0,00
Obras c/Alheia 	 	 94.988,10

133.102,70
Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1942. — José Martinelli,

presidente. — Antonio Ferraz, diretor-gerente. — Oscar Venoso da
Veiga, contador, reg. n. 34.073.

PARECER Do CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Estaleiros Cruzeiro do Sul S. A., tendo
acompanhado os negócios e as operações sociais durante o exercício
de 1942, examinando os livros, balanço e contas relativas ao exer-
elejo em apreço, verificaram a mais perfeitr ordem e exatidão, pelo
que sa6 de parecer que sejam aprovadas pelos senhores acionistas
as contas apresentadas, bem como todos os atos da Diretoria na
mun-ic exercício.

Rio de Janeiro. 10 de fevereiro de 1943. — Mario d'Almeida.
Carfris de Saboia Bandeira de Mello. — Joaquim Ortiga° Villaca.

(N. 4.140 — 27-3-43 — Cr$ 267,20)



Segunda-feira 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Março de 1943 4701

COMPANHIA FORNECEDORA DE MATERIAIS

ItELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBUlt. GERAL
ORDINÁRIA A SE REAL/EAR EM 20 DE Affillt, DE wir

Senhores acionnistas:
De acordo com a legislação em vigor e com os nossos estatutos,

vimos, com prazer, apresentar-lhes contas da nossa administração
no ano social findo em 31 de dezembro de 1942.

Apesar da situação anômala que o comércio mundial atravessa,
é-nos grato assinalar que a marcha dos negócios desta Companhça
prosseguiu normalmente, sem nenhum falo digno de particular menção.
graeas à preferèneia com que a nossa clientela continuou nos hon-

BALANQO GERAL DE 31

rando e que temos nos esforçado por agradecer e corresponder, coorat-
nando nesse sentido os nossos esforços com os dos nossos auxiliares.

tambem com prazer que informamos aos senhores acionistas
que as operações da Cerâmica Vista Alegre Ltda., de S. Gonçalo, Es-
tado do Rio de Janeiro, da qual esta • Companhia é quotista, continuam
cru franca expansão e correm com toda normalidade.

Lembrando-lhes de que deverão ser agora eleitos os novos membros
e suplentes do nosso Conselho Fiscal, cujo mandato expirou, de-
clannio-nos ao seu inteiro dispor para prestar-lhes quaisquer infor-
mações sobre os documentos ora apresentados ao seu esclarecido
exame.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1913. — Aratu Horiencio Bato,
presidente.

DM DEZEMBRO DE 1942

•

v o
Inuabilizado:

Pedreira de Sant'ina 	
Propriedades 	
Terrenos e benfeitorias 	
Areal de Maná 	
Maquinismos e pertences 	
Material rodante 	
Embarcaeões 	
Moveis e utensílios 	
Cerâmica Vista Alegre Lida
Pedreira do Morro Cabeludo
Olaria de Cordovil 	
Oficina de Sageiro 	

, Desvio da Rua Pedro Alves 	
lrens semoventes 	

Disponivel:
Caixa 	

Contas Correntes:
Diversos bancos 	

636.1N,50
915.556,10

2.150.00
369.245,70
292.620.90
371.975,00
286 .124,80
199.279.90
250.000.00

1 .200.1'0
9.490,00

18.995.00
6.915.40
1.250,00 3.390.969,30

1.800,00

1.188.951,30 I. 490 .751,30

Realizarei a Curto Prazo:
Fazendas Gerais 	  • • •
Apólices da Dívida Pública 	
Apólices Municipais 	
Obrigações a receber 	
Contas correntes
Cerâmica Vista Alegre Ltda. e/suprimentos 	
Devedores diversos 	

Ações da Companhia Siderúrgica Brasileira

3.790.472.10
‘4,	 15.115,00

455. 139,60
38.607.20

860.883.20
5.366.176.80 6.227 .360,00

400,00	 10.527.391,20

Realizarei a Longo Prazo:
Hipoteca da Rua Pereira Landim 	

Contas de Regularização:
Depósitos de luz e força
Depósitos e cauções 	
Contrato de arrendamento da Pedreira do Morro Ca beludo (Sete Lagoas) ....
Selos de vendas e consignações

Contas de Compensação:
Ações caucionadas 	

Contas Correntes:
Créditos incertos 	

Obrigações a receber:
Créditos incertos 	

•

25.100,00

231.20:kW

110 .000.00

648. 015.10

17 .228.51) 775 . 273.90

857,00
186.187.30
42.000.00

• •	 5.161.10

16.113.691.10

Passivo
Não Exigivel: 	

Capital 	 • • 	
Fundo de reserva 	
Fundo de reserva especiat 	

- Fundo de depreciação 	

5 .100 .000.00
2.051.649.40
2.236.212.50
1 .3'08.91i.60

• ••

10.786.773.50

Exigirei a Curto Prazo:
Contas correntes 	
Contas a pagar 	  • • •
Dividendos 	
Percentagens à diretoria 	

Contas de Compensação:
Caução da diretoria
Créditos incertos 	

Contas de Regularização:
. Diversas contas
Lucros não distribuidos

1.415.812,60
20.823.70

272.789,00

	

616.265,40	 2 . 325. 690,70

501.867.00

	

2.051 . 089.00	 ""	 2 .555 . 956,00

110.000.00
	665.273.90	 775.273,90

16.443.694,10
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LICROS E PERDAs z..1 31 DE DEzEmDitv DE 1012

de Fazendas gerais 	
de Contas correntes 	
de Créditos incertos 	
de Prêmios e descontos 	 -
de Retiradas e percentagens da Cerâmica Vista Alegre Ltda.
a Contas correntes 	
a Caixa 	
a Bens semoventes 	
a Selos de vendas, e consignações 	
a Contrato de Arrendamento da Pedreira do Morro Cabeludo
a PreviOncia social 	
a Seguros 	
a Estampilhas 	
a Pessoal 	
a Despesas gerais 	
a Impostos 	
a Férias 	
a Abiguis 	
a ComissiieS 	
a Custeio de Automoveis
a Fôr() 	
a Perceetagens 4 diretoria
a Gratificações 	
a Fundo de depreciação 	
a Dividendos 	
a Créditos incertos 	
a Lucros não distribuidos

Saldo disponivel para o próximo semestre 	

D ébito	 Crédito
•••••	 1.683.620,60.
•••••	 ••• 	 	 1.891.191,20
•••••	 ••• 	 	 85.300,30
•••••	 •• 	 	 2.121,90
•••••	 •• 	 	 1.209,00

21a .880,40
.	 2.531.50

250.00
131.213.70

(Sete Lagoas) 	 	 3.000.00
35.618.40
3.903,40
8.714.20

	 •••••	 109.283.10
461.579.60
151,101.50

•••••	 6.130.80
5.200.00

257.138.90
• • • • 	 	 215.978.20

618.20
• • • • 	 	 616.265.40
• • •	 171.185.00
•••.. 	 	 171.185.00

204.000.00
341.201,80

519.218.60

3.063.437.00	 3.665.437,00

Rio de Janeiro. 31 de deze mbro de 1 9 12. — Arthur flortene;o Bastos, presidente. — JosA Nogueira da Silva, diretor. — José Maria
Fernandes Vieira, diretor. — Armado -do Volte Bastos, diretor. - Antonio C. C. Lago, contador, registo n. 32.751.

PARECER, DO CONSELHO FISCAL

Senhores acionistas:
De acordo com a lei e com os estatutos sociais e convocados pela

Diretoria desta Companhia, reunimo-pos em sua sedo. à rua Frei
Caneca, ns. 35 a 39, para procederm'õs ao exame do balanço,
contas e demais documentos que nos foram apresentados. relativos
ao ano de 1942. Examinamo-los minuciosamente e verificamos sua
perfeita ordem, regularidade e exatidção, pelo que somos de parecer
sejam aprovadas pelos senhores acionistas as contas prestadas pela

COMPANHIA COMÉRCIO . E NAVEGAÇÃO

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Srs. acionistas:
Cumprindo as disposições legais e estatutárias, s. imos prestar-

vos contas da nossa administração durante o exercício de 1942, sub-
metendo ao vosso julgamento o balanço, contas e atos da Diretoria
no mencionado período.
_ A Hão ser a aquisição das unidades da Companhia Carbonífera
Rio Grandense, nada de importante temos a registar.

Ficamos, porem, à vossa disposição para quaisquer esclare-
cimentos.

Devereis proceder a eleição da Diretoria e Conselho Fiscal para
o exercício de 1942-43.

Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1913. — Pela direlotia, Mario
d'Almeida, presidente.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1912

Ativo
Imobilizado:

Material	 flutuante....	 ......
(moveis e edifícios
Instalações e oficinas 	

106.885.559,88
17.153.283,38
2 2V.528,18

Moveis e utensílios 	 387.679,30 126.669.051,24

Disponivel:
Caixa e 13ancos 	   47.207.089,10.

Realizavel:
Almoxarifados	 	 ••••• 4.903.895,99
Mercadorias	 	 4.097.019,85
Títulos de renda 	  	 11.612.000,60
Devedores	 gerais 	 ••••• 4f 2.696.061,55 13.339.010,99

Diversas contas 	 12.903,30
De compensação:

Ações a emitir 	 1 .400,00
Ações em caução 	 72.000,00
Títulos em caução 	 25.000.00
Fianças	 ...	 	 265.000.00
Caixa Econômica, c/apólices 	 200.000.00 563 .400,00

De resultado pendente:
Viagens a concluir — Custeio 2.513.728,30

Cr$ 22().335.242,93

Diretoria da sua gestão no ano findo em 31 de dezembro de 1912.
Somos. outrossim, de parecer sejam a Diretoria e seus auxiliares lou-
vados pelos esforços, critério e zelo, com que conquistaram os bons
resultados apresentados.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1943.	 (Assinados)
da	 — Dr. Guilherme Pinto Bravo. — Alfredo

(N. 4.157-27-8-1013

Raul Carlos
Barcelos.

— Cr4p' 747,70).

PasS 'V O

Não exigivel:
.Capital	 	 30.000.000,00
Fundo de reserva 	   5.273.600,19
Fundo de reserva especial 	 18.968.851.32
Fundo de depreciação 	 31.482 .765,86
Fundos diversos 	 . •••• 54.093.109,63
Lucros e perdas 5.807.116,73 115.625.471,73

Exigivel:
Credores	 gerais	 	 59.792.965,09
Salários e despesas a pagar 	 1.001.137,00
Duplicatas a pagar 	 140.830.30
Dividendos a pagar 	 . 001 .909,31
Percentagens - e gratificações a

pagar	 	 3.000.000,00 69.936.P-42,30

Diversas 'contas 	 430.353,60
De compensação:

Acionistas	 	 1.400.00
Canção da Diretoria 	 50.000,00
Fianças	 	 290.000,00
Títulos caucionados 	 200.000,00
Credores por títulos em caução 22.000,00 563.400,00

De resultado pendente:
Viagens a concluir	 Receita 3.779.175.20

Cr$ 220.335 242,93

filo de Janeiro, 31 de dezembro de 1942. — Morto d'Almeida,
presidente. — A. Maysiti. tesoureiro — Rodrigues Quin,tans. secre-
tário. — Antonio Perra:, gerente. — Julio Jacques, diretor co-
mercial. — Adalberto .S. Usaria, contador, registo n". 32.321.

PARECER Do CONSELHO FISCAL

Scs. acionistas:
Na forma das disposições legais, procedemos ao exame minucioso

da escrituração, inventários, contas e balanço da Compannia Comér-
cio e Navegação, bemn como todos os documentos exigidos por lei, re.
Estivas às operações efetuadas no exercício de 1942. tendo encontrado
tudo na mais perfeita ordem. lançados com exatidão e clareza o
Balanço e contas do ativo e passivo. Somos. portanto, da arecer que
os mesmos devem ser aprovados, bem como todos os atos praticados
pela Diretoria no mesmo período.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1913. — João Augusto Alves.
— Roger André Lacoste. — Marinus Pereira da Moita.

(N. 4.430 —'29-3-42 — Cr$ 340,70)



Débito Crédito

3.267:23011533

Saldo que passou de 1941 	

Produto das operações sociais no
•	 de 1912, provenienR de:

Comissões diversas 	
Juros diversos 	
Taxas diversas 	
Renda de títulos 	

	

Resultadoem terrenos de n/c 	

11 :2618386

205:0648530
337:4048167
35:4758000

3:0008000
2.675:0258450

469:2568569
31:4998200
33:2068790
21:0818320

600:0008000
2.112:1868654

1.0 semestre

Despesas gerais, a saber:

Aluguéis, bonificações em letras hipotecárias, co-
missões diversas, hboorarios e ordenados, con-
tribuições para o . Instituto dos Bancários, ma-
terial. telefone, etc. 	

Impostos e licenças
Juros diverso;
Mediações cru terrenos de e/atheia 	
Dividendo a distribuir (19 0) 	
Saldo que passa para o 2. 0 semestre 	

3.267 :2308533
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COMPANHIA PARQUE DA VÁRZEA DO CARMO

Avenida Almirante Barroso, 90 - G•° andar
REf.ATORIO DA outvrontA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDENÁRLX, A REALIZAR-SE EM II DE ABRIL DE 1013

senhores acionistas:
Cumprindo as disposições legais e estatutárias, vimos apresentar-vos, com o parecer do Conselho Fiscal, as contas e demais do-

cdmentos elucidativos, relativos aos negócios sociais efetuados no ano de 1942. submetendo-os à vossa esclarecida apreciação. afim de (mu
.vos pronucieis sobre os mesmos.

Por esses elementos expostos com clareza verificareis a situação da Sociedade, emitindo portanto o vosso voto na próxima assembléia
geral.

De conformidade com o art. 52 dos nossos Estatutos, devereis eleger os membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes para
o ano social de 1913, fixando para •aqueles a respectiva remuneração.

Ficamos á vossa disposição para quaisquer esclarecimentos que julgardes necessáries.
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1913. - A Diretoria: Antonio de Almeida Draga_ - Themistoeles Marcondes Ferreiro. - Antonio

Ferreira da Fonseca.
BALANÇO GERM. DA 'MATRIZ E PIUM. DE SÀO PAULO, ABRANGENDO AS OPERA çõEs DAS P.ARTEIRA ,4 `. CI4:DITO REAL" E "PREDIAL", EM 30 DE JU NI10 DE 1942

PassivoAtivo

Imobilizado:

[moveis • 	 	 .?.758.5798810
Almoxarifado . 	 	 6:4568000
Moveis & instala0c3 	 	 91:4688200

Disponivel:

Em cai ':a e Bancos - C/ordoin	 1.115:0G9$700
Em Bancos - C/de terceiros . 	 2.600:0118000

Realiza vel:

Em curto praio:

nes-odores divers..is 	
	

031:4158020
Títulos	 n/prorrieriade	 1.915:8208000

A longo prazo:

Prestamistas de terrenos	 2.781 :1588102
Devedores hipot,?cários 	 	 1.1.718 :0798218
Reserva aplicada 	 	 900:9968900
Valores a receb?e 	 	 385:6228800.

De residiado pendente:

Comissões sobre terrenos 	 9:0898150
Contas a liquidar 	 	 26 :3018700
Juros de letras hipolec. 	 	 59 :825$000
Reserva técnica a receber	 213 :8968700

De compensação;

Contratantes de eropréstinios 	 356.122:4008000
Letras hipotecárias emit. 	 932:900$000
Diversas contas 	

	
67.816:0638::282

2.859 :5018010

3.715:1108700

2.580 :235:020

18.789 :7578U0

309:1128550

421.871:3638282

453.125:0838002

Não exigivel:

.Capital
Fundo cle reserva 	
Lucros & perdas 	

A longo nraze:

Credores por letras hipotee.
Fundo comum distribirido
Reserva técnica especial .....

Em curto iva:.o:

Dividendos a Pagar 	
Letras sorteadas 	
Credores diversos 	
Fundo comum atribuido 	

De resultado pendente:

Contratos de terrenos
Remuneração a haver 	
Coupons a pagar 	
Juros diversos 	
Contas de regularização 	

De compensação:

Contratos de empréstimos em
vigor, contemplados e res-
cindidos até boje 	

Letras em circulação 	
Letras resgatadas 	

Diversas contas 	

41,

350.122:5008000
709:2008000
223:7008000

707:3008000
12.825:3448806

1.334:08511900	 11.866:73011706

07.816:063$282	 421.871:363$282

600:0008000
11:0008000
55:2718996

2.566:1768500

2.000:0008000
405:5868600

2.112:1868654

4.015:360$543
1.167 :6918460

59:825$000
20:572$200

313 :3188161

453.125:083$002

3.232:148:196

4.13.17:77311254

5.630 :7674;264

Rio de 3aiwiro. 2 cie julho de 1952. - Os diretores: Antonio de A/incido Braga.	 Themistoeles Marcondes Ferreira. - Antonio Fer-
reira da Fonseca. - O contador: Benjamin Nascimento, reg. sob o n. 32.577. no D. N. I. C.

numoNsTamj.7.o DA CONTA DE "Luerros tk. PERDAS" EM 30 DE JUNHO DE 1912

Rio de Janeiro, 2 de julho de 1942. - Os diretores: Milonio de Almeida Droga. - Themistoeles Marcondes Ferreira. - Antonio Fer
releu da Fonseca.	 Ocontador: Benjamin Nascimento, reg. n. 32.577.
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BALANÇO GERAL DA MATRIZ E FILIAL DE SÃO PAULO, ABRANGENDO AS OPERAÇÕES DAS CARTEIRAS ''CRÉDITO 'REAL" E "PREDIAL", EM 31 DE DEZEMBRO
DE 1942

A tiv o	 Passivo

Cr$ Cr$
Imobilizado:

Imoveis 2.341.002,10
Moveis & instalações: 	 87.814,90 2. 128.817,00

Disponivel:
Em caixa e Bancos — Cl/ordem 	 1.460.807,00	 -
Em Bancos — Cleie terceiros 	 2.477.370,00 . 938 . 177,00

Realizavel:
Em curto prazo:

Devedores diversos 	 471.133,00
Títulos de nossa propriedade 	 1.689.820,00 2	 100.'153,00

A longo prazo:
Prestamistas de terrenos 	 2.603.361,80
Devedores hipotecários 	 	 13 .394,103,50

900.996,90Reserva aplicada 	  .

Cr$
	

Cr$
Exigível:

Em curto prazo:
Letras sorteadas 	 	 15.200,00
Credorc3 diversos 	 	 221.129,30
Fundo Comum atribuido 	 	 2 .413 .040,20	 2.640.309,50

A longa prazo:
Credores por letras hipotecárias 	 701.700,00
Fundo COMUM 	 	 61 .329.80
Fundo comum distribuido 	 	 11.883.306,80
Reserva bicnica es.pecial 	 	 1 .335.108,10	 13. 984 . 514,70

Mio exigível:
Capital 	 	 2.000.000,00
Fundo de reserva 	 	 430.586,00
Lucros & perdas 	 	 2.122.707,60	 4.553.291,20

De resultado pendente:
Contratos de terrenos em curso 	 	 3.623.058,10
Remuneração a IrAver 	 	 1.083.733,80
Coupons a pagar 	 	 63.888,80
Juros a regularizar 	 	 1.600,00
Contas diversas de regularização 	 353.890,10-	 5.120.170,80

De compensação:
Contrates de empréstimos em vigor,

contemplados e rescindidos até
esta data 	 	 356.122.400,00

Credores por garantias imobil. 	 	 51.265.700,00
Caução da Diretoria 	 	 30.000,00
Títulos em cobrenca, garantia e

custódia 	 	 304.715,00
Amortizações a regularizar 	 	 466.872,80
Taxa de inscrição a regularizar 	 	 321.444,60
Letras hipotecár i as em circulação 	 	 703:600,00
Letras hipotecár i os resgatadas 	 	 229.300,00
Contas diversas compensadas 	 	 4.018.276,60 416.102.309,00

442.775.588,20

Valores a receber 	 	 398 . 006,80 17.290.469,00

De resultado pendente:
Comissões sobre terrenos 	 	 12 519.60
Contas a liquidar 	 	 26.301,70
Juros de letras hipotecárias 	 	 .,	 63.888,80
Reserva técnica a receber 	 	 183.042,00
Contas diversas da regularização 	 203.081,10 488.833,20

De compensação:
Contratantes de empréstimos 	 	 356.129 400,00
Garantias imobiliárias 	 	 54.265.700,00
Títulos em garantia 	 	 223.115,00
Títulos em custódia 	 	 100.000,00
Títulos em cobrança 	 	 , 11.600_00
Devedores por amortizações hipo-

tecárias . 	 	 466.872,80
Taxa de inscrição a receber 	 	 321.444,60
Letras hipotecárias emitidas 	 	 932.900,00
Contas diversas compensadas 	 	 4 .018.976,60 416.469.309,00

412.775.588,20

Rio de Janeir), 5 de janeiro de 1913: — Os diretores: Antonio de Almeida Braga. — Themistocles Marcondes Ferreira. — Antonio
Ferreira da Fonscea. — O contador: Benjamin Nascimento, reg. n. 32.577.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA "LUCROS & PERDAS" ENI 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Débito Crédito

Crt Cr$
Saldo que passou do 1. 0 semestre 	 	 2.112.180,70

Produto das operações sociais
no 2.0 semestre de 1942,
proveniente de:

Despesas gerais, a saber:
Aluguéis, bonifinções em letras

hipotecárias, comissões so-
bre terrenos e outras, hono-
rários e ordenados, contribui-
ções para o Instituto dos Ban-
cários, donativos. material, ni-
velamento, operações de Bolsa,
percentagens, portes, telefones,
.e te	 	
Depreciação Das seguintes

contas:
Despesas de instalação 	
Moveis &, utensílios 	
Impostos e licenças 	
Juros de letras hipotecárias 	
Publicidade . 	

Fundo cie reserva:
Créditado a esta conta 	
saldo que passa para o ano de 1943

Cr$

674.210,50

610,90
5.982,40

90.263,10
13.311,20
8.347,50

• ••

Juros em c/correntes nos Bancos,
em empréstimos hipotecários e
na venda de terrenos 	

Comissões diversas 	 	 191.065,50

185.552,00

Renda de títulos de n/propriedade 	 	 75.240,00

792.755,60 Resultado em terrenos de niconla 	 	 356 .119,00

25.000,00 Taxas de	 avaliação, fiscalização e.
2.122.707,60 outras	 	 20.300,00	 828.276,50

2.940.463,20 2 .940.463,20

Rio de Janeiro, 5 de janeiro do 1943. — Os diretores: Antonio de Almeida Braga. — Themislocles Marcondes Ferreira. — Antonio
Ferreira da Fonseca — O contador: Benjamin Nascimento, reg. n. 32.577.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Reunidos os membros efetivos do Conselho Fiscal da Companhia Parque da Várzea do Carmo, na sede social, em 24 de fevereiro de
1943, afim de exaininar as contas, balanços e demais atos da Diretoria, relativos ao exescício social de 1942, verificaram a exatidão dos
mesmos, bem como o estado da "Caixa" e "Valores", peio que são de parecer que sejam aprovados pelos senhores acionistas, na próxima
assembléia geral a realizar-se.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 1943. — Cesario da Silva Martins. — Candido de Souza Filho. — Antonio Luiz Duque Estrada.
(N. 4.154 — 27-3-43 Cr$ 806.80).



Cr$
1.603.661,00

238.555,80
40 . 000,00
12.066,90

1 .002,1.0

13.712,00

Cr$

1.891.283,70

11.711,10
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COMPANHIA IMOBILIÁRIA SANTO ANTÓNIO

RELATÓRIO DA relu:roma

A ser apresentado à Assembléia Geral Ordinária a realizar-se em 20
de abril de 1943

Senhores acionistas:
De conformidade com a legislação Vigente e com os nossos esta-

tutos, vimos apresentar-lhes o balanço e contas da nossa gestão no ano
findo em 31 de dezembro de 1942.

Dada a normalidade das nossas transações, nada houve que mereça
especial menção.

Com satisfação nos colocamos à sua disposição, para prestar-lhes
quaisquer esclarecimentos complementares que acaso possam desejar,
e nos permitimos lembrar-lhes que, tendo-se esgotado o mandato do
nosso Conselho Fiscal, deverão ser agora eleitos seus novos membros
e suplentes.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1913. — Arthur Uortencio Bastos,
presidente.

BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo
Imobilizado

Edifício Brasil . 	
Edifício Chile . 	
Terrenos
Moveis e utensílios 	

Disponível
Caixa . 	
Contas correntes

Bane° Nacional de Des-
. contos

Realizavel a curto prazo
Contas correntes • 	

	
1.739.521,50

Realizavel a longo prazo
Hipoteca da rua Medeiros Pás-

saro n. 47 •	
	

150.000,00
Conta de regularização

Depósitos de luz e gás do Edifício Brasil 	
	

212,00
Conta de compensação

Ações caucionadas
	 30.000,00

3.828.761.30

Passivo
Não exigível

Capital . 	
	

3.500.000,00
Estigivel a curto prazo

Contas correntes • 	
	

58.391,60
Conta de regularização

Lucros não distribuidos 	
	

240.369,70
Conta de compensação

Caução da Diretoria 	
	

30.000,00

3.828.761,30

CÓPIA DA DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "LUCROS E PERDAS"

Cr$ Cr$
de Edifício brasil ehmivimento 	 218.690,50
"	 Prêmios e descontos 	 86.756,30
"	 Eventuais 	 951,10
a	 Honorários .	 	 120.000,00
a	 Despesas gerais . 	 7.339.80
a Seguros 	 3.639.40
a Foro 2.719,80
a	 Impostos 43.258,10
a	 Lucros não distribuidos 	 	 129 . 410,80

306.397,90 •	 300.397,90

• Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1912. — Arthur Ilorlencio
Bastos, presidênte. — A. Bunél, guarda-livros, reg. 31.138.

PARECER DO CONSELHO FISCAL.

Obedecendo às disposições legislativas e estatutárias, a convite da
Diretoria da Companhia Imobiliária Santo António nos reunimos em
sua sede. à rua Frei Caneca ns. 35 a 39, afim de, no exercício das
nossas atribuições, examinarmos seus livros. balanço, contas e demais
documentos relativos ao ano comercial findo em 31 de dezembro de
1942. Verificamos sua perfeita ordem, clareza e exatidão, pelo que
somos de parecer sejam aprovadas as contas da sua gestão, prestadas
pela Diretoria, cujos zelo e esforços Da orientação e desenvolvimento
dos negócios sociais merecem ser louvados'.

•ltio de Janeiro, 6 de março de 1913..— Zozimo Bastos. — Zozimo
Bittencourt. — Euelides Teixeira Maldonado.

(N. 4.156	 27-3-43 — Cr$ 238,70)

INDÚSTRIA DE MADEIRAS SCHEEFFER SOCIEDADE ANÔNIMA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM VINTE X DOIS Dl

MARCO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E TRÊS

Aos vinte e dois dias do mês de março de mil novecentos e qua-
renta e três, às quinze horas, na sede da sociedade, à rua México
n. 168, 40 andar, nesta capital, retiniram-se, conforme- o livro de
presença, acionistas representando mil oitocentos e noventa e quatro
-(1.894) ações, das duas mil e cem (2.100) de que é constituido o
capital social.

Assumiu a presidência na forma dos estatutos o diretor Sr. Gus-
tavo Adolfo Scheeffer, que convidou o Sr. Domingos Alvim para
Servir como secretário, ficando assim constituida a mesa para pre-
sidir os trabalhos.

Em seguida, declarou o Sr. presidente que - a Assembléia
Geral Ordinária fora convocada, conforme anúncios publicados no
Didrio Oficial e "Correio da Manhã" dos dias 4, 5 e 6 do corrente
Mês, para os Srs. acionistas tomarem conhecimento e delibe-
rarem sobre o relatório da diretoria, balanço, demonstração da conta
de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 1942, bem como elegerem os
membros do Conselho Fiscal e Seus suplentes para. o exercício de
1943.

Assim, o Sr. presidente pediu que o Sr. secretário lesse o re-
latório dia diretoria, balanço, demonstração da conta de lucros e
perdas e parecer do Conselho Fiscal, sendo pelos acionistas dispen-
sada a leitura desses dociunentos por serem do conhecimento de
Lodos os presentes.

Destarte, o Sr. presidente pôs CM discussão os referidos do-
cumentos e, como nenhum dos acionistas se manifestasse a respeito,
foram os mesmos, depois de submetidos à votação, aprovados por una-
nimidade, com as abstenções legais.

Prosseguindo os trabalhos. o Sr. presidente declarou em vota-
ção a eleição para membros do Conselho Fiscal e seus suplentes,
sendo eleitos membros efetivos: Genesi° Miranda Lins, Dr. Luis
Ladario Vette, Nemésio Heusi, e para suplentes: Nestor Seidner,
Nelson Seára Heusi e José Paes de Almeida Campos, os quais foram
pela mesa desde logo, empossados nos seus respectivos cargos.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente encerra os tra-
balhos;smandando O Sr. secretário lavrar esta ata que é lida, apro-
vada e assinada por todos os acionistas presentes. — Gustavo Adolfo
Scheeffer. lrineu Bornhausen. — Domingos Melai,. — José Paes
de Almeida Campos. — Nemésio Ileusi.

Era o que continha o livro de atas da firma Indústria de Ma-
deiras Scheeffer Sociedade Anônima, do qual bem e fielmente ex-
traí esta cópia datilografada. — Domingos Alvint, secretário.

(N. 4.166 — 27-3-13 — Cr$ 100,00)

COMPANHIA DE PROPAGANDA, ADMINISTRAÇÃO E CGMÉRCIO

(PROPAC)

RELATÓRIO A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, EM 5
DE ABRIL DE 1913

Senhores acionistas:	 -
:Em cumprimento da alínea b do art. 10 dos nossos estatutos, ternos

o prazer de submeter à apreciação de VV. SS. o balanço geral en-
cerrado em 31 de dezembro de 1942 e elaborado era colaboração cora
os Srs. Moore Cross & Cia., já examinado e aprovado pelo nosso ilustre
Conselho Fiscal, coino poderá ser Nerificado pelo parecer anexo, bem
como pelo relatório dos citados peritos, historiando as contas da Com-
panhia.

Pelos documentos anexos, podereis verificar claramente a situação
de nossos negócios, aos quais dedicamos todos os nossos esforços e
cujos resultados submetemos à apreciação dos senhores acionistas.

As nossas atividades durante o exercício sofreram certas alterna -
Uvas, principalmente nos Departamentos de Automoveis e Secção de
Ferro, onde os resultados foram atingidos pelo decréscimo de vendas,
em vista do racionamento• de combustível e pelas dificuldades, cada
vez maiores, de importação.

E.. compensação, com previdentes medidas, podemos desenvolver
os negócios nos outros Departamentos, principalmente nas Secções de
Máquinas e Caminhões a Gasogénio, tendo o nossa movimento de
vendas, durante o exercício, alcançado a interessante cifra de Cr$ ....
26.773.263,P0, o que nos permitiu obter ainda este ano resultados
satisfatórios.

Com prazer, deixamos lambem registados, os bons negócios reali-
zados pela nossa subsidiária "Retine', à qual continua a emprestar toda
a sua atividade, o Sr. Domingos da Silveira'.

Terminando o mandato idministrativo da atual Diretoria, compete
aos Srs. acionistas, de acordo com o art. 23 de nossos estatutos, eleger
os membros da nova Diretoria, que dirigirá os destinos da Companhia
no período de 1943 a 1945, bem como os membros do Conselho Fiscal e
suplentss deste, que funcionará no novo aro social.

Agraoecemos ao nosso digno Conselho Fiscal, o valioso auxílio que
sempre nos dispensou e tambem desejamos deixar aquí patente, a de-
dicação e boa vontade\ que sempre notamos no nosso pessoal, tanto do
escritório central, como de nossas Secções de Vendas e Oficinas, nra-
deeendo-lhes a sua eficiente e leal cooperação.

Rio de Janeiro, 1 de março de 1943. — Charles R. Murray, pre-
sidente. — José Lampreia, vice-presidente. — Roberto C. Supliey,
diretor superintendenté- — Oswaldo Benjamin de Azevedo, diretor ge-
rente. — Charles E Murray, diretor gerente.



Cr$

1.000.000,00
1.000.000,00

Cr$

2.000.000,00

2.142.453,03

9.315.506,27	 I .4.37 .959.32

133.681,90

58.828,44	 192.310,34

13.630. 469,64
20.000.00

4.440.327,20 4. 100 . 327,20

Deve Haver

A Comissões Pagas 	
A Ordenados 	
A Despesas Gerais 	
A Aluguéis 	
A Impostos 	
A Estampilhas Gastas e Imposto s/Vendas e Con-

signações 	
A Dívidas Perdidas 	
A Depreciações 	
A Juros 	 ..
A Gratificações (à Diretoria e empregados) 	
A Fundo de Reserva 	
A Dividendos a Distribuir

a Cr$ 100,00 por ação 	
A Lucros em Suspenso

Saldo que se transfere para o exercício de 1913 	

Cr$ •

De Saldo do exercido de 1911 	
De Lucros transferidos 	 	 4.8.11.437,0")

Menos:

Prejuízos transferidos 	 	 174.540,70	 4.666.896,30 .

De Comissões Iteceffidas e Rendas Diversas
De Lucros & Dividendos Recebidos:

s/I9 quotac da Sociedade de Re-
presentações	 Brasileiras
"Renac" Ltda. 	

s/500 ações da Cia. Anglo-Bra-
sileira do Indústrias de
Borracha 	

5.014.960,24

Cr$

1.008.443,10
1.025.934,40

557.800,50
173.801,60
108.523,10

175.259,60
63.812,70

143 437,10
239.617,30
459.180,10
500.000,00

500 . 000,00

58. 828,41

5.014.960.24

Cr$

58.001,64

246.062.30

38.000,00

6.000,00 44.000,00
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BALANÇO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1942

Ativo	 Passivo

Cr$

416.942,60

672 . 492,99

12.392.734,37

Cr$	 Cr$

Depósitos e Cauções 	 	 108.044,50
Terrenos 	 	 140.138,00
Moveis & 'Utensílios Ferramen-

tas e Instalações 	 •	 177.862,20
Posto de Lubrificações 	 .	 1,00
Veículos 	 	 20.876,0U

Disponivel: .

Caixa e Bancos 	

Realizarei:

A Curto prazo:
Contas C o r-

rentes ....	 872 .468,10
Duplicatas e

_Faturas a
Receber ..	 3 . 665 . 446,00

Obrigacóes
Receber ..	 244.272,50

Ações e Apó-
lices	 459.352,50

Deved o-
res Diver-
sos 	 	 2.22.617,90

Mercadorias 	 	 5.975.065,07
	

1 1 . 439 .2?2,07

A longo prazo:
Dublicalas

Receber ..	 907.612,00
Obrigações a

Receber ..	 89.(49,30
Devedo-

res Diver-
S
	 26.881,00	 1.023.512,30

12.462.734,37
Reserva para Devedores Duvi-

dosos 	 	 70.000,00

Contas de Resultado Pendente:

Gastos pertencentes aos exercícios futuros ......

Não Exigirei:
Cr$

Capital 	
Fundo de Reserva 	

Exigirei:

A curto prazo:

Contas C o r-
rentes ....	 1.196.069,05

Títulos a Pa-
gar 	 	 163.544,80

Contas a Pa-
gar 	 	 557.305,20

Sinais, Depó-
sitos, etc.	 147.974,20

Fornecedores	 77.558,90

A longo prazo:

Obrigações a
Pagar ....	 5.000.000,00

Bancos 	 	 4.295.911,20
Credores Di-

versos . • • •	 19.395,07

Contas de Antecipação:

Ser% icos e garantia a atender

Lucros em Suspenso:
Saldo que se transfere para o

exercício de 1943 	

Caução da Diretoria 	

Contas de Compensação 	138.239,70

Ações Caucionadas 	 	 20.000,00

Contas de Co 117 pensa ção 	 	 4.110. 327,20

13 .650 . 469,66

4.460.327,20

18.110.796,86 18.110.796,84

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1912. — Luiz Rabello :linchado, guarda livros reg. n. 31.467. — José Lampreia, vice-presidente.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE Luenos & PERUAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 1912

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1912. — Luis Ilabello Machado, guarda livros reg. n. 34.467. — José Lampreia, vice-presidente.
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PARECER Do CONSEL410 FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhii.
de Propaganda, Administração e Comércio (Propac), tendo examinado
todas as contas, balanço e demais demonstrações da contabilidade da
Companhia, no exercido encerrado em 31 de dezembro de 1912, decla-
ram a sua exatidão referente a todas as verbas e suas importâncias,
demonAradas no Balanço Geral, que ora é oferecdo à apreciação dos
senhores acionistas.

Não vendo em que mais possam esclarecer aos senhores acionistas,
roncluem este seu parecer, frisando ainda que por parte da Diretoria,
que merece os maiores encômios pelo tino e acerto no encaminhar as
operações em tudo quanto puderam observar, a letra dos Estatutos foi
fielmente cumprida.

Ilio de Janeiro, 1 de março de 1913. — Angelo Alaria Cerne. —
Jos.' Pires e Albuourrone. — lierbert R. Barker.

(N. 4.165	 — Cr$ 867,00) •

LIVRO JURIDICO 8. Á.
Er.arránto

Srs. acionistas:
Ao encerrar o exercício social de 1912 desejamos relatar suma-

riamente as atividades desenvolvidas durante o mesmo.
O movimento de edições e vendas desenvolveu-se de modo sa-

tisfatório.
O aumento de capital — já subscrito e realizado — seio &elide!'

inadiaveis reclamos da nossa organização e permitirá a ampliação
dos .itegócios no decorrer do novo exercício.

Submetemos ao exame dos Srs. acionistas o balanço geral e conta
do Lucros e Perdas, referentes às operações realizadas durante o
ano cio 1942. que mereceram parecer favoravel do Conselho Fiscal.

Terminando o mandato do Conselho Fiscal os Srs. acionistas
deverão eleger, os seus novos membros, para o exercício do 1943.

Para quaisquer outros esclarecimentos ficamos às ordens dos
Srs. acionistas.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1943. — !Mac Pinto, diretor-
presidente. -- João Pereira Pinto, diretor-tesoureiro. — Persio Pe-
reira Pinto, diretor-gerente.

BALANÇO E "LCCItOS E PERDAS", DE :11 ois DEzEmBoo 4,E 4912

Atino Passir

Exigirei a curto prazo:
Cr$ Cr$

Comissões e contas a pagar... 59.609,48
Estampilhas e v/mereantis.... 475,70
Fornecedores 	  392.640,80
Dividendo não reclamado.-- 2.451,17
Dividendo de 1912 	 15.200,45 470.377,60

Naco exigirei:

Capital 	 100.000,00
Acionistas:	 aumento	 de	 ca-

pital	 	   500.000,00
Fundos de previsões 	 74.817,30
Reservas legais 	   9.530,60 681.317,90

Contas de compensação:

Cauções da Diretoria 	   15.000,00

1.159.725,50"

Cr$
	

Cr$
Disponivel:

Caixa 	 	 22.607,50
Bancos, c/movimento 	

	
12.570,70
	

35.173,20

Vratizavet a longo prazo:

Matéria prima e obras em es-
toque - 	 	 369.885,00

Custeio de obras contratadas e
depósitos diversos 	 	 7.263,00

Depósito legal: aumento de
capital 	 	 50.000,00

C/correntes — Compradores 	 	 601.861,30
	

1 .02P.009,30

_Imobilizado estarei:

Moveis, utensílios e maquinismo 	
	

90,538,00

Contas de compensação:

Ações caucionadas 	
	

15.000,00

1.169.725,50

CONTA DE "LUC.E05 E PERDAS"

Débito
	 Crédito

Cri

592.887,00

de Mercadorias:

Lucro bruto verificado no exercício de 1942 e
valor de obras em estoque 	

•

Cri.
Despesas de comissões e transportes:

Comissões, embalagem e Oxp

•

 edição, transportes
e fretes 	 	 199.535,10

Despesas administrativas:

Aluguéis 	 	 24.755,20
Impotos e selos 	 31.368,60
Ordenados. quotas de previdência, gratificações

de empregados e honorários da Diretoria..	 165.305,40
Propaganda e despesas gerais 	 	 133.920,60

a Reservas:

Fundos de reserva legal e estatutários 	
	

13.746,85
Depreciação de 10% sobre moveis e maquinismo 	 9. 053,80

a Didirendo:

A distribuir 	  •	 15.200,45

592. 887,00 592.887,00
	 ~EM

Eilac Pinto, diretor-presidente, — João Pereira Pinta, diretor-tesoureiro. — Pérsio Pereira Pinto, diretor-gerente. — Nicolam Droga,
contador, registo n. 31.961.
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal do Livro Ju-
rídico S.A., havendo examinado os documentos, livros, contas e
balanços referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de .1942,
são de parecer que os mesmos merecem a aprovação dos senhores
acionistas.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1943. — Joaquim Barbosa de
Figueiredo — Emir Dias Franco — Abra/ião Drubscky.

(N. 4.167 — 27-3-43 — Cr$ 260,10)

COMPANHIA NACIONAL DE TECIDOS SIO FRANCISCO XAVIER

RETIFICAÇÕES

Na publicação do relatório e balanço geral dessa Companhia, à
paèdna 4.516 do Diária Oficial de 26 d.o corrente, fazem-se as se-
guintes retificações:

No subtítulo, onde se lê:

... Companhia Nacional .de Tecidos São Francisco...

Leia-se:

... Companhia Nacional de Tecidos São Francisco Xavier.

Na demonstração da conta de "Lucros e Perdas", os pri-
meiro e segundo caseados são: "Débito" — "Crédito", respectiva-
mente.

E no parecer do Conselho Fiscal, onde sa lê:
... dito ano e os encontrados em ordem ...
Leia-se:
... dito ano e os encontrando em ordem ...

ALIANÇA IMOBILIÁRIA LOCATIVA PALAME S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
(Primeira Secção)

CERTIDÃO

Em cumuimento ao despacho exarado no requerimento de Ali.
anca Iiiobiliária Locativa Palame S/A., em 26 de março de 1943,
pelo Sr. oiretor deste Departamento, certifico que se acha devida-
men!e arquivada nesta Repartição sob o número 18.900, a ata da as-
semilié:a geral extraordinária, realizada em 27 de junho de 1942,
que amoveu o aumento do capital de Cr$ 250.000,00 para Cr$ 	

	

5.000.00C.00. — Departamento Nacional da Insdústria e Comérelo 	
Primeira Secção. Pagou de selo de arquivamento a importância de
Cr$ 20,20. Eu. Lia Bueno Machado Silva, escriturário da classe F,
passei a presente- certidão.

RiG de Janeire. 26 de março de 1943. — Lia Baena Machado Silva,
— Visto — Pires Ferreira.

(N. 4.161 —27-3-43 — Cr$ 42,30)

11'
•`í 4 .2 r3 4.° T IMEST E c.3 `P 9 4 2

S LEIS
2 volumes, anotadas as retificações e reproduções, com indicação das datas de publicação

Cri. 55,00
Ementário da Legislação Federal

1 volume, classificadas as ementas por ordens alfabética dos assuntos e numérica

•

Avenida Rodrigties Alves — Secção de Vendas da I. N. e Agência ns. 1 e 2 —
Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório

Mente-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
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Sociedade Cooperativa dos Pes-
cadores do Rio de Janeiro
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
De ordem do Sr. Presidente convido

todos os associados a se reunirem na
sede social, no segundo pavimento do
Entreposto Federal de Pesca, à Praça
Quinze de Novembro, às 17 horas do
dia 29 do corrente, em Aseembléla Geral
Ordinária, em segunda e última convoca-
ção, de acordo com o art. 19 dos nos-
sos estatutos, para exame, discussão e
julgamento do balanço, contas e atoe
gestivos dos administradores no exerci-
cicio de 1942, leitura do relatório anual
e respectivo parecer do Conselho Fis-
cal, sendo que as decisões serão tomadas
com qualquer número de associados.•

Rio de Janeiro, 24 de março de 1943.
— Miguel dos Anjos Nascimento, secre-
tário.

(N. 4.056 — 25-3-43 — Cr$ 88,70—
: vezes).

Empresa Gráfica "O Cruzeiro"
S.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação
Sito convidados os Srs. acionistas a

se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária, em 2. • coevocaçãe, n dia 2 de
abril, p. futuro, As 16 horas, na sede
desta Empreea, à rua do Livramento
n. 191, afim de deliberar sobre .1.3 cor-
tas de. Diretoria e seu rela l ório, refe-
rentes ao exercido de 19 .12, e eleger
o Conselho Fiscal e seus suplentes.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1943.
— Francisco do Assis Chateaubriand
Bandrira de Mello, diretor-presidente.
Belarmino Austregesilo de Athaytle, dl-
retor-eceretário.	 Leão Conclim de Oli-
veira, diretor-gerente.

(N. 4.406 — 26-3-43 — Cr$ 79,60—
: vezes).

Companhia de Navegação Rio e
Minas, outrora Sociedade Anô-
nima Transportes Rio e Minas.

ASSEMBLEIA GERAL ORD .,. AINA

Sito convidados os senhores acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Ordineria, no dia 8 de abril próximo,
às 16 horas, na sede social, á avenida
/tio Branco n. 27, 2.* andar, afim de
tomarem conhecimento e deliberarem so-
bre o relatório da, Diretoria, balanço,
contas e parecer do Consellic Fiscal re-
lativo.: ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 1942, bem como procederem
á eleição da Diretoria, do Conselho Fis-
cal e seus suplentes para o exercício
de 1913.

Rio de. Janeiro, 26 de março (13 1943.
Alvaro Miranda, diretor-presidente.

— J. Nunes do Patrocínio, diretor-gerente.
(N. 4.360 — 26-3-43 — Cri 76,50 —

3 VeZt13).

Laboratório Vita S. A.
Acham-se A disposição dos senhores

acionistas na sede desta Sociedade, ft
rua Barão de Mesquita n. 477, os do-
cumentos a que se refere o art. 00 do
decreto-lei n. 2.627, de 25-9-40. Para
quaisquer outros esclarecimentos esta-
mos a disposição dos senhores acionis-
tas.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1943.
— JO3e Maria Sanes, diretor-gerente.

(N. 4.327 — 26-3-43 — Cr$ 42.80 —
3 vezes).

Companhia de Anilinas,* Produtos
Químicos e material Técnico,
S. A.

ASSEAIBLEIA GERAL ORDINÁRIA

S3.0 convidados os Srs. acionistas para
se reunirem eia Assembléia Gerai Ordi-
nária na sede da Companhia de Ardil-
nas, Produtos Químicos e Material
Técnico, á rua da Alfândega ns. 100-
102, sobrado, no dia 29 de abril, às 15
horas, afim de deliberarem sobre o re-
latório da Diretoria, contas, balanço e
parecer do Conselho Fiscal, referentes
ao ano de 194", bem como para elege-
rem o Conselho Fiscal e seus suplentes
conforme disposição estatutária.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943
— Companhia de Anilinas — Proeutos
Químicos e Material Técnico — Fiei C.
Fontes, diretor.

(N. 4.326 — 26-3-43 — Cr$ 67,e0 —
3 vezes).

Armazens Gerais Maná S. A..

asstaust.ttA GERAL ORDINÁRIA

São convocados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Gerai Or-
dinária, na sede social, á avenida Ve-
nezuela na. 194-206. nesta Capital, no
dia 29 de abril de 1943, às 17 noras,
para a seguinte ordem do dia: discus-
são e aprovação do relatório da Dire-
toria, seus atos, contas e balanços, elei-
ção do Conselho Fiscal e suplentes para
o exerelcio de 1943 e fixação dos ho-
norários do diretor-gerente para 1943.

Acham-se á disposição dos senhores
acionistas os documentos a que se re-
fere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627,
de 1940.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1943.
— Mario Lemos, diretor-gerente.

(N. 4.080 — 25-3-4e — Cr$ 82,60 —
3 vezes).

Companhia Tração, Luz e Força
de Florianópolis

Assemseete oariat ORD,NÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a

se reunirem em Assembléia Ger II Ot-
dinária, na sede da Companhia, ft ave-
nida Rio Branco ri, 137, 13.. aedar.
nesta Capital, ás 16,30 horas do dia 20
de abril de 1943, para delib,rar ¡obre
os seguintes assuntos: a) exame do
relatório da Diretoria, balanço geral,
demonstração da conta de lucros e per-
das e parecer do Conselho Fiscal rela-
tivos ao exercício de 1942; b) eleição
da nova Diretoria, Conseiáu Fiscal e
suplentes para o exercido de 1943:
c) aplicação do art. 26 dos Estatutos
Sociais.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1943.
— floreei° Penido Monteiro, diretor-
presidente. — Jeffrey Gruber, diretor-
tesoureiro. — JORd Carbes Coelho da Ro-
cha, dieetor-jurídico.

(N. 4.132 — 25-3-13 — Cre 71,40 —
3 vezes).

Companhia Linha Cl/ ciliar
de Carris da Baia

ASSEMBL.ÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a

se reunirem em Assembléia Gema. Or-
dinária, na sede da Companhia, it ave-
nida Rio B:anco n. 137. ie.. andar
nesta Capital, às 10 horas do dia 26
de abril de 1943, para deliberar sobre
os seguintes assuntos: a) exame do
relatório da Diretoria, balanço gera.,
demonstração da conta de lucros e yd-
dae e parecer do Conselho Fiscal reei-
tivos ao exercício de 1942; b) feeição
da nova Diretoria, e:o:melou leiva, e
suplentes para o exercício de 1943;
c) aplicação dos arta. 14 e 24 dos
Estatutos sociais.

1110 de Janeiro, 26 de março de 1943,
— C. J. Snyder, diretor-presidente. —
Sfaximo Coimbra da Luz, diretor secre-
tário . — Ant. B. Toques Horta, dire-
tor-jurídico.

(N. 4.126 — 25-3-43 — Cri 71.40 —
3 vezes).

Banco Pan Americano S. A.
(Em organização)

ASsEMBLEIA GERAL CONSTITUINTE

Os incorporadores abaixo assinados,
comunicam a quem possa interessar, que,
tendo ciência de ter sido lavrada em no-
tas do Tabelião Fernando A. Milanez,
a fls. 21; do livro 407, eia 16 do cor-
rente, escritura de constituição de um
Banco com idêntica denominação. re-
solveram de inteiro acordo com a totali-
dade dos subscritores de ações, tornar
sem efeito a convocação feita no Diário
Oficial de 20, 22 9 23 e "Correic da Ma-
nhã" de 20, 31 e 23 do corrente mês.

Augusto Gonçalves Filho. — Humberto
de Araujo Silva Guimarães.

(Firmas reconhecidas no Cartório do
8.. Ofício de Notas).

(N'. 4.333 — 26-3-43 — Cr$ 76,50 —
3 vezes). s,

R, I. Moreira, Sociedade Anó-
nima

(Casa Bancária)
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Os senhores acionistas são convidados

a comparecer em Assembléia Geral Ex-
traordinária no próximo dia 5 de abril,
ás 13 horas na sede social A rua Gene-
ral Câmara n. 21, para deliberar sobre
o aumento de capital autorizado pela
Assembléia Geral Extraordinária de 16
de junho de 1941 e consequente reforma
dos Estatutos. Poderão comparecer os
novos acionistas de acordo com o dis-
posto no art. 112 do decreto-lei núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943.
— Diretor-presidente: Rubem de Ipanema
Moreira. — Diretor-secretário; Edicard
Lionei Martin Routh.

(N. 4.349 — 26-3-43 — Cr$ 85,70 —
3 vezes).

Companhia Energia Elétrica
da Baia

ASSEMBLEIA ' GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a

se reunirem cio Assembléia Geral Or-
dinária, na sede da Companhia, ã ave-
nida Rio Branco ti 137, 13.* endar,
nesta Capital, às 9,30 horas do dia 26
de abril do 1943, para deliberar lebre
os seguintes assuntos: a) exame do
relatório da Diretoria, balanço gerai,
demonstração da conta de lucreis e Ler-
das e parecer do Conselho eeiecai rela-
tivos ao exercido de 1942, b) eleição
da nova Diretoria. Conselhe besca,
suplentes para o exercício de 1043:
c) aplicação des arts. 14 e 26 dos
Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 213 de março de 1911
— Cesar Rabello, diretor-presidente. —
IV. F. Routh, diretor-tesoureiro. — Ma-
rio Gama, diretor-secretário.

(N. 4.125 — 25-3-43 — Cr$ 71,40 —
3 vezes).

Abbot Laboratórios do Brasil,
S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os Srs. acionistas conviaados
para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária no dia 8 de abril próxi-
mo futuro, às duas horas da tarde, na
sede social, à rua Marquês de Olinda
n. 87E, afim de deliberarem, em lace
de exigências feitas pelo Departamento
Nacional da Indústrle e Comércio, so-
bre a reforma dos Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943.
— Abbott Laboratórios do Brasil S. A.
— Pela diretoria: F. Rictin, G.

(N' 4.334 — 26-3-43 — Cr$ 64,30 —
3 vezes).

Companhia Internacional
de Seguros

São convidados os senhores acionistas
a virem receber na sede da Companhia,
nesta Capital, à rua da Alfândega n. 48,
do dia 29 do mês em curso em diante,
os dividendos relativos ao exercício de
1942 a razão de Cr$ 52,50 por ação.

Rio do Janeiro, 25 de março de 1943.
— A diretoria: Tasso Coelho Santos, di-
retor-gerente. — Dart:01 Lopes Reis,
diretor-secretáro.

(N. 4.083 — 25-3-43 — Cr$ 61.20 —
3 vezes). a 

Companhia de Cigarros Souza
Cruz

A partir do dia 30 do mês corrente,
será pago no escritório da Companhia
de Cigarros Souza Cruz, à avenida Rio
Branco n. 137, 9. 0 andar, o 55.* divi-
dendo, à razão de 3 % (três por cento),
re l ativo ao exercido de 1942.

Rio de Janeiro. 25 de março de 1943
— Pela diretoria: Albino Sousa Cru;
presidente.

(N. 4.124 — 25-3-43 — Cri 52,00—
: vezes).

Companhia Federal de Forneci-
mentos e Comissões

A partir do dia 30 do mês corrente,
será pago no escritório da Companhia
Federal de Fornecimentos e Comissões,

avenida Rio Brance n. 137, 8.0 an-
dar, o 29* dividendo, à razão de 6 %
(seis por cento), relativo ao exercício
de 1942.

Rio de Janeiro, 25 de marco de 1943
— Pela diretoria: Fernando de Almeida
Machado, presidente.

(N. 4.123 — 25-3-43 — Cr$ 52,00 —
3 vezes).

Companhia Auxiliar Rádio
Emissora do Brasil

Exercício de 1992
Acham-se à disposição dos senhores

acionistas, na sede social à rua Sene-
ditinos n. 7, 2.* andar, os documentos
a que se refre o art. 19 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943.
— Edmond d'Oliveira, presidente. —
Francisco Munir Freire, diretor. — Jose
Saboia Virtato da Medeiros, diretor.

(N. 4.105 — 25-3-43 — Cr$ 36,70—
3 vezes).

Companhia Central Brasileira
de Força Elétrica

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Sra. adente:as a

se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária, na sede da Companhia, à tive-
nide Rio Branco n. 137, 12.° andar,
neeta Capital, às 10,30 horas do dia 26
de abril do 1943, para deliberar sobre
os seguintes assuntos: a) exame do
relatório da Diretoria, balanço gerai,
demonstração da conta de lucros e aer.
das e parecer do Conselho Fiscal rela-
tivos ae exercício de 1942; b) eleição
da nova Diretoria, Conselho Fisca, e
suplentes para o exercido de 1943:
c) aplicação dos arte. 14 e 26 dos Es-
tatutos sociais.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1941.
— Maxim° Coimbra da Lar, diretor-
presidente. — Jeffrey (iruber. diretor-
tesoureiro. — Horacio Penido Mosteiro,
diretor-jurídico.

(N. 4.129 — 25-3-43 — Cri 71.40 —
3 vezes).

Companhia Brasileira de Energia
Elétrica

ASSEIMBI.g/A GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a

se reunirem em Assembléia Gerai Ce-
difteria, na sede da Companhia, ft ave-
nida Rie Branco n. 137, 12.* andar,
nesta Capital, às 11 horas do dia 26
de abril de 1943, para deliberar sobre
os seguintes assuntos: a) exame do
relatório da Diretoria, balanço gerai,
demonstração da conta de lucros e Dei-
das e parecer do Conselho Fisca, rela-
tivos ao exercício de 1942; b)
da nova Diretoria, Conselho Fiseal e
supletntes para o exercício de 1943;
c) aplicação dos arta. 14, 26 e 29 doa
Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1911.
— C, J. Snyder. diretor vice-presidente.
— IV. F. Routh, diretor-tesoureiro. —
— Maxim° Coimbra da Lu?, diretor-ju-
rídico.

(N. 4.127 — 25-3-43 — Cr$ 71,10-
3 vezes).

Companhia Força e Luz Nordeste _
do Brasil

essamnette cetim. ~teime.
Primeira convocação

Silo convidados os Srs. ailonistas a
ee reunirem em Assembléia Geral Or-
dineria, na sede da Companhia, e ave-
nida Rio Branco n. 137, 13.0 andar,
nesta Capital, As 9 flores do dia 26
de abril de 1943, para deliberar sobre
os seguintes assentos: a) exame dei
relatório da Diretoria, balanço geral,
demonstração da conta de lucros e per-
das e parecer do Conselho Fiscal rela-
tivos ao exercício de 1942: ti) eleição
da nova Diretoria, Conselho Fiscal e
suplentes para o exercício de 1943:
c) aplicação dos arta. 1 .1, 26 e 28 dos
Estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1943.
— IV. le. I?outh, diretor vice-presidente.
— José Carlos Coelho da Rocha, diretor.jurídico.

-
(N. 4.130 — 25-3-43 — Cr$ 71,40—•

3 vezes).

ANÚNCIOS 



4710 Segunda-feira 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Março de 1943

Companhia de Pítraquedaa
Switlik do Brasil S. A.

SittlnU RUN A GERAL EXTRAORDIN ÁR IA

Ficam convidados os Srs. acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária a realizar-se à rua do Fas-
eei° tia. 48-54, 1.0 aidar, às 15 narae,
do dia 5 de abril de 1943, para tonar
canhecimento e deliberar sobre uma pro-
pesta de alteração nos Eatatutas.

Rio de Janeiro, 2 s de marco de 1943.
- Pela diretoria : Henrique de Sotton,

diretor-secreta ria .
(N. 4.36) — SS-3-43 — Cr$ 61,70 —

3 -vezes).

Companhia Estrada de Ferro e
Minas de São Jertinimo

acham-se à disposição dos Srs. ano-
listas os documentos de que trata o
art. 99 do decreto-1d ii. 2.627, de 26
ti setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1941.
— Luiz Retini. Paes Letne. — Octac,

Peia, diretores.
(N. 4.159 -- 27-7-43 — Cr$ 42.40 —

1 vezes).

Empresa Maná, S. A. Constru-
tora

ASSEMBLÉIA GERAL ()REIN kRi A

Aos Srs. acionistas comunicamos que
se adiam à sua disposição, na sede desta
Empresa, à praea lelatia a. I, 8.° andar,
sala 823, o relatório da Diretoria so-
bre o excedei() de 1942, o respectivo ba-
lame°, conta ele lucros e perdas, parecer
da Conselho riecal e demais documentos
alinentes às atividades da Empresa.

Rio de Janci eo. 15 de marco de 1943
- - Empresa Meuá, S. A. — Magarinos
Torres, jilho„ eiretor-eeermário.

(N. 4.74 ,1	 26-1-43 -- Cr$ 61 20 —
tezes).

(...:ompanhia Predial e de Sanea-
mento do Rio de Janeiro

Convidam-se os senhores acionistas a
comparecerem na sede da Companhia,
ea dos inválidos a. 90, loja, às 14 e

mela horas, do dia 28 de abril pio' 'ti-
mo futuro, quarta-feira, pare se ramii-
•aa em Assem ) Geral Grelhai, ta para
xaine da a .on/ as, relatórios e Palan t;es

1elativo9 o exercício findo em 31 le
d e zembro de 11192.

Em st •tc u ida proceder-se-á 9. eleição
(t.te inembrae do Conselho Fiava 1 e respee-
1, vos sn piem es. bem como a fixa: e doe
10 015 Vencimentos, . os ri clo: . iS t as e.i2aS

• • ,..es Ii70 tiverem sido convertidas pai a
pemlnativase de acordo cala o art. .1, •
do decreto-lei ti. 2.627, de 26 de me-
lembro de 1910, não poderão e-
cer à assemblii)la

Desde já SC COCOn1r:tt il d. ti is! a: iça,
thiS g im a Mon istfla os (Men Iii lei conr,•
laide s [ 1 i art. a9 di diat o

He art. 70 ilt, diretorairesideete.

(N. 4.1e2	 27-2-43 — Cr$ S8,70 —
3

Line Material do Brasil S. A.
Adiam-se à alem-ale:5o dos Srs • s eio

-eielas, na sede social, à rua Miguel Au-
eelo o . 7 S%. .1 .:81,105 1 ) (P.t. 51tt'at da 1 ;

docuin ele os de que trata ri a 1-ti-
g.1 99 do decieto-lei Il. 2.627, de 1940,

rtio de Janeiro, 27 de março de 11143.
- n. II. (:vddes. diretor-gerente.

(Firma reeoabecida no •'artari o do

1 1.. O(Iciii de Notas) .

(N. 4,1 3S — 27-3-43 -- Cr$ temo
3 cZes)

Companhia Parque da Várzea
do Carmo

SsEM BLE/ li. GERAL Man Á RIA

1ii"1.0 COO ,. ida a.,s os ser:110re, .1i...imas as
nava se retinir,: met elo A sseinblti a Gera I
ordinária, a ' , alizar-9e no dia. 14 de
bril próximo ?Muro, fie quinze 10uin-

ze) horas, na sede soeial, à avenida Al-
inhei nte }tarro,i TI. 0 i i.• andar, itfiin
de. tomanne emilieCin ien t i3 der relatório
da. Piret orla, parecer do Censelho Fio-

1 e couta s d u exercício findo em el
de dezembro de 1942, cleem al o ao me:-
1 . -aipo os ineard , roi; do Conselho nevai e

ne suplentee para c corrente exerelei,
do 1e	 fixilielo-lhes a reepeetbal

nel'71,:fto
lar, de Janea o 25 d e M a re0 d í, 1947.

- - A diretoria : A Iloli lo de .1 line ata Bre-
ou. — Tecaasteelcs Mareondes Ferre ira.
- A.,to io	 da Fonseca.

4.1e 5	27-3-13 — Cr$ 91,40-
,.1 vezee).

À. Praça
.Lasé Vargas & Cia. r sucessores de L.

Cossard & Cia., declaram à praça e a
quem interessar possa, que traneferiram
a sua casa comercial e escritórios, da
rua General Camara ri. 97, 1.0 andar,
para a rua do Nanai° n. 9A, loja.
• Lio de Janeiro, 25 de março de 1941.
— José Vargas 8: Cia.

(Firma reconhecida no Cartório do
8.° Oficio de Notas).

(N. 4.319 — 26-3-43 — Cr$ 12.( , 0 —
'3 vezes).

Abbot Laboratórios do Brasil, S. A.
A SSEMBLEIA GERAL ORDiNÁRLA

Ficam os Srs. acionistas convocados
para se reunirem em Assembléia Geral
Drainar-ir. no dia e de abril próximo
futuro, as três horas da tarde, na sede
social, à rua Marquês de °Enda n. 57-B,
afim de deliberarem a resix ao da apro-
vação dos atos e contas • a Direteria,
relativos ao exercido de 1042 a fauce-
der a eleição dos novos diretores e fis-
cais.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1945.
- Abbott Labormarlos do Brasil S. A.
— Pela diretoria: F. Ri-coa G.

(N. 4.121 -- 25-2-43 -- Cr$ e7.30 —
3 vezes).

Companhia Auxiliar de Ser—iços
de Administração

(C. A. S. A.)
Convidam-se os senhores acioaistas a

compareaerem à Assembléia hei ai Ordi-
naria a se realizar no lia 6 de abril
próximo futuro na s.-de da Com . lanitia à.
avenida Almirante Barroso n. Si, 4.° an-
dar, para deliberarem sobre a preetaeão
de contas da Diretoria, relatar. ao cac-
eteio de 1942, hem como proaelerern
eleição dos tnembros do Consel ho Fiscal
e seus suplentes.

Rio de Janeire. 1 de fet ereiro
1913. — Henrigve de Abnch.:a Gomes,
II esidente.

(N. 4.111 — 27-3-43	 C $ 78.10
.ezes).

Empresas d3 Melhoranmitos Ur-
banos de Paranaguá. S. 1..

ASSEMBLEIA GMAL	 4hin.
Primeira convoca, 5)

san convidados os Sre, icio e stie a
se reunirem em .Aseembléia Gera, Or-
dinária, na sede ela Cadmia nhia.	 - ve-
rtida Rio Itranco la 1'7. 13.. eralar
sesta capital, ae e bora do dia 20
de abril de 1943, para nu-' bem-ar seda e
os segu int es assam tos. a) exame em
relatório da Diretoria, lia lanço gera',
obnnonstração •lit conta de tu--ris e neta
das e parecer do Conaaho Fiscal rela-
tivos ao exercido de 1942: bi eleleão
da nova Diretoria, Conselho Fisatel e
suplentes para o ex ereie de 11,47;
e) .APileat:iãO do ai t. 26 dos Estatutos
sociais.

Rio de Janeiro, 2,3 de maree cie lA43.
— Horacio Pe)ttitin .31onteAro, diretor-
presidente. — Jeff..ey Gruber diretor-
tesoureiro. — José Carlos Coelho da Ito-
eho. diretOr-jUrldieo

(N. 4.134 — 25-3-43 --- Cr$ 71,40 —
I vezes).
Companhia de Terras e Lavo-ara

A aSPAIBLEIA GERAI. OtiDINAE IA

Primeira eonvocatalo
São, convidados os Sra. se:Ione-4es 2

se reunirem em A ssetnbl t1ia Geral Or-
dinária, na sede da Companhia, à ave-
nida Rio Branco 11. 117, 13 • andar
nesta Capital. As 17,30 liaras do dia 20
de abril de 1912, para deliberar sobre
os seguintes assuntos : 	 ) exame do
relatório Direita-ia. tt danço aerai
demonstração da cerda de lucros H per-

s e parecer do • l oneeill O Fiscal rela.-
ivos ao exercida de 1942; b) elelçao

da nova Diretoria, Consente risca: e
suplentes para o exerelcio de 1943;
e) aplicação do art. 26 dos Estatutos
en e ia is.

Rio de Janeiro, 23 de marco de 1947.
lloraeio Penido Monteiro, diretm-pre-

eidente. — Jeffrey Gruber, diretor-te-
soureiro. — Henrique Raul Chaves, di-
retor-secretário.

(N. 4.113 — 25-3-41 — Cr$ 71,40 —
3 vezes).

Companhia Inteiestadnal de Pro-
paganda S. A.

AsSENBLEIA OBRAI: ORDINÁRIA
Segunda convocação

São COM ¡dados os senhores acionis-
tas desta Companhia a se reunirem em
Assembléia Geral Ordinária, 110 dia 1
de abril próximo vindouro, às 15 horas,
na sede sovial, à avenida kilo Branco
n. 117, andar, sala 123, em segunda
convocação visto não ter havido namo-
ro legal par onesião da primeira, afim
de serem eubnietidos a sua apreciação
e julgamento o Relatório Is Diretoria,
balanço, n.vota de lucros e peida e
par4cer do Conselho Fiscal relativo, ao
exe eacereado em 31 de dezembro
de 1942, bem como procederem à deleao
dos membros do Conselho F1 ai para o
corrente exercício.

Rio de Janeiro, 26 tic março .le 1911.
— Jorge G. Monteiro de (jantto. diretor-
pie :Mente .

IN. 4.41.6	 2e-3-42 — Cr$ 7e,59 —
3 vezes).

Banco do Intercâmbio
Nacional, S. A.

São tome, ecados os acioniatas para Se
reuniram • ri Assembléia Geral e:ateio-ir-
dinferla, n , dia til de março correate,
às 15 horas, h rua da Quitanda ia ( n 3,
afim de:

a) Dar eubstitutos aos membros do
Conselho qua net; acei ta:liam' os
car(  os; b) apravar o contrato eo Su-
periatendeme do Banco e fixa: es nono-
raiem, da Diret,,ria e do (1._triselh o• : e ) troar conhecimento e R01'0%241'
(15 diSpélldi oti feitos ."iitin tzastos de bes.
talaeão O contrato tio tutela para
sede do Basco; d) resolver s ba, to-
das as medidas propostas oela Diretaria
para a instalação do lema .. e Pobre o-
troS neg. (aios de intere.tse social .

Rio de Jenairo, 25 de Ma re0 de 1943.
— José	 Freitas Bastos. direi .0 -la
sidente

(N. 4..14 —. 26-3-41 — Ci$ eatal• -
2 vezes).

Ccinpanhia Construtora e Técnica
Koteca S. A.

ASSEAI	 nemea mane:Área
São COM( iilad08 os senhores acionistae

di ea anpanh ia Construtora e Tereadca,
Koteca S. A. a se reunirem em Asscar•
1)1,-st Geral Ordinária, no dia 10 de abril
p. futuro, às 19 horas na sede da Ceda-
Da Lhia. à. avenida Erasmo Braga a. 12
3.0 andar, sala 15, para deliberarem so-
bre o re t Calo da diretoria, aalsaeo e
contas, e parecer do Cense lho Fiscal
referente a. exercido cl" 1942. De a ar-
do com os estatutns em vigor a presente
assembléia terá que eleger a Diretoria
para o trianio de 1943-41; o Conselho
Fiscal e suplentes para o cad.-et:ia de
1943 e fixar-lhes as remuneractie.e.

Rio de Janeiro. 27 de março de 1949
— 1itashinfg04 Rodrigues Pereira de
Proença. — Manoel Virada/ta Vieira. —
José d'Almeida Vieira.

(N. 4.119 — 27-11-43 — Cr$ 300,00 —
3 vezes).

Companhia Energia Elétrica
Rio Grandense

AS5 &1131-0/A GERAL ORDIT's RIA

Prixneira convocação
São coavidados os Srs. amametas a

se reunircan em Assembléia Garai Or-
dinária, na pede da Companhia, zi ave-
nida. Rio Branco to 137. 13.° anda-
nesta Capital,ha 13,90 horas do dia 26
de abril de 1943, para deliberar sobre
os seguintes assuntos: a) exame do
relatório da Diretoria, balanço geral,
demonstraeen da conta de tUCrOS e per-
das e parecer do Conselho Fiscal rela-
tivos ao exercido de 1942; ti) eleição
da nova Diretoria, Coneelno Fiero] e
suplentes para o exerafe et de 1943:
c) (lance ;ão doe ara. 14 e 24 dos
estatutos saciais.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1943.
— F. Routh, diretor-presidente. —
Sizin -o nel f df/Ues, diretor vice-are:aden-
te. — Mario Gama, diretor-comercial.

(N. 4.171 — 25-3-49 — Cr; 71,40 --
3 vezes).

Companhia Imobiliária Municipal
São convidados os Senhores acionistas

a se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária, no dia 12 do abril, próximo
vindouro, na sede social, à rua Araujo
Porto Alegre a. 70, 3.° anda', salas 305-
106, as 14 horas. anta de tintarem eu-
nhechnento e deliberarem sobre o rela-
tório da Diretoria, balanço, Coutas e
parecer do Conselho Fiscal, ,a,retivas 1,0
exercido findo em 31 de lezembro
1942, e elegerem os membros da Dire-
toria e Conselho Ftscal para o corrente
ano.

1110 de Janeiro, 25 de março de IML
— Sate° Cotta de Almeida Gama, dire-
tor-presidente. — Alfredo ~sio Fi-
lho, diretor secretário-tesoureiro,

(N. 4. nso — 26-3-4e — Cr$ 61,20 —
3 vezes).

Casa Bancária Santa Ciuz, S. A.

Aviso aos Srs. acionistas
A Diretoria comunica aos Srs. acio-

nistas que se acham à sua disposiçao,
para exame, o relatório da Diretoria,
cópia do balanço vota a conta de lucros
a perdas e parecer do Conselho Piscai
mie serão submetiaos à aprovação dos
Srs. acionistas na Assembleia Ordiná-
ria de 5 de abril próximo.

casa Bancária Santa Cruz S. A. —
Wolter Peixoto, presidente. — Alberto
Ferreira da Costa, gerente.

(Na 3.398 — 23-3-13 — Cr$ 64,30 —
3 vez(s).

Companhia Força e Luz do Paraná

A aSE141a-É/ A GERAL MAN). ÁRI A
Primeira convocação

Sào convid idos os Srs. amemistes a
se reunirem em Assembléia Geral 0e-
dinaria, na sede da Coinpanhia. ave-
nida. Rio Resma° n. 137, 12.. and-ar,
nesta Capital, às 11,10 horas do dia 26
do al-ril de 1 ,43, para deliberar sobre
os laguintes assuntos: a) exame do
relatório da airetoria, balanço gerai,
demonstracan da conta de lucros e per-
das e parecer do Conselho Fiscal rela-
tivos ao exercido de 1942; b) eleleao
da nova Diretoria. Conselho Fisaal e
suplentes para o exercido de 1943:
e) aplicação dos aias. 14 e 2e dos
Estatutos sociais.

Lio de Janeiro, 211 de março de 1e41.
C. J. antnler, diretor vice-presidente.

- V. LeRow, diretor vice-presidente.
— 114:einio Coimbra da Leo, direter-ju-
rfd.eo.

t N. 4.124 —	 — Cr$ 71,40-
3 .ezes).

Editora l'an-Americana S. A.

A.SrEMBLEIA GERAL MELE), RIA

(	 toca çã o
Ficam es Srs, acionistas da nditora.
n-Joneri,'!ana S. A. convidados e. se

reuni. em etll Assembléia Geral ()salina-
ria, na sede social, à avenida Rio Bran-
co n. 25, As 10 (dez) horas do dia 12
(doze) de abril de 1993 (mil novecentos
e quarenta e três), para tomarem co-
nhecimento do relatório e contas da Di-
retoria, balanço do ano de 1942 (mil
novecentos e quarenta e dois), parecer
do Conselho Piscai e eleição dos Con-
selheiros e suplentes para carretai° do
ano em curso e eleiçâo para preenel1L-
mento de vagas na Diretoria.

Ficam assim retificados Os a ViteS an-
teriores .

nio de Janeiro, 21 de. inareo de 1943
-- Editora Pan-Americana S. A. —
Manoel de IF:014Va Sobrinho, diretor-ge-
mente,

(N• 4.119 — 25-3-13 — Cr$ 95,30 —
3 vezes).

Banco Nacional do Trabalho S. A.

A Diretoria do Banco Nacional do
Trabalho 8. A. comunica aos Srs. acio-
nistas que se encontram h sua disposição
os documentos referidos no art. 99 do
decreto-lei ri 2.0,7, de 26-9-40. e os
convida a comparecer à Assembléia Ge-
ral Ordinária que fica mareada para o
dia 29 (14 abril próximo vindouro, ás IS
e meia horas, em sua sede social, à rua
1. 9 de março ri. 37, nesta, para tomada
de contas do exercItio p. passado e elei-
ção do Conselho Fiscal.

Banco Nacional do Trabalho S. A. —
Ateie Sampaio, diretor. — Mario Men-
donça, diretor.

(N. 4.114 — 27-1-43 — Cr$ 77,10
3 vezes).

ANÚNCIOS 
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Lojas Americanas S. A.
Ásinueet.mA amam.. arreAoarartialA

Terceira convocava°
Não se havendo realizado a assem-

bléia geral extraordinária, convocada
para esta data, é feita esta terceira
convocaçào, aos senhores acionistas de
Lojas Americanas 8. A.. para o dia
21 do corrente, afim de que, reuni-
dos na sede social, à praça Mauá n. 7,
15. • andar. às 13,30 horas, deliberem
sobre a matéria da ordem do dia já
anunciada em 1.• e 2. • convocações,
no "Diário Oficiai" e "Jornal do Co-
mercio", lido é, reforma ou modifi-
cação dos estatutos nos seus artigos
8.*. 11 e parágrafos, 12 e parágrafo
único. 13. II. 16, 17, 18, 19, 20. 21, 36

2.., letra "a", 43 e sobre a criaçao
do conselho consultivo. Os possuido-
res de aceem ao portador deverão de-
posite-las nos cofres sociais, com 'ires
dias no mínimo de antecedência, afim
de que possam tomar parte nas dia-
cuseões e deliberaçaes dessa assem-
bleia geral extraordinária cujo funclo-
nameeto, em terceira e (Mima con-
vocaçao. terá lugar com a presença
de qualquer número de acionistas com
direito a voto. Os acionistas podem
ser i epresentados por nutro" muni-
dos ele poderes especiais, desde que
Ju g o lidam membros da diretoria ou
do conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 19 d3 março de 1943.
— Os diretores: Jia, o M. de Barros
Leni. — Jantes E. Mershall. — ficara
Medi.	 Theodore W. Mayer.

(N. 3.747 — 19-3-13 — Cr$ 156,10
— Trem vezes.)

Edifício Senador Dantas S. A.
Aesbminteu mane É. ORDINÁRIA

Sá° convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Gerai Ordinária
no dia 31 de março ele 1943 as 16 ho-
ras, na sede da Companhia afim de de-
liberarem sobre o relatório da Direto-
ria, parecer do Conselho Fiscal, bakanço,
demonstração da conte de Lucros e Per-
das e demais documentos relativoe se
exercido encerrado em 31 de dezembro
de le42, devendo na mesma ocasião ele-
gerem ta membros do Conselho Fiscal
e seus suplentes para o presente exerci-
do, bem como fixar-lhes os seus venci-
mentos.

Rio de Janeiro, 22 de mareei de 1941
— Armando Pires. — Arthur Pires, di-
retores.

(N. 3.904 — 22-3-43 — Cr$ 76.50 —
• vezes).

Edificio Monroe S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Silo convidados os Srs. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ordi-
miriti no dia 31 de março de 1943 as
14 horas, na sede da Companhia afim
de deliberarem sobre o relatório da Dl-
eetoria, paeecer do Conselho Fiscal, ba-
lanço. dem )nstração da conta de Lucros
e Perdas e demais documentos relativos
ao exercia-o encerrado em 31 de dezem-
bro de 1912, devendo na mesma oenesiao
elegerem es membros do Conselho Fiscal
e seus suelentes para o presente exerci-
do, bem como fixar-lhes os seus ven-
cimentos.

Rio de Janeiro, 22 de março de 1943.
- Armondo Pires. — Arthur Pires. di-
retores.

(N. 3.905 — 23-3-43 — Cr$ 76,50 —
3 vezes).

Companhia Industrial Santa Fé
Convidam-se 08 Senhores acionistas a

se reunhem em Assembléia Geral Ordi-
nária no dia 31 do corrente mês, na rua
da Quitanda n. 158, 1.° andar. às 15
horas, afim de deliberarem sobre o re-
aiterio, balanço, contas e parecer do Con-
selho Fiscal, referentes ao ano de 1942
e elegerem o Conselho Fiscal para o exer-
cido de 1943.

Rio do Janeiro, 16 de março de 1943.
— Ortacflio Fernandes, diretor-presiden-
te. — P. E. do Nascimento e Silva Fi-
lho, diretor-gerente. — Fernando Meti-

Companhia Petropolitana
Fiação e Tecelagem

Acham-se It disposição dos senhores
acionistas, na sede desta Companhia, à
rua da Quitanda ra 177, os documen-
tos a que se refere o art. 99 de decreto-
lei ra 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro. 24 de março de 1943.
— Adhemar de Cnninde Jobim. — José
Soares Maciel Filho. — Jati° Pereira da
Fonseca, diretores.

(N. n.985 — 24-3-43 — Cr; 53,10 —
3 vezes).

Consórcio Exportador Brasileiro
8. A.

Aviso aos acionista/

A Diretoria comunica que na sedo so-
cial á avenida Rio Branco n. 311, 6.°
andar, sala 606, se acham à disposição
dos senhores acionistas o relatório da
Diretoria eobre a marcha dos negócios,
cópia do balanço e da conta de Lucros
e Perdas, parecer do Conselho Fiscal,
peças todas relativas ao exercido de
1942 e que, devem ser aprovadas pela
Assembléia Geral Ordinária que se rea-
azare. no dia 23 de abril de 1943.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1913.
— Alvaro let 1011Z diretor-gerente.

(N. 4:331 -- 26-5-43 -- Cr$ 73,40-
3 vezes).

"A Propriedade" S. A.
No escritório desta Sociedade Anóni-

ma, á avenida Rio Branco n. 243 . L°
andar, acham-se a disposição dos se-
nhores acionistas os documentos a que
se referem o art. 99 e seus parágrafos
do decreto-lei a. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940..

Rio de Janeiro, 27 de março de 1943
— A Propriedade S. A. — Mario dos
Santos, presidente. — Alberico Moraes,
gerente.

(N. 4.410 — 26-3-43 — Cr$ 52,00 —
3 vezes).

Companhia Comercial e Industrial
do Rio

Exercido de 1942
Acham-se à disposição dos senhores

acionistas, na sede social b. avenida Rio
Branco n. 12, sala 83, os documentos
exigidos pelo art. 99 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1243
— Companhia Comercial e Industriai do
filo — Alberto Carlos de Araujo fem-
mareias. presidente. — Arthur Geram-e,
diretor-gerente. — Rodolpho Soares Bo-
telho, diretor-secretárto.

(Is 1. 4.372 — 26-3-43 — Cr$ 76,59 —
3 vezesl	•

Companhia Carioca Imobiliária
ASSEMBLÉIA GIntAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas
da companhia Carioca Imobiliária a se
reunirem em Assembléia Geral Ordiná-
ria, na sede da Companhia, à rua l • de
Merço'n. 6, 10.° andar, no dia 30 do
corrente, às 15 horas, afim de tomarem
conhecimento e deliberarem sobre e re-
latório, balanço e contas da Diretoria
referentes ao ano de 1942. bem como
elegerem a Diretoria, o Conselho Fiscal
e suplentes.

Rio de Janeiro, 16 de março de 1943.
— R. O. de Castro Maya. — José Piquei
Carneiro, diretores.

(N. 4.204 — 17-3-43 — Cr$ 67.30 —
3 vezes).

Companhia Carioca Industrial
A SSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-se os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Gerai Extraor-
dinária, na sede da Companhia, li rua
la de Março n. 6, 10.0 andar, no dia
30 rio corrente, às 15 horas, afim de
aprovarem o aumento de capital pro-
posto na Assembléia Geral Extraorda
nada de 24 de fevereiro últhno e a res-
pectiva reforma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 19 do Março le 1913.
—R. G. de Castro Mova. — Raul Rocha
Lisbéa. — Olavo P. da Fonseca. Guima-
rães, diretores.

(N. 3.746 — 19-3-43 — Cr$ 70,40 —
3 vezes).
Companhia Progresso Industrial

do Brasil
(Tecidos)

No escritório desta Companhia, à rua
Teófilo Otont n. 18, 1.• andar, ficam a
dieposição dos Srs. acionistas os do-
cumentos a que se refere o art. 99 do
decreto-lei n. 2 627, de 26-9-40.

Rio de Janeiro, 24 de marco ele 1943
— Comp. Progresso industrial do• — Dr. Manoel Guzlherme da Silveira
Filho, presidente.

(N. 4.308 — 24-3-43 — Cr$ 35,70 —
2 vezes).

Companhia Siderúrgica Naeional
A Companhia Siderúrgica Nacional

comunica que se echain à disposi;ão dos
Si'.s acionistas, na sede da Companhia,
à avenida Nilo Peçanha ti. 11, 4.° andar,
os documentos mencionados no art. 99
do decreto-lei ti. 2.627, do 26 de se-
tembro de 1940, e referentes ao alei.
cicio encerrado em 31 de dezembro de
19,2.

Rio de Janeiro, 26 de mareo dc 191n
— Pela diretoria: Guilherme Guinle, pre-
sidente.

(N. 4.391 — 26-3-43 — Cri 55,10 —
vezes).

Casa de Sande e Maternidade
N. S. de Lourdes S. A.

Na sede social, à avenida 28 de Se-
tembro n. 222, nesta Capital, acham-
se à disposição dos Srs. acionistas Os
documentos de que trata o art. e9 do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembeo
de 1940.

Dr. Dedo Meneses Prata, diretor-pre-
sidente.

(N. 4.388 — 26-3-43 — Cr$ 36,70—
3 vezes).

Companhia de Produtos Químicos
Industriais M. Ramers

Sito convidados os Srs. acionadas a
comparecerem à nossa sede. nela ca-
pital, à rua Araujo Porto Alegre n. 70,
12° andar, afim de. em observância do
art. 113 do decreto-lei n. 2.627. de
26 de setembro de 1940, receberem as
novas aeõesaemitidas em virtude do au-
mento do capital social, deliberado em
Assembleias Gerais Extraordinárias. rea-
lizadas em 21 de outubro e 12 de no-
•.embro de 1942, respectivamente.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943.
— Pantaledo da Silva Pesada, presi-
dente. — Karl Wodraschka, diretor. —
Raphael Ernesto Werneck Pereira, dite-

itor.

Mútua Catarinense de Seguros de
Fogo e de Transportes Terrestres
e Marítimos.

Sede em Blumenau — Santa Catarina
ASSEMBLEIA. GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os associados desta

Sociedade a se reunirem em Assembleia
Geral Extraordinária, na sede do Ciub
Nau tico América, à rua 15 de Novembro
nesta cidade, no dia 30 de abril do cor-rente ano, às 10 horas, afim de delibe-
rarem sobre os seguintes assuraos

1.• modificação dos ara, 8.• 21, 23— ri. '5,', 27 e 29, e introduclo 'de maisum artigo, dos estatutos sociais aprs-
vados em Assembléia Geral Extraordi-
nária de 13 de agosto de 1942, tendo
em vista o parecer do Diretor do Depar-
tamento Nacional de Seguros Privadose Capitalização e constante do elespachopublicado no Diário Oficial da União,em sua edicao de 4 de março do anoem curso;

2.• assuntos diversos de interessesocial.
Blumenau, 22 de março de 1943.

Os diretores: Adolfo Schtnals. — AdolfoWollatein.

(N. 4.116 — 25-3-43 — Cr$ 81,60-2 vezes).
Carbonifera de Caçapava S. A.
Acham-se à. disPos icão doe senhoresacionistas no escritório da Companhia.avenida Almirante Barroso n. 91. 11.•salas 1.113 a 1.115, nesta Capital, Oftdocumentos a que se refere o art 99 do

derreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1941.— Pela diretoria: Renato dos SantosJactntho, diretor.
(N. 4.142 — 27-3-43 — Cr$ 45,90 —

a vezes).

Empresa Brasileira de águas S. A.
ASSEMBLEIA GERAL ORD,NÁRIA

São convidados os senhores arionts-tas para a Assembléia Geral Ordinária
a realizar-se no dia 8 de abril p. vin-
douro, às 11,30 horas, na sede *iodai,
A avenida Almirante Barroso n. 91 sa-
las 710-16, e que tem por ordem do dia:1.. O pronunciamento elos senhores
acionistas sobre o realtório da Diretoria
e contas seriais relafit"IS RO exorefehb
de 1942, e parecer do Conselho Fiscal;' 2. • Fixação da remuneração do pra-~Pote :

3. • Rletção dos fisettle e RUplentes
Para o corrente exercido, com deter-
minação da remuneração devida Aque-les.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1911
Empresa Brasileira de Aguas S. A.— Os diretores: Renard, — Pend Lés',Duflot.

4.141 — 27-3-43 — Cr$ 85.70 —
3 vezes).

Pro-Matre
ASSEMBLEIA 'GERAL ORDfYÁRIA

Segunda convocação
De ordem da Sra. Presidente convido

os sócios dessa instituiçáo para a As-
sembléia Geral Ordinfirta, que se reali-
zará no dia 6 de abril preaamo futuro,às 14 e meia horas em sua sede

Ordem do dia: Leitura do relatório
e eleição da diretoria.

Sylvia de Latnare Peregrino da Si;ret.1. • secretária.
(N. 4.138 — 27-3-43 — Cr$ 11 20)

Fábrica de Papelão Ondulado
"Duplex" S. A.

Acham-se á disposição dos Srs, acio-
nistas, na sede desta sociedade, A rua
do Ouvidor n. 71. fundos, os decumen-
tos de que trata o art. 99 do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1943.
— Alberto David Pereira Braga Filho,diretor-gerente.

(N. 4.104 — 27-3-43 — Cr$ 36,70 .-.
3 vezes).

Declaração
Jose da Lomba, declara que perdeu&

sua carteira de estrangeiro, modelo 19,
registo n, 103 574.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1943.
— José da Lomba.

(Firma reconhecida no Carteie° do
13.. Oficio de Notas).

(N. 1.345 — 26-3-43 — Cr$ 30,60 —•
3 vezes).

Companhia Litográfica Ferreira
Pinto

A 'partir do dia 30 do Mês corrente,
será pago no escritório da Companhia
Litográfica Ferreira Pinto, a ave-
nida Rio Branco n 137, 6.° andar, O
56.° dividendo, a razão de 20 "k (vinte
por cento), relativo ao exercido de
1912.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943
— Pela diretoria: Rudolph Gold, presi-
dente.

(14. 4.122 — 25-3-43 — Cr$ 52,00 —
3 vezes).

Banco Industrial Brasileiro S. A.
A38141IBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Comunicamos aos Srs, acionistas que
tendo sido publicada com data incor-
reta a convocação da Assembléia Geral
Extraordinária mareada para o dia 26
do correide, fica a mesma adiada para
o eróximo dia 5 de abril, As 16 horas,
na sede social á rua General CAmara
ta 71, sendo a seguinte a ordem do dia:
modificaçào do art. 12 dos Estatutos e
alteração na mineração doe arta. 41
e 42.

Argen iro Il. da Silva Machado, dire-
tor-presidente. — Silrerio Ceglia, dire-
tor-gerente. — Jose Campos de Cevei-
ria diretor-secretario. — Humberto Melo
Nobrega, diretor-tesoureiro.

(N. 4.373 — 26-3-43 — Cr$ 67,30—
3 vezes).

Obrigações de Guerra
Perdeu-se os recibos referentes aos

talões das subscrições compulsórias de
Obrigações de Guerra ri. 235A50 de
Américo Alves Moreira, 235.238 de Mo-
reira. Fernandes & Cia.. 252.091 de
José Luiz de Souza e 228.655 de José
Batista Fernandes Linhares. Pede-se
a quem os encontrar entregar a rua
do Acre n. 92.

Rio de Janeiro, 24 de mareo de 1943
— AlOrd{ra, Fernandes Sc Cia.

(N. 4.074 — 25-3-43 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).

ANÚNCIOS

(N. 4.092 — 25-3-43 — Cr$ 55,10 —
3 vezes).
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Companhia Territorial do Rio
de Janeiro

Acham-se it disposição dos senhores
acionistas, na sedo social, rua da Al-
fândega R. 111, 5.° pavimento, os do-
cumentos de que trata o art. 99 do
decreto-lei o. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943.
— O. S. Oakley, diretor.

(N. 4.429 — 29-31-43 — Cr$ 26,50 —
2 ezes).

Companhia Suburbana de Terrenos
e Construções

Acham-se 9. disposição dos senhores
aeienistas na sede social, à rua da Al-
fiasiega it. 111, 5.0 pavimento, os do-
•umentee de que trata o art. 99 do
deereto-lel n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Pio de Janeiro, 25 de março de 1943.
O. 8. Oakley, diretor.

(N. 4.428 — 29-3-43 — Cr$ 26,50 —
2 vezes).

Companhia Popular de Imoveis

Acham-se a dfsposição dos senhores
eaionistas, na sede social, á rua da AI-
fasalega n. 111, 5. 0 pavimento, os do-
ennientos de que trata o art. 99 do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943.
— O. 8. Oaktea, diretor.

(N. 4.427 — 29-3-43 — Cr$ 26,50 —
2 vezes).

Alfa Exportadora e Importa-
dora S. A.

ASSEMBLEIA. GERAL ORDINÁRIA

Picam os senhores acionistas convo-
cados para a Assembléia Geral Ordiná-
ria a realizar-se em 15 do abri/ de

_1943. AS 14 horas na sede social da
companhia. A. avenida Rio Branco ra 9,
2.• andar, afim de tomar conhecimento
da relatório da Diretoria e contas, pa-
recer do Conselho Fiscal, bem como para
pr.wederá e'eleato da Diretoria e dos
• inbros do Conselho Fiscal e seus su-
plentes.

Rio de .Taneiro, 26 de março de 1913
— Alfa Exportadora e Importadora S
A. — Ronaldo da Fonseca Guimarães.
diretor-superintendente.

(N. 4.153 — 27-3-93 — Cr$ 70,40 —
3 vozes).

Companhia Navegação e Comércio
Pan-Americana

ASSEMBLÉIA. GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados Os Srs. acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária, no dia 30 de abril próximo, às
le horas, na sede social, à avenida Gra-
ça Aranha n. 226, 10.° andar, salas 1.010
e 1.011, afim de deliberarem sobre o re-
tateei° o contas da Diretoria, balanço
geral, demonstração da conta "Lucros
e Perdas" e parecer do Conselho Fiscal
relativos ao exercido de 1942. inclusive
(-1,:gereni o Conselho Fiscal para o ano
de 1913.

Os documentos previstos no art. 99
de da-reto-lei n, 2.627, de 26 do setem-
bro de 1940, encontram-se inteiramente
à disposição dos Srs. acionistas na sede
da sociedade.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1943.
— Os diretores: Manoel Roma Ledo, —
A (fosso Corrêa Leite. — Wilfred Penha
Boroes.

4.168 — 27-3-43 — Cii 104,00-
! .sezes).

Banco do Brasil S. A.
De acordo com o disposto no art. 99

do decreto-lei n. 2.627, de 26 de se-
tembro de 1940, comunico que, na sede
do Banco, à rua 1.° de Março n. 66, 6.0
andar (Departamento de Contabilidade),
se acham à. disposição dos senhores acio-
nistas os seguintes documentos:

a) relatório da Diretoria sobre a
marche dos negócios sociais no exercí-
cio de 1942 e os principais fatos admi-
nistrativos;

b) cópia do balanço e da: conta de
"Lucros e Perdas";

c) parecer do Conselho Fiscal.
Tilo de Janeiro, 27 de março de 1943.

— Marques dos Reis, presidente.

S. A. Mercantil Inter-Americana
(S: A. M. I. A.)

ASSEMBLÉIA GF:RAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas da

Sociedade Anônima Mercantil Inter-
Americana (S.A.al.Z.A.), para a 'As-
sembléia Geral Ordinária a realizar-se,
na forma do artigo oitavo dos Estatu-
tos, no dia 27 de abril do corrente ano,
às quinze horas, na sede social atual-
mente na rua México n. 93, nono an-
dar, salas os, 904-905, afim de tomarem
conheeiniento do relatório da Diretoria,
do balanço geral e conta de Lucros e
Perdas no exercício de 1942, e do Pa-
recer do Conselho Fiscal e eleger os
membros efetivos destes, fixando-lhes as
remunerações.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1943
— S. A. Mercantil Inter Americana —
S.A.M.I.A. — Roberto Goetsehel, di-
retor-gerente.

(N. 4.062 — 25-3-43 — Cr$ 79,60 —
3 vezes).

Lojas Americanas S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL onnisaraa.

Primeira convocação
Ficam convocados os Srs, acionistas

das Lojas Americanas S. A. para a 14.•
Assembléia Geral Ordinária, a realizar-
se, na sede social, à Praça Mauá n. 7,
15.0 andar, nesta cidade, em 31 de mar-
ço do corrente ano, às 14.30 horas, para
deliberar sobre relatório, balanço e con-
tas da Diretoria, e parecer do Conselho
Fiscal e eleições dos membros destes,
de seus suplentes e para preenchimento
de cargos estatutários. Os possuidores
de ações ao portador deverão deposita-
Ias na sede social com antecedência de
ires dias, afim de que possam tomar
parte nas discussões e deliberações da
assembléia, Os acionistas podem ser re-
presentados por outros, munidos de po-
deres especiais, desde que não sejam
membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal.

Rio de Janeiro, 12 de março de 1943.
— Os diretores: Julio M. de Barros
Latif. — James B. Marshall. — Theo-
dorc W. Mayer. — ffenrik. Kertd.

(N. 3.264 — 12-3-43 — Cr$ 107,10
— 3 vezes).

S. A. Cassino Balneário da Urca

"LIMO aos acionistas
Ficam convocados os senhores acio-

'listas para se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no dia 27 de abril
p. faiem à avenida Rio Branco n. 311,
9.• andar, às 14 horas, afim de dellne-
rarern sobre as contas do exercido de
1992 e, elegerem o Conselho Fiscal Que
servirir em 1943.

Rio de Janeiro, 27 de março 41e 1943.
— Cassino Balneário da Orca S. A. --
A. Vasconeellos, pelo diretor.

(N. 4.150 — 27-3-43 — Cr$ 52,00 —
3 vezes).

Companhia Construtora
Nacional S. A.

Acham-se 11 disposição dos Srs. acio-
nistas, 1,a sede da Cia. Construtora Na-
cional S. A., à. rua México n. 168, 12.0
pavimento, os documentos constantes do
art. 99 do decreto-lei n, 2.627 de 26
de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 27 de marcc de -1943.
— Luiz Faia: Toledo de Abreu, diretor-
presidente. — Ernesto Clane, diretor-
gerente.

-
(N. 4.137 — 27-3-93 — Cr$ 42,50-

3 vezes).

Crédito 'Brasileiro S. A.
Casa Bancária

A diretoria avisa aos senhores acio-
nistas, que se acham à disposição os
seguintes documentos:

a) relatório sobre a marcha dos ne-
gócios sociais no exercido findo e ocor-
rências havidas:

b) cópia do balanço e cópia da conta
de lucros e perdas;

c) parecer do conselho fiscal (arti-
go 99 do decreto-lei ra 2.627, de 26 de
setembro de 1940).

Outrossim, tambern convida para a
assembléia geral ordinária, que se rea-
lizará no dia 30 de março do corrente
ano, as 2 horas, em sua sede, cuja as-
setnbléla terá por objeto a ieliberaçã.o
sobre o balanço, e parecer do Noise.
lho fiscal, eleição para O "Zargo de di-
retor-teeoureiro, sago em virtude de
renúncia definitiva do Sr. Moacyr Pe-
reira de Aguiar e, tambem eleição dos
membros do conselho fiscal e seus su-
plentes.

Rio, 26 de fevereiro de 1543 — Pela
diretoria; LItiZ Cardoso 3Ictrtins.

(N. 4.148 — 27-3-43 — Cr$ 25.60)

Navegação Aérea Brasileira S. A.
(N. A. B.)

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os Srs. acionistas a

se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária, às quinze horas do dia 27 de
abril próximo vindouro, na sede social
à avenida Nilo Peçanha n. 31, 6.. an-
dar, afim de deliberarem sobre o se-
guinte:

a) Exame e aprovação do balanço e
contas referentes no exercício de 1942,
bem como do Relatório da Diretoria e
parecer do Conselho Fiscal:

b) Eleição dos membros do Conselho
Fiscal e respectivos suplentes, para o
corrente exercido, fixando-lhes a remu-
neração:

c) Outros assuntos de interesse da
Sociedade.

Ficam desde Já à disposição dos se-
nhores acionistas, na sede social, todos
os documentos a que se refere o art. DD
do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setem-
bro de 1940.

1110 de Janeiro. 25 de março de 1943
— A diretoria: Paulo V. da Rocha Vian-
na, diretor-presidente. — Ten. Cd. Av.
°raiai de Armei() Coriolono. diretor-
teenico. — E waido K418, diretor-superin-
tendente.	 •

(N. 4.109 — 25-3-43 — Cr$ 102.00 —
3 vezes).

S. A. Murray Exportadora

Acham-se a. disposição dos Srs. acto
nistas, na sede social à rua da Alfân-
dega n. 84, todos os decamentoe
que trata o art. 99. do dee seSe-id núme-
ro 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 95 de março de 1943
— S. A. Murray Exportadora — Lui;
Oscar Tares, diretor-presidente. — Do
nald	 Murray, diretor.

(N. 4.370 -- 26-3-43 — Cr$ 52,00 —
3 vezes).

Companhia Rio Construtora S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA.

São convidados os senhores nelonistas
a examinar os livros do acordo Com o
art. 99, letras a, b o e, do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro ele 1940;
bem Como o relatório da Diretoria, na-
recer do Conselho Fiscal e balanço. São
convidados os mesmos acionistas para
se reunirem na sede ela Comnanhia, à
rua Uruguaiana n. 112, 5. 0 andar, no
dia 28 de abril, as 17 horas, para a
seguinte ordem do dia: Eleição Conselho
Fiscal e interesses gerais.

Rio de Janeiro, 25 de março de 1943.
— A diretoria: Jean Gaeriot.

(N. 4.081 --- 25-3-43 — Cr$ 70,40—
3 vezes).

Laboratórios Silva Araujo
Roussel S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

A *Diretoria comunica que se Acham h.
disposição dos senhores acionistas os
documentos a que alude o art. 99 do
decreto-lei n. 2.627 de 1940 e os coo-
vida•para se reunirem em Assembléia.
Geral Ordinária no dia 20 de ab sil de
1943, às 16 horas, na sede social dos
Laboreterlos, à rua 1. 0 de Março n. 9.
2. 0 andar, para aprovarão doa referidos
documentos e eleição dos membros do
Conselho Fiscal.

OS titulares de ações no narta rlor, de-
verto depositar os seus titulos na sede
tiociel ou no Banco Porturrês do Bras.
ali, desta cidade, até três dias antes da-
quela data. para poderem tomar parte
na assembléia.

A diretoria: Roger Guedon. — Zulfo
de Freitas Mallmann. — Dr. Virai/to
Lucas.

(N. 4.149 — 27-3-43 — Cr$ 29,60)

S A. Novo Mundo de Seguros
Terrestres, Marítimos e de

Garantia de Alugueis

Dividendos

Na sede da Companhia, à rua do
Carmo n. 61, I.0 andar, serão pasma
a partir do dia 27 do corrente, os divi-
dendo, referentes co exercida de 1942,
ou eelem Cr$ 100,00 por ação Int( gra-
liznda.

Rio de Janeiro. 26 de março de 1943.
— Victor Fernandes Alonso, presideat.s.

(N. 4.152 — 27-3-43 — Cr$ '18.40)

Laboratórios Farmacêuticos
Espasil S. A.

Os senhores acionistas são conviaados
para a Assembléia Geral Ordinária que
se realizará no dia 29 de abril às 14 ho-
ras na sede desta empresa ft rua do Ilee
sendo, n. 104, nesta cidade.

Nessa assembléia será apresentado o
Relatório da Direteria, parecer do Con-
Relho Ftsteal. balanços e contas referen-
tes ao exercício de 1942. Usas devera
proceder tombem A eleição dos membros
do Conselho Fiscal e respectivos Suplen-
tes para o exercleM de 1943.

Acham-se à disposição dos senhores
acionistas, na sede desta empresa à rua
do Rezende n. 104, nesta cidade, os
documentos a que se refere o art. 99 do
decreto-lei ti. 2.627, de 26 de setembro
de 1940.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1943.
— Pela diretoria: Fernando Machado
Soares, diretor-gerente. — Francis 1Villy
Benque, diretor-secrtario.

(N. 4.163 — 27-3-43 — Cr$ 85,70-e.
3 vezes),

ANÚNCIOS 

PREÇO DO NUMERO DE HOJE Cr$ 0,40


